
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII - N• 082 CAPITÃL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 106• SESSÃO, 
EM 29 DE JUNHO DE 1983 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

Submetendo ao Senado escolha 
de nomes indicados Para cargos -
cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

- N~' 137/83 (n9 236/83, na ori~ 
gem), relativa à escolha do Sr. Fer­
nando Abbott Galvão, Embaixa­
dor do Brasil junto à República Fe­
deral da Nigéria, para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República 
Popular do Benin. 

-No I 38/83 (n' 237/83, na ori­
gem), relativa à escolha do Sr. Oc­
tavio José de Almeida Goulart, Mi­
nistro de Segunda Classe, da car­
reira de Diplomata, para exercer a 
função de EmbaiXador do Brasil 
junto à República Cooperativa da 
Guiana. 

SUMÁRIO 
1.2.2 -Parecer encaminhado à 

Mesa 

1.2.3- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 

168/83~ComplCml'intar de autoria 
do Sr. Senador NelsOn Carneiro, 
que introduz modificação na Lei 
Complementar nY I I, de 25 de maio 
de 1971, que instTtuiU O PRORU~ 
RAL. 
----:. 

J .2.4-- Requerimento 

NY 714, de 1983, do Sr. Se-riaàor 
Marcelo Miranda, soliCitanâo o 
desarquívamenfo do Projeto de Re­
solução n9 228/81. 

1.2.5 -Comunicações da Presi­
dência 

- Recebimento das Mensagens 
Presidenciais n~>s 133 a J 36, de 1983 
(n~'s 232 a 233183~ na origem), pelas 
quais õ Seilhi.ir Pi-esidente da Re­
pública submete ao Senado pro~ 

postas, para que o Governo de Es­
tado_ e _as Prefeituras Municipais 
que especifica, sejam autorizados a 

realizar operações de crédito, para 
os fins que especificam. 

- Recebimento do Aviso n~' 137-
-- SP j83, do Sr. Presidente do Tribu-

nal de Contas da União, encami­
nhomdo ao Senado cópias das ~_tas 
das sessões em que foram tomadas 
decisões aplicando sanções aos res­
ponsáveis que relaciona, bem como 
a discriminação dos recursos provi­
dos nO períOdo de 28 de abril a 26 
de maio de 1983. 

-Arquivamento do Projeto de 
Lei da Câmara n~' I 15/82, por ter 
recebído parecer contrário, quanto 
ao mérito, da comissão a que foi 
distribuído. 

_! .2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR ALO YS/0 CHA­
VES, como Líder- Regularização 
do fluxo de repasse do salário­
educação para o Estado de Goiás. 

SENADOR ROBERTO SA-­
TURNJNO, como Líder- Consti~ 

tuiçào ~e comissão especial inter~ 

partidária destinada a examinar e 
apresentar soluções para os graves 
problemas da economia do País. 

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 30 DE JUNHO DE 1983 

Ata da 106' Sessão, 
em 29 de junho de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a e 
Raimundo Parente 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michiles- Fábio Lucena­
Raimundo Parente- Aloysio Chaves - Hélio Gueiros 
-Alexandre Costa -João Castelo- Alberto Silva­
Helvídio Nunes -José Lins__- Humberto Lucena -
Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista 
- Passos Pórto- Jutahy Magalhães- Luiz Viana­
João Calmon - Moacyr Dalla - Nelson Carneiro -
Roberto Saturnino- Itamar Franco - MurUo Badaró 
- Alfredo Campos - Fernando Henrique Cardoso -
Severo Gomes - Mauro Borges - Gastão Müller -
Roberto Campos - José Fragelli - Saldanha Derzi -
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o cOmparecimento de 32 Srs: Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~>-Secre_tário procederá à teiturã do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República submetendo ao Se­
nado a escolha de nomes indicados para cargos cujo provi­
mento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 137, DE 1983 
(N~' 236/83, na origem) 

Excelentlssimos Senhores membros dO Senado_ Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item lU, da Consti~ 
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Se­
nhor Fernando Abbot Galvão, Embaixador do Brasil 
junto à República Federal da Nigéria, para, cumulativa~ 
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Popular do Benin, nos termos do Decreto n"' 
56.908, de 29 de s_etembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Fernando Abbot Galvão, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
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SENADOR SEVERO GOMES, 
pela Liderança - Análise das me­
didas econômicas adotadas pelo 
Governo, objetivando o combate à 
in fiação e a redução do detlcit 
público. 

1.2. 7- Comunicação da Presi­
dência 

-Convocação de sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.2.8 - Requerimentos 

- N~'s 715 e716/83, de desarqui­
vamento de proposições que men­
cionam. 

- N9 717/83, de autoria do Sr. 
Senador Roberto Saturnino, solici~ 
tando a criaçã_o de uma Comissão 
Especial interpartidária para os 
fins que especifica. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n~' 

161/81, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a alienar à Empresa Agrope­
cuária Industrial e Colonizadora 
Rio Candeias Ltda., a ârea de 
33.000 hectares, no Território de 
Rondônia, para a implantação de 
projeto de bovinocultura. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 
74/83, que autoriza o GOVerno do 
Estado do Pará a alienar à Empre­
sa Maisa~Moju Agroindustrial 
S/ A., uma ârea de terras devolutas 
do Estado, com aproximadamente 
30.000 hectares. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câma_ra n9 
11/83 (n9 72/83, na Cas;Cde ·ori~ 
gem), que revoga o Decreto-lei n9 
865, de 12 de setembro de 1969, res­
tabelecendo a autonomia do Mu­
nicípio de Santos, no Estado de 
São Paulo. (Em regime de urgên­
cia.) D~scussão encerrada, após pa­
receres das comissões cQmpetentes, 
ficando a votação adiada por falta 

. de quorum, tendo usado da palavra 
os Srs. Fernando Henrique Cardo­
so, Fâbio Lucena, Mário Maia, 
Nelson Carneiro, Roberto Saturni­
no, Humberto Lucena e Itamar 
Franco. 

-Projeto de Resolução nl' 
80/83, que auto_riza o Hospital das 
Clínicas da Faculdade de M_edjcina 
da Universidade de São Paulo a 
contratar operação de crêdito no. 
valor de Cr$ l92.000.ooo,no (ce-nto 
e noventa e dois mithões de cruzei­
ros). D~scussão encerrada, ficando 
a votação aidada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Resolução n9 
81/83, que autoriza o G_overno do 
Estado da Bahia a elevar em Cr$ 
444.689.491,02 o montante de sua 
dívida consolidada. Discussão en~ 
cerrada, ficando a votàção adiada 
por falta de quorum. 
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- Projeto de Lei do Senado n~> 

28QL.l.l.a .. de autoria do Senador Josê 
Sarney, que institui o voto distrital 
e dá outras providências. (Trami­
tando em coiljiintO COm o Projeto 
de Lei d~ -senado n_9 233(79.) Dis­
cussão sobrestada Por falta de quO~ 
rum para votação do Requerimen­
to n~> 718(83, após usar da palavra 
o Sr. M'urilo Badaró. 

- Projeto de Lei do Senado n'? 
233(79, de_autoria do Senador Tar­
so Dutra, que institui o Sistema 
Eleitoral Misto e dâ outras provi­
dências. (Tramitando em conjunto 
com o ProJe_to de Lei do Senado nll 
280/77.) ])fscussào sobrest~da 

1.4- DISCURSO APOS A 
OIU>JlM_ DO_ DIA 

SENADOR ENtAS FARIA­
ProPóSitOs que animam -S. -Ex• ao 

exerçjç.\Q do mandato ~Senador: 
pelo Estado do Pãranã. A contra­
partida federal ao esforço produti­
vo da economia paranaense. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PROXIMA 
SES-SÃO. ENCERRAMENTO 

2-cATA DA 107• SESSÃO, 
EM 29 DE JUNHO DE 198'!" 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

N' 139(83 (n• 239(83, na ori­
gem), restituindo autógrafos de 
projeto de lei sancionado. 

2.2.2 - Aviso do Ministro Chefe 
do Gabinete Civil da Presidência da 
República 

N~> 240/83, encaminhando infor­
mações de esclarecimentos do Mi­
nis térlo da Fazenda, sobre matéria 
pertinente ao Projeto de Lei do Se­
nado n<:> 84/82, que submete _à apro­
vação do Senado Federal os con­
tratos visando a obtenção de em­
préstimos internacionais. 

2.2.3- Ofícios do Sr. 111~ 

Secretário da Câmara dos Deputa~ 
dos 

Encaminhando à revisão do Se­
nado autógrafos dos seguintes pro~ 
jetos: 

- Projeto de Lei da Câma-ra nY 
88/83 (nY 190/83, na Casa de ori-. 
gem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que concede 
pensão especial a Abigail Lopes, 
companheira do ex-sertanista 
Francisco Furtado Soares de Mel­
reles. 

- Projeto de Lei da Câm~ra nll 
89(83 (nll 776/83, na Casa de ori­
gem) de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que assegura 
validade nacional às Carteiras de 

Identidade, regula sua expedição e 
dá outras providências._ 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n~> 13/83 (nll 14lf82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to __ da Convenção sobre a Elimi­
nação de TOdaS as Formas de Óis­
criminação contra a Mulher, assi­
nado pela República Federativa do 
Brasil, em Nova Iorque, no dia 31 
de março de 1981, com reservas aos 
seus artigos 15, parágrafo 4~>, e 16, 
parágrafQ IY, alíneas a, c, g e h. 

- Projeto de Decreto L_egislati­
vo n9 14/83 (nY 1 lf83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do TratadO de Amizade e Coo­
peração entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o 
Governo da República Cooperati­
vista da Guiana, celeb'rado em 
Brasília, a 5 de outubro de 1982. 

-Projeto de Decreto Legislati­
vo oll 15/83 (nY 22f83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to da emenda à alínea a do pará­
grafo 39 do artigo XI da Con­
venção sobre o Comércio Interna­
cional das Espécies da Fauna e da 
Flora Selvagens Ameaçadas de Ex­
tinção, de 3 de março de 1973, ado­
tada pila Sessão Extraordinária da 
Conferência das Partes, realizada 
em Bonn, a 22 de junho de 1979. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n'? 16/83 (nll 2/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo Comercial celebrado 
entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da 
República Popular do Congo, em 7 
de julho de 1982; 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n<:> 17/83 (nY 20/83, na Câmara 
dos DéPutados), que aprova o tex­
to do Acordo Básico de Coope­
ração Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 
Governo _da República do Equa­
dor, celebrado em Brasília, a ·9 de 
feve~eLro de 1982. 

2.2.4 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

2.2.5 - Comunicação da Presi­
dência 

Prazo para oferecimento de 
emendas ao Projeto de Lei da Câ­
mar~ nll 88/83, lido no expediente. 

2.2.6 - Requerimentos 

Nlls 719 e 720 (83, para dispensa 
de interstício e prévia distribuição 
de avulsos para os Projetos de Lei 
do Senado n~>s 32 e 41, de 1983. 
Aprovados. 

2.2.7- Apl-edação de matérias 

Redações finais dos Projetos de 
Resolução nYs 56(83; 229/81; 
40/82; 213/81 e Projeto_ de Decreto 
Legislativo n~' 13/79. Aprovadas, 
nos termos dos Requerimentos nYs 

Junho de 1983 

elevada fUnção, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relaç_ões Exteriores. 

Brasília, 28 de junho de 1983.- Joio Figueiredo. 

INFORMAÇÁO 

Currlculum Vitae: 

Fernando Abbot Galvão 

Natai/RN, 15 de setembro de 1922. 
Filho de Solon de Miranda Galvão e Heloísa Abbot Gal~ 
vão. 
Bacharel em Ciênck~s Jurídicas e Sociais, FND/EFRJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento _de Diplomatas, IRBr. 
Estágio na ONU. 
Estágio na OEA. 
Cônsul de Terceira Classe, li de maio de 1953. 
Segundo-Secretário, antigUidade, 31 de dezembro de 
1959. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 12 de dezembro de 
1963. 
Conselheiro, título, 17 de maio de 1968. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 25 de jun_ho 
de 1969. 
Chefe, substituto, -do Serviço de Informações, 1955. 
Chefe, Interino, da Divisão da América Central, 1963. 
Nova Iorque, ONU, Terceiro-Seéretârio, 1955f5_9. 
Caracas, Terceiro-Secretário, 1959. 
Caracas, Encarregado de Negócios, 1959. 
Caracas, Segundo-Secretário, 1960/62. 
Lisboa, Primeiro-S-ecretârio, 1964(68. 
Lisboa, Encarregado de Negócios, t 965. 
Zurique, Cônsul-Geral, 1969(73. 
Lisboa, Cônsul-Geral, 1974/80. 
São Salvador, Embaixador, 1980/83. 
Lagos, Embaixador, 1983. 
Comissão de Estudos de Textos de História do Brasil 
1953 (Secretário). - ' 
X Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 
1955 (Assessor). 
XI e XV Sessões .da Assembléia Geral da ONU, Nova 
Iorque, 1956 e 1960 (Assessor). 
I e 11 Sessões Especiais de Emergência da Assembléia 
Geral da ONU, Nova Iorque, 1956 (assessoi'). 
XXI, XXII, XXIII e XXV Sessões da ECOSOC -da 
ONU, Nova Iorque, 1956 Genebra, 1956, Nova Iorque, 
1957 e 1958 (Assessor). 
Comitê de Contribuição das Nações Unidas, da As­
sembléia Geral da ONU, 1957 e 1959 (Membro). 
XII Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 
1957 (Assessor). 
Comitê de Contribuições da ONU, Nova Iorque, 1958 
{Vice-Presidente). 
XIII Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova Ior­
que, 1958 (Secretário-Geral). 
Comissão de Inquérito n9 4(63 (Presidente). 
Adjunto da Assessoria Especial de Relações Públicas da 
Presidência da República, 1968_. 
À disposição da Presidência da República, 1968/69. 
Professor de Português e Literatura Brasileira e Portu­
guesa. 
Colégio Marista de Natal, RN, 1951. 
Segundo Tenente da Reserva do Exército. 
Deputado, Assembléia Estadual do Estado do RN, 1951. 
Assistente Jurídico, IAPSE, 1951/53. 
Membro da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 
RN, 1949. 
Sócio Corresp6ndente do Instituto Histórico e Geóg:fáfF 
co do RN, 1967. 
Conferencista, ADESG/RN, 1974. 
Ordem Mérito Naval, Oficial, BrasiL 
Medalha Lauro Mltller, BrasiL 
Prêmio Rio-Branco, Medalha de Vermeil, CPCD,IRBr. 
Ordem do Militar de Cristo, Comendador, Portugal. 

O Embaixador Fernando Abbot Galvão se encontra 
nesta data no exercício de suas funções de Embaixador 
do Brasil junto à República Federal da Nigêria. 
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721,722,723,724c725,dei983.A SENADOR NELSON 
promulgação. ___ CARNEIRO -Intervenção fede­

2.3- ORDEM DO. DIA 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n'i' 69/83, que suspende 
a execução dos arts. 34 a 38 da Lei 
n"' 575, de 19 de dezembro de 1975, 
do Município de Sales Oliveira, no 
Estado de São Paulo. Aprovada, à 

ral em empresas do grupo Coroaw 
Brastel. 

·SENADOR MOACYR 
DALLA- Preservação do trata­
mento especial dispensado ao Esta­
do, do Espírito Santo e às regiões 
do Norte e Nordeste. 

promulgação. SENADOR RAIMUNDO 
-Redação Final da ComiSsãõ- PARENTE- Realização, em Ma­

de Constituição e Justiça, que sus- naus, de Sirripósio denominado De­
pende a execução da expressão ou bate Amazônico. 
judicial, contida no § 311 do art. 90 
da Lei n~' 440, de 24 de sçtembro de 
1974,- do Estado de São Paulo. 
Aprovada, à promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Res_olução n9 73/83, que suspende 
a execução do art. 69 e seu parágra­
fo único da Lei Federal n9 5.868, de 
12 de dezembro de 1972. Apronda, 
à promulgação. 

2.4 -.DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR LOC/RIVAL 
BAPTISTA- Lançamento do li­
vro Caderno de Proust, do prof. 
CláudÍo Murilo Leal. 

SENADOR ÃLVARO DIAS-
Rcivfildicação salarial de servido­

res da_ Previdência Social. 

SENADOR JC/TAHY 
MA GA LH AES- Transcurso da 
data natalícia de Clériston Andra­
de. 

SENADOR MAURO 
BORG~S- Divisão do Estado de 
Goiâs. 

2.5- COMUNICAÇÃO DA 
PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordi­
nária a realizar-se amanhã, às 10 
horas, com Ordem do Dia que de-

SENADOR HUMBERTO signa. 
LUCENA- "Prêmio Sílvio Ro-
mero", da Academia Brasileira de 
Letras, concedido à escritora Eliza­
beth M arinheiiO. 

2.6- ENCERRAMENTO 

3-DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SE.SSO ES ANTE­
RIORES 

SENADOR GASTA'O ~-· 

MVLLER- 50<:> aniversário da -
OAB, Seção de Mato.Gro~so. 

- Do Sr. Senador Pedro Simon, 
-proferido na sessão de 16-6-83. 

-Do Sr. Senador José Fragelli, 
proferido na sessão de 28-6-83. 

-Do Sr. Senador Humberto 
Lucena, proferidos na sessão de 28-
6-83. 

4- RETIFICAÇOES 

-Ata da !OI li Sessão, realizada 
em 23-6-83 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

r8UMÁRIO DA ATA DA 101' 
SESSÃO 

REALIZAD.A EM 23-6.s3 

(Publicada no DCN (Seção II) 
de 24-6-83) 

Retificação 

Na publicação do Sumário, 
feita no DCN de 24-6-83, pági­
na n<:> 2638, I~ coluna, no item 

1.3 - ORDEM DO DIA, 

Onde se lê: 
- Projeto de Resolução n9 

105(82 (n' 3.225/80, na Casa de 
origem), ... 

LeiaMse: 
- Projeto de Lei da Câmara 

n• 105(82 (n' 3.225/80, na Casa 
de origem), ... 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 20 de ju­
nho de 1983.- Lúcio Pires de Amorim, Chefe da Divi­
são do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores) 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FND-UB. 
Cui-so de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
T~ceiro-S_ecr_etári_o, 7 de novembro de 1962. 
Segundo-Secretário, antiguidade, 22 de novembro de 
1966. 

MENSAGEM N• 138, DE 1983 
(n"' 237/83, na origem) -

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De c_onformidade com o artigo 42;item 111, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do SeM 
nhor Octavio José de Almeidã Goulart, Ministro de Se­
gunda Ctasse, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função_ de Embaixador do Br_asiljunto à República CooM 
perativa da Guiana, nos termõS--dos artigos 21 e 22 do 
Decreto n"' 71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méiifOs do Ministro Octavio José_ de Almeida GOu­
lart, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasflia, 28 de junho de l983L --Joio Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
Octavio José de Almeida Goú.lart 
Rio de JaneirojRJ, 21 de agosto de 1936. 
Filho de José Duvivier Goulart e 
Maria da Glória-0501-io de Almeida G_oulart. 

Primeiro-Secretário, merecimento, J9 dejaneir_o de l973. 
Conselheiro, merecimento, lO de abril de 1975. 
Ministro de Segunda Classe, meredmento, 12 dejunho 
de 1978·:-

Assistente do Chefe da Divisão da Ass-ociação Latino-
AmeriCana de Livre Comércio, 1962/63. - -
Assistente do Secretárió-Gêial AdjUnto para AssUntos 
da Europa Oriental e Ãsia, 1963/65. 
Assistente do Chefe da Assessoria de Documentação âe 
~olítica Exterior, 1972; 
SUbdl_-ete --da--Assessoria de DoCumentaÇão de POÜticã 
Exterior, 1973/74. c __ --

Chefe daAssessorfã- de-Documentação de Política Exte-
riÕr, 1974;77. -
Secretárío- de Documentação de Política Exterior, 
1977/79. 

Washington, Terceiro-Secretário~ 1965/66.­
Washington, Segundo-Secretário, 1966/68. 
Buenos Aires, Segundo-Secretário, 1968/72: 
Paris, Cônsul-Geral, 1979/83. 

li Reunião do Comitê Preparatório da UNCT AD, Ge­
nebra, 1963 (assessor). 
Ã disposição da Missão Especial da República Domini­
cana às solenidades de posse do Presidente da República 
do Brasil, 1974. 
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Comissão de Programação e Instalação do Anexo do 
ltamaraty, 1977 (representante da SEDOC). 
Ã disposição da Missão Especial da República Demo­
crática Alemã às solenidades de posse do Presidente da 
República do Brasil, 1979. 
Ordem do Mérito Naval, Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Oficial, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha "Mérito Tamandaré", Brasil. 
Medalha Uluro Müller, BrasiL 
Prêmio Lafayette de Carvalho e Silva (med_alha de bron­
ze). 

O Embaixador Octavio José de Almeida Goulart se 
encontra nesta data no exercício de suas funções- de 
Cônsul-Geral do Brasil junto à República Francesa. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 22 de ju­
nho de 1983. - Lúcio Pires de Amorim, Chefe da Divi­
são do PessoaL _ 

(À Comissão drRelações Exteriores) 

PARECER 

PARECER N• 641, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Càmara 
n"' 105, de 1982 (n<:> 3.225/80, na Casa de origem). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o 
turno suplementar do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 105, de 1982 (n9 3.225/80, na Casa 
de origem), que disciplina o exercfcio da profissão de en­
fermeiro de nível superior. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente_ - Saldanha Derzi, Relator --José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 641, DE 1983 

Redação do t'encido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n"' 105, de 1982 (n~' 3.225/80, na Casa de origem). 
Dispõe sobre a jornada de trabalho nos seniços de en­
fermagem c dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l<J 1:: fixada em 6 (seis) horas diárias ou 30 (trin-
ta) horas semanais _a jornada de trabalho dos enfermeí:· 
ros, dos técnicõs em enfermagem e dos auxiliares de Úl~· 

-fermagem que prestem serviços profissionais, em regiine 
de emprego, à pessoas física·s e jurídicas de direito privaM 
do. ·-

Parágrafo único. A jornada diária de 6 (seis) horas 
poderá ser acrescida, excepcionalmente, de até 2 (duas) 
horas extraordinárias, remuneradas na forma dos arts. 
59, 61 e 73 da Cons_olidação das Leis do Trabalho. 

Art. 29 O regime de trabalho estabelecido no artigo 
anterior poderá ser substitufdo pelo de plantão diurno 
ou noturno com duração nao excedente a 12 (doze) ho­
ras_,_ 

Parágrafo único. Durante o período de plantão o 
pessoal de _enfermagem a que se refere o art. 19 terá direi­
to a: 

I -intervalo mf_nimo de 36 (trinta e seis) horas entr~ o 
término de um plantão diurno e o início de outro e de 60 
(sesse_nta) horas entre o _término de plantão noturno e o 
in[cio de oUtro; 

11- duas refeições fornecidas, gratuitamente, pelo 
empregador; 

III -intervalo de 1 (uma) hora para alimentação e re­
pouso, entre a s~ e 8~ horas. 

Art. 39 Os estabelecimentos hospitalares com mais 
de__3Q (trinta) empregados deverão manter, no l?_~óprio 
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prêdio ou em suas proximidades, creche gratuita para as~ 
sistência aós filhoS de seus servidores. 

Art. 4"' As disposiÇões da presente Lei se aplicam 
aos servidores públiCos, registra-dos nos Conselhos Re­
gionais de Enfermagem a que se refere a Lei n9 2.604, de 
17 de setembro de 1955, que prestem serviços a órgãos da 
administração_direfil óu- indir~ta-da União Federal. des­
de que enquadrados nos níveis próprios do Plano de 
Classificação de Cargos criado pela Lei n9 5.645, de I O de 
dezembro de 1970. 

Art.59 Esta Lei entr~ em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No I68, DE I983 
Complementar 

Introduz modificação na Lei Complementar n9tl, 
de 25 de maio de 1971, que instituiu o PRORURAL. 

O Congresso N acionai de1::reta: 

Art. !9 O art. 49, caput, da Lei Complementar n9 11, 
de 25 de maio de 1971, passa a vlgorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 49 A aposentadoria por velhice corres­
ponderã a uma prestação mensal equivalente ao sa­
lário mínimo regiõflãl, sendo devida ao trabalhador 
rural,que tiver completado sessenta (60) anos de ida­
de." 

Art. 29 As despesas decorrentes da execução 
desta lei complementar serão custeadas através dos 
recursos previstos no art. 1:5 da Lei Complementar 
n"' 11, de 25-5-'Zl. 

Art. 39 Esta lei complementar entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trãrio. 

Justificação 

Em nome do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Dona Emma, SC, cujo p,residente, Sr. José Formentin, é 
o signatãrio da reivindicação, estou submetendo à consi­
deração da Casa o presente projeto de lei complementar 
que altera a Lei Complementar n9 11/71 em dois pontos, 
a saber: 

I -eleva o valor do benefício da aposentadoria por 
velhice, devida aos trabalhadorçs_rurais, a ini.pcirtáni::iã 
correspondente ao salário--míi1Jffi0 regional; 

11- baixa a idade limite para a obtenção dessa apo­
sentadoria, de 65 para 60 anos. 

Na verdade, muitos são os motivos a justificàr ª' 
adoção das medidas ora preconizadas, dentre eles, prin­
cipalmente, o fato de o trabalhador rural ter, via de re­
gra, expectativa de vida bem inferior à do trabalhador 
urbano e, portanto, dificilmente alcançar a idade de ses­
senta e cinco anos, para gozo de beneficio da aposenta­
doria. De outra parte, já riifigüéril cói1Segue· sobreviver 
com o salário míniiriO, qt.iai:ttci- máis com metade dele. 

Sala de Sessões, 29" de junho de 1983. Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
lEI COMPLEMENTAR No 1'1, DE 25 DE MAIO DE 

1971 

Institui o Programa de Assistênciá ao Trabalhador 
Rural, e dá outras providências. 

Art. 49 A aposentadoria por velhice corresponderâ a 
uma prestação mensal equivalente a 50% (cinqüenta pOr 

cento) do salârfo-mínimo de maior valor no País, e será 
devida ao trabalhador rural que tiver completado 65 
(sessenta e cinco) anos de idade. 

Parágrafo único. Não será devida a aposentadoria a 
mais de um componente da unidade familiar, cabendo 
apenas o benefício ao respectivo chefe ou arrimo. 
.............. -c ................................ . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -O projeto 
lido será publicado" e remetido às comissões Competen~ 
tes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
[9-Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 7I4, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In~ 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 228/81, -que autOriza a Prefeitura Municipal de 
Deodápolis (MS) a elevar em Cr$ 6.900.000,00 (seis mi­
lhões e novecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívi~ 

- da consolidada, feita a reconstituição do processo, se ne­
cessário. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1983.- Marcelo Mi.· 
randa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O requeri­
mento lido será publicado e poster{ormente inCluído em 
Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A Presidên­
cia recebeu as Mensagens n9s. 133 e_ 134, de 1983 (n"'s. 
232.e 233/83, n-a origem), de 28 do co-rrente, pelas quais 
o Senhor Presidente da República, nos termos do dispos­
to no art. 42, item VI, da Constituição e com base no que 
estabelece o art. 29 da Resolução n9 93/76, do Senado 
Federal, soficita autorização para que o Governo do Es­
tado de São Paulo possa realizar operações de crédito, 
para os fiils que especifica. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia e de Constituição e Justiça. 

p SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu as Mensagens n9s, 135 e l36, de 1983 (n9s. 
234 e 235/83, na origem), de 28 do corrente, pelas quais 
o Senhor Presidente da República, nos termcis do art. 42, 
item VI, da Constituição, e com base no que estabelece o 
art. 29 da Resolução 93/76, do Senado Federal, solicita 
autorização para que as Prefeituras Municipais de Guru­
pi (GO) e Sumaré (SP), possam contratar operações de 
crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (MÕacyr Dalla) - Através _do 
Aviso n9 137-SP, de 20 de junho de 1983, o Presidente do 
Tribunal de Contas da União encaminhou ao Senado 
Cópias das atas das sessõeS em que foram- toÕ1.adas deci­
sões aplicando sanções_ aos responsâveis que -relaciona, 
bem como a discriminação dos recursos providos no 
período de 28 de abril a 26 de maio de 1983. 

O expediente foi encaminhado, com ofício, à Comis- --
são de Finanças, para conhecimento. · 

O SR. PRESfDE-NTE (MoacYr Dalta) -_A Presidên­
cia cÕmunfCa que, nos tefnios dO ari. 278 do Regimento 
Interno, determinou o arquivamento do Projeto· de Lei 
da Câmara n9 115, de 1982 (n9 2.751/80, na CaSa de ori­
gem), que altera a redação do§ 39 do art. 527 da Lei n9 
S.869; Qe li de janeiro de \973 - Código de Processo 
Civil, por tér ·recebido parecer contráriÔ, cÍuanto ao 
mérito, da comissão a que foi distribuído. 

Junho de !983 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Há oradores 
inscritos. 

O Sr. AIOY~io C-haves-Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para uma 
comunicação-) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em reunião anterior desta Casa, o nobre Senador 
Henrique SantiUo fez uma exposição a respeito das difi­
culdades financeiras _que enfrenta o Governador de 
Goiás. _E, particularmente, ressaltou a retenção do 
salâiiO-educação, que estava sendo feita em decorrência -
de um aviso do Ministério da Fazenda, em virtude da 
inadimplência do Governo do Estado de Goiás, quer 
com relação aos seus compromissos ínternos, q~er com 
relação aos seus compromiss-os externos. 

Mas, em se tratando do salário-educação, S. Ex• acha­
va Que o mesmo não deveria ser dado como garantia -
para qualquer empréstimo, face a destinação específica 
do salário-educação, e a situação realmente difícil que 
atravessa o Estado de Goiás para colocar _em perfeito 
funcionamento_a_ sua rede de ensino de J9 e 29 graus. E 
fez um apelo à liderança do Governo para que interfei'is­
se no se"ntido de levantar esse bloqueio que atingia mais -
de um bilhão de cruzeiros, com relação ao último trimes­
tre de 1982, e mais de um bilhão de cruzeiros, neste ano, 
até a data em que falou o nobre Stnador,Hen.rique_San­
tillo. 

Aparteando-o, eu manifestei a minha opinião, em ca­
ráter prelimiilar; de que realmente o salário-educação 
tem uma destinação específica, a educação é uma priori­
dade absoluta para este País e que, ainda que pudesse ser 
admitido este bloqueio, em virtude da inadimplência do 
Governo do Estado de Goiás, iria colaborar no sentido 
de que fosse feita uma revisão do assunto e fosse feito o 
levantamento do bloqueio, como desejava o Governo de 
Goiás. No mesmo dia, fiz os necessários contato!! com a 
eminente Ministra Esther Ferraz, que também demons­
trou o mesmo interesse, a mesma sensibilidade para com 
o problema, como emérita e extraordinária educadora 
que o é, além de outros contatos na área do Governo. 
Em conseqüência disso, este bloqueio foi levantado e fo­
ram Jiberados os recursos do salário-educação, tanto do 
ano passado, como deste ano. 

Recebi, há alguns dias, este telegrama que dou conhe­
cimento ao Plenário do Senado com muita satisfação: 

Ao Exm9 Sr. 
Senador Aloysio Chaves 
Senado Federal 

Tenho o prazer comunicar vossência regulari­
zaÇão nuxo repasse recursos salário-eduç_ação Esta~ 
do de Goiás _como resultado gestões feitas junto 
MEC por esse emlnen(e Líder et CBancada PDS pt 
E.Sfher de Figueiredo Ferraz Ministra da Educação 
et CtiTtUra- BS_B/MEC. 

Dessa maneira foi resolvido, e satisfatoriamerite, para 
oS interesses da edUcação no Estado de Goiás e no País, 
este problema. (Muito bem!) 

~-o SR. PRESIDENTE (Mõacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, como 
Líder do PDT. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presiáente, Srs. Senadores: 

Quero dar notícia à Casa e aos eminentes colegas do 
teor do requerimento que hoje estou encaminhando à 
Mesa, nos seguintes termos: 

Considerando a gravidade .o.da situaçãO 
econômico~social do País e a importância dos fato-
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res políticos que necessariamente _deverão _influen­
ciar as soluções capazes de conduzir à superação das 
presentes dificuldades; · 

considerando a necessidade de se desenvolver to­
dos os esforços possíveis no sentido de formular di­
retrizes de encaminhamento dessas soluções pela de­
finição de pontos capazes de constituir_consenso en­
tre as diversas forças p·oJíticas, econômicas e sociais 
do País; 

considerando a responsabilidade que pesa sobre o 
Congresso Nacional, corno poder eminentemente 
político para o qual se voltam naturalmente as 
atenções e expectativas de toda a nação nos momen­
tos de crise, e 

considerando que as expressões da Mensagem 
Presidencial ao Congresso Nacional na abertura da 
presente sessão legislativa contêm um apelo inequí­
voco a esse esforço de busca de consensos atravês do 
debate franco, construtivo e desarmado de precon­
ceitos, 

requeremos, com fundamento nos artigos 75, le­
tra "a", 76 e 77 e respectivos pai'ágrafos do Regi­
mento Interno seja constitUída uma Comissão Espe­
cial interpartidária composta de sete (7) membros 
para desenvolver o estudo e a discussão das grandes 
questões econômico-soCiãis-que ãfligem a Nação na 
hora presente, notadamente aqueles ligados ao _de­
semprego, à dívida externa, à inflação e à dívida in­
terna e formular no prazo de 60 dias. através da 
consulta ampla aos diversos setores da So_ciedade 
Brasileira, SUgCstões concretaS: e objetivas sobre_ os 
diversos aspectos que compõem esses problemas 
maiores. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, creio ser inteira­
mente desnecessário fundamentar com mais precisão a 
iniciativa que tive com a apresentação desse requerimen­
to. Aliâs,jâ havia feito referências ao assunto em debates 
que se processaram nesta Casa, como, por exemplo, a se­
mana passada, quando discursava o Senador Itamar 
Franco, quando ouvimos apartes inclusive partidos da 
Bancada do_ PDS, como do Senador Milton Cabral, em 
favor de uma iniciativa desta natureza, que fosse tomada 
aqui no âmbito do Congresso Nacional, tendo em vista a 
nossa responsabilidade perante a Nação, diante dos 
problemas que estão aí. 

Os protestos, Sr. Presidente, multiplicam-se pelo País 
a fora; saem os pacotes e saem na rua o povo a protestar. 
Na semana passada, tivemos no Rio de Janeiro uma das 
maiores passeatas já realizadas naquela cidade, em defe­
sa das estatais, isto ê, protestando contra a política de 
destruição das nossas empresas estatais, grande patrimô­
nio da Nação e do povo brasileiro. 

Nesta próxima sexta-feira, depois de amanhã, teremos 
outra manifestação de protesto, desta feita em frente ao 
BNH, por parte dos mutuários que não suportam mais o 
acréscimo das prestações, mesmo das prestações jâ agora 
expurgadas como esta do último mês, que vem de se de­
cretar, e que continua a se situar na faixa dos 130%. 

Em todas as grandes cidades do País, estas manifes­
tações vão surgir, vão se multiplicar, vão, inevitavelmen~ 
te se ampliar. Há um estado de indignação que domina 
este país, há um estado de revolta que se instala em todos 
os setores da nossa s_ociedade e, é claro, esses protestos 
têm que surgir, não podem ser sufocados, sob pena de se 
fechar a última válvula de escape contra as tensões so­
ciais, que é a de se permitir que O Povo venha à rua mani­
festar o seu protesto. 

Ainda ontem, na Câmara dos Deputados, assistiu-se a 
. uma eclosão, a uma explosão de agressividade, atingJndo 
o Ministro Delfim Netto e que, pelo noticiário que tive, 
nunca terá havido em nenhuma das Casas do Congresso 
Nacional. Realmente, o Senhor Ministro esteve mesmo à 
beira de sofrer agressões físiças, esteve à beira de levar 
tomates. Esta é a grande verdade. O Senhor Ministro 
Delfim Netto por puuco não levou tomates, ontem, na 
Câmara dos Deputados. Onde já se viu isso, Sr. Presi­
dente? A que atribuir isso senão a este estado !ie indig-
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naç_ã_o __ que contaniina, naturalmente, os representantes 
do povo, que estão em contacto com os seus representa­
dos e que toda a semana estão aí a ouvii' dos seus consti­
tuintes- estas ou aquelas manifestações de desespero? 
AgressiVidade maior, talvez, tenha partido da própria 
Bancada do PDS, quando o Deputado Herbert Levy in­
terpelou o Senhor Ministro, também em termos inusita­
dos, em termos que, possivelmente, não terão sido pro­
nunciados a-inda na história daquela Casa do Congresso. 

Este ê um ~etrato da crise. Toda semana tenho recebi­
do comunicados, já às dezenas, de Câmaras de Vereado­
res por-todo este País; moções de crítica à política econô­
mica, de repúdiO-à j)o!Ttica do Fundo Monetário, de exi­
gÇncia de eleições díretas como a solução política indis­
penSáVel à suPCrãÇãO d-a Crise econômica e so-Cial do País, 
moções votadas por Vereadores do PDS, PMDB, PDT, 
Pt, de todos os Partidos. Forma-se,' pela base- as C3-
maras de Vereadores são as representações políticas mais 
pf(hímas de nossas bases partídárias - forilia-se pela 
base o eo:nsensO nacional contra a política do Fundo 
Monetârio, contra as autoridades econômicas que insis­
terri' em manter o País sob o jugo do FMI, com a depres­
são, com o desemprego, com o arrocho salarial e todo 
este rosârio de aflições a que nós estamos assistindo por 
af, foima-se pela base esse consenso, e é hora de, no Con­
gresso Nacional, na cúpula da representação política do 
País, também buscarmos nós os nossos consensoS e di­
tarmos alguma s_ugestão de política, partida de sua Casa 
eminentemente Pt?iítica que é o Congresso ou o Senado 
Federal. 

O Sr •. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ouço, com mui­
to pf3zei-, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador Roberto Sa­
turnino; a insenSibilidade do Partido do Governo nesta 
Çasa foí imPressionante, quando, pela nossa palavra, se­
cundado por V. Ex~, pelo Senador Pedro Simone tantos 
Senadores da Oposição, teiitãrrioS que o Presidente do 
Congresso N acionai, com a sua autoridade, convocasse 
as lideran~as partidárias. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- fl verdade. 

-O Sr. Iti.mar Franco - Depois, na tentativa de c_onvo-
- cãÇãõ, extfaOi'dinária do Coilgresso Nacional, nesta 

hora de crise, de pessimismo, de indignação, como diz V. 
Ex•. mais uma vez a insensibilidade dos homens do Go­
verno, com raríssimas ex;ceções, e fazeffiosjustiç3 ãqtii à 
lucidez ôo Senador Virgílio Távora que se colocou, de 
pronto, favorável a essa iniciativa. Mais uma vez, vai 
tentar V. Ex•, agçra através de uma Comissão Especial, 
ccirfi base no Regimento, mostrar ao GoveriiO que ê pre-­
ciso realmente que o Congresso Nacional diga o que veio 
fazer. Não é -ãpenas no Rio de Janeiro. Em Minas, em 
todo O Brasil, estamos ~cutando esta pergunta, e jâ a fiz 
nesta Casa: onde o Congresso Nacional? Qu-al o poder 
do Congresso N acionai? O que fazem os SrS. Deputados 
e os Srs. Senadores? Então, nesta hora de pessimismo, de 
expect~tiva, vamos en.trar em férias depois de amanhã. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador 
Itamar Franco, com sua última frase V. Ex• disse tudo. 
O que estarâ este povo, esta Nação, esta opinião pública 
a pensar de nós, que vamoS entrar em férias, ã nossa re­
velia, comra a nossa vontade, bancadas de Oposição, 
maS obrigados, pela força regimental e petã negativa da 
bancada Governista em aceder, juntainente conosCo; à 
convocãção extraordinária do Congresso, que é imperio­
sã. que é absolutamenie necessãria nesta hora?! 

Estamos vivendo momentos cruciais da História deste 
País. \-Vai começar, Sr. Presidente, vai Começar, não, jâ 
começQu a onda de quebradeira, e não é quebra-cjUebra 
só na r~a,. Não. _f: o quebra-quebra das empresas. Jã tive­
mos, em pouco menos de uma semana, a quebra de duas 
instituições financeiras de _certo porte neste País. Tive­
mos a quebra do Grupo Coroa, cujo déficit, para não di­
ZJ;;r rombo, não_ é de 100 bilhões de cruzeirós, como está 
anunciado . .Segul}dO iriformação qUe obtive, é de 450 bi-
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lhões de cru:?:~;iro_s~_ Qntem; o~tro gr!J.pO fin-anCeiro, C3r­
valho & Carvalho, quebrou_. 

-Sr. Presidente, Srs. Senadores, o quebra-quebra das 
empresas começou. Agora são as empresas financeiras. 
Logo vão ser as industriais e as corllerciais-. Onde- é C)ue 
vamos parar? 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• permite um aparte, 
nobre senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Enquanto isso, o 
Congresso entra de férias, enquanto isso, a Bancada do 
PDS diz que não há nãda com que se preocupar, porque 
a economia do País está sob contr_ole, e, portanto, não há 
nenhum motivo para a conVocação extraordinãria--do_ 
Legislativo. 

Entretanto, Sr. Presidente, estamos observando o cres­
cimento; o volume crescente de insucessos, de falências, 
de concordatas. O que isto vai significar? Vai sigriificar 
maior número de desempregados na rua, maior tensão 
social, maior onda de protestos, que já estã a afogar este 
País. 

Ouço, com atenção, o nobre Líder do_PDS, Senador 
Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Cbaves- Nobre Senador Roberto Sa­
ttirníno", não vou entrar no- mérito do requerimento de V. 
Ex• Apenas essa justificatiVa de V. Ex' se perde numa 
série de considerações que me parecem, de certa manei­
ra, conflitantes com as opiniões que têm sido manifesta­
das no âmbito dos partidos da Oposição, particularmen­
te do PMDB. Acabei de ler em jornal, hoje pela manhã, e 
creio que o mesmo fizeram muitos brasileiros, que o ilus­
tre Deputado Freitas Nobre, Lfder do PMDB na Câma­
ra dos Deputados, se manifestai-á contra a idéia da con­
vocação extraordináia do Congresso Nacional. Portan­
to, V. Ex' verifica que há uma divergência, há uma dis­
crepância, não há uma unidade de pensamento, inclusi­
ve, dentro do Partido que aventou no Senado essa possi­
bilidade. O requerimento de V. Ex• tem outra desti­
nação._ Vamos examinã-lo, para tomar a decisão, pela 
Maioria, no momento em que for submetido à votaçio. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me, nobre Sena­
dor Roberto Saturnino? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Naturalmente 
vou ouvir 9_ L_íder Humberto _Lucena. 

Li essa notícia, e a atribuo a um equívoco, a um mal­
entendido, porque sinto - pode ser até que o Líder do 
PMDB na Câmara não esteja expressando o sentimento 
do seu Partido -sinto, dentro do PMDB, como dentro 
do PDT, como dentro do PT, exatamente a opinião, a 
op"iriião cristalizada, a opinião sedimentada de que se 
faz imperiosa uma convocação extraordinária do Con­
gresso neste momento de crucial importância para a His­
tória deste País. 

Ouço, neste instante, o Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Posso tranqUilizar V. Ex•, 
Senador Roberto Saturnino, e a Casa. Hoje, pela manhã, 
recebi um telefonema do Líder Freitas Nobre, para jus­
tamente dizer qUe não tinha sido bem compreendido 
pela imprensa, que- apenas não tinha tido ainda conheci­
mento exato doS -iermos da nossa convocação. 
Afirmava-m~, então, S. Ex• que estava de pleno acordo 
com a medida, e, conseqO:entemente, toda a Bancada do 
PMDB na Câmara dos Deputados, nesta hora grave da 
vida nacional. 

Aproveitando o aparte, já que V. Ex;• há pouco fez re­
ferência à quebra sucessiva de empresas financeiras, 
lembro a V. Ex' o que tal fato significa, inclusive em ter­
mos de sangria de recursos do orçamento monetãrio. 
Quanto e quanto o Governo vai tCr que despender para 
cobrir esses prejuízos, nobre Senador? Portanto, todo_o 
esforço do Governo expedindo esses pacotes, penalizan­
do ainda mais os assalariados, para diminuir o déficit 
público, ê infrutfrero. E o- que isso signilica? SiSnfica, 
justamente, a falta de fiscalização adequada dessas insti-
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tuições, pelo Banco Central, por conseguinte, a irrespm'i· 
sabilidade total_ das autoridades da ãrea econômica. 

O SR. ROBERTO SATURI'IINO ~--Nobre Uder 
HumbertO Lucena, não há mais nada a dizer, senão ir­
responsabilidade total, incompetência total, porque o 
Banco Central dispõe dos instrumentos de fisCalização. 
Se não os_ usa, é por incompetênCia, ou desídia, ou falta 
de interesse, ou c_onivênchi..- nesta altura já podemos le~ 
vantar qualquer hipótese. O fato é que os estouros estão 
aí, os estouros que, pela informação que possuo, os dois 
casos que apareceram, jâ somam a meio trilhão de cru­
zeiroS; meio trilhão de cruzeiros. E de onde ísto vai sair'? 
Do ~OrÇamento monetário. · 

Estamos af a apertar o cinto do povo, para poder di­
minuir o déficit público, mas, na hora de apertar-as em­
presas e fiscalizar o setor financeiro, entra em cena acha­
mada complacência, entra em cena a magnanimídade 
governamental. Por quê? _Porque esse setor financeiro é a 
menina-dos-olhos de toda esta. política de especulação 
desenvolvida ultimamente pelas nossas autoridades eco­
nômicas. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Roberto Saturnino, 
não compreendi bem se V. Ex• e o Senador Humberto 
Lucena estão a favor ou contra· a fiscalização devida pelo 
Banco Central sobre essas empresas. 

O Sr. Humberto Ltu:ena- A fav9r. 

O SR.IWBERTO SATURNii'!O- Entende111os que 
a ação foi tardia e que poderia:_ ter sido evitada, se a fisca­
lização tivesse sido-mais eficiente, mais pronta. 

O Sr. José Lins- Fico satisfeito em hoUvir isso de V. 
Ex~s., porque, aqui, O Governo tem apanhado pot' ter 
cão e por não ter cão. Na_ rea,t_i,dªde, o Banco Cent_ral não 
estã fazendo mais dO que cumprir a sua obrigação ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- É porque o Go­
verno, muitas vezes, consegue o milagre de ter cão e não 
ter cão. Então, é claro que tem que apanhar pelas duas 
razões. Realmente, no caso, obviamente a intervenção 
foi certa. Entretanto, poderia ter sido evitado ou pelo 
menos reduzido o rombo, se o Banco Central tivesse 
exercido com mais efícãcia a sua fiscalização. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Faz so_ar a 
campainha.) 

O Sr. José Lins- Agradeço a V. Ex~ a explicação. 
Realmente, o Banco Central não está mais do que cum~ 
prindo com a sua obrigação legal. A propósito, recebi 
uma informação do próprio Banco Central, e aproveito 
esta oportunidade para divulgá-la: 

.. (2) No caso da "Coroa" nos últimos dois anos 
não houve qualquer solicitação de liquidez. 

(3) A primeira assistência de liquidez deu-se hã 
trinta dias; foi feita em sC:B:Uída auditoria, Que riada 
constatou de irregular, a não ser as dificuldades de 
liquidez; 

(4) somente quando houve tentativa de vender o 
Grupo é que for confessado pelo proprietário a exis­
tência de letras frias e em prédios separados." 

Esta observação é iiDPorfante; as letras frias eram de 
uma contabilidade em paralelo, e não da verdadeira. 

O SR. ROBERTO SATURI'IIi'IO -O mínimo que se 
pod~ dizCr de qualificativo deSsa auditagem, nobre Sena­
dor José Lins, é que não foi adequada ... 

O Sr. José Lins- Neste ponto é que V. Ex• se engana. 

O SR. ROBERTO SATURI'IIi'IO - "'' correta, en­
fim, eficaz, porque uma auditagem que nãci apura -tama­
nha irregularidade ... 

I>!ÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

O Sr. JOsé LinS- V. Ex.• há de convir que seria im­
Possível" à auditagem dete"ctar esses desvios, jâ que Se tra~ 
tava de uma contabilidade à partt:, em prêdio separado 
fora da sede da empresa. 

O Sr. José Fragelli (Fora do microfone)- Pior ainda. 
Será qUe não sabia que havia um prédio à parte?_ 

O Sr,_José Lins- Nobre Senador Roberto Saturnino, 
a inforrltação continua: 

"A partir desta contestação, não havia nada mais 
-a fazer a não ser intervir, a fim de não colocar recur-

-sos públicos em instituições irregulares. O Banco 
Central estã realizando todos os esforços para trans­
ferir o controle para instituição-idônea e gerar liqui­
dez para atender os credores." 

Essas são ~s informaçõe&, de que disponho. 

O SR. ROBERTO SATURNII'IO- Eu agradeço a V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacy_r Dalla. Fazendo soar a 
campain,ha.) - Nobre Sen_ador Roberto Saturnino, o 
tempo de V. Ex• está encerrado. 

--O-SR. ROBERTO SA'ÍURNINO ~ iá encerrarei, Sr. 
Presidente. - · 
-=Só quero saber, nobre Senador José Lins, quanto vai 

despender o Governo em algum tipo de financiamento 
de pai para filho, para que essas operações de compra da 
empresa falida venha a se realizar·. Tem sido norma essa 
assistência financeira para operações de compra, que no 
fundo custa, aos cOfres públicos, à Nação brasileira, ao 
povo brastleiro, o desgaste de centenas de bilhões de cru­
zeiros, para que não se prejudique, enfim, os grupos que 
pra~icam essas _irregularidades. 

O Sr; José_ Un~ "':":"'" Essa informação não me foi dada, 
~obre S~nad.Or, màS acredito -que Õ Banco se restringirá a 
aplicar a le! atinente ao caso. 

ÕSICifbBERTO SATURI'IIi'IO - Agradeço a V. 
Ex~, agradeço ao Presidente. 

Era a comunicação que queria fazer, esperatido a ma~ 
nifestaÇão da Casa sobre ~te requerimento que hoje 
aprese_nto à consideração .dos .Srs. Senadores. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ào nobre Senador Severo GQlJles, por 4elegação 
da Liderança do PMDB. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB - SP. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Governo vem impondo uma série de medidas na 
área econômica com o objetivo declarado de combater a 
inflação e reduzir o .déficit público. Houve o corte dos 
subsídios aos financiamentos agrícolas, ao petróleo, ao 
trigo, ao açúcar, o corte nos orçamentos de investimen­
tos e de custeio das empresas estatais, e, mais recente­
mente, o expurgo do INPC. 

Esse expurgo do IN PC vai atingir direta e profunda~ 
meqte · ()-~~ assalariados. E o propósito expresso é o do 
combate: ã ínflaçãci. 

Ora, Si-. Presidente, nós já temos assistido no curso de 
todos esses anos à redução da massa de salários, ao lado 
do desemprego e, paralelamente, ao crescimento da in­
flação, A redução dos s~,tlâ_rios atingiu desigu'almente a 
população. 

Há um trabalho feito pelã Federação do Comércio do 
Estado de São Paulo e publiCado pelo seu Presidente, Jo~ 
sê Papa Júnior, que informa: 

Com isso, ao longo dos últimos anos, o salãrio 
real caiu, seja por força da Lei n<;> 6.708/79, ou pela 
rotatividade, criada pela conjuntura recessiva. Estu~ 
dos elaborados pela FCESP demonstram que a clas­
se média, composta por assalariados com rendimen-
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tOs eilfre 6 e 33 salários mínimos, experimentou um 
achatamento médio mensal de 12,5% em seu poder 
de compra. Jâ aquela faixa de remuneração de 1 a 3 
salários mínimos, que era premiada com aumentos 
de 10% acima do INPC, desfrutou de um'aumento 
real médio de apenas 1,6% ao ano. 

Isso quer dizer que nós já estamos assistindo à redução 
dos salários, ao achatamento do rendimento da classe 
média. Além do mais, os dados mostram que os salários 
acima de 5 salárioS mínimos representam, hoje, 55% da 
massa salarial brasileira, demonstrando que essa cres­
cerite redução cjue nós vimos experimentando não teve 
nenhum impacto sobre o contrOle dã intlação. 

Com relação ao déficit público, eu gostaria de 
lembrar, em primeiro lugar, que as empresas estatais, 
que estão todas pesadamente endividadas em dólar, por 
determinação do Governo, vão continuar com os seus 
orçamentos equilibrados porque estão devendo em dóla­
res. 

E mais ainda: as noticias publicadas hoje mo_stram que 
as Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional não so­
frerão expurgo nenhum e permanecerão com a sua cor­
reção integral nos ntveisdo INPC. Então nós vamos ter 
o efeito d_o expurgo sobre os salários, cadernetas de pou­
pança, aluguéis, prestações do BNH, e as ORTN já fi­
cam afastadas, porque essas não sofrerão nenhum expur­
go. 

Na segunda~feira desta semana tivemos notfcias do 
lançamento de títulos, Letra do Tesouro Nacional, com 
rendimento de 244% ao ano. Esta dívida interna, hoje. 
cresce apenas para satisfazer o serviço da dívida, não 
para qualquer outro objetivo, o que de certa maneira 
mostra que as finalidades de reduzir déficit público em 
nada irá tocar no crescimento da dívida interna. Esta 
continua intocável, e privilegia evidentemente os setores 
que são hoje proprietários da massa das Obrigações do 
Tesouro. 

Viii -hàVer -redução nas cardenetas de poupança. Mas 
essas ainda, de um certa maneira, podem-se compensar 
de alguma perda, pela existência de uma taxa de juro, 
além da correção monetária, Os aluguéis pOderão ser 
também rf:Iatívamente reduzidos, mas o próprio merca­
do_ permitirá que os proprietáiios consígam um certo 
tipo de renovação, não renovando contratos, ou pedindo 
casas para o uso próprio, ou para pessoas da família. As 
prestações do BNH podem sofrer uma pequena redução, 
mas os salários terão redução muito maior, porque as 
prestações do BNH têm juros, e-os salários já vêm Sendo 
corroídos. Os da classe média, então que compõem a 
grande massa de compradores de imóveis do BNH, ve­
rão cada vez maís distantes o seu rendimento, a sua ca­
pacidade de pagar. 

Disso tudo fica claro que esse expurgo atinge exclusi­
vamente, pesadamente, os assalariados. Sempre surgiu 
fiõ Brasil o argumento de que 60%, hoje, do PIB é apro­
priado pelos salários, inclusive aqui referido no discurso 
-do ilustre Senador Campos·, então, é preciso tocar~se nos 
salários, senão se corrige a inflação. 

O ffiGE nunca desmontou a caixa preta para que sou­
béssemos realmente qual é a participação dos salários no 
Pfoduto Interno Bruto brasileiro. Fica claro que, com os 
trabalhos realizados paralelamente, ele está muito 
aquém disso. Seria absurdo imaginarmos que neste País 
dos salários baixos, eles fossem os responsáveis pela 
apropriação de 60% do PIB. 

O Sr. José Lins- Permita-me V. Ex• um aparte? 

O SR. SERVERO GOMES - Com o maior prazer, 
Senador. 

O Sr. José Lins -Senador Severo Gomes, a meu ver,-
o que vai influenciar nos salários não é o expurgo sobre o 
lNPC,-mas o diferencial de expurgo entre o salário e a 
inflação. Quanto à queda dos salários superiores a três 
salãrios-minimos, de 12,5% ao mês, citada por V. Ex' e, 
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evidentemente, um exagero. Uma queda de 1_2,5% ao 
mês liquidaria o salário em pouco tempo. 

O SR. SEVERO GOMES -Sr. Senador, 12%, depois 
do remanescente são outros 12%, não significa razer esse 
tipo de soma para dizer que estamos então ... 

Sr. José Lins- Nesse ca_so não ~eria havido a redução 
de 12,5% ao mês. Houve um engano da parte de_ V. Ex' 

O SR. SEVERO GOMES - Não se elimin;;t em um 
ano; ele vai sendo reduzido. 

O Sr. José Lins - Claro. 

O SR. SEVERO GOMES - De qualquer maneira, 
Sr. Senador, esses são os dados da Federação do_Comér­
cio ... 

O Sr. José Lins - Creiõ qUe esses dado-s nãO -estão 
certos. Quanto às ORTNs, é claro que elas vão ser in­
fluencia-das, já que os três índices vão ser reduzidos. Nes­
se caso, evidentemente, a avaliação das ORTNs também 
sofrerá. 

O SR. SEVERO GOMES- V. Ex' continua alimen­
tando a esperança de que a inf1ação vai ser reduzida, e o 
povo brasileiro assiste a seu cresçjm_ento galopante. 

O Sr. José Lins- Se não houver reduç_ão da inflação, 
evidentemente todos esses índices subirão paralelamente. 
Nós estamos falando de diferenciais, V. Ex• diz que o 
IN PC vai ser reduzido pelo expurgo, mas que a ORTN 
não. Se a inflação subir, certamente o INPC sobe, e a 
ORTN subirá também. 

O SR. SEVERO GOMES - V. Ex• sabe que as 
ORTNs, inclusive as que têm correção cambial, e que 
são a grande maioria delas, elas se ma têm nesse nível, os 
salários serão reduzidos neSsa porccfitagem. 

O Sr. José Lins- ~claro que as ORTNs, com cor­
re'ção cambial vão ser influenciadas, também, pela nova 
taxa de câmbio, expurgada, d_e_ntro de certo limite. 

O SR. SEVERO GOMES- Mas será influenciada 
pela queda dos salários. 

O Sr. José Lins- Não, pela taxa de câmbio, evidente­
mente. 

O SR. SEVERO GOMES- Muito bem, nós estamos 
fazendo referência ao problema da participação dos sa­
lários no PIB. Nós sabemos qUe em países como a Ale­
manha, como a França, a participação dos salários anda 
em torno dos 50%, sem contai os bencfíci_os do Aufers­
tehen e todos os benefícios sociais. Seria estranho que no 
Brasil tivéssemos uma p-articipação de 60%. 

Procuramos o apoio de técil-icos para fazer-um levan­
tamento paralelo, que seguiu da seguinte maneira: o- mé­
todo partiu da arrecadação do_ Fu_ndo de Garantia por 
Tempo de Serviço, que signifíca 8% da folha de paga­
mento das empresas. Os dados referem-se ao ano de 1981 
e foram refirãdos do boletim do Banco Central, de no­
vembro de 1982. Aplicado o deflator do índice geral de 
preços, mês a mês, calculou-se a massa salarial, a preço 
de dezembro de 1981. Comparamos,-então, essa massa 
com o PIB, expresso em cruzeiros (relatório do Banco 
Central de 1982) e encontramos o valor de 20,3%. Esse é 
o valor da folha de pagamento da massa de assalariados, 
ineluiildo o salário, o 13~'; o imposto de renda e o INPS 
do trabalhador. Acrescentamos, então lO% de INPS da 
empresa e os 8% do Fundo de Garantia e o resultado al­
cançado foi de 24%. 

Não estão incluídos nessa faixa os _funcionários públi­
cos, os militares, mas, também, os seus salários não são 
afetados pelo IN PC, e uma franja menor com n:laç_ã9 à 
massa total dos salários dos trabalhadores que não estão 
na CLT e não são funcionários públicos. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex• um aparte? (As­
sentim·ento do orador.) Eu acho que o método é inteira­
mente inadequado porque é sabido que nem todo assala­
ri.ado paga F9TS. Çfrande mass!i·de assalariados_ quere­
cege _ _!~ursos de ~presas não organi~.c!_~s, evidente­
mente não paga.-E_u acredito, como v: Ex•, que o PIB 
talvez não chegue aos 60 ou 65%, como em outros países 
mals evoluídos, mas, evidentemente, estará próximo dis­
So, e nunca seria da ordem de 20, 25%. 

O SR. SEVERO GOMES-- Eu poderia até concor­
dar com V, Ex• de que o método não é o níais adequado. 
Mas, como 'esses dados não são revelados nas contas, o 
que é uma questão real para todos que observam as_con­
tas nacionais e como sempre se referem, e o argumento, 
inch.islve, do Senador_ Roberto Campos, p~ra mostrar 
que-os salários têm que- sei loCados é de que eles partici~ 
pan1 cOi:n- 60%, é que temos que procurar os caminhos 
possíveis. E não posso concordar com o argumento de V. 

EXfc}ue não se paga o Fundo de Garantia, que isso aí é 
um minoria. Não, o sistema financeiro; o comérciõ, a in­
dústria, a massa da agricultura, estão pagando esse tri­
bu_to e, para isso, pode-se chegar a alguma conclusão e 
muitas contas são montadas no País a partir disso. E. cla­
ro que elas são _imperfeitas, mas, de qualquer maneira, 
precisamos construir algum meio de chegar a essa caixa­
preta, para desmontar essa falácia de que os saláríõs re­
presentam 60%, então todo combate à inflação ter que 
-ser centrado em cima dos s<J.lários. Na verdade, essa falá­
cia é usqda para, exat<!mente, corroer os salários, e não 
porque isso seja uma verdade. 

Então, o que verificamos é que todo esse expurgo do 
INPC só tem um alvo, o trabalhador. Em todos os ou­

-tros casos, e principalmente os grupos de renda de capi­
tal com as obrigações, estes não serdo tocados com re­
lação ao expurgo do INPC. 

Essas medidas todas vieram complementando medi­
das anteriores, que foi a maxidesvalorização, o corte am­
plo de subsídios e o problema também ligado ao corte 
dos orçamentos estatais. No seu conjunto, representam, 
na verdade, nenhuma ação que controla a inflaçifo- nerri: O 
déficit público, porque a gri:lnde massa do déficit público 
estão aí, nas obrigações. O serviço desSe déficif público 
foi, nesteS últimos ineseS-, de l trilhão de cruzeiros por 
mes~ -PasSará -parà l trilhão e 200 e irá, certamente, até o 
fim do ano, a 1 trilhão e 500 bilhões de cruzeiros por 
mês. Então, esSe fipO de _renda não está tocado, o setor fi­
nan_c::eiro _c_o_ntinua mantendo esse tipo de rendimento. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex• outro aparte? 
(Assentimento do orador.) O que o Governo diz é que a 
medida é necessárja para- controlar o déficit público. Evi­
dentemente o déficit feito vai ter que_ ser corroído áos 
poucos, mas o grande problema é o acréscimo anuafâes­
se déficit, através doS subsídios que V. Ex• tão bem co­
nhece. 

O SR. SEVERO GOMES --Senador José Lins, esse 
déficít público cresce hoje apenas para realimentar e po­
der pagar o seu serviço. Então, as importâncias hoje liga­
das _ao corte dos subsídios, ou colocar um orçamento 
mais rígido nas empresas estatais, isso não se vai refletir 
absolutamente nesse tipo de redução. E. mesmo que fos­
se, só ver a dimenssào desse déficit público serve para 
mostrar que_esses esforços não vão-atingir essa questão. 

O Sr. José Lins- Eu discordo de V. Ex• Permita-me 
discordar, jã que o Governo não pode continuar aumen­
tando o déficit. Quando se fala em inflação sabe-se que 
esse aumento é simplesmente nominal e não real. Mas o 
aumento real, através de novos subsídios, esse está sendo 
cortado, nobre Senador. 

O SR. SEVERO GOMES- Sr. Senador, nós corta­
mos o subsídio do trigo e as Letras do Tesouro são 
lançadas com um deságio de 244% ao ano. f isso o que 
está acontecendo. 
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O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. SEVERO GOMES - Com o maior prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Cortam-se os subsídios do 
petróleo, do trigo, dos juros agricolas e, por via de conse­
qilência,-aumeint"ã-se, evidentemente, o custo de vida e, 
portanto, a inflação, isso- para reduzir o déficit público, 
-controlar, como diz o Senador José Lins ou red,uzir o dé­
ficit público. Enquanto isso, o Governo, agora, vai gas­
tar bilhões de cruzeiros para socorrer essas financc:íras 
que -c-hegararri- r-situação de liquidez. Por quê? Por falta 
de fiscalização adequada por parte do Banco Central. 

O SR. SEVERO GOMES- V. Ex• tem toda a razão, 
e eu quero lembrar a informação que nos trouxe aqui o 
Senhor Roberto Saturnino, de que o rombo dessa em­
presa Coroa que explodiu nesta semana, é_de 450 bilhões 
de cruzeiros. O Banco Central estimava que o corte dos 
subsídios agrícolas, neste ano de 198~, seria de 1 trilhão 
de cruzeiros. Portanto, apenas uma empresa como essa 
corresponde, no rombo que oferece, a uma imp-ortân­
cia ... 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex•? 

O SR. SEVERO GOMES - Pois não. 

O Sr. José Lins - V. Ex• está querendo dar a entender 
que todo esse rombo vai ser pago pelo Banco Central, o 
que não é verdade. 

O SR. SEVERO GOMES- Eu estou querendo dizer 
_que, certamente, uma parte será paga, inclusive; porque 
há certos tipos de aplicação ... 

O Sr._José}..i_~s- O Banco Central, hoje, divulga o 
quanto tem lá, 20 bilhões de cruzeiros, e não os 400 a_que 
V. Ex• se refere. E ele agirá, evidentemente, dentro qa 
norma legal. 

O SR. SEVERO GOMES- Espero que V. E<• pos­
sa,- delltrO- em breve, rever esses núrrieros, porque eles 
irão aparecer. 

O Sr. Roberto Saturnino -Nós vamos ver. 

O SR. SEVERO GOMES- Essas medidas não- vão 
conter a inflação, porque todo arrocho salarial que nós 
tivemos, foi acompanhando uma elevação vertiginosa da 
iil.flaçào. Não vão conter o déficit público porque este 
está-se realimentando por esse tipo âe operaçãc e com as 
taxas de juros neceSsárias para a colocação de novas 
tranches de Obrigações e de letras do Tesouro. O objeti­
vo não sefã alcançado. rrlas as medidas vão significar 
uma violenta compressão da economia interna do País, 
liberUndo recursos para exportação ã qualquer custo, 
num desesperado esforço para a manutenção de um mo­

-delo econômiCo que sempre_ foi _i_njusto e há muito tempo 
perdeu a operacionalidade e a sua eficácia. 

Quanto à agricultura, Srs. ~enadores, nós temos hoje 
esse peso sobre a agricultura, que é o corte de su_bsídios, 
uma agricultura que já está atravessando enormes difi­

-culdades. Os dados mostram que, entre 1978 e 1982, o 
Banca do Brasil reduziu os financíamentos agricolas em 
40%, em termos reais. Houve uma expansão maiOr no se­
tor privado, mas, no conjunto, Banco do Brasil e setor 
privado, a redução do crédito agrícola foi de 30%, em 
termos reais, entre 1978 e 1982. Em 1982, com relação a 
1981, o Banco do Brasil financiou menos três rriilhões de 
hectares na área da pequena propriedade; baixou de 17 
milhões de hectares para 14 milhões de hectares. Naque­
la época, a-taxa de juros era de 45% na Região Sul e o fi­
nanciamento era de 100%. Agora, nós vamos ter taxa de 
85% da correção monetãfía e 90% do financiamento dos 
gastos totais. Isto quer dizer, que nós estamos diante do 
absurdo: de um lado, cortamos o subsídio do trigo e., de 
outro, desestimulamos a produção interna de alimentos 
que possam substituir, amanhã, essa falha na alimen-
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tação do povo. Todos nós sabemos que, até mercê dos 
subsídios. a base da alimentação popular, hoje, contém 
uma alta porcentagem de trigo. Então, juntam9s p_ma 
coisa com a outra para levar a um verdadeiro desastre 
em termos de alimentação popular. 

Quero lembrar, também, aquilo a que me referi hã 
pouco, corte dos subsídios d_o trigo, de acordo com os 
dados fornecidos pelo Banco Central, daria um volume 
de recuros da ordem de um trilhão de cruzeiros, neste 
ano de 1983; e, nestes últimos meses, só o serviço da dívi­
da foi de um trilhão de cruzeiros por mês, para poder­
mos avaliar os dois pesos e as duas medidas dessa lógica 
absurda em que estamos mergulhados. 

Outro capítulo importante é o que diz rCSpC:ito ao cor­
te dos -orçamentos de investimento e custeio ·das empre­
sas estatais. A disdplinã imposta às estatais terã como 
conseqüência e ruína dessas empresas, o crescimento do 
desemprego, também na ãrea das empresas estatais e, 
por via de conseqiiência, também a ruína dessa indústria 
de bens de capital construi da com enorme 'sacrifício na­
cional e que tem nas empresas estatais a sua grande fonte 
de enc.omenda. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite V. Ex•? 

O SR. SEVERO GOMES - Pois não. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Já que em seu 
pronunciamento V. Ex• tocou na questão das estatais, 
gostaria de registrar que me chamou a atenção uma de­
claração feita pelo Ministro da Jndústria e Comêrcici, há 
poucos dias, pela qual ele se dispunha discutir a venda 
das empresas estatatais. Suponho que tenha sido um en­
gano do Sr. Ministro, mas sería -útil que o Governo, ou o 
próprio Ministro, corrigisse essa afirinação; pOrqUe, Se 
não for um engano do Ministro, ela tem conseqüência de 
tal gravidade que me parece que exigiria uma poStura 
bastante crítica não só de nossa parte como da socieda­
de. 

O Sr. Roberto Saturnino - Posso complementar o 
aparte, Senador Severo Gómes? (Assentimento do ora­
dor.) O aparte é extrerriante OPortuno e a notícia, que 
também li, era a de uma comunicação do Sr. Ministro de 
que o assunto já esta vã. sendo discutido dentro do gover­
no, o que torna a coisa ainda muito mais gra-Ve do que 
poderia parecer, se foSse uma opinião pesSoal do Minis­
tro. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-- Vê V. Ex•, a cláu­
sula de bona fide é ingenuidade ·minha. 

O Sr. José Lins- V. Ex• _me permite? 

O SR. SEVERO GOMES - Com prazer. 

O Sr. José Lins- Quero dar um esclarecimentQ, pois 
me parece que não foi levado em conta pelos nobres Se­
nadores, quando leram a notícia-da fala do Sr. Ministro 
da Indústria e do ComêrcíO."S. Ex• referiu a que o assun­
to estava em análise no Governo. Ora, ninguém desco­
nhece que, a tê por pressão do setor privado, o Gover_n_Q _ 
está desestatizando as empresas que não essenciais ao se­
tor público. Foi a essas, certamente, que o Ministro se 
referiu. As outras empresas de interesse da estratégia do 
desenvolvimento nacional não estão, por certo, iricluídas 
no pensamento do MinistrO. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco- O que s_e diz não ê,_exatamen­
te, o que o Senador Josê Lins acaba de afirmar. O Minis­
tro, inclusive, usou uma expressão inglesa, porque hoje, 
está em moda falar inglês neste País: sale-leasing-back, 
falou em relação à venda, inclusive, da Companhia Vale 
do Rio Doce ... 

O Sr. RobertoSaturnlno- (Fora do microfone) -Cí­
tou o caso de Tubarãp. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sei;ão I!) 

O Sr. Itamar Franco - Citou o caso de Tubarão, citou 
o Vale do Rio Doce, o metrô do Rio de Janeiro, o metrô 
cfe S-ãO Paufo e, inclUSive, indústria's siderúrgicas. Evi­
dentemente, como diz V. Ex•, precisa haver um desmen­
tido·, mas um desmentido oficial. O que se pretende, real­
mente, ê a venda das empresas estatais. E quem é que vai 
comprá-las? São as empresas multinacionais, Senador 
Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha)- senador Severo Gomes, o· tempo de V, 
Ex• está encerrado. 

O SR. SEVERO GOMES - Um instante, rapida­
mente tei'rttino minha exposição. 

Abordarei essa questão das empresas estatais em se­
guida. Mas há algumas questões importantes que dizem 
respeito às _empresas estatais e até, vamos dizer, à campa­

_nh_a de desmoralização que hoje se busca_com_relação às 
empresas estataís. 

Em primeiro lugar, é preciso lembrar que o crescimen­
to do número das empresas estatais, e que é sempre colo­
cado como uma coisa cancerosa que está ocorrendo no 
Brasil, verifiCOu-se durante o pei'íodo em que estava na 
direção da economia brasileira os inimigos jurados da es­
tatização. Quer dizer, foi no período do Senador Rober~ 
to Campos, Otávio Bulhões, Mário Simonsen, Delfim 
Netto que houve esse enorme crescimento. De uma certa 
maneira, poderíamos estabeleer uma ligação entre cresci­
mento das empresas estatais e o autoritarismo; a facilida­
de de tomar decisões, de uma maneira ou de outra. Tam­
bém ê preciso lembrar que a grande maioria das empre­
sas estatais que forain críadas nesse perío_~o são empre~ 
sas que apenas vieram substituir serviços que eram diri­
gidos pelo Município, pelo Estado e pela Federação. 
Tudo se transformou em empresa: água e esgoto, empre­
sa de pesquisa agropecuária, todas elas são aglomeradas 
para poder mascarar uma dimensão do_ Estado que, na 
verdade, ele não tem. Tanto que, quando se fez a lista 
das empresas a serem desestatizadas, surgiu uma lista 
onde_empresas significativas eram a ACESITA, e a MA­
FERSA, e o resto era bondinho do Corcovado, o hotel 
de Santa Catarina, ou empresas que tinham caído na 
mão do BNDE porque estavam insolventes e interessa­
vam, num determinado momento, ao Governo mantê­
las. Agora, o que não se falava, e que agora está sendo 
apontado, é a desestatização de empresas na área da si­
derurgia. A Cia. Vale do Rio Doce nunca apareceu na 
notícia como uma intenção do Governo nesse sentido. 
Isso, realmente, teria uma gravidade m:.1ito grande, por­
que todos sabem que não há uma sing~lar possibilidade 
de haver capitais nacionais para aquisição dessas empre­
sas. A sua desestatizaçào só poderia ovorrer na riledida 
que fosse igualmente desnacionalizaçãb, dentro de um 
projeto que, de certa maneira, nós devemos reconhecer 
que está em marcha. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? (Assentimento 
do orador.) Não sei bem quã.[ é a Posiçã9 -de V. Ex• se é 
contra ou a favor da empresa estatal; ou se V. Ex' admite 
que hã um campo específico em que o poder público 
deve atuar. Concordo com V. Ex~ em que houve um exa­
gero, talvez até um erro, na utilização desse nome de em­
presa em entidade como a EMBRAPA, uma instituição 
de pesquisa. Essa foi criada apenas para encontrar um 
meio de melhor administrar a pesquisa agropeCuária. 
Trata-se de uma entidade de serviços que não deve ter 
nenhum lucro. Ora, uma empresa é uma entidade que 
peve Visar lucro razoável, ou, pelo menos, uma compen­
sação da sua: despesa. 

O SR. SEVERO GOMES-.....:.... O que eu quero dizer, 
Senador José Lins, é que esta mistura tem um propóSito 
que está no cerne da campanha contra as empresas esta­
tais f?rasileiras. Uma campanha que ê feita, hoje, por um 
sem número de órgãos de imprensa e feita pelo próprio 
Governo. Inclusive, eu gostaria de fazer referências até 
ao problema das mordomias. 
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Aqui hã um trabalho de autoria do ilustre Senador 
Paulo Brossard a respeito desse problema das mordo­
mias e qUe diz o seguinte: -

"Mas, voltando ao assunto fica-se a saber que 
novo decreto será expedido para eliminar as mordo­
mias. 

Novo? Novo por quê? Simplesmente porque se 
trata de mais um ato oficial no mesmo sentido." 

E, asSiffi, enumera ele todos os decretos que foram fei­
tos para eliminar as mordomias. E para concluir: 

"Isto mostra, à maravilha, que os governos auto­
ritários não são necessariamente fortes, e que auto­

-ritarismo não se confunde com autoridade." 

Há um outro lado da questão: é que, através do 
problema das mordomias, se procura, também, desmo­
ralizar a empresa estatal. Na verdade, a remuneração 
dos executivos das grandes empresas privadas, nacionais 
e estrangeiras,- com todas essas mordomias af colocadas, 
são sempre muito superiores aos honorários dos dirigen­
tes d_as empresas estatais. E o que nós vemos ... 

O Sr. José Lins- V. Ex~ me permite? (Assentimento 
do orador.) Neste_ ponto coloco-me ao lado de V. Ex• 
Acho que as estatais, salvo os exageros ou aquelas em­
presas que foram absorvidas pelo Governo, com o único 
objetivo de salvã-las têm prestado um grande serviço. 
Essas campanhas contra supostas mordomias são, evi­
dentemente, obras de desmoralização que não merecem 
medrar. Esta é a minha opinião. Aí estou com V. Ex• 

SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Eminente Se­
nador Severo Gomes, eu solícitaria a V. Ex• não permitir 
mais apartes para entrarmos na Ordem do Dia. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, só uma bre­
ve interrupção para não perder o fio do discurso do 
nobre Senador Severo Gomes, com o qual eu me congra­
tulo, jã que S. Ex~ está realmente fazendo um pronuncia­
mento da maior importância, em nome da Liderança do 
PMDB no Senado. A propósito das estatais que V. Ex• 
defende com tanto ardor, eu lembraria, inclusive, uma 
recente entrevista estarrecedora do Ministro Camilo Pe­
na, da Indústria e Comêrcio, na qual S. Ex• declarou que 
todas as estatais estavam à venda; menos a PE­
TROBRÃS. S. Ex• admitiu até a_ venda da Vale do Rio 
Doce. Veja aonde nós chegamos. 

O SR._ SEVERO GOMES- Inclusive este assunto }á, 
ãqui, foi abõrdado, ·com relação com à surPresa ·que o 
País todo teve esta notícia. 

Então procura-se o quê? Reduzir os orçamentos das 
estatais, orçamentos que estão hoje tremendamente 
agravados. Por quê? Porque elas foram obrigadas a se 
endividarem em dólares, obrigadas a si: endividar quan­
do não precisavam, obrigadas a se endividarem quando 
havia inclusive obrigação do Tesouro de subscrever 
ações para manter o equilíbrio entre o capital e o endivi­
damento da empresa. E agora, então, vamos procurar 
desmoralizar as empresas que no ano- passado serviram 
de base para o salto da industrialização brasileira, e que 
hoje são fundamentais na construção do futuro, na pre­
servação da independência do País e da sua economia? 
Há sem dúvida nenhuma muita harmonia em tudo isso, 
na compressão da economia interna, na redução dos sa­
lários, na tentativa de reabilitar, de fazer viver o modelo 
moribundo exportador que está aí, levando a desgraça às 
famílias dos brasileiros. S6 faltam duas colunas nesse 

-edifício que é a coristrução do interesse estrangeiro den­
tro do País, que será amanhã, já que a inflação não con­
~e~e ser reduzida. Como? Redução das tarifas aduanei­
ras. Isso faZ parte, irlclÍlsive, cia argumentação perma­
nente do Fundo Monetário Internacional. Mas, como a 
redução das tarifas? Vamos ter então maiores despesas 
de importação? Não. Isso se completa com o outro lado 
que ê a internacionalização do sistema financeiro; POr~ 
que af então se fecha o circuito na construção desse mo­
numento. 
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As medidas parecem todas descon_trolad{ls. Quer di­
zer, não se vai conter a inflação, não se vai conter o défí~ 
cit público, as empresas estatais vão ser arruinadas, a 
economia nacional vai ser arruinada, Então, qual é __ a ló_­
gica disso? Tudo isso tem uma lógica. Quando o jovem 
Hamlet se fingia de_louco dizia-se que aquela loucura 
tem uma certa lógica. E esta é uma lógica que fecha, ar­
redonda, que_ é a da perda da capacidade do Brasil real­
mente mudar o modelo. Porque é a única maneira de po­
dermos, amanhã, desenvolver políticas que digam respei­
to ao bem-estar da maioria,Tilldependência da nossa so­
berania, à independência do futuro das gerações que es­
tão aí bãtendo às portas, -deste Brasil novo e que se en­
contra, hoje, forças contrãrias, sendo combatidas e sel'l­
do pressionadas, para que não se dê um passo para 
adiante. 

Estamos vivendo, como disse o Senador Roberto Sa­
turnino, uma hora crucial. Essa hora só pode ser vencida 
com a mobilização das forças sociaiS e polítiCas_.~ pfecl­
so explicar ao povo o que é que signiiTca~ CfUara profun­
didade, qual o resultado de todas essas medidas, que são 
coerentes e que não são loucas, Elas têm_um propósito, 
infelizmente, da entrega da falência nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas. O Orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr_DJ!lloJ~A Presidên· 
cia convoca sessãO extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das re­
dações finais dos Projetos de Resolução n'i's 69, 70 e 73, 
de 1983. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Palia)-:- Sobre a me­
sa, requerimentos que vão ser H dos pelo Sr. 19-
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 715, DE 1983 

Sr. Presidente 
Requeiro, na forma regimental, o desarquivamento do 

Projeto de Lei do Senado n"' 7 de 1982. 
Sala das Sessões, 29 de junho de 1983. -Nelson C_ar_­

neiro. 

REQUERIMENTO N• 716, DE 1983 

Sr. Presidente 
Requeiro, na forma regirilental, o desarquivamento do 

Projeto de Lei do Senado n'i' 61 de 1982, de minha auto­
ria. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1983. ---:_Nelson Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~-Qs requeri­
mentos lidos serã~ publicados e posteriormente inclui­
dos em Ordem do Dia, nos termos re-gímentais. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
]9-Secretárío. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 717, D)l 1983 

Exm'i' Sr. Presidente do Senado Federal 
Considerando a gravidade da situaÇão econômico­

social do País e a importância dos fatores políticos que 
necessariamente deverão influenciar as soluções capazes 
de conduzir à superação das presentes dificuldades. 

Considerando a necessidade de s_e desenvolverem to­
dos os esforços possíveis no sentido de formular diretri­
zes de encaminhamento dessas soluções pela definição de 
pontos capazes de constituir cons_cms_o~_f:.Dtre as diversas 
forças políticas, econômicas e sociais do País. 

Considerando a responsabilidade que pesa sôbre o 
Congresso Nacional, como poder eminentemente políti­
co para o qual se voltam naturalmente as atenções e ex­
pectativas de toda a Nação nos momentos de crise. 

Considerando que as expressões da Mensagem Presi­
den_cial ao Congresso Nacional na abertura da presente 
sessão _legislativa contêm um apelo inequívoco a esse es­
forço de busca de consensos através do __ de_bate franco, 
construtivo e desarmado de preconceitos. 

__ Requeremos, com fundamento nos artigos 75, letra 
''a", 76 e 77 e respectivos parágrafos do Regimento In­
terno seja constituída uma Comissão Especial inter par­
tidária composta de sete (7) ritembros para desenvolver o 
estudo e a discussão das grandes questões econórilico~­
so<;iaiS -que afligem a Nação na hora presente, notada­
mente aqueles ligados ao desemprego, à dívida externa, à 
ittfla<;ão e à dívida interna a formular no prazo de 60 
dias, através de consulta ampla aos diversos setores da 
Sociedade Brasileira, sugestões concretas e objetivas 
sobre os diVersos aspectos que compõem esses proble­
mas maiores. 

Sala das sessões, 29 -de junho de 1983. --Roberto Sa­
turilino. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento será remetido às comissões de Economia e de Fi­
nanças. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Está JTndã a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há "quorum" para deliberação. 
Em conseqiiência, os itens n9s 2 e 3, dependentes de 

votação, deixam de ser submetidos ao Plenário, ficando 
sua apreciação adiada para a próxima sessão ordinária. 

São os seguintes os itens c1,1ja votação é adiada: 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
161, de 1981 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como c-onclusão-de seu Parecer n9 993, de 1981, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara, e voto vencido do Senador Humberto Luce­
na), que autoriza o Poder Executivo a alienar à Empresa 
Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio Candeias 
Ltda: a área de 33.000 hectares, no Território de Rondô­
nia, para a implantação de projeto de bovinocultura, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 994 e 995, de 1981, ~as Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
juridicidade;_ e 

-de Agricultura, favorável, com voto venc_ido do Se­
nador Leite Chaves. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
74, de 1983 (aPresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclu_São de seu Parecer n9 561, de 1983), 
que autoriza o Governo do Estado do Pará_a alienar à 
empresa Maisa - Moju Agroindustrial S.A., uma área 
de terras devolutas do Estado, com aproximadamente 
30.000 ha. (trinta mil hectares), tendo 

PARECERES, sob n9s 562 e 563, de 1983, das ComisM 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade, com emenda que apresenta de n9 1 -
CCJ; e 
-~de Agricultura, favorável. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)--:- Passaremos, 
ent?o, à apreciação das materias em discussão. 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' li, de 1983, (n9 72/83, na casa de ori-
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gem), que revoga o Decreto-lei n"' 865, de 12 de se­
tembro de 1969, restabelecendo a autonomia do 
Município de Santos, no Estado de São Paulo (de­
pendendo de pareceres das Comissões de Consti­
tuição e JUstiça, de Segm;ança Nacional e de Mu':' 
nicípios. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

E lido o seguinte. 

PARECER N• 642, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n91J, de 1983 (Projeto de 
Lei n9 72-A, de 1983, na Casa de origem), que revoga 
o D.~creto--lei n9 865, de 12 de setembro de 1969, res-­
tabelecendo a autonomia do Município de Santos, no 
Estado de Sio Paulo. 

Relator: Senador Amaral FU:rhüt 

O projeto sob exame, procedente da Câmara d~s De­
putados, de autoria do eminente Deputado Gastone 
Righi, intenta a _revogação do Decreto-lei n~ 865, de 12 
de setembro de 1969, restabelecendo a autonomia do 
Município de Santos, EStado de São Paulo. 

Corporificado em quatro artigos, o projeto além dare­
vogaçãõ prevista no art. J'i' estabelece, no art. 29 o prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta dias), a partir da publi­
cação da lei, para a realização de eleições de prefeito e 
vice-prefeito do município santista. 
~a Casa de o!igem, a matéria tramitou, com sucesSo, 

nas Comissões de Consti_tuição e Justiça e de Segurança 
Nacional, sendo que, na Comissão congênere, ficou con­
sagrado O entendimento de que é legítima a íniciativa 
parlamentar de projetos que revoguem ou derroguem 
leis ou_decretos cuja iniciativa seja de competência exclu­
siva do Poder Executivo. 

Quanto ao aspecto de direito eleitoral contido no arti­
go 29 e seu parágrafo único do projeto, não vemos ne­
nhum óbice de natureza jurídico-constitucional que pos­
sa contaminar a lei projetada, sujeita, em sua factibilida­
de, às competentes instruções da justiça eleitoral. 

Pelo exposto, reputamos jurídica e constitucíõnal a 
ab-rogação do citado decreto, razão por que opinamos 
pela aprovação do projeto. 

Sala da Comissão, 25 de maio de 1983. - Murilo Ba­
daró, Presidente - Amaral Furlan, Relator - Odacir 
Soares- Martins Filho- José Ignácio- Helvídio Nu­
nes ,.;.:_ Hélio Gueiros - Guilherme Palmeira - Alfredo 
Campos. 

(Manifestações e tumulto na galeria.) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Oalla. Fazendo soar a 
campainha.)- Não é permitido à galeria se manifestar. 
A segurança retire a faixa que está sendo estendida. 

A matéria está em discussão. 

O Sr~ Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESID~NTE (Moac_yr Oatla) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ pela ordem. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -PB. Pela 
ordem.)- Pediria vênia a V. Ex• para deixar que a faixa 
fosse aberta e em seguida recolhida. (Palmas.) 

O SR. PRESID.~NTE (Moacyr Dalla) - Eminente 
Uder, V. Ex• merece toda a consideração da Mesa; mas 
V. Ex~ é um exímio conhecedor do Regimento da Casa. 
Não é possível se entender a boa ordem dos trabalhos 
com a manifestação da galeria. 

A matéría está s-endo discutida. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Lembro a V. Ex• 
que em várias sessões conjuntas do Congresso Nacional, 
foram abertas faixas nas galerias, com o devido consenti­
mento da Mesa; V. Ex• não estaria abrindo, portanto, 
ilenhum precedente no Senado Federal. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Lamento 
profundamente, nobre Líder, mas não era eu quem esta~ 
va a presidir aquela sessão. Eu cumpro o Regimento. 

O SR. PRESID_ENl':E (Moacyr Datla) -O parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça conclui pela cons­
titucionalidade e juridicidade do projeto. 

Solicito ao nobre Senador Gastão Müller o parecer da 
Comissão de Segurança Nacional. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Para emitir parecer)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, no dia 12 de setembro, os 
Ministros da Marinha, do Exército e da Aeronáutica C:di­
tamm o Decreto-lei n_~> 865, que declara de interesse d;,i 
Segurança Nacional, nos termos do art. 16, § 1~>, alínea b, 
da Cons_ti_tuiçàQ, o _Ml.!_n_iç_[pio de SantOs, no Estado de 
São PclUlo. Em conseqüência, o Prefeito Municipal pas­
sou a ser nomeado e, ao Município, aplicou-se o dispo to 
nos artigos 2<.> a 5~>, e seus parágrafos, da lei n~> 5.449, de 
4 de junho de 1968, alterada pelo Decreto-lei n'~ 560, de 
29 de abril de 1969. 

Pelo projeto que vem ao exame desteúrgão Técnico, é 
revogado o Decreto-lei n~> 865/69 e, no prazo de cento e 
oitenta dias da publicação da Lei, serão realizadas 
eleições para Prefeito e Vice-Prefeito de Santos, os quais 
tomarão posse imediata após a proclamação oficial do 
resultado das eleições. Os mandatos terminarão a 31 de 
dezembro de 1988. 

Na justificação, o autor _da proposição, Deputado 
Gastone Righi, alinha os seguintes argumentos: 

-A Junta Militar que governou o País em 1969 supri­
miu a autonomia do Municíflío de Santos, declarando-o 
de interesse da Segurança Nacional; 

-O ato legislativo que determinou a supressão dare­
ferida autonomia teve arrimo no Ato Institucional_n~> 12, 
de 31 de agosto de 1969, e, como o Congresso se encon­
trava fechado e suspenso, o Decreto-lei n'~ 865 não foi 
submetido ao crivo do Poder Legislativo; 

-Assim, não tendo aprovação legislativa, o referído 
Decreto-lei contraria exigência constitucional do art. 16, 
§ !~>, alínea b, que obriga apreciação dos decrefós-leis 
pelo Poder Legislativo; 

- Rcstabelecida a normalidade cpnstitudqnal, apesar 
de revogados os Atos Institucionais e Complementares, 
foram mantidos os efeitos dos a~os praticados com base 
neles, conforme o art. 39 da_Emenda ConstituciOnal n'~ 

li; 
-A douta Comissão de Cons,tituí~ão e Justiça da Câ­

mara dos Deputados, no parecer ao Projeto de Lei n9 
5.364, de 1981, reconheceu a constitucionalidade da ini­
ciativa parlamentar de projetos revocatórios ou derroga­
tórios de_ leis cuja inkiãtiva Seja priv'atiVa:do Poder Exe­
cutivo; 

- Inexiste lei irrevogável, se sua aprovação depende 
da maioria do Congresso Nacional, pois seria monstruo­
sidade haver leis eternas e imutáveis, eventualme_nt(di~ 
vorciadas ejou _contrárias à vontade geral e à realidade 
nacional ou ao sentimento de Justiça de um povo; 

-A injusta restrição imposta à cidade de Santos, que 
abriga o maior porto da América Latina, tolheu o desen­
volvimento municipal, e o povo clama pela volta_à _a_uto­
nomia, pois nenhum motivo pode justificar a prOvidên­
cia restritiva; 

- t impróprio considerar-a existência de instalações 
portuárias para que se faça o enquadramento como área 
de Segurança Nacional. O porto é zona fechaâa e sua, 
adimistr"ação é coilúolada por entidade federal. O poli­
ciamento e a segurança são mantidos por corpo próprio, 
supervisionado pelo Ministério da Marinha. 

A matéria foi aprovada nas Comissões .d~ ConstiM 
tuição e Justiça e de Seguram;q Nacional da Câmara. O 
plenário daquela Casa_ mant~v~ a_ aprovação. 

No Senado, manifestou-se pela aprovação a douta Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Do ponto de vista desta Comissão, convém salientar 
que o Município de Santos sedia a Capitania dos Portos 
do Estado de São Paulo. dispondo de guarnição e efeti­
vos suficientes para Controlar e Ul<Ul~r a ordem na ãrea. 
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A justificação lembra, ainda, "o amplo dispositivo mili­
tai--dO Exército e da Aeronáutica, com general-de­
brigada no comando da praça e Base Aérea, com unida­
de de helicópteros, junto às instalações do porto". 

O dispositivo de sustentação existente no Município é, 
por sí, suficiente e capaz de ser empregado em qualquer 
evento anormaL 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pres_ent_e 
projeto de lei, a fim de que o Município de Santos possa 
voltar à plena normalidade do exercício do poder de es­
colha dos seus administradores. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos, para emitir 
o parecer da Comissão de Murüdpios. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (Para emitir parecer)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Pretende o presente projeto de lei o restabelecimento 
da autonomia çlo i\1_unicípio de Santos, no Estado de São 
Paulo, revogando o Decreto-lei n9 865, de 12 de se­
tembro de 1969, que declarou a referida -unidade munici­
pal incluída no rol das áreas de interesse da segurança 
nacional. 

O projeto est<~belece, ainda, que, no prazo de cento e 
oitenta dias da publicação da lei, serão realizadas 
eleições para Prefeito e Vice-Prefeito do Município, com 
a posse imediata dos eleitos, após a proclamação dos re­
sultados. Os eleitos terão mandato até o dia 31 de de­
zembro âe 1988. 

A pi-oposiçào, depois de aprovada pelas Comissões e 
pelo Plenário da Câmara dos Deputados, veio a esta CaM 
sa, tendo -merecido o apoio das Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Segurança Nacional. 

O decreto-lei, que incluiu o Município de Santos entre 
65 de segurança nacional, foi ato revolucionãrio, edita­
do, em determinado momento da vida nacional, para 
atender a determinados objetivos de ordem política. Es­
sas circunstâncias foram plenamente ultrapassadas, a 
Naç5o vive período de restabelecimento franco --das ca­
racterísticas democráticas, tornando-se obsoletas as pro­
vidências restritivas ao funcionamento autônOmo do 
Município de Santos. 
--A justific-ãçãcr da proposição demonstra que não mais 

se justifica o statu quo, mesmo porque Santos acomoda 
Poderoso dispositivo militar, capaz de superar quaisquer 
d[fjçLJldades _porventura surgidas, a qualquer instante. 

po ponto de vista desta Comissão, { saluiar a devo­
lução dos direitos de autonomia de Santos, onde está o 
maior porto marítimo da América do Sul. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente pro-
jeto de lei. -- - · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dulla)- Os pareceres 
concluem favoravelmente ao projeto. 

Cbfupletada a instrução da matéria, passa-se a sua 
-ãpteci::1ção. _ 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. Presidente, 
___ peço a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso 
para discutir o projeto. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE ("ARDOSO 
(PMDB- SP. Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho à tribuna hoje, por delegação da ,Liderança do 
PMDB, para SUS!_entar o nosso ponto de vista que é in teM 
gralmente favorável à aproyaçào_ do projeto que restabe­
lece a autonomia de Santos e restitui ao povo daquela ci­
dade __ o direito da es~olha do seu prefeito. 
N~o _desejo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, entrar na 

discussão jurídica, já houve aqui a manifestação das co­
missões apropriadas, tãnto as da Câmara dos Deputa­
dos, quanto as do Senado Federal e, por todas elas, o 
projeto foi considerado, não apenas constitucional, mas 

Junho de I 983 

uril projeto -gue atende aos requisitos da segurança na-_ 
cional. 

Não cabe, portanto, argüir a esta altura nenhuma ar­
gumento relativo, seja à inConstitucionalidade do projeM 
to, seja à questão de que eventualmente a eleição de um 
prefeito em Santos poria em risco a ordem pública. Nós 
pensamos o contrário, Sr. Presidente. O que põe em risco 
a ordem pública nó Brasil é o não atendimento dos recla­
mos do povo brasileiro. Nós acreditamos que chegou o 
momento de vermos de uma maneira clara se as in­
tenções proclamadas a todo instante, não só pelo Gover­
-no, mas_pe~o-Partido do Governo aqui representado nes­
t~ __ Casa, que elas en.;:-qntram_ eco_ e apoio numa prática 
de-mocrâtica conseqaente. 

A Nação inteira assistiria constrangida uma eventual 
recusa deste projeto por parte do PDS. t público e no­
tório não apenas-o que está na justificação jâ apresenta­
da a nossa Casa, quando transmitido para cá, da Câma­
ra dos Deputados, a proposta do Deputado Gasthone 
Righi, onde se mostra claramente que nem sequer, de 
acordo com a sistemática arbitrária, caberia manter a. in­
tervenção em Santos, porq-ue -ilão foi aprovado pelo 
Congresso Nacional o de.creto-lei que foi imposto arbi­
trariamente_, transformando Santos numa área de Segu­
rança Nacional. Se não cabe sequer discutir isso, o que 
resta a esta Çasa senão aprovar - e, espero por unani· 
midade,- a restituição da autonomia de Santos. De que 
maneira seria possível amanhã que o PDS justffiCasse, 
perante a Nação, aquilo que é público e notório, que o 
próprio Presidente da República, em pronunciamento 
feito em Santos, em 1981, assegurou, promet~u e garan­
tiu a autonomiiu;le Santos, que no passo avançado em 
que ele imagina vã. nós tivéssemos entrado rumo à demo­
cratização,_ que não teria mais sentido que Santos conti­
nuasse preso a uma ordem arbitrária que impede a esco~ 
lha de seus prefeitos. Não há sequer o argumento de que 
as administrações indicadas foram administrações bri­
lhantes. Sendo, como sou, Senandor pelo Estado de São 
Paulo, tendo acompanhado como acompanhei a política 
de Santos, tendo recebido apoio como sempre tive em 
Santos, não posso dar· a este Plenário senão o testemu­
nho de que muitas vezes Santos esteve à beira do desastre 
e não apenas em razão das dificuldades financeiras, mas 
muitas vezes pela inépcia dos que foram delegados do 
Poder Central e que foram a Santos não como represen­
tantes do seu povo, mas como pessoas que lhe eram im­

. postas por um poder abstrato mas cujos efeitos práticos 
eram muito doloridos pam a população daquela cidade. 

Ouvi várias -vezes na Assembléia Legislativa de São 
Paulo o Deputado Lara manifestar-se- pela autonomia. 
OUvi, ri'a Câmara dos Deputados, os_ Deputados de San_-_ 
tos, o Deputado Del Bosco Amaral aqui presente, o De­
putado Gasthone Righi, a liderança mais expressiva de 
Santos, manifestar a necessidade urgente de que se de­
volvesse a Santos o direito da escolha do seu Prefeito. 

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em nossas 
mãos está a oportunidade, e até nós da Oposição, de aju­
dúffios o Presidente da República a honrar a sua pala­
vra, Porque prometeu que Santos seria uma cidade, que 
voltaria a ter a capacidade de escolher seu Prefeito. Nós 
não acreditamos que baste isto. Nós achamos que não há 
nenhuma razão para que muitas cidades continuem des­
tituídas do poder de eleger os seus prefeitos. Não há uma 
só cidade em São Paulo, nem Santos, nem Cuba tão~ nem_ 
São Sebustiào, nem Castilho, nem Paulínea, nenhuma 
delas, que se justifique realmente a permanência de um 
estado, que é um estado abusivo, em nenhuma dessas ci­
dades jamais houve qualquer problema que nem de lon­
ge pusesse em risco, nestes últimos vin_te anos, a segU­
rança nacional. Não está por aí a questão. O que resta, 
então? Restam preconceitos, por um lado, resta ainda 
um espírito que não percebe que a hora soou para a de­
mocracia, restam, por outro lado, pequenos Í!'}teresses, 

_ irlteresses de políticos derrOtados, interesses locais -de 
políticos que não mais têm o apoio, que nunca tiveram, 
aliâs, do povo. 
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O Sr. Se~·ero Gomes- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Com muito prazer, nobre Sen01dor. 

O Sr. Se,,ero Gomes- SenJI._cio_r Fernando Henrique 
Cardoso, o risco para a segurança nacional é nós termos 
comunidades sem lideranças expressivas que mereçam a 
confiança do povo que possam, amanhã, discutir o que 
se precisa, os sacrifícios ou os caminhos pUra o futuro. 
Quando nós temos as sociedades organizadas, quando 
nós temos o prefeito biônico, aí siin é que existe risco 
para a segurança nacional. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Tem V. Ex• todu a razão, Senador Severo Gomes. 

O Sr. Amaral Furlan- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Com muíto prazer, nobre S.enador Amaral Furla_n. 

O Sr. Amaral Furlan - Nobre Senador, eu apóio o 
ponto de vista de V. Ex• de que Santos deve -ter restabele-­
cida sua autonomia. Agora; não concor_rlo com as pala­
vras de V. Ex• quando diz que os prefeitos nomeados de 
Santos foram maus prefeitos. Muito pelo contrário, fo­
ram ótímos prefeitos. Eles fizeram Santos desenvolver-se 
de uma maneira extraordinária. _Acho que a autonomia 
de todas as cidades de São Pau f o deve ser restabelecida e 
nós devemos votar pela autonomia. E também não va­
mos ter medo das eleições em Santos, não. Quem sabe os 
integr::lntes do PMDB não tenham lá uma surpresa. 

O SR. FERNANDO HEI'<RIQlJE CARDOSO -
Agradeço o aparte de V. Ex•, _especialmente no que sere­
fere a sua declaração antecipada de voto, de que, seja 
qual for a decisão do seu Partido, acomp;:whará o nosso 
Partido, que_ é pela autonomia de Santos. E deixo a sua 
opinião registrada nos Anais e espero que em breves 
dias, nas eleições, nós possamos julgar de uma maneira 
apropriada. porque não há de ser pela minha opinião ou 
pela de V. Ex• que se vai julgar quem realmente serviu ou 
não a Santos. Não quero sequer prejulgar que partido 
ganhará, não é esse o meu ponto de vista agora; agora es­
tamos todos unidos em torno de um só objetivo: a auto­
nomia de Santos. Mas não quero, de nenhuma maneira, 
deixar de insistir no fato de que a tese autonomista é tão 
sensível 'dO povo de Santos que a indu hõi pouco o Depu­
tado Marcelo Gattome fez chegar às mãos um telegrama 
de Helly !tabira Mirim ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca, deste estilo de telegrama que rara vez ocorre no Brasil 
hoje, porque se refere a uma tradição histórica. -Diz as­

sim: 

Excelentíssimo Sr. Presidente. da Repúblicll 
Palácio do Planalto 
Brasilia- DF 

Santos que em 22 esteve à frente na conquista 
gloriosa da Independência Pátria, hoje sofre o vexa­
me de mendigar a essa mesma Pátria, como miga­
lha, sua própria autonomia. 

Helly Itabira Midm 
RG 352030 SSP SP 

Na própria expressão singela, em que se percebe qüe 
h~ uma espécie de fusão de sentimenfõs- nacional com 
sentimento político de autonomia, se tem aqui um exem­
plo muito claro do que Santos quer. Santos não quer, 
nada mais, nada menos, do que_ ser i~tegrada à Nação, 
do que participar, assim com várias outras cidades deste 
País. deste mesmo processo que nos anima a todos, o 
processa da escolha de lideranças responsáveis ·qu_e vão 
::;endo decantadas, como disse o Senador Severo Gomes, 
não pela i1uposiçãc, mas peta capacidade de suas lide­
rança~. 

Sr. Presidente, nlio gosto de abusar do_te_mpo, quero, 
llO deixar a tribuna. refner o meu apelo e dizer que o que 
está e111 jogç: aqui é mais do que Sunlos •. se é possfvet di-
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zer assim, é o próprio modo pelo qual estamos encami­
nhando o processo de democratização no Brasil. Sahe V. 
Ex•, como sabe esta Casa, que a minha voz tem-se feito 
ouvir várias vezes, no sentido de que precisamos dar pas­
sos pela democratização. 

Em nenhum momento, nem eu nem meu Partido, 
aproveitamos de qualquer dificuldade eventual do Brasil 
para criar constrangimentos que pudessem vir em benefí­

- _cio eleitoral nosso, mas que prejudicassem o fortaleci­
mento das instituições. 

Pois neste momento, Sr. Presidente, trata-se do fortu­
lecimento das instituições. Neste momento, a negativa 
da autonomia de Santos porá em risco, em primeiro lu­
gar, a palavra do próprio Presidente que a firmou, e, em 
segundo lugar, _o que foi também afirmado perante a 
Nação, de que havia um compromisso entre o PDS e o 

_ PTB, e, de boa fé, o Deputado•Ga<>thone Righi, do PTB, 
propõe a autonomia de Santos. E com igual fé o PMDB 
se une nesse sentimento autonomista, poria em rísco a 
boa fé de tudo isso. Eu acho que é muito grave que, neste 
exato momento, em que o que o País precisa, mais do 
que qualquer outra coisa, é de confiança naqueles que o 
di_rigem, .que uma pa_rte dos seus dirigentes negue àquela 
outra parte, minorit~ria, eventualmente, nesta Casa, mas 
com todo o apoio e respaldo da apinião pública, a possi­
bilidade de seguir adiante. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V, Ex' um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pois não. Ouço V. Ex' 

O Sr. Pedro Simon- Eu, estou ouvindo, com muito 
interesse, o pronunciamento de V. Ex•. Todavia, com 
toda a siceridade, eu não estou entendendo a razão de_ 
tanta insistência de V. Ex~ na tribuna. Parece-me que nós 
estiimos diante de um pro)eto absolutamente pacífico. 
Fo.i votado, tranqüilameOte, na Cámãra dos DeputadOs. 
Faz parte de um acordo que a Nação inteira conheceu, 
enTre PTB e PDS, de que seria votada a autonomia de 
Santos. A Bancada do PDS cumpriu o ucordo na Câma­
ra dos Deputados. e acredito que será votado, -aqui, tam­
bém por unanimidade, 

O SR. FERNANDO HE~RIQUE CARDOSO- Aí 
não tenho nenhuma dúvida. As minhas palavras caloro­
sas ... 

O Sr.- Pedro Simon - É upenas para registrar. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ... são 
para registrar este momento grandioso, em que o PDS se 
juntu ·a nós pela democraCÍ<l do Brasil. (Palmas.) 

Sr. Presidente ao deixar u tribuna, para escutar, da mi­
nha cadeiru, o ponto de vista do PDS, eu tenho certeza 
de _que _o_ Senador Pedro Simon, ao me fazer amigavel­
mente essa advertêm:ia, apena_s antecipa o prazer que te­
remos todos de aplaudir, junto com as galerias, a apro­
vação da autonomü1 dt!--Suntos. 

Muito obrig-ado a V. Ex~ (Mu\to bem! Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDE:'\ITE (Moacyr Dalla)- Continua 
em discussão o projeto. 

O Sr. Fábio LUcena- Sr. Presidente, peço a palavra 
pãr;1 discUtir o projet9. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR.._ FÁBIO LlJCE:"lA (PMDB- AM. Para discu­
tir. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente. Srs. Sena­
dOres, tendo vindo do 1\'orte, do EStado do A_mazonas, f 
meu dever, por delegaçà_o do mandato popular 4uc rece­
bi do povo amazonense. vir a esta tribuna declarar_ que 

-não apenas o Munidpio de Santos, que não <~penas São 
PatilO~ mas_ o Brasil inteiro redama e exige autonomia do 
município de Santos, por dois moti..,.os fundamentuis. 
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Primeiro, porque a cassação da autonomia de Santos doi 
um ato de ódio, um ato de vindita contra decisão daque­
la população que, depois de haver eleito em pleito direto 
o seu prefeito, em 1968, teve esse prefeito seu mandato 
cassado, meses depois, por um ato de arbítrio, editado 
pela junta militar que rasgou a Constituição e usurpou o 
poder neste País. 

Segundo, Sr. Presidente, porque Santos não é um rriu­
nicípio de características assemelhadas aos demais mu­
nicípios brasileiros. Em rigor, Santos é a sfntese histórica 
dos municípios brasileiros. Desde que as O~d~nuções 
Manuelinas e Filipinas classificaram com o nome de se­
nadores os titulares das representações municipais na co­
lônia e, a seguir, no Império, e desde que a Constituição 
de 1824 dedicava à autonomia municipal nada menos do 
que três artigos, dois a mais do que a atual, desde-aQ_~etes 
tempos, as câmaras municipais tinham no seu vereador 
mais votado o -chefe da comunidade municipal, e, por 
conseguinte, no próprio Império o Presidente da Câmara 
era o governante constitucional dos seus municfpíos. 

Há mais, Sr. Presidente: além de revogar esse édito 
discricionário, produto do terror e do ódio, é fundamen­
tal perquirir o que significa o peculiar interesSe ·que a 

-constituição atribuí· à :idministração dos municípios, 
quando estatui a necessidade da sua autonomia. 

O peculiar interesse Que hoje se discute em· relação a 
- Santos é- precisamente a predominância do interesse do 

município sobre os interesses dos Estados e da União Fe­
deral. 

E que peculiares interesses tem Santos, têm os munid­
pios hoje com a sua representação castruda, com o poder 
de ~col~a dos seus prefeitos cassados por um ato de 
força'? Que intereSses pecrilii:ties tem ele em refaçiio ao 
Estado e à União Federal. Somente Santos, somente o 
seu povo, construtor da história do Estado de São Paulo, 
ê- que atravês.de eleições livres diretas, pelo voto uni ver­
sUl e secreto, pode responder, deSOe que este Senado 

_ honre as suas tradições republicanas, corroborando a de­
cisão da Cámara do Deputados que revogou esse édito 
discricionário da junta mHitar, e que devolveu, depen­
dendo da aprovação deste poder, u autonomia que tanto 
se reivindica_._ que tanto a Nação reclama para o Municí-
piO de SantOs. -

Mas, Sr. Presidente, não bastassem essas conside­
rações, é preciso perquirir o que significa o Porto de San­
tos, porque, aqui, o que em realidade de discute, além da 
_autonomia de Sllntos, é a função de primordial impor­
tância que o seu porto exerce para a vida econômica do 
nosso País. Tenho em mãos um estudo da Fundação Ge~ 
túlio Vargas, órgão absolutamente insuspeito pela serie­
dade dos enfoques que faz em relação aos problemas na­
cionais. E ê a FtiildaÇão--Getiilio Vargas quem afirma 
que se pode definir o Portõ- de Santos como um porto 
universal,_l_lma vez que r"ealiza a maior parte das funções 
3tribuídas aos embarcadouros desse tipo. Com relação à 
ili6vimentação de mercadorias na categoria de carga em 
geral, o Porto d~ Santos é respon~ável, atualmente, por 
mais de 35% do total movimentado nos portos do nosso 
Pãís. 

Vejam, Srs, Senadores: um só porto do litoral Atlânti­
co de-nosso Puís responde pela movimentação de mais de 
35% do comércio interno e externo desta República, e, 
por conseguinte, não é possivel admitir-se que um mu­
nicípio do interior do meu Estado do Amazonas, com 
um pouco mais de 6 mil eleitores, tenha o direito consa­
grado em lei de eleger o seu prefeito, e que Santos conti­
nue incluído no rol dos cassados perpétuos, sem o ex.erci­
tamentõ desse direito oonsi.ii.ucional, até desse àireíi.o na­
tural, de eleger, livr.emente, o prefeito e o seu povo deci­
dir escolher nas_ urnas livres~ em eleições a serem marca­
clãS na rorma du lei. 

Por o~tro iadO~, Santos se confulldc com a própria his-
--- tória do Estado de Estado_q_e São Paulo, POrque airavés 

__ do Porto- de Santos se esco.~ até os anos 30, toda ã pro-. 
dução cafeeira do nosso Pais., que durante séculos foi o 
sustentáculo da economia n.acional. Mesmo dur"nte o 
período áureo da borracha quando o Brasil da região 



2&66 Quinta-feira 30 

amazôriiCa aliffientava os mercados mundiais com a go­
ma, o ouro elástico extraído látex selvagem, mesmo na­
quele período de glória para a região amazônica, as ex­
portações brasileiras da borracha amazônica ficavam 1% 
abaixo das exportações do café paulista, que tanto en­
grandeceu a economia nacionãl e que é tão responsável 
pelo engrandecimento do nosso grande País. 

Assim, em nome do meu Estado, venho a esta tribuna 
não apenas declarar meu voto favorável à autonomia 
política do Município de Santos, como conclaiii3.i pela 
redemo·cratização do Pafs, desta vez não pegando em ar­
mas de fogo, mas pegando na arma das consciências li­
vres, na arma do voto livre, para derrubar, através de 
eleições, esse regime iníquo que está afundando São pau­
ia c o povo brasileiro na desgraça e na miséria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- CoJlcedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia, para discutir a 
matéria. 

O SR. MÁRIO MAIA- (PMDB- AC. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A matéria em díscussão é da rilaior importâilcia para 
esta Casa e para o Brasil, posto que trata da autonomia 
de um entre __ os 107 municípios brasUeiros que estão sob o 
guante, que estão sob a ação da iníqua discrimiriação da 
lei que colocou esses municípios como sendo de interesse 
da Área de Segurança Nacional. -

Sr. Presidente, temos inúmeras vezes assumido a tribu­
na desta Casa para protestar, para chamar a ateõ.Ção dos 
nossos pares; porque esta situaçãõ iníqua, esta sifLiação 
esdrúxula, esta situação fora do comuin, di -legislação, 
da organização administrativa e política nacionais, não 
pode continuar perdurando dentro das leis que regem 
este País. A alegação de que esses municípios devem es­
tar sob a égide da __ Segurança Nacional é uma alegação 
falaz, é uma alegação falsa, porquanto esse fato não _dá, 
absolutamente, qualquer aumento de segurança às âreas 
alegadas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, discrimin"ar alB;uns dos 
nossos municípios como área de Segurança Nacional é 
negar os cuidados, é negar o patriotismo, é negar o cívis­
mo de todos os brasileiros, porque acredito que todos os 
brasileiros presentes ai)_ ui nestãCãSa--;-p-ãrlamentares ou 
não, têm na sua consciência e na sua conceituação" pa­
triótica, que área de segurança nacional são todos os li~ 
mites do Brasil, são todos os palmos e polegadas do Ter­
ritório Nacional, e não apenas alguns municíPfos. Por­
tanto, concebemos que qualquer palmo de nosso País, 
qualquer extensão de nosso Território, seja da fronteira 
do Rio Grande do Sul com o Uruguai, seja dos longín· 
quos e adentrados municípíos do meu Estado, o Estado 
do Acre, fronteiriÇos-Com a Bolívia e com o Peru, seja 
dos municípios do Estado do Amazonas e do Pará que 
fazem fronteira cciin os nossos vizinhos ao Norte, seja 
dos municípios de Mato Grosso, do Centro-Oeste, e dos 
Estados do Paraná e Santa Catarina, no Sul do País, que 
fazem fronteira com a Argentina e o Paraguai, enfírii-; to­
dos esses municípios são extensão territorial e devem ser 
tratados_ como os demais municípios, mesmo porque, Sr. 

• Presidente, a nomeação do prefeito para adminfstrar es~ 
ses municípios, em muitos casos, em vez de trazer a segu~ 
rança nacional, a segurança daqueles municípios, pelo 
contráriO"; eSSe prefeito tem trazido às populações a inse­
gurança, devido ao caos e à sua incapanidade adminis­
trativa, e não podendo o povo manifestar·se contra 
aquele prefeito, porque é um régulo, é um preposto das 
forças maiores, vez que, para ser demitido, é preciso a 
autorização expressa do Presidente da República. 

Sr. Presidente, não quero alongar·me em conside· 
rações maiores. Apeilas nCstiOPortunidade testemunho 
ao grande Estado de São Paulo, que tem como áreas de 
interesse da segurança nacional, além do Municipio de 
Santos, os Municfpios de Cuba tão, de Paulínia, de Cas­
telo e de São Sebastião, testemUnho ao grande Estado do 
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SUl d-o País, o maior Estado da Federação, do qual nós 
todos, brasileiros, temos orgulho de ser irmãos, que o 
meu pequenino Estado da Amazônia Ocidental, o Esta­
do do- Acre, lhe traz, através da minha palavra, através 
da palavra do senador da Oposição, do Senador do 
PMDB do Estado do Acre, a sua iri"estdta solidariedae, 
na certeza de que os nossos pares, principalmente os do 
PDS, hão de estar conosco, os do PMDB, votando, nesta 
oportunidade, a restituição da autonomia administratrva 
e política para o MUnicípio--de-Santos, cOmo a batalha 
in-iCial para a restituição da autonomia aos demais mu­
nicfpios que se acham nesta situação. 

St. Presidente, assim como estamos, neste momento, 
com o grande Estado de São Paulo esperamos que São 
Paulo continue conosco na grande batalha que vimos en· 
cetando, através da tribuna do Senado, no sentido de 

-qUe Se dê autoiiomla a todos_os municfpios do meu Esta­
do, porque dos 12 municípios de que é constituído o meu 
Estado, li - como V. Ex•, Sr. Preslden_te, e os meus pa· 
res sabem, e jâ estou exausto de chamar a atenção para 
este fato nesta Casa- 11 municípios acreanos fazem li­
mite cOm paises vizinhos e estão sob-íilti!fVeOCão federal, 
posto que· o prefeito só pode ser demitido com a aquies· 
cência de Sua Excelência o Senhor Presidente da Re· 
pública. Também o Município de Rio Branco não possui 
autonomia, pois a lei diz o que o prefeito da capital tam­
bém é nomeado pelo governador do Estado, igualmente 
demitido, segundo aquiescência do Pfesidente da Re· 
pública. 

O SR~ Hi!:LIO GUEIROS- Permite V. Ex• um apar­
te? 

Q SR. MÁRIO MAIA_-:- Já concederei o aparte a V. 
~·. Sr. Presidente e nobres Srs. Senadores, São Paulo 
tem apenas 6 municípios -o meu Estado tem todos os 
seus municípios catalogados como área de segurança na­
cionaL 

Denuncio, mais uma vez, nesta Casa, para que os 
nobres colegas tomem conhecirrlento, e -nlafS-uma vez fi­
que registrado nos Anais do Senado, que o meu Estado, 
o Estado do Acre, acha-se, desta forma, sob interveitção 
federal. 

Ouço o nobre Senador Hélio Gueiros, do ~stado do 
Pará. 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador Mário Maia, 
comO infegrante da Amazônia, associo-me à homena­
gem que V. Ex~ presta, neste ínstante, com seu voto e seu 
pronunciamento, ao glorioso Estado de São Paulo, em 
especial ao Município de Santos. Tanto V. Ex• quanto 
cu, e outros representantes de Estados que também têm 
municípios considerados como áre.as de segurança nacio­
nal, a maior homenagem que, de maneira eficaz, presta­
mos a São Paulo e a Santos foi evitar _a apres_entação de 
emendas ao Projeto de Lei n9 11, de 1983, porque se ti­
véssemos apresentado emendas à proposição, no sentido 
de amparar, abrigar, .. 

O SR. MÁRIO MAIA - Incluindo os nossos municí­
pios, também. 

O Sr. Hélio Çueiros- ... e respeitar tarilbém os nossos 
municípiOs, esse projeto, embora aprovado pelo Senado, 
voltaria à Câmara dos Deputados, e haveria, nesse caso, 
outra demora na apreciação da matéria. Portanto, esta­
mos dando demonstração eficaz do nosso aj)oiõ a São 
Paulo. Por outro. lado, também estamos dando oportuni· 
dade para que funcione o propalado acordo PDS -
PTB, porque ficou provado que a autonomia de Santos 
foi incluída no elenco das medidas aceitas pelo PDS para 
ter ao seu lado o PTB. Como os nossos municípios não 
tiveram a honra desse aceno com a volta da autonomia, 
não queremos embaraçar o retorno da autonomia ao 
Município, de Santos e conseqüentemente, damos uma 
oportunidade para que o PDS, no caso concreto, retri· 
bua ao PTB esse apoio que este Partido lhe está dando 
na Câmara dos Deputados. (Palmas.) 
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O SR. MÁRIO MAIA- Nobre Senador Hélio Guei· 
ros, acolho. com muita satisfação e honra, o aparte de V. 
Ex', pela oportunidade e pda õbJefiVldadc qUe encerra. 
Acredito que os nossos ilustres par~s do PDS não farão 
_ouvidos moucos às nossas considerações. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, encerro este pronun­
ciamento dizendo_que estou solidário com o projeto, e 
votamos a favor da autOnomia de_ Santos, não só meu 
voto pessoal, mas votamos nós todos do Estado do Acre, 
que queremos a autonomia dos municípios catalogados 
como área de segurança nacional, para que se restabe· 
leça de uma vez por todas a liberdade no Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR~ PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Líder, Senador Nelson CarneirO. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para dis­
cutir. Seln revisão do orildor.)- Sr. Presidente, Sis. Se· 
nadares, em momento grave e difícil da vida política na­
cional, e quebrando uma tradição desde os dias distantes 
da Proclamação da República, o Governo revolucio­
nário entendeu de instituir, como áreas de segurança, 
vários municípios do País. E, entre eles, como represen­
tante do E~tado do Rio de Janeiro nesta Casa, desejo 
referir-me aos de_ Duque de Caxias, Volta Redonda e 
Angra dos Reis. 

Sou autor do projeto, qUe não teve curso nesta Casa, 
exatamente pedindo a renovação dessa medida violenta, 
que contraria as aspirações dos habitantes daqueles mu­
nicípios. 

Mas, Sr. Presidente, foi o Partido Trabalhista Brasilei­
ro, pela voz do seu ilustre Vice-Líder, Deputado Gastho­
ne Righi, que, sintetizando o pensamento e as aspirações 
do pOVo santista, apresentõu à c_onsideração da Câmara 
o projeto ora em exame. E ali, por unanimidade, sob os 
aplausos que hoje coroam as palavras proferidas em fa­
vor dessa autonomia, o projeto foi aprovado e chegou a 
esta Casa. 

Acabamos de ouvir os pareceres favoráveis. E, nessa 
oportunidade, Sr. Presidente, em nome do Partido Tra­
balhista Brasileiro, quero reafirmar a cOnfiinça de que 
esse projeto será aprovado em homenagem inclusive à­
queles que colaboraram desde cedo para a Independên­
cia do BraSil. Tenho, nos olhos, o monumento aos An­
dradas, que se eleva numa das praças da capital santista, 
pois f<?ram c_tes que pregaram e defenderam a Indepen­
dência do Brasil e por ela se sacrificaram. Justo, pois, 
que a terra desses heróis não continue sujeita a determi­
nações e imposições de um decreto·lei que não teve o 
apoio nem o aplauso daquele município. 

Sr. Presidente, recordo os dias distantes de 1932, e me 
revejo_ chegando muito moço, aos vinte e dois anos, à 
frente de uma caravana de estudantes baianos que ha­
viam lutado pela_ constitucionalidade do meu Estado, à 
heróica cida~e de Santos, e ainda escuto nos meus ouvi­
dos a palavra colorida e brilhante de Martins Fontes, 
saudando aquele punhado de moços, que não havia des­
crido dos ideais da democracia e da liberdade. 

Confio, Sr. Presidente, em que este Senado será sensí­
vel às aspirações e às tradições do povo de Santos, e lhe 
restituirá a autonomia, não ~orno um favor. mas como 
um testemunho do apreço à sua contribuição à vida 
pública brasileira, à democracia e à liberdade. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não desejo mais retardar a votação desse pro­
jeto;--quifem. um quê de votação histórica. Os argurrien­
tos já foram todos expendidos; eu não teria praticamente 
nada a acrescentar em relação aos pronunciamentos jã 
feitos nesta Casa hoje, e em oportunidades anteriores, 
como também na outra Casa do Congresso. Contudo, 
não posso deixar de expressar a opinião do meu Partido, 
o voto do PDT a favor da autonomia de Santos, 
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Gostaríamos nós, sim, que este voto, que esta decisão 
ampliada abrangesse todos os_ municípios que hoje têm a 
sua liberdade restringida por esta excrescência, que são 
os prefeitos nomeados em nome da Segur:ança Nacional. 
Gosl:.lríamos, partic_ularmente que neste projeto estives­
sem incluídos os municípios de Duque de Caxias, de Vol­
ta Redonda e de Angra dos Reis, no meu Estado. 

Entretanto, compreendemos nós, assim como os com­
panheiros do Acre, do Pará, que estamos diante de um 
teste, e que é preciso pedir aos nossos concidadãos, aos 
nossos conterrâneos, que aguardem a decisão desse teste, 
porque, pela autonomia de Santos, passará fatalmente a 
autonomia de todos os demais municípios hoje sujeitos a 
esta legislação de excrescência. 

Sr. Presidente, esta é uma declaração de votp, em_ 
nome do PDT, que faço a favor da autOnomia de Santos, 
a favor do projeto do Deputado Gasthone Righi, J:.:essal­
tando a sua característica de verdadeiro teste da cami­
nhada em direção à democracia no País, da c:aminhada 
da abertura política em direção à regulari:z;aÇão, à nor­
malização da vida política, da vida democrática do País, 
assim como um teste também para a afirmação desta ins­
tituição a que pertencemos, o Congresso Nacional, o Se-­
nado Federal, em particular, visto que a Câmara dos De­
putados aprovou, por unanimidade, esta proposta Hber­
tadoru. Trata-se de afirmar farilbém a soberania, a inde­
pendência do Senado Federal, votando de acordo com o 
ponto de vista, que é hoje o de todos os brasileiros, se­
gundo o qual esta autonomia deve ser n:staurada, a li­
berdade deve ser restabeleci da. A situação de Santos, as­
sim como de todos os outros municípioS brasileiros, ho­
je, sujeitos a esta regra antidemocrática deve s~r decidida 
hoje e <.~qui com o nosso voto consciente, 

Somos a favor, Sr. Presidente, a favor da autonomia 
de Santos, e vamos votar pela aprovação do projeto que 
veio da Câmara dos Deputados. (Muito bem! Palmas.\ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datla)_- Concedo a 
palavra ao nobre Senador e eminente Líder Humberto 
Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)_=- Concedo a 
palavra ao preclaro e nobre Senador Itamar Franco, 
para discutir a matéria. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, primeiramente, uma expli­
cação: eu não deveria falar após o nosso Uder, mas creio 
que minha inscrição ficou apas-arara de S. Ex• 

Eu começaria, Sr. Presidente, por perguntar, já agora, 
ao meu Partido e às Oposições, aqui presentes. -no Sena­
do da República, qual a lição que vamos tirar, se hoje 
não votarmos a autonomi<l de Santos: continuaremos a 
fazer acordo com o_ Partido do Governo? Contin_uare­
mos a aceitar, tranqüilamente, como ontem fizemos 
aqui, no Senado da República, por exemplo, que se vo­
tasse um projeto de interesse do Distrito Federal~ _Sr. 
Presidente? 

Falo, Sr. Presidente, como representante do Estado de 
Minas Gerais: nada deve ser estranhável à OpoSição nes­
ta Ca~a. porque há matérias, e esta é uma delas, que, 
quando não interessa ao Governõ, ele não comparece. 
Não é a primeira vez e não serã. a últinla, Sr. Presidente. 
Mas nós, da Oposição, não aprendemos estas lições, 
lições que já deveríamos ter aprendido há muitO tempo. 

Aqui se diz. por ex.emplo, que houve um acordo da 
Câmara dos Deputados. Aqui se diz que foi pedida a ur­
gência para a matéria e concedida, inclusive, pela Banca­
du do Governo. 

Sr. Presidente, basturia o que se faz e o que se tem di­
minuído no Congresso Nacional e que já tentei, através 
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de um projeto, modificar, que é o "senta-levanta" do 
Líder. Este projeto, Sr. Presidente, hoje bastaria ser 
aprovado apenas com o voto das lideranças, sequer com 
os nossos votos individuais. Bastaria que o Líder do Go­
verno, ali, votasse favorável, para que esse projeto foss-e 
dado como definitivamente aprovado pelo Senado da 
República. 

Veja, Sr. Presidente, que vamos continuar no nosso 
do!Ce far nientC e ainda agora discutimos com o Senador 
Roberto Saturnino, dando um aparte ao seu brilhante 
discurso. Quando S~ Ex• mostrava a importância de se 
manter aberto este Congresso Nacional, neste período de 
férias, nestas férias em que vamos sair como se fôssemos 
metÍinos de colégio, em algazarra, enquanto o País vive 
uma crise econômiCa-e soCial das ma-is profundas, o Con­
gresso Nacional fecha amanhã as suas portas, Sr. Presi­
dente. 

Venho de uma cidade, de onde partiu a Revolução de 
1964 e fui o primeiro prefeito da Oposição, em 1967, a 
assumir a Prefeitura de Juiz de Fora. E, lá, ouvimos a 
md;ma coisa. Era iima cidade, até então, Que tinha, para 
honra dela, a 4~ Região Militar como sede, não em Belo 
Horizonte, mas em minha cidade de Juiz de Fora, inclu­
síve abrangendo o Estado de Goiás. E, a todo instante, 
nós o ti vimos que era necessário retirar do povo o direito 
de escolher o .seu prefeito, que era preciso impedir o 
povo de Cscolhe"r o seu mandatário municipal. Mas, feliz­
mente, paya a nossa cidade, para os juiz-foranos, até ho­
je, contiOuamos a escolher, livremente, o nosso prefeito. 
Inclusive, já houve um Prefeito, neste período, do pró­
prTO"- Partido do Governo. 

Portanto, Sr. Presidente, o que_ eu espero, pois fui 
obrigado a falur depois do nosso Líder, é que nós da 
Oposição tiremos a lição proveitosa desta tarde tão festi­
va. ~ pena que não esteja presente o Vice-Líder do Go­
venio, o Senador Carlos Alberto, que se referia, outro 
dia, -à presença do poVo na tribuna, aqui ilo S-enado da 
República, que não é comum. Nem a pfesença dos repre· 
sentantes da _cidade de Santos vai sensibilizar, por certo, 
a Liderança do Governo_ no Senado da Reoública. 

De pronto, Sr. Presidente, baseado no Regimento In­
terno da Casa, faço a primeira indagação a V. Ex•, sem­
pre respeitosamente, porque V. Ex' merece sempre o 
nosso respeito. 

QuantoS Senadores nós temos preSentes, no momento, 
na Casa? 1:. a primeira indagação que faço a V. Ex• 

O SR. PlfESIDENTE (Moacyr Dalla) - Ao anun­
ciarmos a Ordem do Dia, Sr. Senador Itamar Franco, 
declaramos, de acordo com a informação da Assessoria, 
que tínhamos 32 Srs. Senadores Presentes à Casa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, encami­
nho a V. Ex' uma soliCítação. Não tenho o Regimento 
a_qàl; v~u tentar de m~mória lembrar o artigo, que, se 
não me engano, é o a-rt. 340, parágrafo Jl', que permite 
que;- não havendo número regimental, sendo considera­
da uma matéria de alta importância - pelo menos nós 
consideramos, e ouvimos issO tanto do Líder _do PDT, 
como do Líder do PTB e do nosso Líder Humberto Lu­
cena- que V. Ex' não encerre a discussão neste momen­
to e permita, durante uma hora, que o próximo orador 
ocUpe a tfibun-ã -para que eSta Casa ma-ntenha o número 
ne~sário para votação desse projeto. 

~ o apelo, ê a questão de ordem que levanto a V. Ex• 
(Muito bem! Palmas.) 

O ".SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia) - Continua 
_em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, vou decidir a 
questão .de ordem de V. Ex•, nobre Senador Itamar 
Franco. 

A Presidência esclarece que a seqaência dos trabalhos 
da Ordem do Dia só pode ser interrompida nos casos 

Quinta-feira 30 2867 

previstos nas alíneas a a g do art. 198 do Regimento In­
terno. 

"Art. 198. A s_eqiiência dos trabalhos da Or­
dem do Dia não poderá ser alterada senão: 

a) para posse de Senador; 

b) para leitura de mensagem, oficio ou docu­
mento sobre matéria urgente; 

e) para pedido de urgência nos casos do art. 371, 
a; 

d) em virtude de deliberação do Senado, no senti­
do de adiamento ou inversão da Ordem do Dia; 

e) pela retirada de qualquer matéria, para cum­
primento de despacho, correção de erro ou omissão 
nos avulsos e para sanar falhas de instrução; 

f) para constit.uíção ~e série, _em ca:so de votação 
secreta; 

g)- nos casos previstos nos arts. 340 e 422, b, in fi­
ne, ed." 

Entre estes casos1 não figura a interrupção para co·n­
cessão da palavra a senador inscríto, nem suspensão da 
sessão para esperar a existência de quorum. 

A Presidência informa ao nobre Senador que, no caso 
em tela, é de se aplicar, especificamente, o dispoSto no 
art. 340, paràgrafos IY e 2Y, do Regimento. 

Assim, em atendimento ao prescrito no § 11' do citado 
artigo, deve a Presidência colocar em discussão todas as 
matérias que estão nesta fase, após o que concederá a pa­
lavra a senador inscrito, conforme disposto in fine do ci­
tado dispositivo, 

Se, no curso da sessão, ocorrer a existência de quorum, 
a Presidência, nos termos do disposto no§ 2~> do,art. 340, 
voltará às matérias em votação para que sobre elas deli­
bere o Plenário. 

Encerrada a discussão e não havendo quorum para vo­
tação, vamos continuar a discussão de novas matérias e 
eu convido V. Ex• para sentar-se ao meu lado, para ver­
_mos a hora em que der número, para colocarmos a ma­
téria em votáÇão. 

O Sr. Jtamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presiden­
te, seria uma indelicade2a se eu não aceditasse na palavra 
de V. Ex•_ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Mas é um 
convite que faço a V. ExJ, como uma homenagem à ação 
parlamentar de V.- Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Eu tenho certeza de que V. 
Ex•, apóí> uma hora, a partir deste instante, vai tentar, 
havendo número, colocar a matéria em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a)- Eu agradeço 
a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' 80, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer nl' 621, de 
1983), que autoriza o Hospital das Ctfnícas da Fa-

. Culôade de Me"dldna da Universidade de São PaUfo 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
192.000.000,CKr(cento e nOventa e dois milhões de 
cruzeiros), tendo 

PARECER,_.s_ob n9 622, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitudOnali­

dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada, ficando a votação adiada para '!- próxima sessão, 
em virtude da falta de "quorum", em plenário, para deli­
beração. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re~o­
lução n"' 81, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n' 623, de 
1982, com voto vencido do Senador José Fragelli), 
que autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar 
em Cr$ 444.689.491,02 (quatrocentos e quarenta e 
quatro milhões, sejscentos e oitenta-e nove mil, qua­
trocentos e npventa e um cruzei~os. e:_q~is centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n'>' 624, de 1983, da Comissão 
-de Constitui~ão c Justiça, pela constitucionali­

dade e jurididdade. 

Em discussão· o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de. 

claro encerrada a discussão. 
A votação da matéria fica adiada para a próxima ses­

são ordinária, por falta de número em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 280, DE 
1977 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n"' ?,33/79) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de_ Lei 
do Senado n9 280, de 1977, de autQria do Senador 
José_ Sarney, que institui o voto distrital e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n"' 182, de 19-83, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucl00.8.1i­

dade e juridicidade e, quanto ao méríto, favór"áVel~ 
nos termos de substitutivo que oferece, com voto 
vencido dos Senadores fedro Simon, José I_gnácio e 
Alfredo Canipos. 

Em discussão o projeto e o substitutivo, em primeirO 
turno. 

O Sr. Pedro Simon- Peço a palavra, pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador_ Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMOI'I (PMDB- RS. Pela ordem. 
Sem reviSão do orador.)_- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Invocaria, Sr. Presidente, o mesmo artigo e a mesma 
justificativa feita pelo Senador Itamar Franco, com re~ 
!ação ao item 6 e ao it_çm 7. Parece-me que, pelo conteú­
do, pela importância e pelo significado da matéria, nós 
não poderíamos proceder à votação dess!l matéria- ã&ora, 
Então, o mesmo item que fez com que V. Ex~ aceitasse o 
argumento do Senador _Itamar Franco, para um projeto 
de autonomia de Santos, eu solícita ria a V, Ex• que tam­
bém não fôsse encerrada a discussão do item 6 e do item 

7. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• não 
requer a mesma coisa. V. Ex_• _requer que não seja encer­
rada a discussão. V~ Ex• tem que requerer o adiamento 
da matéria. 

Agora, eu darei o mesmo tratamento, adotarei as mes~ 
mas normas que dei ao nobre Senador Itamar Franco: 
encerrada a discussão, a matéria fica sobre a mesa._ du­
rante uma hora para que, se número houver, seja votada. 

O SR. PEDRO SIMON- Então, Sr. Presidente, eu 
apelaria à nobre liderança do PDS se concorda com o 
adiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Então, con­
cedo a palavra ao nobre Senador Murilo Badaró~ para 
discutir a matéria. 

O$R. MURILOBADARÓ PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGÚE À RÉVISÀO DÓ 
ORADOR, SERA- PUBLICADO .POSTERIOR­

MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Sobre a 
mesa, requerimento que vai ser_ lido pelo Sr. l"'· 
SCoe_r~tário. 

:t lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 718, DE 1983 

Nos termos do art. 3l0, letra "c", do Regimento Inter­
- nÕ, requeiro adiamento da discussão do- Projeto de Lei 

do Senado n"' 280, de_l977, constante qo item n"' 6 da 
- pá.itta, a fim de ser feita na sessão do dia 15 de agosto do 

corrente ano. 
Sala das seSsões, 29 de junho de 1983. -Humberto 

Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Rainiundo Parente) - O re-­
querimento que acaba de ser lido deixa de ser vO:ta_do por 
falta de quorum. Em conseqüência, fica sobrestada a dis­

cussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo P~r~'!_te) -l~em 7: 

PROJETO DE LÜDO SENÁDO No 233, DÉ 1979 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Sena­
do n• 280(77) 

Discussão, em piímeiro turno, do Projeto _de Lei 
___ do Senado n~ 233, de 1979,_ de aytoria do Senador 

_ Tarso Dutra, que institui o Sistema_ Eleitoral Misto 
e çlá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 182, de 1983, da COmissão 
--de Constituiçlio e Justi~a. pela constitudonãli-

dade e jurid1cidade e, quanto ao mérito, favorável, 
- nOs termos de substitutivo que oferece, com voto 
-venddo dos Senadores Pedro Simon, José Ignácio e 

Alfredo Campos. 

A discussão da matéria fica sobrestada, em virtude do 
adiamento" da apreciação do item anterior, com o qual 
tramita em conjunt~. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

-0 SR. ENtAS FARIA (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Fiz alongar propositalmente os dias _que medearam 
entre a posse e minha presença formal, hoje, na tribuna, 
para que pudesse, do convívio co_m V. Ex•s, retirar ensi­
namentos que, sei, me serão mUito valiosos na minha 
permanência aqui no Senado. E até mesmo para me pe­
netrar cada vez mais do próprio espírito que orienta eSta 
Casa. 

Hoje ainda, aprendi uma preciosa líção que me será 
profundamente útil, doravante, na minha atuação aqui. 

De qualquer forma, sinto-me profundamente gratifi­
cado, porque-as circunstâncias fizeram com qtie me en­
con-trasse- jogado pelO tempo, neste mOmentO, agora, 
tendo tido a oportunidade de assistir, de participar de 
um momento muito ímpo"rta-ilte desta Casa, Que tratou 
da autonomia de um municípío, quiçá seja o grande pas­
so da caminhada capaz de devolver ao Brasil a sua ver­

-dadeira: autOnomia. 
Sr. Presidente, Srs. Senado-res, reverente à sua tradição 

e à sua importância, chego a esta Casa. E, hoje, faço-me 
presente nesta tribuna, para atender ao imperioso dever 

-de detalhar o juranlento que prestei por ocasiãO da pos­
se. 

Candidato à Câmara dos Deputados e para ela eleito 
fui trazido ao Senado Fedenil pela soma dos resultados 
de duas eleições. 
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A primeira, ocoriída em 1978, dera-me- pelas urnas 
- a-CondiçãO de suplente do então eleito senador José 
Rich_a. __ Foi~mt!_ gratificante ter contribuído para essa vi­
tória da Oposição no meu Estado. 

A segunda eleição, verificada no ano passado, levaria 
o ex-Senador ao governo do Paraná. 

Ao lado da e_y.foria inicial pelos sucessos de agora, 
assaltou-me uma preocupação que passou a agulhar-me 
o espírito: a de queima de uma etapa importante em mi­
nha carreira política, inici~da já nas lides estUdantis e 
continJJ.ada, ainda no calor da juventude, pelo desempe­
nho de doiS mandatos de vereador à Câmara Municipal 
de Curitiba, e, depois, alargada, pelo exercício do man­
dato de Deputado Estadual. A vinda, portanto, ao Sena­
do Federal, agora, privou-me desta que seria a primeira~ 
experiência na Câmara dos Deputados. 

Caldeado nos embates da ação política, disciplinado 
no resjJeítõ qUe Se hos iinpõe a vida pública, devotado ao 
rígido cumprimento do significado da delegação popu­
lar, considerO-me, contudo, in unido do necessário espíri­
to alnã.dureçid_o_ para a grande tarefa que será represen­
tar o Paraná, ao_lado_dos Senadores Afonso Camargo e 
Álvaro Dias, nesta Casa que é, por essência, o templo do 
equilíbríO e a garantia de um tratamento mais igualitário 
a to.das as Unidades da já combalida Federação brasilei­
ra. 

Chego a esta Casa com a consciência d~ que ele é, 
como parte sagrada do sistema bicameral, a formidável 
íbstituíção política que resistiu a mais de 150-an"Os de 
percalços e deu sempre mostras sobejas de sua vitalidade 
em momentos culminantes da Nação. 

Ainda- que tudo não tenha podido contra o arbítrio, 
que em mais de uma ocasião lhe fustigava quase até o es­
tertor: 

Ainda que imaginada e_ por tantas vezes, como nos 
tempos de agora, contida em limites estfeitos que não 
vestem a sua imensa potencialidade - o que se nos des­
c~it!na Um -dei>afio à capacidade, à inteligência, e ao pa­
triotismo do político brasileiro; 

Ainda assim estou convicto, no entanto, de Que a 
opção bicameral é uma das nossas mais caras tradições 
pOlíticas. 

Sem necessidade de aprofundar argumentação, dois 
fatos por si testemunham definitivamente em favor do 
sistema bicameral: a grande extensão terrítorial do Brasil 
e suas acentuadas e marcantes diferenças sociais e econô­
micas. É ai e bem aí que o bicameralisrno trouxe--nos, 
pela ação do Senado, a garantia de uma representativi­
dade igualitária dos seus Estados. 

E é provavelmente por isso que o Senador paranaense 
Accioly Fílho, saudoso, e respeitado ainda e ainda mes­
tre, costumava referir-se ao S~nado como a "Casa da Fe­
deração". E, sabiamente, ensinava que "nas nações de 
vasta extensão territorial, a Federação é o mais eficaz 
freio contra a opressão. O Senado do Império foi o ger­
me da Federação e é hoje a su-a_ Casa. Respeitá-lo é pre­
'Servar a Federação; cuidar da Federação é prevenir a 
opressão". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo, nesta hora, 
prestar duas homenagens. Uma, embalado no sentiinen~ 
tC? pálriótico que faz, cada um dos brasileiros trabalha­
dor permanente da grande obra do reerguimento nacio­
nal; outra, tocado pelo sentimento paranista. 

A çrimeira é ao- próprio Brasil. EnfraQueCido, depau­
perado, quebrado no seu orgulho. Andarilho pedinte da 
opulência alheia, cuja bolsa ajudou a engordar e que lhe 
é agora extensivamente cara e difícil. Atôníto ante õs nli­
Jhões de seus filhos que mourejam na dificuldade e no sa­
crifício, quando não nos dramas insuportáveis e na mi­
séria revoltante. Pejado pelo amesquinhamento a que viu 
reduzidas as suas instituições, onde avulta o mandonis­
mo que asfixia as suas mais caras e mais -lutadas tra­
dições. Perplexo, enfim, diante das falaciosas panacéias 
que retardam a sua cura, enquanto mais e mais viruleiam 
sua enfermidade. Vivendo, sem dúvida, a maior crise de 
sua história, hoje. Mas, hoje, e talvez, bem por isso, sa­
cudido nos seus brios, alevantado por seus anseios, con-
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fiantc da reconquista das potencialidades da sua terra e 
da sua gente, catapultado por um sentimento que não se 
define. mas se enxeLga e se vê avolumar, qual rio que cor­
reu e descobriu a imensidão do oceano da sua grandeza. 
Hoje, de pé, viril, fortalecido pelo pacifismo atuante doS 
que têm a convicção dos grandes destinos, a despeito de 
tudo e de alguns, há de começar, pelas próprias mãos, a 
se reerguer e a se reconstruir. 

SintetiZo esta transformaÇão e a homenagem na figura 
que bem a encarna, do estadista alagoano Teotônio Vite­
la, que o Senado teve o privilégio histórico de ouvir e que 
o País inteiro tem a fortuna de ver em peregrinação. 

Por onde passa o Senador de Alagoas, o coração cheio 
de esperança a se sobrepor ao corpo enfraquecido, ger­
minam sementes de um ânimo novo. 

Em seu périplo pela Nação, o Senador traz nos braços 
'uma invejável bagagem: a luta con~tante que_ fe:z pela 
anistia, o retorno urgente aó Estado de Direito, a reali­
zação imediata de uma Assembléia Nacional Constituín­
te, a efetiva aUlonõinla-do --eõd~ Judiciário, a prerrogati­
vaçào do Legislativo, a revisão da Lei de Segurança Na­
cional - a Democracia, enfim. 

O Senador das Alagoas, que haure forças da pregação 
nacional _que o tem levado B_ra~l afora, está ressuscitan­
do o sonho que uma geração ínteira desaprendeu de so­
nhar. 

Como Gandhi, que resistia à idéia de morrer numa 
lndia britânica, -Teotônio Vitela, abjurando a violência, 
rechaça a idéia de viver num BrasH submisso e humilha­
do. 

Este o sonho que denodadamente quer reviver: nascer, 
viver e morrer num País independente, porque governa 
os seus atos, e altivo, porque caminha ereto e de fronte 
erguida. 

Com respeitosa reverência a esse exemplar brasileiro, 
que vem apostando nesse sonho até o último de suas 
forças, quero pedir-lhe, como já fiz pessoalmente- mes­
mo diante da pequenez da minha presença - permissão 
para fazê-lo meu patrono nesta Casa: 

E o faço com a esperança de poder herdar-lhe um pou­
co da força, da esperança e da convicção que têm movi­
do o grande sonho de um Brasil liberto e mais justo para 
com seus próprios filhos. 

A outra homenagem que presto desta tribuna é aos 
que representaram o Paraná nesta Cârriara Alta, de cujo 
trabalho sei que retinirei valiosas e sábias lições, as quais 
dar-me-ão segurança no- desempenho deste honroso 
mandato de Senador. 

Cumpre destacar, de início, a figura de Zacharias de 
Goes e VasconcelLos, primeiro presidente da Província 
do Paraná, após a declaração de sua autonomia, consoli­
dador dessa autonomia pela implantação de obras e ser­
viços. Antes, havia sido presidente das PrOvíncias do 
Piauí e de Sergipe. 

Ao lado dele, o Senador João da Silva Machado, o 
primeiro representante do Paraná no Senado do Im­
péri9; de 1854 a 1875. Já havía_ ~ido também Represen­
tante às Cortes de Lisboa, em 1821, e Vice-Presidente da 
Província da São Paulo, em 1837 e 1838. Recebeu o titu­
lo de Barão de Antonina, por ter combatido os Liberais 
paulistas em 1842. 

Na Primeira Repób!ica, um nome de primeira gi'ande­
za foi o Senador Generoso Marques dos Santos. 

Sua vida pública, verdadeiramente notória n-a política 
paranaense, constitui, até hoje, um exemplo de homem 
voltado inteirarrierite para as causas do nosso Estado. 
Deputado Provincial, Deputado Geral e Deputado Esta~ 
dual em diversas legislaturas, culminou sua carreira potí~ 
tica no Senado da _República, para onde foi eleito por 
três vezes, em 1890, 1909 e 19 t 8, desempenhando, ao to­
do, doze mandatos legislativos, inclusive como Consti­
tuinte de 91. 

Após 60 anos de ininterrupta atuaÇão politica em fa-­
vor do Paraná, faleceu, aos 84 anos, em t 928, cercado do 
respeito e da admiração dos_ paranaenses de todos os ma­
tizes políticos, que nele viam um exemplo a seguir por to· 
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das as gerações, como inesgotável manan·cial de sábios 
ensinamentos. 

Não podem ficar sem menção os Senadores Ubaldino 
do Amaral Fontoura, que foi Ministro do Supremo Tri­
bunal Federal, em 1895, cargo a!iás para o qual jamais o 
Paraná voltou a ser chamado e convocado, embora sobe­
jem, no Estado, cérebros privilegiados da inteligência e 
da cultura jurídica, e Vicente Machaçlo da Silva Lima, 
qUe exerceu a senatória por duas vezes, tendo sido tam­
bém_ Qovt;rnador do Par?~á. 

Já na Segunda República, a partir da redemocrati­
zação-do Pa1s, em 1945, aqui teveram assento, represen­
tando o Paraná, os Senadores Antônio Jorge Mach<J,do 
Lima e Flávio Carvalho Guimarães, que também ha­
viam sido eleitos em 1935, mas tiveram extinto o manda­
to pelo golpe de 37, Aqui tamb~m estiveram, m;sse perío~ 
do, os Senadores Roberto Glasser e Arthur Ferreira dos 
Santos. 

Na legislatura seguinte, vieram _os Senadores Gaspar 
Duarte Vetloso, Abilon de Souza Naves, prematuramen­
te falecido e-substituído pelo Senador Nelson Maculao, 
posteriormente Presidente do I BC, e o nunca por demais 
lembrado Senador Francisco Accioly Rodrigues da Cos· 
tª Filho, cujas lições, manifestadas em seus discursos e 
pareceres na Comissão de Constituição e Justiça, conti­
nuam ainda um valioso repositório de conhecimentos. 

Dentre os nossos representantes no Senado, aind.l. vi­
vos, aqUi estiveram os Senadores Amaury de Oliveira e­
Silva, que foi Mlnistro do Trabalho, Rubens de Melo 
Braga; João de Mattos Leão, Francisco Leite Chaves e 
José Richa, eleito, em novembro, Governador do Esta­
do. 

Todos estes paranaenses, entre tantos outros, sempre 
dotados do mais alto espírito público, deram o melhor 
de seus esforços para o engrandecimento de nosso Esta­
do. 

Permitam-me, agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
mostrar-lhes um retrato do Paraná de_ hoje. 

O Estado que represento, desgraçadamente, não mais 
se assemelha com aquele do qual, com ufanismo, fala­
ram aqueles Senadores. 

O Paraná, creiam-me, tem sido tratado como filho 
bastardo de pais pródigos. 

Caminho obrigatório entre o Sul e o resto do País, di­
visa com a Argentina e Paraguai, o Paran_á tem colhido 
mais desgosto que conquistas de sua importância geo­
política. 

Até hoje, todavia, sua pujança continUa sqfrendo uma 
verdadeira servidão de passagem, prensado entre o po­
der político do Rio Grande do Sul e o poder econômico 
de São Paulo. 

Se no passado já colhera trágicas chagas de episódios 
sangrentos, a exemplo da Revolução Federalista, gera­
dos além de suas fronteiraS mas conflagraclos em seu ter­
ritório, no presente vive a apreensão de abrigar significa­
tivos interesses geopolíticos nacionais. 

O Estado que represento é, hoje, por assim dizer, uma 
ilha cercada de hidroelétricas. 

Hidroelétricas que geram e gerarão energia- só Itai­
pu yai gerar 12 milhões de Kw,_ que estão sobrando- e 
inutilizaram terras para a produção de alimentos que fal­
tam à mesa de milhares de brasileiros. Hidroetétricas 
que, com seus lagos imensos, já comprometeram seria­
mente o equilíbrio ecológico regional e nos subtraíram 
uma beleza milenar, não só dos paranaenses, mas de to­
dos os brasileiros - as Sete Quedas. Hidroelêtricas que 
arrancaram irrecuperavelmente um patrimônio para­
nae:rlse: ci seu território, diminuído em sua terras mais 
férteis. 

O Paraná, tão lembrado e celebrado como celeiro agrí­
cola do Brasil, vem respondendo, em mêdia, com 26% da 
produção nacional de alimentos básicos e 18% da pro­
dução brasileira de carnes bovinas. 
·- ~ um Estado que se mostrou sensível ao apelo nacio~ 
na! e se lançou fundo_ao aumento da produção agrícola. 

E se conseguiu atingir patamares extraordinários de 
pro·dução, a despeito da reduzidíssima área de apenas 
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2,4% do território nacional. O Paraná respondeu com 
sobras a esse esforço, 

Como responderia, também, com a geração de quase 
10% da receita cambial brasileira, por seus portos de Pa­
ranaguá e Antonlrla. 

t. senhores, ainda, um Estado rico em xisto betumino­
so, cuja produção poderia chegar a mais de 3 mil barris 
diários de óleO. ~---

E, entretanto, veja-se a co_ntradição. 
Todo esse potencial, gerando divisas para o Brasil, 

trouxe o quê? A quem tanto dá, com o que se retribui? 
Trouxe o quê, tudo isso, ao Paraná? 

Debaixo da moldura amena, de tintas suaves, a retra­
tar uma paisagem tranqüila e até bucólica, que alguns 
poderão cinzelar, s.empre emergirá outro quadro, a mos~ 
trar-ª gritante d_esproporção entre a contribuição para­
naense à economia nacional e a contrapartida federal. 

Por falta de apoio federal, foi obrigado a erradicar 
uma parcela imensa de seu grande parque cafeeir-o. 

Ao mesmo tempo em que tecnificava sua produção 
agrícola para atender ao esforço nacional, enquanto ex­
perimentava uma concentração da propriedade rural, já 
não mais podia abrigar em suas terras o trabalhador. E 
nem podia fhe dar emprego na cidade, porque, optando 
por sua vocação agrícola natural, para responder ao ape­
lo desesperado dos governantes federais, viu frustradc 
seu esforço de industrialização pela quase ausente con-

--trapariid3-fediral. 

Como res_ultado, o Estado essencialmente agrícola so­
freu o constrangimento de não ter trabalho, nem têrras, 
nem alimentos para cerca de I milhão e 100 mil trabalha­
dores que, nos últimos dez anos, deixaram os seus cam­
pos. 

Mais uma vez, o Paraná agredido e surrupiado no seu 
patrimônio: agora, no seu elemento humano, na sua gen­
te. 

Desses l milhão e 100 mil trabalhadores que se evadi­
ram de terras paranaenses, 700 mil foram para outros 
Estados, muitos até para o Paraguai. 

Mas, os 400 mil restantes, tangidos pelo infortúnio, 
provocaram o ''inchaço'' das grandes cidades do Paraná. 

A maioria deslocou-se para Curitiba, a capital, que 
atualmente deixa à mostra em sua periferia o retrato in­
confundí~el da injustiça social. 

Cerca de 500 mil outros- os chamados "bóias-frias" 
-sem terra, sem dela ter sequer um pedaço, constituem 
uma legiãQ_ de párias so_9iais a andar os caminhos estrei­
tos do trabalho incerto e da miséria certa. 

Com, a vitória da_ OposiçãO, esse lastimável panorama 
tem novas perspectivaS de reversão. Haja há uma socie­
dade mais mobilizada na busca de novas alternativas, 

O esforço dos paranaenses por uma economia mais ' 
just~ e mais eficaz do ponto de vista social, uma posição 
fiinie de defesa dos interesses do Estado, já permite pre­
ver uma contabilidade mais promissora para os próxi­
mos anos. 

Senhores: 
O Paraná é Brasil. E se todos, na medida das pãssíbíli­

dades, contribuíram, __ nenhum_ o fez mais que o meu Esta­
do. 

Bem por isso, a contrapartida fed~al ao esforço para­
naense tem de ser repensada com urgência. 

Assim como transparecem os prejuízos que o Paraná 
vem sofrendQ por essa desproporção de intercâmbio, 
também são claras as oportunidades que o Brasil perde 
no Paraná, à conta dessa distorção. 

Fico, por ora, com alguns exemplos, os mais gritantes, 
e_que,_a nível estadual, se constituirão nas teses que de­
fenderei nesta Casa. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. ENI!:AS FARIA - Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Enéas Faria, eu 
conheci V. Ex• em Manaus, Capital do Amazonas, no 



ano de 1975. V. Ex~ inte-grava uma comitiva que se com­
punha de 400 representantes de Câmaras Municipais e 
da Assembléia Legislativa do Para]lâ, que participaram 
do Primeiro Encontro Integração Paraná-Amazonas. ~ 
para mim uma grande alegria, uma grande satisfação, 
ver V. Ex' na ttibuna do Senado, sobretudo porque V. 
Ex' vem de um processo eleitoral vitoriOsQ pelo PMDB, 
em seu Estado, que derrubou u_m_a_ oligarquia que lá jã 
estava implantada quando V. Ex' nem sequer havia nas­
cido. _Nem V. Ex~.- nem o Senador Álvaro Dias, nem o 
Senador _Alfredo Camargo davam, naquele tempo, os 
seus primeiros pa:siú'>S, e talvez. ainda nem _tj_vessem 
aprendido, pela tenra idade, nem sequer a chamar papai 
e mamãe. Há, nobre Senador, alguma~ coincidências sin­
gulares entre o Paraná e o Estado do Amazonas .. A pri­
meira é que o primeiro ato imperial que separou o. Para­
ná da Província de São_Paulo, o Ato Imperial que fez a 
separação foi .o mes..mo. que separou o Amazonas da 
Província do Grão-P;:~rá. A s,..:_gunda coincidência é~.IIDl.a 
coincidência às avessas: o Paraná detém 2,4% do Terri­
tório Nacional e é responsável por cerca.de 20% d.a pro­
dução nacional. Já o.Amazonas, que detém 20% do Ter­
ritOriO Nacional, não chega a ser responsável nem sequer 
por I% da produção nacional. Imagine V. Ex• se a gravi­
dade do seu. Estado, aqui descrita, sem nenhum exagero, 
neste painel triste e doloroso, que V. Ex• está pintando 
para o Senado, atinge esses níveis de dra,maticidade, v_9~ 
o que não está acontecendo nos Estados do Norte, em 
parti·cular no Estado do Acre, do Amazonas e do Pará. 
Mas, nem tudo esfá perdido, nobre Senador.. A no.ssa ge­
ração, do Paraná e"do Norte, aqui no Senado, repetirá 
aquela sempre famosa frase do partisan francês que, en­
curralado pelas tropas de ocupação, dizia: "se tudo está 
perdido, então, eu ataco". Essa é a.. nossa fUnção, nobre 
Senador, atacar os problemas, buscar para eles soluções, 
a fim de que os nossos povos, os povos dos nossos Esta­
dos possam, enfim, ser, também, tratados como cida­
dãos brasileiros. Perdoe-me por havê-lo interrompido. 

O SR. EN€AS FARIA - Eminente Senador Fábio 
Lucena, sei q·ue os problemas e as angústias não ficam 
apenas nos estreitos limites do meu Estado; hoje, eles se 
abatem sobre a Nação inteira. É preciso, evidentemente, 
repensar a União; e repensar a própria vida brasileira. 
Mas, acredito, também, que haveremos de, encontrando. 
energia intrafronteiras, p"oder contribuir para esse reperF 
sar da própria vida nacional. 

Quero dizer, também, qlié foi uma alegria muito gran­
de, não só pessoal mas cívica, encontrá-lo aqui, no SenaM 
do, e ter a honrosa oportunidade de assentar-me ao lado 
de V. Ex• 

O Sr. ltamar Fran_cQ - Permite V. Ex• um ap:ute? 

O SR. ENtAS FARIA- Pois nãO. o·uço o ãpã.rte de 
V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco - Nobre Senador Enéas Faria, 
pediu-me o Líder Humberto Lucena que o saudasse na 
sua estréia na tribuna do S~n~Qo da Rçpública. 

Vou pinçar uma expressão inicial de V. Ex•, quando 
diz que, jogado pelo tempo. assumia a tribuna do Sena­
do. Acho que feliz-O nosso tempo pÕr ver,· no -Senado da 
República, um homem da expressão de V. Ex•, que, te­
nho certeza, vai honrar o seu Estado, vai continuar nessa 
batalha grande de tod_o.s .o.s paranaenses que V. Ex• aca­
bou de nomear, essa luta incessante d(! todos nós, p~ra 
nossa normalidade fns.titv.cional, para a busca do prima­
do do direito e, sobretudo, para o respeito à lei. Tenho 
certeza que esta será a poStura de V. Ex• que, ao lado de 
todos nós, quer um Brasil democrátkci, mas, ·sobretu-do, 
quer um Brasil com maior justiça social. Aqui, portanto, 
a minha felicidade de externar, em nome do Ud~r Jium­
berto Lucena, os meus aplausos a V. Ex•, convencido de 
que o Paraná terã nestã Casa um brilhante jovem e gra·n­
de representante. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção H) 

O SR. EN~AS FARIA - Eminente Senador Itamar 
Franco, ficO profundamente honrado coro a sua inter­
venção, e agradeço a V. Ex• e .à nossa Liderança. 

Retomo, Sr. Presidente, dizendo que os pontos qu~ le­
vantei se Const~tuirão nas teses que defende.rei nesta Ca­
.sa~.Volt.o a reportar-me ao xisto betuminoso, mineral 
abundante no Paraná que, produzido a nível comercial 
poderia, repito, chegar a mais de 3 mil barris diários. A­
industrialização do xisto tem sido constantemente des­
prezada, sob o argumento de que o barril de óleo dele ex­
traído tem um custo de 36 dólares, contra 30 dólares do 
petróleo importado. 

Mas, o choque do petróleo já nos pregou várias e do­
loridas peças, e não convém adormecermos ao embalo 
dessa aritmética ilusóri<J.. 

Teme-se o investimento, quando os benefícios são evi­
dentes. 

Ainda que a. custo ma.ior, o óleo do xisto é de qualida­
de nobre, produzindo energia, combustíveis e subprodu-. 
tos finos, como insumos à indústria petroquímica: bras!-. 
!eira, pagos em moeda nacional, sem os prejuízos decor­
rentes das oscilações cambiais, e desvinculado das intem­
pestivas decisões do c~rtel internacional do petróleo. 

Além .disso, a geração de impostos sobre a produção 
do óleo, constituir-se-ia apenas em- transferência de re­
cUrsos financeirOs dentro de nossos próprios limites ter~ 
ritoriais. 

Temos já toda a tecnologia desenvolvida, trabalho irií­
ciado, aliás, antes do primeiro choque do petróleo. Te­
mos até a usina protótipo de São Mateus do Sul. 

Entretanto, parece faltar a corajosa decisão política de 
desenvolver o projeto, que vem sendo sistematicamente 
relegado pela opção à transferência de divisas para o ex­
terior. 

Como se vê, perde o País, porque perde o Paraná. 
Está a merecer reflexão, de outro tanto, a questão da 

industrialização paranaense. Ainda que o setor indus­
trial, na composição da renda interna paranaense, tenha 
passado de 16% para 28%, no período 1970/1981, este 
crescimento apresenta discrepâncias. 

A começar pelo desequHíbrio de grupos industriais em 
relação à estru~ura do setor secundário como um todo, 
acompanhado do desequiHbrio espacial da indústria no 
Estado, onde prevalecem os paios de Curitiba, Londrina 
e Ponta Grossa. Esses três paios receberam os grandes 
projetos, conseqüência de um padrão tecnológico impor­
tado e adotado por um sistema de decísõe.s a nível fede­
ral, suscetíveis a mecanismos puramente políticos. 

Mecanismos que não se preocuparam, todavia, com a 
integração desses grandes projetos com a estrutura in~ 
dustrial existente no Paraná, o que provocou conseqUên­
cias que prejudicaram o setor industrial paranaense. 

Esses grandes projetos necessitam de capital conside­
rável para sua sobrevivência e dada a inexistência de 
avultados capitais no setor industrial parahaense, houve 
uma perda de posição do capital local em relação a ou­
tros Estados, e, principalmente, em relação ao capital es­
trangeiro. 

Sem a integração desses grandes projetos com a estru­
tura industrial existentt;, acentuou-se a dependência da 
indústria paranaense ao parque produtivo paulista, prin­
cipal fornecedor de matérias-primas e componentes. 

Ademais, a industriali.~ação dos produtos primários, 
gerados dentro de nosso território, permanece recebendo 
estímulos e incentivos para instalar-se no Nordeste ou 
em outras regiões do País, desconsideradas que têm sido 
nossas reivindicações para internalizar no próprio Parã­
ná esse p_r:ocesso. 

É o caso .do milho, da soja, do trigo, e, principalmerite, 
do algodão, cuja política de e.stímulos prejudica nosso 
Es.tado. 

A produção de algodão do Paraná gira em torno de 
35% do total nacional. No entanto, a política brasileira·­
para o setor beneficia as indústrias já instala,das em ou­
tras regiões, e. o Pã"raná, com. o_significante volUme rde·­
rido, participa com apenas I ,9% da indústria brasileira 
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A ampliação dessa política para outro:-. produtos pri­
mários, tentand'õOTsdplinar investimentos industriais. 
atingiria, Senhores, diretamente o perfi[ dtl setor secun­
dário paranaense. 

A reavaliação de medidas adotadas no passado é fun­
damental para que o Paraná possa efetivamente partici­
par da industrialização brasileira. 

Ao Governo Federal cabe ouvir as posições C reivindi­
caçÇSes do ·comércio e da indú.striu parunuenscs. computi­
biliiadãS. com o verdádeiro intcress.e nacion.al. 

Essa pi-ogramação pretende Je.senvoh•er uma aç~Ô 
produtora condizentes com a posição de destuquc que o 
Paraná ocupa no âmbito da agricultura e da pecuária 
brasileiras. 

Também nesse caso, é visível o prejuízo que o Estado 
sofreu e continuará a sofrer, Não apenas nas divisas que 
deixou de gerar, mas, sobretudo. pelos empregos que 
nã.O foram cTiados.c.E a sua Condição de Estado essencial­
mcnte.ilgi-fCoia, na verdade, te.m nt1,mcindo u industriali­
zação de outras Unidades da Federação, me.nos a sua 
própria. 

Mais uma vez, o Paran3 Per.de. E, com ele perde o Bra­
sil. 

_?enhores, a contrapar_tida reivindicadu pelo Paraná, 
como se vê, não se prende a interesses provincianos ou 
bairristas. Ao contrtírio, está em consonânciu com os in­
teresses nacionais. 

AsSim é a duplicação, hú t~tnto solicitada, da e!>trada 
de ferro Curltibã-Paranagu(l. .Assim é a Ferrovia da Sll· 
ja, até agora só projetada. Assim é a construção da 

. Translitorãnea, trecho Santos-Antonina, que trariu a va­
lorização econômica do litoral sul de São Paulo e do li to· 

-ra_f norte d.o Paraná, regiões que ainda vivem .um aÍraso 
inadmissível, 

A esfarmpada desculpa que se tem ouvido, ao longo 
dos tempos, é a inexistência de recursos para tais investi­
mentos. Mas, para outros, de duvidosa validade- como 
a própria Itaipu - sobejaram os recursos. 

E, en(iuanto faltam e negam investimentos em obras 
fundamentais no Paraná, falta, também, o mínimo de re­
conlpcnsa pelas perdas que os outros investimentos fede­
rais causaram IJ.O Estado. É,_ mais uma ve_z, ó exemplo 
das deósões tecnocráticas do Governo Federal interfe· 
rindo de maneira negativa nas soluções paranaenses. 

Tome-Se, a propósitO, a questão do aktgamento das 
terras do Paraná. 

A terra eliiriin"ilda no Paraná, submersa sob os grandes 
reservatórios de usinas hidrelétricas, construídas sob de­
cisão do Governo .Federal, alcançará, em 1995, cerca de 
3.684. Km~. que compõem exatamente em torno de 2% 
do território do Estado. 

Como estas áreas correspondem às terras agricultáveis 
mais prodUtivas do Paraná, a perda de Produção respec­
tiva éü bem uma idéia da espoliação que o Paraná vem 
sofrendo em relação ao Brasil. 

Além disso, há que se criar espaço para esses para­
naense.s expulsos pela tecnocracia. Não deslocá-los, sim­
plesmente, para terras de qualidade inferiOr e seni a 
infra-estrutura de transporte, armazenagem c assistência 
téCnica - fatores já desenvolvidos no Paraná, em conse­
qiiênci_ado trabalho d9 nosso povo. 

DesiÕcar um colono pa~a novas froilte"iras agrícolas 
pode até parecer indenizá-lo, porém tais indenizações 

_não fína"ridam "raízes". Raíz~s_ familiares, culturaiS, so· 
ciais, fincaj:{as, às V~?:es, por gerações, não no solo féitil 
da terra paranaense, mas nos hábitos, usos e costumes de 
um povo trabalha9or. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Sei"ladõr Enéas Faria? 

O SR. EN~AS FARIA- Pois nilo, eminente Senador 
Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Enéas Faria, nós 
estamos ouvindo aqui com atenção o pronunciamento 
de esiréia que V. Ex• fai, nesta tarde, da tribuna dO Se-
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nado da República. Estávamos aqui ateritando para as 
palavras de V. Ext-, rememorando um passado que não 
vai muito distante, o passado de nosso tempo de acadê­
mico. E nós, quando freqílentávamos os bancos escola­
res da Faculdade Fluminense de Medicina, ouvíamos 
sempre, daqueles que iam se formandõ -_sendo um 
grande, número de recém~ formados na Medicina- veri­
ficávamos que eles procuravam locais, áreas de trabalho, 
e que muito deles demandavam o sul do País; pergunta­
vam aos que ficavam: quando se formar, para onde vão? 
E muitos deles, e uma grande maioria, demandando o 
Sul, diziam que iam para o Paraná, principalmente para 
a zona noroeste do Paraná, que era um dos celeiros do 
sul do País. Então, para minha conceituação de jovem, 
àquela época, estudante de Medicina, as fronteiras ricas 
de nosso País eram fronteiras do Sul, especialmente as 
dos Estados do Paraná. E muitos dos meus amigos, mui­
tos dos meus colegas da Universidade Fluminense de 
Medicina do Rio de Janeiro demandaram àquelas para­
gens, àquelas bandas, entre eles os nosso companheiro 
que hoje é o Goverriadó:r do Estado do Paraná, José Ri­
cha, que é meu contemporâneo de Faculdade, sendo ele 
da Faculdade de Direito do Estado do Rio de Janeiro. E 
agora, para minha tristeza, já ultrapassando meio século 
da minha existência, vejo V. Ex•, ao invés de trazer a 
glória, a continuação daquele desenvolvimento auspicio­
so daqueles tempos do Paraná, V. Ex• traz aqui lágrimas 
e choro, por ver o seu Estado abandonado, por ver o seu 
Estado relegado ao desinteresse dos poderes públicos, do 
Poder Central desta Nação. E sou um testemunho das 
dificuldades por que passa o Estado de V. Ex•, porquan­
to, no antigamente, no o:utrora, veja bem, os contempo­
râneos da minha geração demandavam ao Estado d_e V. 
Ex• como que á procura de um eldorado, como sinôni~ 
mo de riqueza e de mercad_o Cácil de trabalh_o. Também 
os nordestinos procuravam o sul do País e iam aportar 
no seu Estado. Hoje, para tristeza de V. Ex•, e para mi­
nha, também, como brasileiro c nortista, que vi várias, e 
inúmeras vezes, migrações demandarem ao meu Estado, 
proveniente do Nordeste, hoje vejo uma corrente migra­
tória, no sentido sudeste-noroeste, proveniente do_Esta~ 
do de V. Ex•, Paraná, tangidos pelas necessidades, à pro­
cura de novas terras. Parece que eles os seus conterrâ~ 
neos, pelas circunstâncias que V. Ex•está trazendo a esta 
Casa, não estão encontrando mais guarida naquele terri­
tório do outrora, tão fecundQ o produtivo Estado do Pa­
raná, pois se há uma colonizaç_ão grande .demandando 
ao Estado de Rondônia e o Estado do_Acre. E no meu 
Estado, o Estado do Acre, atualmente, na fronteira que 
faz com Rondônia, há uma colonização, um programa 
chamado_ de assentamento, promovido pelo INCRA, 
chamado Assentamento Padre Peixoto, para abrigar Co­
lonos migrantes do Estado do E'araná, do Estado de V. 
Ex• Portanto, o meu Estado, que também já atravessou 
período áureo na alvorada deste século, como Q_maior 
produtor de borracha da Amazônia, e que agora atraves­
sa dificuldades enormes, também, está abrigando popu­
lações tão carentes como aquelas carentes que são habi­
tantes do meu Estado.Alguma coisa há de se fazer, algu­
ma coisa está errada neste País, e nó& precisamos des­
c-obrir o que é, para ver se conseguimos fazer Com que es­
sas coisas não mais aconteçam, para nossa tristeza. 
Agradeço a V. Ex• a atenção, e peco escusas pelo alongar 
do_me_u aparte, mas que achei necessário registrá-lo no 
discurso que V. Ex• faz, com tanta propriedade, nesta 
tarde. Muito obrigado 

o SR. ÉNEAS FARIA- Agradeço a intervenção de 

V. Ex• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. ENf!:AS FARIA -Agradeço Sr. Presidente, e 
retomo. 

Paranaenses ilustres, legítimos representantes do Esta­
do, antecipam-se à conclusão de obras suntuosas e re~ 

--querem a devolução indireta dos fabulosos lucros do 
GovernO Federal, sob a forma de energia a custo zero ou 
a custo subsidiadO, ou, ainda, o pagamento de royalties 
pelo uso do solo e poteiiCial1dade perdida, _ 

b o mínimo a se exigir e, nesta Casa, procurarei, tanto 
quanto rhe permitem as forças, ser um dos mais empe­
dernidos defensores desse pleito de meu Estado. 

Senhores essas constituem uma parte apenas das preo­
cupações que, em nome do Paraná, apresento perante o 
Senado. É a parte que os paranaenses esperam pata o 
Paraná. Mas há a outra parte. A que os paranaenses es~ 
peram para a Nação. 

Nação asfixiãd_a n_a crise econômica, na crise social, rta 
_ crise institucional. Que se interpenetram e se auto­

alimentam. Bem por isso merecem e precisam de urgeil­
tes e já tardias soluções buscadas no mais fundo do 
espírito de patriotismo, porque beirai!JOS o anúncio ofi­
cial de bancarrota econômica, porque nos desagregamos 
como sociedade, porque nos estiolamos na fragilidade 
insntucional. 

_Graves são as conseqüências da polítka econômica. 
Mais que- nunca, o brasileiro está hOje arcando com Os 

-altos custos do dinheiro importado dos grandes centros 
flnanceiros para Custear pro}etâS -sem o interesse direto 

- da C()munidade que produz e no mais das vezes não par­
ticipa do faiã.Cioso desenvolvimento biasileiro. - -

O recurso importado colocou o B.rasil como um dos_ 
maiores devedores do mundo. Como a demanda incon­
trolável de dinheiro acarreta o crescimento desmesurado 
ôa taxa de juros e_ outros encargOs agregados, os custos 
do processo explodiram a níveis astronômicos que trou­
xeram ão Brasil dois sérios problemas. Um, a necessida~ 
de de refinanciar a dívida e a busca de novas fontes de 
oferta de recursos financeiros para rolar sua dívida; ou­
tro, a dificuldade de obtenção de novos firiatl.cíamentos 
em um mercado financeiro internaCional, agora já preo­
cupado com a capacidade brasileira de saldar seus com­
promissos. 

A partir daí, o problema foi transferido para ·a âmbito 
interno. Iniciou-se uma busca desenfreada de recursos fi­
nanceiros, através da emissão de papéis do Tesouro, o 

_que agiu como poderoso fator de especulação que des­
-Controla qualquer política monetária pretendida. 

A necessidade da emissão de no~os papéis, com o ob­
JetiVo de financiamento dos títulos já em circulação, dis~ 
parou uma espiral que aumentou drasticamente a dívida 
interna. 

Deixou~se o precário sistema de inflação elevada, mas 
_até certo ponto_ controlado, e se mergulhou na hiperin­

--nacão, agravada pelo déficit público cada vez mais acen­
tuado._ 

O remêdio d_a recessão só contribuiu para agravar o 
processo, porque evidente que tal mecanismo de controle 
não pode nem deve ser aplicado em países de extensão 
continental em fase de desenvolvimento, sob pena de 
estiolarem~!;e as iniciativas empresariais, e, atravês de 
sua descapitalizacão crescente, a conseQílente âesnacio­
nalizacão da economia brasileira. 

O recursO aci Fi.tndo MO-netário Internacional foi a ca­
pitulaÇão finai dos dirigentes da área econômico­
financeira às pressões, do capital especulativo externo, 
em detrimento, ainda mais, do já incipiente capitalismo 
indígena. E o _resultado aí estt..mais d~;:pressão, mais re­
cessão, mais inflação, porque se tentam meíos e modos 
_inteiramente_ inadequados à realidade brasileira. 

Com mais de 120 milhões de habitantes, menos da me-
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a. Fazendo soar a_ tade do mínimo necessário para caracterizar uma grande 

campainha.)- Consulto Q Plenário sobre a prorrogação potência, o Brasil necessita, ao invés da paralisação da 
da sessão por tO minutos, para que o orador conclua a atividade econômica, incrementá-la, a fim de possibilitar 
sua oração. (Pausa.) empregos diretos e indiretos para as novas gerações que, 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a anO a ·ano, buscam o mercado de trabalho. 
sessão. É- dolorOsamente incompreensível, a começar pdã 

Continua com a palil.Vra o sr.-senado-r Enéüis_Eªri_ª-,_ __ ________e_conolnia do !~r, da empresa artezanal, da manufatura 
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até a grande indústria combater déficit ç:om o cruzar de 
braços, com o imobilismo, com parar de trabalhar. Ao 
invés, qUando um grupo necessita de recursos para sair 
de uma posiÇão deficitária, O quClaz é redobrar as horas 
trabalhadas, é buscar novas fontes de recursos, nunca 
porém através de dinheiro emprestado sob condições er­
gastulantes. E, depois, para pagar os juros desses em­
préstimos, mais empréstimos. Para pagar os juros dos 
novos empréstimos, outros empréstimos, num eterno 
cfrculo vícioso intransponfvel, até o colapso total, a mo­
ratória, a insolvência declarada e a conseqíletl.te falência. 

Um país Pode se assemelhar a uma empresa, diferindo 
apenas nas dimensões do problema, não, porém, nas 
suas característíCas -e soluções básicas, Há que tomar, 
certo, medidas duras, talvez, porém justas e proporcio­
nalmente distribuídas pela sociedade inteira. O que não 
se pode admitir é que só a classe média, só os trabalha­
dores e assalariados paguem pelos erros de que não tive­
ram qualquer culpa, pois sequer foram consultados 
quando se enveredou por esse malsinado caminho que 
hoje a todos_ desgraça. 

Nunca se consultou o Congresso, quando se pretendeu 
tornar o País uma potência nuclear, como não se o con­
sultou sobre os termos do acordo com a Alemanha, gera­
dor _de quase metade da atual ~ívida externa. Ninguém 
v.eio perguntar aos representantes do povo no Congres­
so, menos ainda através de suas entidades representati~ 
vãs-de classe, nem mesmo aos cientistas brasileiros sobre 
se o projeto era viável,_ ainda que apenas do ponto de vis~ 
ta técnico-científico. 

Como querer jogar agora sobre as classes trabalhado­
ras e assalariados o ônus dessa verdadeira av_entura me­
galomaníaca? 

E: fundamental, antes do mais, democratizar o sistema 
de poder e o debate econômico, afim de que as decisões 
tenham o respaldo social e político imprescíndlvel à uni­
versalização do esforço comum para vencer a crise. 

Há que preservar nosso nascente e importante empre­
sariado. A consolidação da empresa autenticárrientC bra­
sileira, sem qualquer Conotação xenófoba, é matéria de 
fundamental interesse para a legítima segurança nacio­
nal. A defesa intransigente contra sua desnacionalização 
deve ser postulado Ínarred_ável. 

Iffipõe-se, p-or outro lado, corrigir as distorções do dé­
ficiCpúblico originário da hipertrofia de muitas empresas 
estalais, sem perder de vista, porém, que elas devem so­
frer apenas um processo de reajuste e não dizimá-las ou 
torná-las inoperantes na prática. A PETROBRÁS, a 
Vale do Rio Doce, a PORTOBRÃSe-tantas outas atuam 
em setores diretamente ligados à própria soberania na­
cional e será ob_ra impatriótica entregá-las, impotente~, à 
ganância do capital financeiro internacional. Se há abu­
sos, corrigi-los; se ,há distorções, eliminá-las, nunca 
manietá-las e entregá-las à cupidez estranhas aos interes­
ses pátrios. 

Há que implementar, de todos os modos possfveis, 
uma_Agric-ultura_forte, autônoma, consolidada, base im­
prescindível ao desenvolvimento e crescimento de uma 

- -iádústria autóctone capaz de competir no mercado inter­
nacional, gerando, por sua vez, ambos os setores ali­
c-erçacl9~ num C5)méi'c10 atuante, autênticos núcleos_ener­
gizados, dotados de real potencialidade para promover o 
bem-estar e a paz soda] do País. 

Graves são as conseqm:nc1as da política social. 
Não se constrói uma Nação miserabilizando milhões 

de patrícios pela ausência de oportunidade de trabalhar e 
produzir; desesperando outros tantos pelos choques su­

-~essivos do desemprego; angustiando pelo salário que a 
--lDflilção esfumaça; atirando multidões incalculáveis tios 
p~rigosos descaminhoS ~os que nada mais têm a esperar 
ou a perder. 

Enquanto os interesses nos rotulam, em seus idiomas 
estranhos, de mão-de-obra barata. 

Não se constrói uma Nação com famintos e•subali­
mentados; com fain-ílias sem teto, rrlesas sem COJ'!lida e 
espíritos sem sossego, 
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Enquanto os interesses, nos seus gráfiCos frios, nos 
transformam em estatística manipulada. 

Não se ·constrói uma Nação assistindo, insensível e 
placidamente, seu povo afundar cada vez mais na doença 
e na enfermidade. 

Enquanto os interesses transformam a dor em lucrati­
va indústria. 

Não se con~trói -uriiã Nação mantendo-se sua gente 
sem escola, sem cultura, sem ciência, sem pesquisa, obs­
taculando de tantas maneiras o acesso à educação. 

Enquanto os interesses nos impõem seus modelos 
prees_tahe_lecidos. 

Não se constrói uma Nação penalizando seu empresa­
riado, esmagando sua indústria, desvirtuando seu co­
mércio, exaurindo, portanto, todo o instrumental gera­
dor da riqueza nacional. 

Enquanto os interesses nos saqueiam impunemente. 
Não se constrói uma NUçào com a mentira, corri o fa~ 

vorecimento pernicioso, com o compadrio, com os des~ 
mandos, com a corrupção, com as mordomias desenfrea­
das, com os erros não ·retificados, com as omissões 
acumpliciadoras, com as faltas não cobradas. 

Enquanto os interesses erigem a impunidade em regra. 
Não se constrói uma Nação com pacotes engendrados 

nas herméticas salas de_ um poder que, não tendo a soli~ 
dariedade popular mais se enclausura, desconhece o 
chão que pisa e poUcO sabe do ãf' que·respíra; e; distante 
da realidade que se fez perversa e mâ, embrulha desarru­
madamente nesses seus ditames a expectativa de um po­
vo, cada vez menos crente e cada vez mais descontente. 

O caminho para a reconstrução nacional começa com 
os passos da seriedade, da honestidade, da honradez, da 
capacidade, do mérito. E se acelera quando se dirige aos 
rumos dos verdadeiros interesses nacionais e às ·metas 
que constituem anseios de toda a nacionalidade. __ Porque 
aí a Nação crê- e confia, e, cOnfiando e crendo, encontra 
como resultante do somatório da esperança honesta de 
cada um, a certeza- de que pode ser forte e grande, e, en­
tão, é capaz dos maiores e mais inesperados sacrifícios, 
porque passa a ter a convicção-de que vai se en~~mtrar 
com o seu grande destino. 

Senhores: 
Tudo está a mostrar, de maneira dolorosamente gri­

tante, que a Nação vive a ausência de caminhos seguros. 

Tudo está a_ mostrar que a Nação não mais pode su­
portar tamanha incerteza. 

Tudo deixa -cristiilfna a necesidade urgente de uma 
grande decisão política no sentido de se procurar um ca­
minho claro. 

Daí por que o passo imediato - até_ para dar arrimo 
às demais_.s_@ç_Qes_-=..deve ser a.elal;wração de uma nova 
Constituição, que, delimitando çlaramente nosso sistema 
político, venha a ser o pactO social que mereça respeito 
incondicional, seja cumpt:ido fielmente e tenha acata~ 
menta sempre. 

Uma Q)r.ta .sem casuísmos, que dê ao País um justo 
sistema tribUtário, e da qual se retire o indesejável e da­
noso centralismo~. 

Uma Carta que redimenciona a distribuiçãO de com­
petência, a fim de neutralizar a hipertrofia do Poder Exe-
cutivo. . __,__ 

Uma Carta .que respeite a autonomia dos_ Es_ta,_dos e 
dos Municípios, reSfaurando o sistema federativo pleno. 

Uma Carta, ainda, cujo texto só abrigue matérias que 
ostentem dignidade constitucional. 

Uma nova Constituição há _de ser o compromisso 
maior perante a Nação. Pois, não há _mais como _o},aís 
viver sob o jugo dessa excrecência jurídica que é a Cons­
tituição de 1969, espúria na origem e sucessivamente vio­
lada. Violada pela força, que lhe subtraiu muitas_vezes a 
vivência, e pelos casuísmos, que lhe tiraram o respeito. 
~ impossível conviver com essa Carta. 
Foi à conta da ausência de legitimidade da Consti­

tu~ vigente que se instalou no País a crise de confi~nça 
que chega a limites-perigosos. 
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Foi à conta desse arremedo de ConstituiÇão qú.e-as re­
fQrmas estruturais reclamadas pela sociedade brasileira 
foram negadas, enquanto cresciam suas aflições. 

Foi à sombra dessa simulação de ordem constitucional 
_que vimQs pfoliferar os escândalos acobertados, a omis­
são _etn~ casos gr<!ves, o cinismq diant~ ela esç_alada da mi­
séria e, sobretudo, o_ despotismo. 

Até ontem, era o arbítrio exacerbado a nos humi­
lhar. Hoje, ainda que contabilizadas algumas conquistas 
políticas, vivemos a perplexidade de que possam durar 
mais tftfia semana, um mês, um ano, ou apenas um dia. 

Porque nossas e.<;peranças freqUentemente são turva­
das por essa crise de confiança, gerada por ministros e 
autoridades que vão à televisão, ou à imprensa, para des­
mentir o que já aconteceu ou o que vai acontecer ama­
nhã.. Gerada por um somatório de mentiras que nos con­
fundem até mesmo as decisões mais simples do cotidia­
no. 

Senhores. 
Temo pelos dias que nos esperam, temo que a insensi­

bilidade se alastre sem que as nossas esperanças se pos­
&am antepor a ela. 

Ainda assim. faço aqui meu credo de esperança. 
-Um credo de que, com o liberalismo, somado à caute­

la e ao esforço de todos, o Brasil possa redirecionar seus 
passos para outros horiLoiltes,..q_u_e oão maiS os da humi­
lhação que há tanto nos vem .amargando.-

E o fa!.;o com a certeza de que este Senado terá a mais 
profui-lda participação_ nesse proce..:;so,_ q_ue haverá de 
marcar o início de um novo Brasil. 

Mas. o faço, sobretudo, com a humildade de quem es­
tá chegando pela primeira vez a esta Casa, com o propô-

- sito de iniciar um notável e gratificante aprCndizado jun­
to a tantos valores que aqui se reúnem. Ao mesmo tem­
po, com o compromisso de retribuir esta__ significativa 
oportunidade com o melhor do meu esforço. 

-~ Ao finaliz~r, Srs. desejo aduzir ao juramento prestado 
por ocasião da posse um outro juramento. Um juramen­
to também ao meu Estado. 

A mão e a consciência do povo paranaense trouxeram­
me ao Senado da República, Em cada dia em cada ins­
tante deste mandato, lerei presente a re.,.ponsabilidade 
desta representação, que impõe como dever a reciproci~ 
dade da .atuação voltada ao interesse maior do Estado. O 
melhor que possua e possa, serâ integralmente, usado na 

_ defesa_dos seus anseios e depositado no esforço de sua 
representação. 

---O patrimônio pessoal com que aqui chego- e de so­
bejo lá é Conhecido - a disposição para o trabalho, o 
destemor para a luta, a coragem para a ~ção, perseve­
rança no sonho, a afeição ao estudo, envolto numa pos­
tura séria, digna e honesta- dedicar-lhe-ei todo e intei­
ro-, buscando redobrar energias para ser um correto ope­
rário da obra de seu engrandecimento, colaborando ..,­
mesmo modesto - para ampliar o respeito de que é me­
recedor e atingir as conquistas que lhe são devidas. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. ENtAS FARIA - Pois não Senador. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador, não tive a honra de 
assisiir ã.o discurso que V. _E;I(f profere, inaugurando a 
sua vida ativa no Parlamento. Mas, certamente a juven­
tude e o conhecimento de que V. Ex• dispõe serão fatores 
de sucesso ml sua vida parlamentar e tenho absoluta cer­
teza de que o Es~do de V. Ex~ está muito bem represen­
tado. Faço votos, em nome do PDS, que V. Ex• tenha 
um convívio Produtivo e que a sua inteligência possa nos 
ajudar a acertar em nossas decisões nesta Casa. 

O S_R. EN.€AS FARIA- Muito obrigado, eminente 
Senador· José Uns. · 

Concluo, Sr. Presidente. 
Procurarei ser aqui um cultuador do passado que 

construiu suas tradições; ser o intérprete dos anseios, das 
reivindicações e da realidade que constituem o presente 
que necessita ser transformado numa atualidade melhor; 
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-ser, ao lado dos mais paranaenses, forjado r de um futuro 
que o encaminhe para a grandeza da predestinação de 
ser berço--de um povo que conheça tão só a justiça, a 
prosperidade, a bonança e o bem-estar. 

Porque paranaense, mesmo envolvido nas agitaçõ_es 
da República, não olvidarei, um instante sequer, do dia­
á-dia da nossa terra e da nossa gente, porque entendo 
que a questão que envolver o Estado, ou tão só a um dos 
seus municípios, ou apenas a um de seus filhos é, decidi~ 
damente, importante para eu estar, permanentemente, 
convocado a ação. 

Porque brasileiro, estarei na linha de ação e de traba­
lho das grandes questões nacionais, certo de que a pros­
peridade, a paz, a tranqUilidade que se alcance no Brasil 
setãü" benfazejos ao Paraná. 

Hoje e sempre, aqui e no Paraná, sempre e a um só 
tempo, quero ser um paranaense irremediavelmente pre­
so .rei o abraço cívico ao amor a minha terra e a minha 
gente. 

Multo obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- Concedo a 
palavra. pela or_~~O,, ao nobre Senador Itam~r Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para uma questão de or­
dem.)- Eu havia levantado uma questão de ordem a V, 
Ex~. sobre a votação da primeira Ordem do Dia, relati­
vamente à autonomia de Santos. Consultaria a V. Ex~ se, 
amanhã, na sessão -ordinária, que deverá ser realizada às 
14 horas e 30 minutos, esta Ordem do Dia será repetida 

- e, conseqüentemente, incluído o projeto de autonomia 
da cidade de Santos. 

-O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A indagação 
de V. Ex~. nobre S~nador, encontra agasalho no art. 191, 
do Regimento Interno. Amanhã, as matérias que não fo­
ram apreclad_as hoje, voltarão à pauta, de acordo com o 
requerimento de V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço a V. Ex~ 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Claudionor Roriz- Gaivão Modesto 
-Odacir Soares- Gabriel Hermes ~José Sarney­
João Lobo_- Almir Pinto- Yirgílio Távora- Carlos 

_Alberto :-- Dinarte Mariz - Marcondes Gadelha -
Nilo Coelho-~ Guilherme Palmeira-. Carlos Lyra­
Albaf!O _Franco - Lomanto Júnior- José Ignácio -
Amaral Furlp.n- Benedito Ferreira"- Marcelo Miran­
du - Saldanhu Derzi - Affonso Camargo -Álvaro 
Dias- Eneas Faria- Jorge Bornhausen- Lenoir Var-
gos - Carlos Chiarelli- Octavio Cardoso. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Sr.-Sena­
dor Ãlvaro Dias encaminhou à Mesa requerimento de 
informações. Nos termos do inciso VI, do art. 239,-do 
Regimento Interno, o requerimento serâ examinado pela 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nada mais 
havendo a tratar, ~ou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessãO extraordinária, a realizar-se hoje, às 
18 horas e 45 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
- pela C_Qmissão de Redação em seu Parecer n9 597, de 

1983), do Projeto de Resolução n9 69, de 1983, que sus­
pende a execução dos arts. 34 a 38 da Lei n9 575, de 19 de 
dezembro de 1975, do Município de Sales Oliveira, õo­
Estado de São Paulo. 



Junho de 1983 

2 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 598, de 
1983), do Projeto de Resolução n\l 70, de 1983, que ~us­
pendc a execução da expressão ·~ou judicial", contida n9 

§ 3~> do art. 90 da Lei n'>' 440, de 24 de setembro de 1974, 
do Estado de São Paulo. 

3 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecf,':rn'i' 601, de 
1983), do Projeto de Resolt~ção n~' 73, de 1983, que sus_­
pende a execução do art. 61' e seu parágrafo único da Lei 
Federal no:> 5..868, de 12 de dezembro de 1972. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) -Está encer-:_ 
rada a ses"são. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 40 min!ftos.) 

Ata da 107• Sessão, 
em 29 de junho de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA---,-

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la 
e Raimundo Parente 

ÃS /8 HORAS E 45 MINUTOS. ACHAM-SE f>REC 
SENTES OS SRS. SENAJ)ORES.' 

Jorge Ka!ume- Mário Maia - Eunice Michiles­
Fábio Lucena- Raimundo Parente- Claudionor Ro­
riz - GtJlvào Modesto - Odacír Soares - Aloysio 
Chave.'\- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexan­
dre Costa- João Castelo- José Sarney- Alberto Sil­
va- Helvídio Nunes- João L_obQ_·- Almir Pinto-­
José Lins- Virgílio Távora- Carlos Albertõ- Dinar­
te Muriz - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha 
- Aderbul Jurcmu - Nilo Coelho - Guilherme Pal­
meira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Alb.an.o 
Franco - Lourival Buptista- Passos Pôrto- Jutahy 
MagalhUcs - Lomanlo Júnior - Luiz Viana - João 
Calmon - José Ignácio - Moacyr Dalla - Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco -
Murilo Badaró- Alfredo Carilp"Os- Amaral Furlan­
Fernando Henrique Cardoso- Severo Gomes_- Bene­
dito Ferreira- Mauro Borges- Gastào Müller- Ro­
buto Campos- José Fragelli - Marcelo Miranda­
Saldanha Derzi- Affonso Camargo~ Àlvaro Dias­
Enéas Faria - Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas­
CtJrlos Chiarelli - Pedro Simon- Octavio CardOso. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) -_A Hs_ta de 
presença acusa _o comparecimento de 61 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aherta _a __ sessão. 

Sob a prvtcçào de D~us iniciamos -nossoS traba­
lhos.) 

O Sr. 19-Secrctário irá proceder à leitura do Expedien­
te-. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA . 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N~> 139/83 (n<:> 239/83, na oti,&em), de 28 do corrente, 

referente uo Projeto de Lei do Senado n<:> 118, de 1974 (n~> 
914/80, na Câniaru dos Deputados), de autoria da Co-
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missão do Distrito Federa(, que define os crimes deres­
ponsabilidade dos Governadores dos Territórios_ Fede­
rais e de seus respectivo:;; Secretários, e dá outras provi­
dências. (PrÇij_S:to _q_ue se transformou na Lei n'i' 7.106, de 
~28 de junho de 1983.) 

A VISO DO MINISTRO CHEFE 
DO GABINETE CIVIL DA 

PRESJDI!:NCIA DA REPÚBLICA 

N'i' 240/83, de 29 do corrente, encaminhando, em aten­
dimento ao Requerimento de Informações n~' õ44, de 
1983, de autori<~ do Senhor Senador Itamar Franco, es­
clarecim-entos do Ministério da Fazcnd<l sobre matéria 
pertinente ao .Projeto de Lei do Senado n9 84, de 1982, 
·que submete à aprovação do Senado Federal os contra­
tos visando a obtenção de emprêstimos internacionais. 

-.Ã Comissão de Conszituicão e Juszica. 

OFICIOS 

Do Sr. ]~>-Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nharido à revisão do Senado autógrafos d.os seguintes pro­
je-tos: 

PROJETO DE I.EI DA CÂMARA N• 88, DE 1983 
(n'1 190}83, na ('asa de origem) 

--De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Concede pensão especial a Abigail Lopes, compa­
nheira do ex-sertanista Francisco Furtado Soares de 
Mcirele-s. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL J9 É concedida a Abigail Lopes uma pensão es­
pecial, mensal, de valor correspondente a 2 (duas) vezes 
o maior salário mínimo vigente no País. 

Parágrafo único. Essa pensão não_ se estenderá a des­
cendentes ou a eventuais herdeiros da beneficiada. 

Art. 29 A despesa decorrente desta lei correrá à con­
ta de Encargos Previdências da União- Recursos sob 
Supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 3<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cuçiio. 

Art. 4~ Revogam-se as disposiçõ~s em_contrário. 

_MENSAGEM N• 94, DE;t983 

Exce!entíssimos Senhores Meffibros do Congresso Na­
cional: 

Nos Lermos do artigo 5 I da Constituição, tenho a hon­
ra de submeter à elevada delibcr~ção de Vossas Exc~lên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estudo do Interior o anexo pr~jeto de lei que 
"concede pensão especial a D. Abigail Lopes, compa­
nheira do ex-Sertanista Francisco Furtado Soares de: 
Meireles ... 

Brasíliu, 9 de março de 1983.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 077, DE 20 DE SE· 
TEMBRO DE !982. DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DO INTERIOR. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vo~~a Excelência proposta de projeto de lei concedendo 
pensão espeCial a D. Abigail Lopes, companheira do ex­
sertanista Francisco Furtado Soares de Meireles, pelos 
relevantes serviços por ele prestados à causa indígena, 
durante 34 (trinta e qu<~tro) anos. 

A presente proposta prende-se ao fato de ter D. Abi­
gail Lopes vivido maritalmente por mais de 30 (trinta) 
anos, com o referido sertanista, tendo nascido dessa 
união os filhos Lídice Lopes Meireles, (ná Lopes Soares 
de Mcireles e José Apoena Soares de. Me i reles. A primo­
iênita, que vive em companhia e às expensas da mãe re­
quer Constantes cuid<.~dos médicos, vez que sua sáude 

Quinta-feira 30 2873 

física e ment<.~l são precárias. O mais novo dos filhos pos­
sui em seu currículq, a exemplo do pai, significativos ser­
viços em prol dos povos indfgenas. 

Cabe-me ressaltar, na oportunidade, que Francisco 
Furtado Soares Meircles, cognomin<~do Chic_o Meireles, 
foi homem cuja obra o projeta ao reconhecimento de 
toda a Nação brasileira, discípulo obediente que foi dos 
ensinamentos do Marech<.~l Cândido Mariano da Silva 
Rondon e, como este, dedicou sua vida e seus conheci­
m-entos à pacificação dos silvícolas. 

Ingressou no Serviço de Proteção aos lndios em 1939, 
e participou dos primeiros contatos com os índices Ma­
kurap, Jupari, Manak e outras tribos, e foi o pacificador 
dos Xav<.~ntcs, Kaíapó, Cinta-Larga, Pakãa Nova e 
Kreen-Akarore. 

A maior e melhor prova de amizade e consideração 
que dispensou às nações indígenas foi a homenagem pós­
tuma que lhe prestou o C<.~cique Apoena, à época com 
mais de noventa anos, representante e líder da Nação 
Xavante, o qual, acompanhado de três de seus filhos, de­
positou no túmulo de Chico Meireles, que por sua obra 
de brasilidade foi chamado de "Pacificador dos Xavan­
tes", o mais sagrado símbolo tribal, o "uámãnrin". 

Com u morte do aludido sertanista, agravaram-se, 
mais ainda, as já precárias finanças de sua ex~ 

companheira, ao lado da filha doente, mantêm-se à custa 
de pequenos c_mat remunerados trabalhos domêsticos, 
sem contar com qualquer espêcie de aposentadoria, pen­
slio ou seguro. 

Assim sendo, venho propor a Vossa Excelência a con­
cessão de uma pensão especial que assegure a D. Abigail 
Lopes meios de tranqüila sobrevivência, constituindo 
esse ato <.1 forma efetiva do Governo retribuir os serviços 
que seu companheiro, Francisco Furtado Soares de Mei­
rcles, prestou i.i causa dos índios brasileiros. 

Queira aceita_r_, Senhor Presidente, os protestos do 
meu mais profundo respeito.- Mário David Andreazza. 

À Comissão de Finanças 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 89, DE 1983 
(n'.' 776/SJ, na Casa de origem) 

De iniciativa du Sr. Presidente da República 

Assegura validade nacional às Carteiras de Identi­
dade, re-gula sua expedição, e dá outras providências. 

9 Congrcs~o Nacion_<li decreta: 

Art. 1 ~ A Carteira de Identidade emitida por órgãos 
de identificaÇão dos EStudos, do Distrito Federal e dos 
Territórios tem fé pública e validade em todo o território 
nacional. 

Art. 2<:> P<.~ra a expedição da Carteira de Identidade 
de que trata esta lei não será exigida do interessado a 
ã"prêsentaçlio de c.]ualquef outro doéumento, além de cer­
tidão de nascimento ou de casamento, 

9 .1.<:> A _requerente do sexo femininO- apresentará 
obrigatoriamente a certidão de casam-ento, -cãso seu 
nomt;, de solteira tenha sido alterado em conseqtiência do 
matrimônio. -

~ 2~> O brasileiro naturaliz<.~do apresentará o Certifi~ 
cada de Naturalização. 

Art. 3~ A Carteira de Identidade conterá os seguin­
tes elementos: 

a) Armas da Repúblic<.~ e inscrição "República Fede-
rativa do Bmsil"; 

b) nome da Unidade da Federação; 
c) identificação do órgão expedidor; 
d) registro geral no órgão emitente, local e data da ex­

pedição; 
e) nome, filiação.loc_al e data de nascimento do identi­

ficado, bem como, de forma resumida, a comarca, car­
tório, livro, folh<.~ e número do registro de nascimento; 

f) fotografia, no formato 3 x 4cm, assinatura e imPres­
são digital do polegar direito do identificado; 

g) assinatura do dirigente do órgão expedidor. 
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Art. 49 Desde que o_interes_s_a.do o _solicite, a Carteira 
de Identidade conterá, além dos elementos referidos no 
art. 39 desta lei, os nt1meros de inscrição do titular no 
Programa de Integração Social- PIS, ou no Programa 
de Formação do PatrimôniO- do Servidor Público~ _PA~ 
SEP, e no Cadastro de Pessoas físicaS-do Ministério da 
Fazenda. 

§ 19 O Poder Executivo Federal poderâ aprovar a in­
clusão de outros dados opcionais na Carteira de Identi­
dade. 

§ 2"' A inclusão na Carteira de Identidad_ç dos dados 
referidos neste artigo poderá ser parcial e dependerá ex­
clusivamente da apresentação dos respectivos documen­
tos comprobatórios. 

Art. 59 A Carteira de Identidade do português bene­
ficiado pelo Estatuto da Igualdade será expedida con­
soante o disposto nesta lei, devendo dela CQilStar referên­
cia à sua naciona(ídade e ã_Convenção promulgada pelo 
Decreto n'i' 70.391, de 12 de abril de 1972. 

Art. 6\' A Carteira -de Identidade fará prova de toQOs 
os dados nela induídos, dispensando a apresentação dos 
documentos que lhe deram origem ou que nela tenham 
sido mencionados. 

Art. 79 A expediÇão de segunda via da Carteira de 
Identidade será efetuada mediante simples solicitação do 
interessado, v~dada qualquer outra exigência, além da­
quela prevista no art. 21': desta lei. 

Art. 8'1 A Carteira de Identidade de que trata esta lei 
será expedida com base no processo de identificação da­
tiloscópica. 

Art. 99 A apresentação dos documentos a que se re­
fere o art. 29 desta lei poderá ser feita por cópia regular­
mente autenticada. 

Art. 10. O Poder_ Ex.ecutivo Federal aprovará o mo­
delo da Carteir'fJ. de --raentida.de e expedirá as nQfiJlªS 

complementares que se fizerem necessárias ao cumpri­
mento desta lei. 

Art. 11. As Carteiras de Identidade emitidas ante­
riormente à vigêncfcf desta lei continuarão vál!das em­
todo o território nadon-al.-

Art. ,12. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em cont_rãrio.o 

MENSAGEM N' !56, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 5J _da ConStitUiÇão, tenho a honra 
de submeter à elevada delibe_r_ação do;. Vossas Excelên~ 
cias, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senho­
res Ministros de Estado Orientador e _Coorde_vador do 
Programa Naci_onal de Desbur_Qcrati~açã-º e da Justiça, o 
anexo projeto de lei que "assegura validade naciOnal às 
Carteiras de Identidade, regula sua expedição e dá outras._ 
providências". 

Brasília, 3 de maio de I 983. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 003/83, DE 25 DE 
ABRIL DE 1983, DOS MINISTROS ORIENTADOR 
E COORDENADOR DO PRQGRAMÁ-NÀdÔNAL 
DE DESBUROCRATIZAÇÃO-E DA JUSTI(A. 

Excelentíssimo Senho_r _Presidente da República, 
Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência an­

teprojeto de lei que empresta fé- pública e validade em 
todo território nacional, às Cartelras de Identidade emi­
tidas pelos órgãos de identificação dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Territórios~ 

2. Estabelece igualmente o anteprojeto que, para ex.­
pedição das_ Carteiras de Identid_ade, emitidas pelos ór­
gãos oficiais de identifh::açào, dev? ser exigida, apenas a 
certidão de nascimento ou ~ de casamento -do t~tl!lar_. 

3. Sem prejuízo da plena validade das atuais, prevê 
ainda o anteprojeto que das novas Carteiras de Tdentida~ 
de possam constar, por opção do portador, os números 
de re_gistro no Programa de Integração Social- PIS, ou 
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no Programa de -Fofmação do PatrilJl9nio do Servidor 
Públíco - PASEP, e o Cartão de Inscrição de Contri­
buinte no Cadastro de Pessoas Físic~s do -Mirlistério da 
Fazenda. Nos termos do anteprojeto, outros dados op­
cionais poderão ser incluídos, futuramente, na carteira: a 
critério {,lo Poder Executivo Fe~eral. Com isso o porta­
dor poderá ter na carteira uma série de informações 
usualmente solicitadas para a prática de diversos atos da 
vida civil, ficando dispensado de portar os documentos 
cujps dados estejam transcritos na Carteira de Identida­
de. 

4. Além de disciplinar a inclusão dos dados opcio­
nais, o anteprojeto também regula a expedição de segun­
das ·vias de documentos de identificação, objetivando 
evitar exigências' inócuas e, ao mesm_o tempO, onerosaS 
para os interessados, tais como a publicação de anúncios 
em jornais ou a obtenção de certidões de ~egistro de 
ocorrência, em delegacia de polícia. 

5. Prevê_ finalmente_{! anteprojeto que o Poder Exe­
cU:tfvo aprovará- o modelo nacional da Carteira de Iden­
tidade e ezpedirá as iwfmãs complementares que se fize­
rem necessárias. 

6. O alcanc_e __ das medidas ora submetidas à apre­
ciação de Vossa Excelência, em termos de simplificação 
de procedimentos, com vistas a facilitar a vida do cida­
dão comum, parece-me assim indiscutível. 

7. A valid~de em todo o território nacional do docu­
mento de identidade, reconhecido como tal em lei fede­
ral, significa a elh~inação de exigênciaS que tornam ne­
cessária a expedição de novas carteiras, nos casos de 
transferência de domicílio de pessoas de uma Unidade 
da Federação para outra, hoje em dia bastante freqUen­
tes. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência nossos protestos do mais profundo respeito. 
-Hélio Beltrão, Ministro Orientador e Coordenador do 
Programa Nacional de DesburocratizaÇãO. - lbrahim 
Abi-Ackel, Ministro da Justiça~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N' 70.391 DE 12 DE ABRIL DE I972 

Promulga a C'o~ven~ão sobre Igualdade de Direitos e 
o·everes ·entre Brasileiros e Portugueses. 

O Presidente _da República havendo sido aprovada, 
pelo Decreto Legislativo n"' 82, de 24 de novembro de 
1971, a Convenção sobre Igualdade de Direitos e Deve­
res, entr_e _Brasileiros e Portugueses, concluída entre o 
Brasil e Portugal, em Brasília, a 7 de setembro de 1971; 

Havendo seus Instrumentos de Ratificação sido troca­
dos, em Lisboa, a 22 de março do corrente ano; 
- -E devendo a referida Convenção, em conformidade 
com seu artigo 17, entrar em vigor a 22 de abril_ de 1972;-

Decreta que a Convenção, apensa por cópia ao pre~ 
Sente DecretO, seja executada e cumprida tão inteiramç:n­
te quanto nela se contém. 

Brasilia, 12 de abril de 1972; 1519 da Independência e 
"849 da República.- EMILIO G. MÉDICI--;- Jorge de 
Canalho e Silva. 

--À Comissão de C'_qnstituição e Justiça 

t'ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' !3, 
DE !983 

(N9 141/82, na ('âmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção sobre a Eliminação de To~ 
-das as Formas de Discr~minação contra a Mulher, assina­
do pela República Federath'a do Brasil, em Nova Iorque, 
no dia 31 de março de i 981, com reservas aos seus ·artigos 
15, parágrafo 4\'; e 16, parâgrafo 19, alíneas (a). (c), (g) e 
(h). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Fica aprovado o texto da Convenção _sobre a 
eliminação_ de 'Todas as Formas de DiscriminaÇão contra 
a Mulher, assinado pela República Federativa do Brasil, 
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em Nova Iorque, no dia 31 de março de 1981, com reser­
-vas aosseus artigos 15, parãgrafo 4~'; e 16, parágrafo l~', 

alineai-(a), (c), (g) e- (h). 
Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data-de sua publicação. 

~ENSAGEM N• 320, DE 1982 

Exelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos-do Senhor Ministro -de 
Estado das Relações Exteriores, o texto da Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi­
nação contra a Mulher. 

A Repúbtica Federativa do Brasil assinou a referida 
Co.o..v_~n_ção, com reservas ?OS seus arts, 1 S, §§ 4; e 16, § 1 Y, 

alíneas (a), (c), (g) e (h), no dia 31 de março de 1981, em 
Nova Iorque. 

Brasília, 26 de julho de 1982,- João Figueir'edo. 

EXJ'OSIÇÃO DE MOTIVOS No DNU/-
DAI/DJ/SAL/151/610.55(008), DE 8 DE JULHO DE 
!982. DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
RELAÇ0ES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Senhor Presidente: 
A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 

de Discrimina~ão contra a Mulher foi aberta para assi­
natura, ratificação e ·ac]esão no dia 18 de dezembro de __ 
1979, nos termos da Resolução n~' 34/180 da Assembléia 
Geral das Nações Unidas. 

2~ A elahoração desse diploma jurtdico circunscreve­
se, em âmbito global, aos arts. 1~' e 55 da Carta das 
Nações Unidas, referentes à promoção dos direitos hu­
manos e liberdades fundamentais sem distinção de raça, 
sexo, língua ou religião. A_ Convenção prende-se, ade­
mais, aos diversos instrumentos aprovados pelas Nações 
Unidas e por seus organismos internaclonais especializa­
dos com o objetivo de promover a igualdade de direitos 
entre os homens e as mulheres. Entre esses textos deve 
ser salientada a Declaração sobre a Eliminação da Dis­
criminação contra a mulher, proclamada em 1967 e a 
Resolução n9 2.058 (LXII), aprovada pelo Conselho 
Econõmico e Soda! das Nações Unidas e que se refere 
explicitamente à elaboração de uma convenção interna­
cional sobre a matéria. 

3. A_lnte.nsiftcação dos trabalhos relativos à Con­
venção ocorreu paralelamente à observância da Década 
das Nações Unidas para a Mulher, inaugurada durante a 
Conferência Mundial do Ano Internacional da Mulher, 
realizada na Cidade do México, em 1975. A Década da 
Mulher, à qual o Brasil tem emprestado amplo apoio MS 
foros regionais e internacionais, visa aos seguintes fins: 
promover a igualdade de direitos entre homens e mulhe­
res, assegurar a plena integração da mulher no esforço 

·de desenvolvimento dos países e intensificar sua con:Cri­
-bü.ição para o fortalecimento da_ paz entre as nações. 

4. Aó ser votada a Resolução n9 34/180, que adotou 
o texto da Convenção, o Brasil absteve-se. A Delegação 
brasileira, em explicação de voto, manifestou o entendi­
mento de que aspectos jurídicos do texto comportariam 
aperfeiçoamentos. Esclareceu, por outro lado, que a abs­
tenção não prejulgaria eventual ad~ão- ou r~ervas es­
pecíficas que o Governo brasileiro viesse a formular. 

5. O texto da Convenção sobre a Eliminação ~e To­
das as Formas de Discriminação contra a Mulher foi 
examinado pelos setores competentes do itamarati e sub­
metido à consideração dos Minist~rios da justiça, Traba­
lho e Assistência e Previdência Social. Os órgãos consul­
tados emitira_m_ parecer f<:~vorável à assinatura desse ins­

-tr.umentQjurfdico, com rese~':'as a alguns de seus disposi­
tivos. As reservas, compatíveis com o art. 28, § 2, da 
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Convenção, são: -ao art. 15, §4; e art. 16, § 1~', alíneas (a), 
(c), (g) e (h). O art. 15, § 4, conflita com o art. 7, § 7~', da 
Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro e arts. 36, 
parâgrafo único e 233, inciso XII, do Código Civil; a (c), 
com o art. 242,_incisos II, HI e IV; a (g) com o art. 240 e a 
(h) com o art. 233, inciso 11, todos do mesmo Código. 

6. Tendo em vista a ampla aceitação, tanto latino­
americana como mundial, da Convenção para a Elimi­
nação de Todas as Formas de _DiscriritLna.ç_ãQ co_ntra a 
Mulher, foi o Representante Permanente do Brasiljunto 
às Nações Unidas, Embaixador S_érgio Corrêa Affonso 
da Costa, autorizado a assiná-la, ad referendum do üm­
gresso Nacional. A assinatura tevt lugar em Nova Ior­
que, em 31 de março de 1981. Na ocasião fOram formu­
ladas as referidas reservas- ao§ 4 do art. 15 e às alín~as 
(a), (c), (g) e (h),§ I 9 do art. l6. Foi apresentada ainda a 
reserva prevista no art. 29, § 29, relativa à solução de con­
trovérsias internacionais. 

7. A Convenção entrou em vigor no dia 3 de se­
tembro de 1981. Em maio de 1982,88 países a haviamas~­
sinado e 39 haviam depositado instrumentos de ratifi­
cação ou adesão. 

8. Encaminho à alta apreciação de Vossa Excelência 
o anexo projeto de Mensagem Presidencial para que 
Vossa Excelência se assim houver por bem, submeta à 
consideração do Poder Legislativo, nos termos do_ art. 
·44, inciso I, da Constituição Federal, a Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação con­
tra a Mulher. o Congresso Nacional, caso_ o desejasse, 
apresentaria propostas para coadunar a legislação brasi­
leira vigente à Conyençã_Q, 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Ramiro Saraiva Guerreiro. 

CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TO­
DAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA 
A MULHER 

Os Estados-Partes na presente Convenção, Conside­
rando que a Carta das Nações Unidas reafirma a fé riOs 
direitos fundamentais do homem, na dignidade e no va­
lor da pessoa humana e na igualdade de direitos do ho­
mef!l e da mulher, 

Considerando que a Declaração Universal dos Direi­
tos Humanos reafirma o princíPiO da não-discriminação 
e proclama que todos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos e que toda-pessoa pode in­
vocar todos os direitos_e liberdades proclamados nessa 
Declaração, sem distinção alguma, inclusiVe de sexo, 

Considerando que os Estados-Parte nas Convenções 
Internacionais sobre Direitos Humanos têm a obrigação 
de garantir ao homem e à mulher a igualdade de gozo de 
todos o_s direítos ecOnômicos, sociais, culturais, civis e 
políticos, 

Observando as convenções internacionais concluídas 
sob os auspícios das Nações Unidas e dos organismos es­
pecializados em favor da igualdade de direitos entre o 
homem e a mulher. 

Observando, ainda, as resoluções, declarações e reco­
mendações aprovadas pelas Nações Unidas e pelas 
Agências Especializadas para favorecer a igualdade de 
direitos entre o homem e a mulher, 

Preocupados, contudo, com o fato de que, apesar des-. 
tes diversos instrumentos, a mulher continue sendo obje­
to de grandes discriminações, 

Relembrando que a discriminação contra a mulher 
viola os princípios da igualdade de direitos e do respeito 
da dignidade humana, difiCulta a participação da mu­
lher, nas mesmas condições que o homem, na vida políti­
ca, social, econômica e cultural de seu país, constitui um 
obstãculo ao aumento do bem-estar da sociedade e da fa­
mília e dificulta o pleno desenvolvimento das potenciali­
dades da mulher para prestar serviço a seu país e à hu­
manidade, 

Preocupados com o fato de que, em situação de pobre­
za, a mulher tem um acesso mínimo à alimentação, à 
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saúde, à educação, à capacitação e às oportuniaades de 
emprego, assim como à satisfação de outras necessida­
des, 

Convencidos de que o estabelecimento da Nova Or­
_dem Econômica_ Internacional baseada na eqüidade e na 
justiça contribuirá significativamente para a promoção 
da _igualdade entre o homem e a mulher, 

Salientando que a eliminação do apartheid, de todas as 
formas de racismo, discriminaÇão racial, colonialismo~ 
neocolonialismo, agressão, ocupação estrangeira e domi­

-- -~ç_!o e interferência nos assuntos ir:tternos dos Estados é 
essencial para o pleno exercício dos direitos do homem e 
da mulher, 

Afirmando que o fortalecimento da paz e da segu­
rança internacjOnais, o alívio da t~nsão internacional, a_ 
-cooperação mútua entre todos os Estados, independen­
temel'!te de seus sistemas econômicos e s_ociais,_ o desar-

- - mamento geral e completo, e em particular o desarma­
~ento nuclear sob um estrito e efetivo controle_intern~­
cional, a afirmação dos princípios de justiça, igualdade e 

__ proveito mútuo nas relações entre países e a realização 
do direito dos povos submetidos à dominação -cÕionial e 
estrangeira e ocupação estrangeira, à autodeterminação 
e independência, bem como o respeitO- da- -sOberania na­
cional e da integridade territorial, promoverão o pro­

. gresso e o desenvolvimento sociais e, em conseqüência, 
contribuirão para a realização da plena igualdade entre o 
homem _e a mulher, 

Convencidos de que a participação máxima da mu­
lher, em igualdade de condições com o homem, em todos 

·o-s- campOs,- é- iridiSpensável para o desenvolvimento ple­
no e completo de um país, o bem-estar do mundo e a 
causa da paz, 

Tendo presente a grande contribuiÇãO-da mulher ao 
b_cm-estar da famíli_a e ao desenvolvimento dil sociedade, 
até agora não plenamente reconhecida a importância so­
cial da maternidade e a função dos pãis na família e na 
educaÇão dos filhos, e conscientes de que o papel da mu­
lher na procriação não deve ser causa de discrrm.iOação 
mais sim que a educação dos filhos exige a responsabili­
dade Compartilha-da entre ·homens e mlilheres ê a socie­
dade como um conjunto, 

Reconhecendo que para alcançar a plena igualdade 
entre o homem e a mulher é necessãriOcmodificar o paPel 
tradicional tanto do homem como da mulher na socieda­
de e na família, 

Rcsolvido:s a aplicar os princípios enunciados na Üe­
claração sgbre a Eliminação da Discrimação contra a 
Mulher e, para isto, a adotar as medidas necessárias, a 
fim de supfirriir" essa -disCriminação em todas as suas for­
mas e manifestações. 

Concordaram no seguinte: 

Parte I 

Artigo JP 
Para os fins-da presente Convenção, a expressão .. _di!'i­

criminação contra a múlher" significarã toda a dis­
tinção, exclusão ou_ restrição baseada no _sexo e que te­
nha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reco­
nhecimento, gozo ou ex-ercício pela mulher, indenpen­
dentemente de seu estado civil, com base na igualdade do 
homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos campos político, econômico, social, 
cultural e civil ou em qualquer outro campo. 

-Artigo 2' 
Os Estados-Partes condenam a discriminação contra a 

muller em todas..as suas formas, concordam em seguir, 
por todos os meios apropriados e sem dilações, uma 
polítiç~ destjnada a eliminar a discriminação COntra a 
mulher, e com tal objetivo se C()mprometem a:- -

a) consagrar, -se ainda não tiverem feito, em suas 
constituições 1_1a_cíonaís ou em outra legislação apropria­
da, o princípio da igualdade do homem e assegurar por 
lei outros meios apropriados à realização prática desse 
princípio; 
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b) adot<ü· ·me_d_idas adequadas, legislativas e de outro 
caráter, com as sanções cabíveis e que proíbam toda dis­
criminação cõntra a mulher; 

c) estabelecer a proteção jurídica dos direitos da mu­
lher num_a base de igualdade com os homens c::: garantir, 
por meio dos tribunais nacionais competentes e de ou­
tras instituições públicas, a proteção efetiva da mulher 
contra todo llto de discriminação; 

d) abster-se de incorrer em todo ato ou prática de; dis­
criminação contra a mulher e zelar para que as autorida­
des e instit_uições públicas atuem em conformidade com 
esta.ohrigação; 

e) tomar medidas apropriadas para eliminar a discri­
minação contra a mulher, praticada por qualquer pes­
soa, organização ou empresa; 

f) adotar todas as medidas adequadas, inclusive de ca­
rãter legislativo,_para modificar-ou derrogar leis, regula­
mentos, usos e prãticas que constituam discriminação 
contra a mulher; 

g} derrogar todas as disposições penais nacionais que 
constituam discriminaçàQ contra a mulher. 
Artigo 3" 

Os Estados-Partes tomarão, em todas as esferas e, em 
particular, nas esferas políticas, social econômica e cul­
tural, todas as medidas apropriada!'i, inclusiye de caráter 
legislativo, para assegurar o pleno desenvolvimento e 
progresso da mulher, com o objetivo de garantir-lhe o 
exercício e gozo dos direitos humanos e liberdades (un­
darnentais em íS:ualdade de condições com o homem. 
Artigo 4" 

L A adoção pelos Estados~ Partes de medidas espe­
ciais de caráter. temporãrio, destinadas a acelerar a igUal­
dade de fato entr~ o homem e a mulher não se considera­
-rá discriminação na forma definida nesta Convenção, 
mas de nenhuma maneira implicará, como _conseqüên­
cia, a manutenção de norm-aS -deSigUais ou separadas; es­
sas medidas cessarão quando os objetivos de igualdade, 
de oportunidade e tratamento houverem sido alcança­
dos. 

2. A ado_ção pelos Estados-Partes de medidas espe­
ciais, inclusive as contidas na presente Convenção, desti­
nadas a proteger a maternidade, não se considerará dis­
criminatória. 
Artigo 5' 

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apro­
priadas para:_ 

- - a! modificar oS padrões sóCio-culturais de conduta de 
homens e mulheres, com vistas a alcançar a eliminação 
dos preconceitos e práticas consuetudinárias e de qual­
quer outra fndole que estejam baseados na idéia da infe­
rioridade ou superioridade de qualquer dos sexos ou em 
função estere_o_tipada de homens e mulheres; 

bj garantir- q_ue a educaç_~o inclua uma compreensão 
adequada da maternidade como função social e o reco­
nhecimento da responsabilidade comum de homens e 
mulheres no que diz- re.c;peito à educação e ao desenvolvi­
mento de seus filhos, entendendo.se que o interesse dos 
filhos constituirá a consideração primordial em todos os 
casos. 
Artigo 6~' 

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apro­
priadas, inclusive de caráter legislativo, para suprimir to­
das as formas de trãficÕ de mulheres e exploração da 
prostituição da mulher. 

Parte 11 

Aitigo 7~' 

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apro­
priadas para eliminara -discriminação contra a mulher na 
vida política e pública do País e, em particular, garanti­
rão, em igUaldade de condições com os homens, o direito 
a: 

a) votar em todas as eleições e ser elegível para todos 
os órgãos cujos meinbros sejam obj~to de eleiÇões públi­
cas: 
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b) participar na fomulação de políticas governamen· 
tais e na execução destas, e ocupar cargos públicos e 

·exercer todas as funções públicas em todos os planos go­
vernamentais; 

c) participar em organizações e associações não­
governamentais que se ocupem da vida pública e política 
do País. 
Artlgo 8' 

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apro­
priadas para garantir à mulher, em igualdilde de con­
dições com o homem e sem discriminação alguma, a 
oportunidade de representar seu governo no plano inter­
nacional e de participar no trabalho das _organizações in­
ternacionáis. 
Artigo 9P 

1. Os Estados-Partes outorgarão às mulheres direi­
tos iguais aos dos homens, para adquirir, mudar ou_ con­
servar sua nacionaJjdade. Garantirão, em particular, que 
nem o casamento com um estrangeiro, nem a mudança 
de nacionalidade do marido durante_o casamento, modi­
fiquem automaticamente- A n_açio_naU_dade da espoSá, a 
convertam em apátrida ou a obriguem a adota.r; a,_ nacio­
nalidade do cônjuge. 

2. Os Estados-Partes outorgarão à mulher os mes­
mos direitos que o homem, no que diz respeito à nacio­
nalidade dos filhos. 

Artigo lO 
Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apro­

priadas para eliminar a discriminaÇão -contra a· mulher, a 
fim de assegurar-lhe a igualdade de direitos corri homem 
na esfera da educação e, em corri o pilrticular pai'a aSse­
gurar, em condições de igualdade entre homens e mulhe­
res: 

a) as mesmas condições de orientação em matéria de 
carreiras e capacitação profissional, ãcesso·aos estudos e 
obtenção de diplomas nas instituições de ensino de todas_ 
as categorias, tanto eni zonas rurais como Urbanas; essa 
igualdade deverá ser assegurada na educação P!é-_ 
escolar, geral, técnica e profissional, incluída a educação 
técnica superior, assim como-todos os tipos de cãpãei:­
tação profissíonal; 

b} acesso aos mesmos currículos e mesmos exames, 
pessoal docente do mesmo nível profissional, instalações 
e material escolar da mesma _qualidade; ~ 

c) a eliminação de todo conc~ito estereotipido dos 
papéis masculino e femiáín-0 em todos os nivéís e em tó~ 
das as formas de ensino, mediante o estímulo à educação 
mista e a outros tipos de educação que contribuam para 
alcançar este objetivo e, em particular, mediante a modi­
ficação dos livros e programas escolares e adaptação dos 
métodos de ensino; 

d) as mesmas oportunidades para obtenção de bolsas 
de estudo e outras subvenções para estudos; 

e) as mesmas oportunid_ades d~ acesso aos programas 
de educação supletiva, incluídos os programas de alfabe­
tização funcional e de adultos, com vistas a reduzir, com 
a maior brevidade possível, a diferença de conhecimen­
tos existentes entre o homem e a mulher; 

f) a redução da taxa de abandono feminino dos estU­
dos e a organização de programas para aqueles jovens e 
mulheres que tenham deixado os estudos prematuramen­
te; 

g) as mesmas oportunidades para participar ativa­
mente nos esportes e na educação fisica; 

h) acesso a material informativo especifico queContrt­
bua para assegurar a saÓde e o bem-estar da família, in­
cluída a informação e o assessoramento sobre o planeja­
mento da famílla. 
Artigo I 1 

I. Os Estados-Partes adot<~rão t_odas as __ medCdas 
apropriadas para eliminar a discriminação contra a mu­
lher, na esfera do emprego, a fim de assegurar, em c~m· 
dições de igualdade entre homens e mulheres, os mesmos 
direitos, em particular: 

a) direito ao trabalho _como_d_i_reito inalienável de 
todo- ser humi:tno; 
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b) o direito às mesmas oportunidades de emprego, in­
clusive a aplicação dos mesmos critérios de seleção em 
questões de emprego; 

c} o direito de escolher livremente profissão e empre­
go, o direito á 'promoção e à estabilidade no emprego e a 
todos os benefícios e outras condições de serviço, e o di­

. rei to ao acesso-à formação e à atualização profissionais, 
incluindo aprendizagem, formação profissional superior 
e treinamento periódico; 

d) o direito a igual remuneração, inclusive beneficios, 
e igualdade de tratamento relativa a um trab~lho de 
igual valor, assim como igualdade de tratamento com 
respeito à avaliação da qualidade do trabalho; 

e) o direito à seguridade social, em particular em ca­
sos de aposentadoria, desemprego, doença, invalidez, ve­
lhice ou outra incapacidade para trabalhar, bem como o 
direito a férias pagas; 

f) o direito à prot~ção da saúde e à segurança nas con­
dições de trabalho, inclusive a salvaguarda da função de 
reprodllção. 

2. A firil-de impedir a discriminação contra a mulher, 
por razõeS de casamento ou maternidade, e assegurar a 
efetivídãde-ae -seu--direito a trabalhar, os Estados-Partes 
tomarão as medidas adequadas para: 

a) proibir, sob sanções, a demissão por motivo de gra­
videz ou licença de maternidade e a discriminaçãO nas 
demissões motivadas pelo estado civil; 

b) implantar a licença de maternidade com salário 
pago ou beneficios sociais compar-áveis, sem perda- do 
emprego anterior, antigi.iidade ou benefícios sociais;-

c) estimular o fornecimento- de serviços sociais de 
:apOio necesSário-para permitir que os pais Combinem aS 
obrigações para com a famtlia com as responsabilidades 
do trabalho e a participação na vida pública, especial­
mente mediante o fomento dã--Criação e desenvolvimento 
de uma _rede de serviços destinados ao cuidado das 
crianças; 

- d) dar proteção especial às mulheies durante a gravi-
dez nos tipos de trab"alho comprovadamente prejudiciais 
para elas. 

3. A legislação protetora, relacionada com as ques­
tões compreendidas neste artigo, será examinada perio­
dicamente à luz dos conhecimentos científicos e tecnoló­
gicos e_será revista, derrogada ou ampliada conforme as 
necessidades. 
Artigo 12 

Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apro­
priadas para eliminar a discriffiinaçào contra a mulher 

-na esfera dos cuidados médicoS,--<~ fim de assegurar, effi 
condições de igualdade entre homens e mulheres, o aces­
so a serviços médicos, inclusive-os referentes ao planeja­
mento_ familiar. 

2. Sem prejuzo do disposto no parágrafo 1<?, os 
Estados-P<!rtes garantírãO à mulher assistência apropria· 
da em relação à gravidez, ao parto e ao período posterior 
ao parto, proporcionando assistência gratuita quando 
assim for necessário, e lhe assegurarão uma nutrição 
adequada durante a gravidez e a Jactância. 
Artigo 13 

Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apro­
priadas para eliminar a discriminação contra a mulher 
em outras esferas da vida econômica e social, a fim de asM 
segurar, em corJdições de_ igualdades entre homens e mu- _ 
lheres, os mesmos direitos, em particular: 

a} o direito a beneficios familiares; 
b} o direitO-a obter empréstimos bancários, hipotecas 

e outras formas de crédito financelro; 
c) o direito a·parücípar em atividades de recreação, 

esportes e em todos os aspectos da vida cultural. 
Artigo /4 

-- J. Os Estados-Partes l.ev<~:_fã-o em- cOnsideração os 
problemas especificas enfrentados pela mulher rural e o 
importante papel que desempenha na subsistência eco­
nômica de sua família, incluído seu trabalho em setores 
nã.o-mon~1âr:io_s da (!ÇOJlOffiia, e tomarão todas ~s medi­
das apropriadas para assegurar a aplicação dos dispositi­
vos desta Convenção à muiher das zonas rurais. 
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2.- Os -Estados-Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas para eliminar a discriminação contra a mu­
lher nas -~onaS_f1Jrais, a fim de assegurar, em condições_ 
de igualdades entre homens e mulheres, que elas partici­
pem no desenvolvimento rural e dele se beneficiem, e, em 
particular, assegurar-lhes-ão o direito a: 

a) participar da elaboração e execução dos planos de 
desenvolvimento em todos os nfveis; 

b) ter acesso a serviços médicos adequados, inclusive 
informação, ·aconselhamento e serviços em matéria de 
planejamento familiar; 

"c f bendlcíãr-Se díiet<imente dos programas de seguri­
dade social; 

d) obter todos C!_S tipos de educação e de formação, 
acadêmica e não-acadêmica, inclusive os relacionados à 
alfabetização funcional, bem como, entre outros, 'os be­
nefícios e todos os serviços comunitáriõs-e de extensão, a 
fim de aumentar sua capacidade técnica; 

c) organizar grupos de auto-ajuda e cooperativas, a 
fim de obter igualdade de acesso às oportunidades eco­
nômicas niediante_ emprego ou trabalho por contra pró­
pria;_ 

f}" participar de todas as atividades comunitárias; 
g) te.r acesso aos créditos e empréstimos agrícolas, aos 

serviços de coniercialização e às tecnologias apropriadas, 
e receber um tratamento igual nos projetos de reforma 
agrária e de rees~abelecimentos; 

h) gozar de condições de vida adequadas, particular­
mente nas esferas da habitação, dos serviços sanitários, 
da eletricidade e do abastecimento de água, do transpor­
te e das comunicações. 

PARTE IV 
Artigo 15 

-1, Os Estados-Partes reconhecerão à mulher, a igual-
-da de com homem perante a lei. 

2. OS Estados-Partes reconhecerão à mulher em ma­
térias- civis, uma capacidade jurídica idêntica à do ho­
m_em e as mesmas oportunidades para o exercícío.dessa 
capacidade. Em particular, reconhecerão à mulher iguais 
direitos, para firmar contratos e administr<!r bens, e 
dispensar-lhe-ão um tratamento igual em todas as etapas 
do processo nas cortes .de justiça e nos tribunais.-

3 .. Ds Estados-Partes convêm em que todo __ contrato 
ou outro instrumento privado de efeito jurídico que ten­
da a restringi_r a capacidade jurídica da mulher será_con­
siderado nulo. 

_4 ___ Os Estados-Partes conc_ederão ao homem e à mu-
lher os mesmos diieitos no que respeita à legislação rela­
tiva ao direito das pessoas à liberdade de movimento e à 
liberdade de escolha de residência e domicílio. 

Artigo 16 

l. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas ade­
quadas para -eliminar a discriminação contra a mulher 
em todos os assuntos relativos ao casamento e às re­
lações familiares e, em particular, com base na igualdade 
entre homens e mulheres, assegurarão: 

a) o mesmo direito de contrair matrimônio; 
b) o mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e 

de contrair matrimônio somente com livre e pleno con­
sentimento; 

c) os mesmos direitos e responsabilidades durante o 
-casamento e por ocasião de sua dissolução: 

d) os mesmos direitos e responsabilidades como pais, 
qualquer que seJa seu estado civil, em matériãs pertínen­
tes aos filhos. Em todos os casos, os interesses dos filhos 
serão a c:onsideraç~o primordial; 

e) os mesmos direitos de decidir livre e responsavel­
mente sobre o número de seus fithos e sobre o intervalo 
entre o nascimento e a ter acesso à informação, à edu­

__ cação e aos meios que lhes permitam exercer esses direi­
tos; 

f) os mesmos direitos e responsabilídades COm respei­
to à tutela, curatela, guarda e adoção ·dos filhos ou insti­
tutos anáíogos, quando esses _conceitos existirem Da ie-
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gislação nacional. Em todos os.casos os interesses dos _fi­
lhos serão a consideração primordial; 

g) os mesmos direitos pessoais como marido e mu­
lher, índusive o direito de escolher sobrenome, profiSsão 
e ocupação; 

h) os mesmos direitos a ambos os cônjuges em ma­
têria de propriedade, aquisição, gestão, administração, 
gozo e disposição dos bens, tanto ~ tftulo gratuito quan­
to a título oneroso. 

2. Os esponsais e o casamento de u_ma criança não 
terão efeito legal e todas as medidas necessârias, inclusi­
ve as de caráter legislativo, serão adotadas rara estabele­
cer uma idade mínima para o caSalneti.ta-·e para tornar 
obrigatória a inscrição de casamento em registr~ oficial. 

Parte V 

Artigo 17 
l. Com o fim de examinar os progressos alcançados 

na aplicação desta Convenção, serâ estabelecido um Co­
mitê sobre a Eltminação da Discriminação contr4 a _Mu­
lher (doravante denominado o Comitê) compõSto, no 
momento da entrada em vigor da Convenç_ão, de dezoito 
e, após sua ratificação ou ad.esão pelo trigésimo quinto 
Estadb-Parte, de vinte e três périfos--de grande prestígio 
moral e c'ompetência na área abarcada pela Convenção_. 
Os peritos serão eleitos pelos Estados-Partes entre seus 
nacionais e exercerão suas funçÕe$ a títUlo pessoal; será 
levada em conta l!ma repartição g~ográfica eqUitativa e a 
representação das formas diversis de civilização assim 
como dos principais sistemas jurídicos; · · 

2. Os membros do Comitê serãõ eleitos em escrutf­
nio secreto de uma lista -de pessoas indicadas pelos 
Estados-Partes. Cada um dos __ Estados-Partes poderá in­
dicar uma pessoa entre seus próprios nacionais; 

3, A eleição inicial realizar-se-á seis mesC~> após a 
data de entrada em vigor desta Convenção. Pelo menos 
três meses antes da data de çada eleição, o Secretãtio­
Geral das Nações Unidas dirigirá- ilin"ã- ·carta aos 
Estados-Partes convidando-os a apresentar suas candi­
daturas no prazo de dois meses. O Secretário-Geral pre­
parará uma lista, por ordem alfabética de todos os candi­
datos assim apresentados, com indicaçãO dos Estãaos­
Partes que os tenham apresentado e c_omunica-la-á aos 
Estados-partes; 

4. Os membros do Comi fê- serão eleitos durante Uf!l~ 
reunião dos Estados-Partes convocada pelo Secretário­
Geral na sede das Nações Unidas._ Nessa reunião, em 
que o quorum será alcançado com _dois _terços dos 
Estados-Partes, serão eleitos merilOfOs do Comitê_ oS 
candidatos que obtiverem o maior número de votos e a 
maioria atisoluta de votos do~ _representantes dos 
Estados-Partes presentes e votantes; 

5. Os membros do Comitê .s.ei-ão eleitos para um 
mandato de quatro anos. Entretanto, o mandato de nove 
dos membros eleitos na primeira eleição expirará aO fim 
de dois anos; imediatamente após a primeira eleição os 
nomes desses nove membros serão escolhidos, por sor­
teio, pelo Presidente do Comitê. 

6. A eleição dos cinco membros adicionais do Comi­
tê realizar-se-á em-conformidade com o disposto nos§§ 
2'i', J'i' e 4'i' deste artigo, após o depósito do trigésimo 
quinto instrumento de ratificação ou adesão~O mandato 
de dois_dos me_mbro~ adicionais eleitos nessa Ocasião, Cu­
jos nomes serão escolhidos, por" sorteio, pelo Presidente 
do Comitê, expirará ao ftm de dois anos; 

7. Para preencher as vagas fortuitas, o Estado-Parte, 
cujo perito tenha deixado _de exercer_ suas funções de 
membro do Comitê, nomeará outro perito entre Seus. na~ 
cionais, sob reserva da aprovação do Comitê; 

8. Os membros do Comitê, mediante aprovação da 
Assembléía Geral, receberão remuneração dos recu_rsos 
das Nações Unidas, na forma e cOndições que a As­
sembléia Geral decidir, tendo em vista a importância das 
funções do Comitê; _ 

9. O Secretário-Geral das Nações Unidas proporcio~ 
nará o pessoal e os serviços_necessários para o desempe~ 
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.nho eficaz das funções do_Comitê em_ c_onf~rmidade c~m 
esta ConvenÇão. 
Artigo 18 

1. Os EStados-Partes comprometem-se a submçtcr 
ao Secre_tário-Ge·ral das Nações Unidas, para exame-dO 

_ Comitê, um (!!la!Pdo_sobre.as medidas legislativ~s, judi­
ciárias administrativas ou outras que adotarem para tor­
narem efetivas a~ disposições desta Cõnven9ão e sobre os 
progressos alcançados a esse respeito: 

aJ_ No prazo de um ano a partir de entrada_em._vigor 
_ da COnveilÇãó para ·o Estado _interessaçlo; e 

b) Posteriormente, pelo !Jlenos cada quatro arlos e 
toda vez que o Comitê o solicitar. 

__ ~ 2. Qs -relatórios p9derão ind_~car fatores_ e dificulda­
-des qÕe-in-fluam tio grãu de cumprimento das obrigações 
estabelecidas por esta Convenção. 
Artigo 19 

I. O Comitê adotará seu próprio regulamento. 
2. O Comitê elegerá sua Mesa por um período de 

-dois anos. 
Â.l-tiga20 

I. O Comitê se reunirá normalmente todos os anos 
por um período não superior a duas semanas para exa­
minar os refatórios.que lhê sejam submetidos em confor­
midade com o artigo 18 desta Convenção, 

2. As"reUniões do Comitê realizar-se-ão normalmen­
te na sede das Nações Unidas ou em qualquer outio lu­
gar que o Comitê determine. 
Anigo 21 

1. O Comitê, a travEs do Conselho Econômico e So­
_dal d_as_ Nações Unídas, informará ·anualmente ? As­
sembléia Geral das Nações Unidas de suas atividades e 
poderá apresentar Sugestões e-reco·mendações de caráter 
geral baseados no exame dos relatórios e em informações 
recebidas dos Estados-Pai-tes. Essas sugestões~ e- reco­
mendações de caráter geral s_erão incluídas no relatório 
do Comitê juntamente com aS observações que os 
Estados-ParteS· tenham _porventura formulado. 

2. O Secretário-Geral transmitirá, para informação, 
os relatórios do Comité à Comissão sobre a Conçlição da 
Mulher. 
Artigo 22 
- As Agências Especializadas túão direitO a estar repre­
sentadas no exame- da aplicação das disposições desta 
Convenção que corresporldam à esfera de suas ativida­
des. O Ccirilitê Poderá convidar as Agências Especializa­
das a apresentar relatórios sobre a aplicação da Con~ 

- venção nãs áreas Que correspondam à esfera de suas a ti~ 
Vidã"des. -

Parte VI 

Artigo 23 _ . . . . ____ __ . 
Nada do disposto nesta Convenção prejudicará qual­

-~· quer disposição que seja mais propícia à obtenção da 
igualdade entre homens e mulheres e que esteja contida: 

a}_ Na legislação de um Estado-Parte ou 
b) Em qualquer outra convenção, tratado ou acordo 

inte~-nacional vigente n_esse Est~do. 

Ãrtigó 24 
Os Estados-Partes comprometem-se a adotar todas as 

medLdas necessârias em âmb!to nacional para alcançar a 
p1eila realização dos direitos reconhecidos nesta Con­
venção. 

Artigo 25 
1. Estª_ Convenção estará aberta à assinatura de to­

dos os Estados, 
2. O Secretârio~Geral das Nações UQidas fica desig­

nado depositário desta Convenção. 
3. Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os ins­

_.irumentos de _ratificação serão depositados junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. 

4. - Esta Co-nvenção estará aberta à adesão de todos 
os Estados. A adesão efetuar-se-á através do depósito de 
um instrumento de adesão junto _ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas. 

Quinta-feira. 30 2877 

Artl"go 26 
1. Qualquer Estado-Parte poderá, em qualquer mo­

mento, formular pedido de revisão desta Convenção, 
mediante notificação escrita dirigida ao Secri::tário-Geral 
das Nações _Unidas. 

2. A Assemb-léia Geral das Naç~es Unidas decidirá 
sobre as me.didas a serem tomadas, se for o caso, com o 
respeito a esse pedido. 
Artigo 27 

I. Esta Convenção entrará em vigor no trigêsimo dia 
a partir da data do depósito do vigésimo instrumento de 
ratificação ou adesão junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas. 
. 2. _Para cada Estado que ratificar a presente Con­
venção ou a- ela aderir apó"s- o depósito do vigésimo ins­
trumento de ratificaçãO ou adesão, a Convenção entrará 
em vigor no trigésimO dia após o depósito de seu instru­
mento de ratificação ou adesão. 

Artigo 28 
l, O Secretário:.Geral das Nações Unidas receberá e 

enviará a todos os Estados o texto das reservas feitas pe­
los Estados no momento da ratificação ou adesão. 

2. Não será permitida uma reserva incompat(vel com 
o objeto e o propósito desta Convenção. 

3. As reservas poderão ser retiradas a qualquer mo­
mento por uma notificação endereçada com esse objeti­
vo ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que informa­

-rá a todos os Estados a respeito. A notificação sUr-tirá' 
efeito na data de seu recebimento. 

Artigo 29 

1. Qualquer controvêrsia entre doi-s ou mais 
"EStaéio·s-Pai-tes rt:fativa -à interpretação ou aplicação des~ 
ta Convenção -e que não for resolvida por negociações se­
rá, a pedido de qualquer das Partes na controvêrsia, sub­
metida a arbitragem. Se no prazo de seis meses a pãrtir 
da data do pedido de arbitragem as Partes não acorda­
rem sobre a form-a de arbitragem, qualquer das Partes 
poderá submeter a controvérsia à Corte Internacional de 
Justiça mediante pedido em conformidade com o Estatu­
to da Corte. 

2._ Qualquer Estado-Parte, no momento da assinatu­
ra ou ratificação desta Convenção QU de sua adesão a 
ela, poderá deClarar que não se considera obrigado pelo 
parágrafo aOieríor: Os demais Estados-Partes não esta­
rão obriglldos pelo parágrafo anterior perante nenhum 
Estado-parte que tenha formulado essa reserva. 

3. Qualquer Estado-Parte que tenha formulado are­
serva prevista no parágrafo anterior poderá retirá-la em 
qualquer momentO- por meio de notificação ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas, 

Artigo 30 
E~_ta Conve_nção, cujo-s textos em_ árabe, chinês, espa­

-nhol, francês, inglês e russo são igualrrlente autênticos se­
rá depositada junto ao Secretário-Geral das Na_ções Uni­
.das. 

Em __testemunho do que, os abaixo-assinados, devida­
mente autorizados, assinaram esta Convenção. 

Às ComiSsões de Relarões Exte.riores e de Consti­
tui cão e Jusrica 

PROJETO OE OECRETO LEGISLATIVO N• 14, OE 
1983 

(NQ 11/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Tratado de Amizade e Coope-­
ração entre o Governo da República Fffif'rativa do 
Brasil e o Gonmo da República Cooperativista da 
Guiana, celebrado em Brasília, a S de outubro de 
1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 'i' Fica aprovado o texto do Tratado de Amiza­

de e Cooperação entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Cooperativista 
dã. Óuiana. celebrado em Brasflia, a 5 de outubro de 
1982. 



2878 QuintaCfeira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONALTSeção 11) 

Art. 2'>' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 466, DE 1982 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na· 
cional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44 inêiso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Minístro de 
Estado das Relações Exteriores. O texto do Tratado de 
Amizade e Cooperação entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da RepúbliCa Coope­
rativista da Guiana, celebrado em Brasilia, a 5 de ou­
tubro de 1982. 

Brasília, 22 de novembro de 1982.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 1•f9 DAM-
11/DAI/255/800 (B46) (B6), DE 16 DE NOVEMBRO 
DE 1982, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES. 

·A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Tenho. a honra de encaminhar a Vossa Excelência_o_ 
anexo Tratado de Amizade e Cooperação entre o GOver­
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República CooperatiViSta da Guiana que, com a anuên­
cia de Vossa Excelência, assinei com o Chanceler 
Rashleig Jackson no dia 5 de outubro último, durante a 
visita ao __ Brasil _do Presidente Linden F orbes Sampson 
Burnham. 

2. O referido instrumento visa a instaurar e aper­
feiçoar mecanismos de entendimento e cooperação sobre 
assuntos de interesse dos dois países, tanto na ãrea bila­
teral, quanto nas ãreas regional e multilateral. Oferece 
sólido lastro ao estreitamento das relações bilaterais, 
além de estabelecer um quadro institucional que poderá 
abrigar, sempre que-necessário, ajustes e protocolos adi­
cionais ou outros tipos de acordo entre o Brasil e a Guia­
na. 

3. Em tal contexto, o Tratado de Amizade e Coope­
ração estabelec_e uma Comissão de Coor-denação 
Brasileiro-Guianense, .que terá Por objetivo analisar e 
acompanhar questões de interesse mútuo bem como pro­
por aos respectivos Governos as medidas que considerar 
pertinentes, sobretudo nos campos de troca de infor­
mações a respeito de seus respectivoS planos de desenvol­
vimento, promoção de projetos de cooperação específi­
cos, inclusive de empreendimentos conjuntos em áreas 
mutuamente consideradas como de especial interesse 
para ambos os países._ 

4. Entre tais projetos, ressaltam-se os relativos à 
criação de sistemas adequados de transporte e comuni­
cações, preparação e implementação de programas de 
cooperação sanitáría, e- promoção e ampliação de ativi­
dadaes nos campos da cultura, ciência e esportes. --

5. Tendo em vista a natureza do Tratado, faz-se he­
cessária sua aprovação pelo Congresso Nacional, con­
forme o disposto no art. 44, inciso I, da Constituição Fe­
deral. 

6. Nessas condições, encaminho Projeto de Mensa­
gem para que V. Ex'-, se assim houver por bem, encami­
nhe à apreciação do Congresso Nacional o texto_ do men­
cionado Tratado. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. ~ Ramiro Saraiva Guerreiro. 

TRATADO DE AMIZADE E COOPERAÇÃO EN­
TRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERÀTIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA coo: 
PERATIVISTA DA GUIANA. 

Sua Excelência, o Presidente da República Federativa 
do _Brasil, João Ba_ptista de Oliveir_a Figueiredo, e 

SUa Excelência, o PreSidente da República Cooperati· __ _ 
vista da Guiana, Linden F orbes Sampson Burnham: 

Inspirados pelo desejo de fortalecer os vtnculos de 
amizade e de promover a sua vontade e a cooperação en­
tre os dois países e seus povos em uma atmosfera de en­
tendimento e confiança; 

Cônscios do desejo de afirmar em documento solene 
os tradicionais !aços de amizade e entendimento que 
unem o Brasil e a Guiana; 

Gentes dos compromissos do Brasil e da Guiana com 
os princípíõs de Direito Internacional e de sua identida­
de de posições quanto à necessidade de defender aqueles 
principias universais concernentes às relações entre Esta· 
dos, que estão contidos na Carta das Nações Unidas; 

Conscientes de que os imperativos do desenvolvimen­
to to-rnain Urgente e necessário que os paíseS em vias de 
desenvolvimento fortaleçam e expandam a cooperação 
em seu benefício mútuo; 

Convencidos de que a adoção dos princípios estabele­
cidos neste preâmbulo e o pleno e autônomo desenvolvi­
mento dos dois países exige a criação de instrumentos e 
mecanismos para tornar mais eficiente os laços que os 
_unem, 

Determinados a criar um programa de cooperação en· 
tr:e os dois países que facilite o signíficativ_o"_ avanço de 
suas relações nos campos político, econômico, comer· 
cial, de comunicações, cultural e científico e técnicO; 

Decidiram concluir este Tratado de Amizade e Coope­
ração e, para tal, nomeiam seus Plenipotenciãrios: 

O Presidente da República Federativa do Brasil, Sua 
Excelência João Baptista de Oliveira Figueiredo, Sua Ex· 
celência, Ramiro Saraiva Guerreiro, Ministro das Re­
lações Exteriores, 

O Presidente da República Cooperativista da Guiana, 
Sua Excelência Liden Forbes Sampson Burnham Sua 
Excelência Rashleigh Esmond Jackson, Ministro das Re­
lações Exteriores, 

Os quais concordaram quanto ao que se segue: 
Artigo I 

As Partes Contratantes concordam em trocar ínfor· 
mações e cooperação no que diz respeito a temas d"e inte­
resse comum tanto ao nível bilateral quanto ao nível 

·multilateral. 
Artigo li 

Para atingir os objetivos previstos no Artigo I, as Par­
tes Contratantes concordam em estabelecer uma Comis­
são de Coordenação Brasiteiro-Guianense, sem- pi'ejuízo 

_de quaisquer ~ut~os mecani~mos de co?peração existen· 
tes. 

2. A Comissão de Coordenação Brasileiro·Guianense 
incorporar-á, como Subcomissões, as Comissões Mistas 
específicas que já existem oU que venham existir. As "Sub­
comissões prepararão relatórios sobre suas atividades 
para a Comissão de Coordenação. 

Artigo Ill 
As Partes Contratantes estimularão todos os esforços 

em favor da promoção e expansão do comércio bilateral 
e se comprometem a atuar em beneficio de sua diversifi­
cação, 

Artigo IV 
As Partes Contratantes concordam em trocar infor­

mações a respeito de seus respectivos planos de desenvol­
vimento. Considerarão tambêm as possibilidades da pro· 
moção de projetos de cooperação espe_cíficos, inclusive 
de empreendimentos conjuntos em áreas mutuani.ente 
consideradas como de especial interesse para ambos os 
países. 
Artigo V_ 

Reconhecendo a importância do estreitamento das re­
lações bilaterais e da promoção do desenvolvimento e in-
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tegração regionais, <is Partes Contratantes se comprome­
tem a apoiar -iOdos os esforços com vistas à criação de 
sistemas adequados de transporte e comunicações entre 
os dois países. 
Artigo VI 

Reconhecendo a importante contribuição da ciência e 
da tecnologia para o desenvolvimento dos dois países e 
para a saúde e- bem-estar de seus povos, as Partes Con­
tratantes concordam em dar seguimento a preparação e 
implementação de programas de cooperação em confor­
midade com o Acordo de Cooperação Sanitária, o Acor­
do Básico de Cooperação TéCnica, o Acordo Básico de 
Cooperação Científica e Tecnológica e o Ajuste Comple­
mentar sobre Cooperação Científica e Tecnológica entre 
o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) do Brasil e o Instituto_de Ciências 
Aplicadas e Tecnologia (IAST) da Guiana. 
Artigo VII 

Reconhecendo a riqueza e diversidade da herança cul­
tural de seus povos, as Partes Contratantes concordam 
em apoiar todos os esforços no sentido de promover e 
ampliar atividades nos campos da cultura, educação 
ciência e esportes, ein conformidade c_om o Acordo Cul­
tural entre os dois Países. 
Artfgo VIII 

A Comissão de Coordenação Brasileiro·Guianense re­
ferida no Artigo li consistirá de representantes de ambos 
os Países designados respectivamente pelos Ministros 
das Relações Exteriores do Brasil e da Guiana. A Comis-­
são de Coordenação realizará reuniões anuais alternati­
vamente no Brasil e na Guiana, em datas a serem estipu~ 
ladas por via diplomátiCa. As reuniões da Comissão de 
Coordenação serão presididas pelo Ministro das Re­
lações Exteriores do país anfitrião ou seu representante. 

Artigo IX 
As Partes Contratantes poderão concluir os Protoco­

los ou Aocrdos que considerarem necessários para a pro­
moção de temas de interesse comum do presente Trata­
do. 

Artigo X 
Este Tratado será ratificado e entrará em vigor na data 

da troca dos Instrumentos de Ratificação. 

Artigo XI 
O presente Tratado permanecerá em vigor por um 

períÕd.-o indefinido e poderá ser denunciadõ por qual­
quer das Partes Contratantes. A denúncia surtirá efeito 
90 dias após o recebimento de sua notificação. 

Em Testemunho do que, os abaixo-assinados, estando 
devidamente autorizados a tal, assinaram este Tratado. 

Feito em Brasília, aos 5 dias do mês de outu_b_ro de 
1982, em dois originais nos idiomas português e inglês, 
ambo~ os textos sendo igualmente autêntic~s. -

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo GovernÕ ~a República Cooperativista da Guia· 
na: Rashleigh Esmond Jackson. 

(Às i:: omissões de Relações Exteriores, de Edu­
cação e Cultura e de Economia.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 15, DE 
1983 

(N~' 22/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da emenda à alínea a do parágrafo 
3" do artigo XI da Convenção sobre o Comércio Inter­
nacional das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens 
Ameaçadas de Extinção, de 3 de março de 1973, ado­
tada pela Sessão Extraordinâria da Conferência das 
Partes, realizada em Bonn, a 22 de junho de 1979. 

O Congresso Nacional decretl:!.: 

Art. J9 Fica aprovado o texto da emenda à alínea a 
do parágrafo 3~' do artigo XI da Convenção Sobre o Co­
mércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora 
Selvagens Ameaçadas de Extinção, -de 3 de março de 
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1973, udotada pela Sessão Extraordinária da Cohferén­
çja das Partes, realizada em_ Bonn, a 22 de junho de 19_79. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 96, DE 1983 

Excelentíssimo Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

De conformidade com o disposto no artigo 44 inciso I, 
da Constituição Federal, tenho u honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excel~ncias, aco.mpa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, a·teXto da emenda à alí­
nea (a) do par~grafo 39 do Artigo XI da Convenção 
sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e 
Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção, de 3 de março 
de 1973, udotada pelu Sessão Extraordinária da Confe­
rência das Partes, reaFzada em Bonn, a 22 dejunhp de 
1979. 

Brasília, 10 de març-o de 1983. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DNV(-
DAI/28/650.3(008), DE 8 DE MARÇO DE 1983 DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RE­
LAÇOES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex­

celênciu que a Cunfe_rênC!a das Partes da ConveffÇão 
sobre o Comêrcio lntern_acional das__Espécies da Fauna e 
Flora Selvagens Ameaç-adas de Extinção (CITES). da 
qual o Brasil é signatário, decidiu, em Sessão Extraordi­
nária realizada em Bonn, em 22 de junho de 1979, adotar 
emenda à alínea (a) do parágrafo 3<~ do artigo XI da Con­
venção. A referida emenda autoriza a Conferência das 
Partes a adotar decisões_sobre questões financeiras. A ci­
tada alínea (a), originalmente tinha a seguinte redp.ção: 
"adotar qualquer medida necessária para facilitar O de­
sempenho das funções da Secretaria". Emendada, fica 
acrescida das seguintes palavras: "e adotar disposições 
financeiras''. 

2. A adoção da emenda resultou da Decisão 6/5 D, 
do Conselho de Administração do Programa das Nacões 
Unidas sobre Meio Ambiente (UNEP), em que se solici­
tava a criação de um mec_anismo administrativo para 
cobrir os gastos do Secretariado da CITES _c a progressl­
va suspensão da contribuição do Fundo do UNEP para 
esse fim, u·ma vez que seu papel sefia exclusivamente ca­
talítico, na fase inicial de trabalho. 

3. A emenda ainda não entrou em vigor, o que só 
ocorrerá sessenta dias depois que dois terços das Partes 
da Convenção depositem o instrumento de aprovação 
junto ao Governo sufço. 

4. A contribuição do Brasil à CITES é paga pelo Mi­
nistério da Agricultura e o ponto focal é o Instituto Bra­
sileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF). O Minís­
tério da Agricultum, após pronunciamento do IBDF, 
mostrou-se favorável à aprovação da citada emenda._ 

5. A entrada em vigor da emenda pode, por um lado, 
acarretar aumento no montante de contribuições finan­
ceiras necessárias ao custeio das atividades administrati­
vas do Secretariado da CITES, as quais, até o presente 
vêm sendo financiadas com auxílio do Fundo do UNEP. 
Por outro lado, pode vir a facilitar o trabalho do Secreta­
riado, uma vez que não mais seria necessãria, em cida 
Sessão da Conferência das Partes, a aprovação de dispo­
sições transitórias sobre matérias finanCeiras. 

6. Nessas condições, por ter sido considerada de inte­
resse a aprovaç-ão pelo Brasil da emenda, conforme opi­
niões do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores­
tal e do Ministério da Agricultura, comunicadas ao Mi­
nistérío das Relações ExteriOres, e tendo em conta a rele-
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---- vancia de q_ue ela se reveste para a manutenção das ativi­
dades do Secretariado da CITES, elevo__ à: alta_ consid~­
ração de Vossa Excelência o anexo projeto de Mensa­
gem, para que seja remetida à- ãjJreciação do CongressO 
Nacional, a emenda à alínea (a) do parágrafo 3(' do arti­
go XI da Convenção sobre o Comércio Internacional das 
Espécies da Fá una e Flora Selvagens Ameaçadas de Ex­
tinção. 
· -Aproveito a oportunidade puni-renovar a Vossa Exce­
léricia, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Ramiro Saraiva Guerreiro. 

CONVENÇÃO SOBRE O COM~RClO INTERNA~ 
CIONAL DAS ESPÉCIES DA FLORA E FAUNA 
SELVAGENS EM PERIGO DE EXTINÇÃO 

I-
2-

Artlgo XI 
Conferencia das Partes 

3- Nas reuniões ordinárias ou extraordinárias da 
Conferência, as Partes examinarão a aplicação da pre­
sente Convenção e poderão: 

a) adotar qualquer med_ida necessária para facilitar o 
desempenho das funções da Secretaria; 

b) considerar e adotar emendas aos Anexos I e II de 
conformidade com o disposto no artigo XV; 

c) analisat:_ o processo obtido na restauração e con­
-servação das espécies incluídas nos Anexos I, 11 e 111; 

d) receber e considerar os relatórios apresentados 
pela Secretaria ou qualquer das Partes; e 

e) quando for o caso, formular recomendações desti­
- nadas a melhorar a eficlcia da presente Convenção. 

CONVENÇÃO SOBRE O COMÉRCIO INTERNA­
CIONAL DAS ESPÉCIES DA FAUNA E FLORA 
SELVAGENS AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO 

Emenda 

Confor_!Tle o art. X VIr da Convençiio sobre o Comércio 
Internacional das Espécies da Fauna e Flora Selvagens 
Ameaçadas de Extinção, assinada em Washington -
DC, a 3 de março de 1973, uma SessãO Extraordinária da 
Conferência das Partes foi convocada em Bonn (Re­
pública Federal da Alemanha), no dia 22 de junho de 
1979. - ~ ~ 

Estavam representados os seguintes países partes da 
Convenção: Ãfrica do Sul, República Federal da Alema­
nha, Botswana, Canadá, Chile, Costa Rica, Dinamarca, 
Equador, Egito, Estados Unidos da América, Finlândia, 
França, lndia, Quênia, Nigéria, Noruega, Panamá, Rei­
no Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, Senegal, 
Suécia, Suíça, União das Repúblicas SociaHSiaS-SõViéti­
cas e Zaire. 

Com a maioria requerida de dois terços das Partes pre­
sentes e votantes, a Conferência das Partes adotou a se­
guinte emenda à Convenção: 

as palavras e adotar disposições financeiras devem ser 
-adicionadas ao fim da alínea a do§ 3<~ do art. XI da Con­

venção. 
Bonn, 22 de junho de 1979. - Peter H. Sand, 

Secretário-Geral. 
(Às Comissões de Relações EXr"eriores e de Agri­

cultura.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 16, DE I983 

(N'>' 2/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Comerc-ial celebrado en­
tre o Go,·Crno c da República Federativa do Brasil e o 

, Gon•rno da República Popular do Congo, em 7 de ju­
lho de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art._ 1<~ Fica aprovado o texto do Acordo Comercial 
celebrado entre o Governo da República F~erativa do _ 
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Brasil e o Governo da República Popular do Congo, em 
7 de julho de 1982. 

Art. 2<~ Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 333, DE 1982 

Excelentís~imos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, íncíso I, 
-da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à __ 
~l~vada_ ,~'?_!lsid~ração de Vossas Excelências, acompa~ . 
nhado d~ Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Re-Ia9õeS Exteriores, o -texto do Acorçlo Co­
mercial concluldo entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Popular do 
Congo, em Brasília, em 7 de julho de 1982. 

Brasília, 16 de agosto de 1982.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DAF-I/DOC/ 169/830 
(B46), (A 46) DE lO DE AGOSTO DE 1982, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇ0ES 
EXTERIORES. 

A SUa Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. -
Senhor Presi9ente: 
Tenho a honra de submeter à alta apreciação de Vossa 

Excelência o anexo texto do Acordo Comercial, celebra­
do no dia 7 de julho último, entre os Governos_ da. Re­
pública Federativa do Brasil e da República Popular do 
Congo. 

2. O referido Acordo visa a desenvolver as relações 
comerciais entre os dois países, em bases de igualdade e 
benefícios recíprocos; e assemelha-se a instrúmentos já 
assinados pelo Brasil com outros países africanos. 

3. Em vista do exposto, permito-me ressaltar a Vossa 
Excelência a conveniência de Ser ratificado o presente 
ato, para o que se faz necessária a prévia aprovação do 
Poder Legislativo. 

4. Nessas coildições, submeto o anexo Projeto de 
Mensagem para que Vossa Excelência, se assim houver 
por bem, encaminhe o texto do Acordo Comercial à 
apreciação do Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência. Senhor Presidente, os protestos do meu profundo 
respeito. - Ramiro Saraiva Guerreiro. 

ACORDO COMERCIAL ENTRE O GOVERNO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPúBLICA 
- POPULAR DO CONGO 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular do Congo, 

ANIMADOS pela vontade de reforçar a amizade en­
- tre seus- dOis povos; -

DESEJOSOS de estabelecei- e desenvolver as relações 
comerciais entre os dois países, em bases de igualdade e 
de benefíciOs recíprocos, 

CONVIERAM nas seguintes disposições: 
Artigo I 

Ambos os Governos se esforçarão para promover, 
COnforme as leis e regulamentos em vigor em seus respec­
tivos países, o intercâmbio comercial entre os dois países 
e para mantê-lo em nível tão elevado quanto possível. 
Artigo I! 

Ambas as Partes convieram em se conceder mutua­
mente a cláusula da nação mais favorecida no que sere­
fere aos direitos aduaneiros e a todos os outros direitos e 
taxas aplicadas às mercadorias importadas e exportadas. 
Artigo /!I 

As autoridades competentes de ambas as Partes elabo­
rarão autorizaÇões de importação e de exportação para 
os produtos que serão objeto de seu intercâmbio comer­
cial. 
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Artigo IV 
Ambos os Governos admitirão, em regime de fran­

quia, os direitos aduaneiros e de outras taxas de impor­
tação e de exportação, conforme as leis e regulamentos 
em vigor em seus-respectivos países: 

a) as amostras _daLmercadorias necessárias à Ob-
tenção de encomendas; 

b) os objetos e ariú)s_tras das mercadorias destina_das 
a feiras e exposições; 

c) os objetos destinados a provas _e experiê_!lcias. 
Artigo V 

Tendo em vista a necessidade de promover seu comér­
cio exterior, ambos os Governos poderão participar das 
feiras e exposições organizadas no território de um ou de 
outro país, estimularão a difusão_.das io_formaçõcs- co­
merciais, das missõ_es de estudos de mercado, de modo a 
aproveitar e explorar todas as possibilidades comerciais 
existentes em seus países-. 
Artigo VI 

O presente Acordo não pode conferir qualquer direito 
nem impor qualquer obrigação contrários às convenções 
gerais internacionais de que uma das Partes Contratan-
tes seja ou venha a ser -signatária. - _ -

Em particular, as disposições do presente Acordo não 
se aplicarão às vantagens, concessões ou isenções que 
cada Parte Contratante possa coitcedcr a: 

- Países limítrofes, com o objetivo de facilitar o co­
mércio fronteiriço; 

-Países com os quais forma uma união aduaneira ou 
zonas de livre-comércio_ ou uma associação regional de 
integração, já estabelecidas_ou que poderão vir a ser esta­
belecidas; 

- Países que ade_rlram ou venham a aderir ao Prato~ 
colo que rege as negociações-<:lJtller-ciais levadas a ~feito 
no GATT, entre países em desenvolvimento, ou a qual­
quer outro ajuste em derrogação do Artigo I do Acordo 
Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio, _aprovado 
pelas Partes Contratantes do GATT; 

- Países que venham a participar das negociações 
para o estabelecimento de_um Sistema Geral de Preferên­
cias Comerciais (SGPC), previstas na Dechm.1ção de 
Arusha, de fevereiro de 1979. 
Artigo V!! 

Os pagamentos relativos ao intercâmbio serão realiza­
dos conforme as leis e regulamentos em matéria de con­
trole cambial vigente_ em cada um dos dois países. 
Artigo VII! 

A fim de assegurar a boa execução das disposições do 
presente Acordo, todas as questões atinentes à aplicação 
do presente Acordo serão examinadas, no_âmbito da Co­
missão Mista instituída pelo Acordo de Cooperação 
Econômica, Científica, Técnica e Cultural entre ambos 
os pafse.c;, de 18 de fevereiro de l98t. 
Artigo IX 

O presente Acordo entrará em vigor na data da troca 
dos instrumentos de ratificação, obedecidas as dispo­
sições constitucionais vigentes nos dois países. 
Artigo X 

O presente Acordo será válido por um período de um 
ano e renovado ta_citamente por igual perfodo, desde que 
não seja denunciado por uma das Partes Contratantes, 
por via diplomática, com antecedêrida de três meses na 
data de sua expiração. 
Arrigo XI 

A denúncia do presente Acordo não afetará a exe­
cução dos contratas_já concluídos, nem a validade_das 
garantias concedidas por cada uma das Partes nos con­
tratos concluídos no quadro do presente Acordo. 

Feito em Brasília, aos 7 dias do mês de julho de 1982, 
em dois exemrl<Jres originais, em língua portuguesa e 
francesa, sendo os dois textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra~ 
miro Saraim Guerrf!iro. 

Pelo Governo da República Popular do Congo: Aimé­
Emmanuef Yuka. 

1 Às Comissões de Rf!!ações E.·at?rfores e de Econo­
mia.} 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 17, DE 1983 

(n~> 20/83, na Câmara dos Deputados) 

_Aprova o texto do Acordo Básico de Coopera~ão 
Técnica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Go,'erno da República do Equador, celebra~ 
do em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. 

_O CongiCsso Nacional decreta: 

Art. I~' Fica aprovado o texto do Acordo BásicO -de 
Cooperação Técnica entre o Governo da República Fe­
derativa _do Brasil e o Governo da República do Equa­
dor, celebrado em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. 

-- Art. 2~> Este decreto legislativo inira-·em v-i&õi- na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 4I9, DE I982 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Em conformidade com o-disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de_ Vos.sas Excelênci_as, acompa­
nhado de El'posição de Motivos do Senhor Ministro de 

- Estado das Relações Exteriores, o texto do Acrudo Bási-
co -de Cooperação Técnica entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa_ <!_o Brasil _e o Governo da República do 
Equador, celebrado em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. 

Brasí_lia, li de outubro de 1982. -João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DCOPT/DAM­
II/DAI/2I6j644 (B46) (B40), DE I• DE OUTUBRO 
DE I982, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇOES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, Presidente da 

República. 

Senhor Prc.'iidente: 

Com a devida anuência de Vossa Excelência, foi assi­
nado em Brasília, em 9 de fevereiro de 1982, por ocasião 
da visita do Presidente Osvaldo Hurtad_o ao Brasil, o 
anexo Acordo Básico de Cooreraçào Técnica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
do Equador. -

2. O__referid_o Acordo visa a sistematizar e a intensifi­
car a cooperação técnica- entre os dois J:laíses, 
adequando~a aos respectivos planos de políticas de de­
senvolvimento _nacionais, como apoio complement~u aos 
esforços iilternos pi:mf atingir objetivos de desenvolvi­
mento econômico e social. 

3. Para esse fim, o documento enumera as modalida~ 
__ des pelas quais a cooreração deverá ser implementada, 

desde o intercâmbio de informações e de consultores, or­
ganização de seminários e estágios, até a implementação 
de projetos conjuntos em áreas que sejam de interesse co~ 
mum. Além disso, incentiva a formação e o aperfeiçoa­
m_e_nto profissional dos quadros científicos e técnicos. 

4. Permito-me, pois, encarecer a Vossa Excelência a 
con\·eniencia de o Gove-rno brasileiro ratificar o presente 
Acordo, sendo para tanto necessária a prévia aprovação 
do Congresso Nacional, conforme os termos do art. 44, 
inciso I. da Constituição Federal. 

5. Nestas cgndições, tenho a honra de submeter um 
projeto de Mensagem Presidencial para que Vossa Exce­
lência, se assim houver por bem, encaminhe o texto do 
Acordo anexo à aprovação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportu·nidade para renovar a Vossa Exce­
--lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­

fundo respeito_. - João Clemente Baena Soares. 
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ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO T~CNICA 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERA­
TIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA 
DO EQUADOR 

O Governo da Rerública Federativa do Brasil e 
O Governo da República do Equador, 
MOTIVADOS pelo desejo de promover e desenvolver 

as relações_existinteS entre os dois países; 
CONSIDERANDO o interesse comum em desenvol­

ver a cooperação técnica entre os dois países; 
-DE CONFORMIDADE com o Tratãdo de Amizade 

e Cooperação entre os dois Governos, firmado em 
Brasília, a 9 de fevereiro de 1982; 

ACORDAM o ~eguinte: 

Artigo I 

As P"atTes Contratantes prOmOverão a cooperação téc~ 
nica entre ambos os pafses com o objetivo de contrib_uir 
para a melhor avaliação dos recursos naturais e hur:na~ 
nos, esforçando-se para que os programas que surjãm 
em decorrência do presente Acordo se ajustem à polítíca 
e plano de desenvolvimento nos dois países, como apoio 
complementar a suas próprias iniciativas para atirigir os 
Õbjetiv?s de desenvolvimento econômico e social nacio­
nais. 

Artigo!! 

A cooperação técnica entre as Partes Contratantes po~ 
derá assumir a$ seguintes modalidades: 

a) permuta de informações, por correspondência e 
através da cessão de material técnico-infor-matfvo e 
bibliográfico; 

b) formação e aperfeiçoamento profissional, me­
diante realização de cursos e programas de visitas ou es­
tágios de especialização; 

c) imrlementaçào de projetos conjuntos em áreas 
que sejam de intéresse comum; 

d) intercámbio d-e técnicos e consultores; 
f!) organização de seminários, simrósios e conferên­

cias; 
j) envio de equipamentos e materiais necessários à 

re3lizaÇ.:fõ de projetos específicos; 
gj qualquer outra forma de cooperação que vier ·a ser 

acordada entre as Partes Contratantes. 

Artigo I!! 

Os rrogramas e rrojetos de cooperação técnica referi­
dos no presente Acordo serão objeto de Ajustes Comple­
mentares, entre as Partes Contratantes, os quais serão 
celebrados em estrita observ~ncia de disposições leg8:is, 
sobre a matéria, vigentes em cada país e conterão ases­
pecificações relativas a objetivos e procedimentos de ex.e~ 
.cução de tais rrogramas e projetos, bem como mencio­
narão a duração, as entidades executoras e as obri­
gações, inclusive financeiras, respectivas. 

Artigo IV 

A permuta de informações, prevista n-o Artigo li, alr­
- nea a, des_te Acordo, será efetuada entre os órgãos auto­

rizados, em cada caso, por via diplomática. 

Artigo V 

I. O financiamento das modalidades de cooperação 
técnica definidas no presente Acordo, bem como os ter­
mos e condições de salários, ajudas de custo, despesas de 
viagem, as~istência médica e outras vantagens em benefi­
cio do pessoal mencionado no Artigo JI, serão conven~ 
danadas pe!as_ Partes Contratantes no âmbito de cada 
projeto. 

2. As Partes Contratantes poderão solicitar o finan­
---~ciarnento e a participação de organismos internacionais 

para a execução de programas e projetos resultantes da 
aplicação do presente Acordo. 
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Artigo VI 

As Partes Contratantes facilitarão, em seus respectivos 
territórios, a entrãda e estada de técnicos e consultores. 

Artigo VII 

1. As Partes Contratantes assegurarão aos técnicos e 
consultores, a serem enviados ao territóriO da outra Par­
te em função do presente Acordo, para programas de 
prestação de cooperação técnica, o apoío logístico e fa-C_i­
lidades de transporte, informaÇão e trabalho requeridas 
para o cumprimento de suas_ funções_ específicas e ouTras 
facilidades a serem definidas nos AjUstes Complementa­
res referidos no Artigo 111. 

2. Da mesma forma, serão proporcionadas aos técni­
cos e consultores as devidas facHidades de alojamento e 
manutenção. 

Artigo Vlll 

Cada Parte Contratante concederá ªº-s técnicos e con~ 
sultores designados para exercer suas funções no terri­
tório de outra Parte, em decorrência dos Ajustes Com­
plementares previstos no Artigo 111, bem como aos 
membros de sua família imediata: 

a) visto oficial grátis, que assegurará residência pelo 
prazo previsto no Ajuste Complemeftlar respectivo; 

b) isenção dos impostos e demais gravames inciden­
tes sobre importação de objetos de uso doméstico e pes­
soal, destinados à primeira instalação, desde que o prazo 
de permanência no paTs anfitrião seja siij)éiiõr a um ano; 

c) isenção idêntica àquela prevista na alfnea b, quan­
do da reexportação dos referidos bens; 

d) isenção de impostos sobre salários e vencimentos 
a eles pagos por instituição do país rerrietenfri; 

e) facilidades de repatriação, em época de crise; 
f) imunidade de processo legal por palavras faladas 

ou escritas e por todos os atos praticados no exercício de 
suas funções. 

Artigo IX 

Ambas as Partes ContratanteS isentarão, igualmente, 
de todos os impostos e demais gravantes a importação 
efou _exportação de bens, equipamentos e materiais en­
viados de um país a outro em decorrência da implemen­
tação do presente Acordo. 

Artigo X 

Os técnicos e consultores a serem enviados de um país 
a outro em função do presente Acordo guiar-se-à o pelas 
disposições dos Ajustes Complementares específicos e 
estarão sujeitos às leis e regulamentos vigentes no terri­
tório do pafs anfitrião, ressalvado o disposto no Artigo 
VIII do presente Acordo. 

Artigo XI 

Çada uma das Partes Contratantes garantirá a não-_ 
divulgação dos documentos, das informações e de outros 
conhecimentos obtidos durante a implementação e vi­
gência deste Acordo, assim como a sua não-transmissão 
a uma terceira parte sem o prévio consentimento escrito 
da outra Parte. 

Artigo XII 

Para facilitar e sistematizar a execuçãO dos programas 
ou projetos que as Partes acordem de conformidade com 
o previsto no Artigo I li do presente Acordo, as entida~ 
des responsáveis -por sua execução elaborarão planos 
anuais de trabalho para seu eficierite cumprimento. 

Artigo XIII 

Com base na informação mencionada no Artigo ante­
rior, as entidades responsáveis pela execução de progra­
mas ou projetos acordados entre as Partes elaborarão rc> 
latórios semestraiS que ref!Ttam seu progresso e ·os- apte-
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sentarão, por via diplomática, às autoridades responsã­
veis por seu controle, de conformidade com as dispo­

-_siçães vigentes em cada país. 

Artigo XIV 

O presente Acordo poderá ser modificado por mútUO 
consentimento das Partes. As modificações entrarão em 
vigor na forma indicada no Artigo XV, 

Artigo XV 

-- Cada Parte Contratante notificará a outra da conclu­
são dos requisitos constitucionais necessários à apro­
vação do presente Acordo, o qual entrará em vigor na 
data da segunda notificação. 

Artigo !fVf 

I. O presente Acordo permanecerá em vigor por um 
período de 5 (cinco) anos, renovável automaticamente 
por períodos iguais e sucessivos, a menos que uma das 
Partes decida denunciá-lo. Neste caso, a denúncia surtirá 
efeito -sei-s meses ap6s a data de recebimento da notifi~ 

-cação respectiva. 

2. A denúncia _do presente Acordo ?~O afetará o de­
s~nvolvimento de programas e projetos em execução dele 
decon:entes, salvo se as Partes Contratantes cOnvierem 
diversamente, 

FeitO em Brasflia, aos 9 dias do mês de fevereiro de 
1982, em dois exemplares originais, nos idiomas portu­
guês e-espanhol, sendo ambos os textos igualmente au­
têntícosL 

Pe!Õ Governo da Re-pública Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República do Equador: Luis Valen­
cia Rodríguez. 

(Às Comissões de Relações Exteriores, de Edu­
_cação e Cultura e de Economia.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 643 E 644, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nl' 32, de 1983 -
DF, que .. retific-a, sem ônus, a Lei 11" 7.054, de- 6 de­
dezembro de 1982, que .. estima a Re-ceita e fixa a 
De-spesa do Distrito Federal para o exercício finance-i­
ro de- 1983''. 

PARECER N• 643, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Re-lator: Senador Guilherme Palmeira 
A douta Comissão do Distrito Federal formalizou o 

_pres-ente projeto para algumas retificações no Orçamen­
to do Distrito Federal, todas amplamente esclarecidas 
no texto da proposição e assim explicadas na justifi­
cação: 

"O Projeto objetiva a-;:eÜficaçãÕ da lei orçamen­
tária do DistritO Federal, para o exercício de 1983, 

_ sem, ônus para o Tesouro Nacional, mantendo o 
pr-opósito de e){c]uir eventuais falhas gráficas, corri~ 
gir a atribuição de recursos a entidades que foram 
extintas, ou que não lograram registro na Secretaria 
de Educação e Cultura, atendendo às solicitações de 
Senadores, enviadas à Presidência da Comissão. 

Essa medida já é tradicional em relação ao Orça­
mento- da União, conforme reiterados projetos de­
lei, _9e inic~ativa da Comissão de Fiscalização Finan­
ceira e: Tomada de Contas, da Câmara dos Deputa-
dos." · 

Isto posto_, opinamos peja aprovação do PLS _n~' 32, de 
rgg:r-.:::..-:oF, por constitucional e jurídico. 
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Sala das Comissões, 22 de junho de 1983.- Murilo 
Badaró, Presidente - Guilherme Palmeira, Relator ~ 
PassOs Pôrto - Alfredo Campos - José Fragelli 
Hélio Gueiros- HeMdio Nunes- José Ignácio. 

PARECER N' 644, DE 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Severo Gomes 
De-iniCiativa da Comissão do Distrito Federal chega a 

exame desta Comissão de Finanças o Projeto de Lei do 
Senado que retifica, sem ônus, a Lei n9 7 .054, de 6 de de­
zembro de 1982, que "estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o Exercício Financeiro de 
1983". 

Objetiva a proposição retificar o item relativo a Assis­
tência Financeira a Entidades Privadas do Distrito Fed~­
ral por parte da Secretaria de Educação e Cultura. 

Ao justificarem a iniciativa destacam os membros da 
Comissão do Distrito Federal: 

"O Projeto objeti\iã a retificil.ção da lei orçamen-
- táría do Distrito Federal, para o exercício de 1983, 

sem ônus para o Tesouro Nacional, mantendo o 
_ propósito de excluir eventuais falhas gráficas, corri­
gir a atribuição de_ recursos a entidades que foram 
extintas, ou que não lograram registro na Secretaria 
de Educação e Cultura, atendendo às solicífações de 
Senadores, enviadas à Presidência da Comissão. 

Essa medida já é tradicional em relação ao Orça­
mento da- União, conforme reiterados Projetos de 
Lif, -Oe iniciativa da Comissão de FíScalização Fi­
nanceira e Tomadas de Contas, da Câmara dos De­
putados.·· 

Trata-se de alterar o Adendo A do Orçamento do Dis­
trito Federal para 1983, na relação de entidades subven­
cionadas. 

A modificação não constitui precedente, uma vez que 
se tem -verificado com relação_ ao Orçamf:nto da União, 
por proposta da Comissão competente da Câmara dos 
Deputados. 

Sob Qaspecto financeiro, cabe ressaltar que não have­
rá aumento __ d~_d_espesas. 

Ante as razões apresentadas, opinamos pela apro­
vação do projeto.-

Sala da Comissão, 29 de junho de 1983.- José Lins, 
Presidente em exercício - Severo Gome-S, Relator -
Lourival Baptista - Virgílio Távora - José Fragelli -
Roberto C'ampo!>- Carlos Lyra -Jorge Kalume- Af­
fonso Camargo. 

PARECERES N•s 645, 646, 647 E 648, DE 1983 

Sobre- o Projeto de Decreto Legislativo nl' 6, de 
1982 (n'? 116-B, de 1982-C'D), que 44 aprovao texto do 
Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre 
o Gol·erno da República Federativa do Brasil e o Go­
,.·erno da República Socialista da Romênia, assinado 
em Brasíli:(l, a 12 de maio de- 1981". 

PARECER N• 645, DE 1983 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Chega a esta Comissão, para os fins previstos no arti­
go 44, inciso I, da Constituição Federal, o texto do Acor­
do de Cooperação Científica e Tecnológica entre o Go­
verno· da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Socialista da Romênia, concluído a 12 de 
maio de 1981. 

Ressalta a EXposição de Motivos, que acompanha o 
texto, que .. a intenção de negociar este Acordo constou 
da Solene Declaração Conjúilta assinada entre os Presi­
dentes Ernesto Geisel e Nicolae Ceau~escu, por ocasião 
da_ visita rleste Chefe de Estado ao Brasil, em junho de 



1975", e que "o rt-ovo-;nstrumento vem ampliar a base 
institucional da cooperação existente entre os dois paí­
ses, estendendo-as ao campo de pesquisa em diversas 
áreas, dentre as quais se destacam novas fontes de ener­
gia, extração e processamento de óleos <.!.gases naturais, 
química e petroquímica, física nucleur, minas e geologia, 
usinas e equipamentos energéticos, metalurgia, agricul­
tura e pecuária e transporte". 

Entendemos a necessidade e _o interesse polltico na 
ampliação -das bases institucionais para o desenvolvi­
mento do c-omércio em forma bilateràl, cujo potencial, 
de nossa parte, ainda é pouco explorado, assim cOmQ jul­
gamos da maior conveníê'ncia e5trenarem-se os laços de 
cooperação entre o Gâvcrno brasHetro e os demais paf~ 
ses com os quais mantemos fraterna c_onvivéncia~ 

Quercrrios deixar a_ssinala.do, entretanto, que os atos 
posteriormente fiririados, quer sejam c_omplementares, 
quer sef.:tm modificatíVos como resuJt<tnt~ _dQ_ presente 
Acordo, devem ser objeto de ,;.Lpreciação congressual por 
força da competência privativa que a Carta_Magna atri~ 
bui ao Poder Lcgislutivo n_esta matéria. 

Ante o exposto, e considerando que nada obsta o esta~ 
belecimento de um vínculo de cooperação cieritHica e 
tecnológica com a República Socialista dÇJ, Romênia, 
opinamos pela aprovação do texto na forma da seguinte: 

EMENDA N' 1-CRE (SUBST!TUTIYO\ 

Ao Projeto de Decreto Legislativo n9 6/82 
Apro~·a o texto do Acordo de Cooperaçãõ 

Cientijica e Temológi_ca entre o Governo da Repúbli­
ca F,,derath'a do Brasil e o Governo da Reprj_blica So­
cialüta da Romênia, assinado 'em Bras/lia, a 12 de 
maio de 19R!. 

O Congresso Nacional deC'n:tu: 

Art. J9 Fica aprovado o texto do Acordo de 
Coop·eraçlio Científica e TeCfi:o\ógica entre o Govet'~ 
no da República Federativa do Brasil e o Governo 
Socialista da Romênia, assinado em Brasília, a 12 de 
maio de I 981. 

Parágrafo único. Quaisquer alas de que pos~ 
sam resultar revisão do Acordo, bem como aqueles 
que se destinem a estabelecer programas e projetos 
específicos de cooperação,--ficam sujeitos à apro~ 
vação do Congress_o Nacional. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de_sua publicação. 

Art. 39 Revogum-se as disposições .e_m con-

trário. 

Sala da Comissão, 27 dê abril de 1983.- Luiz Via~a. 
Presidente- I.omanto Júnior. Relator- Martin_s F_ilho 
- Enéas Faria - Saldanha Derzi - Gastão Müller -
Amaral Peixoto- Marco Ma_ciel-_fedro Simon- Se­
vero Gomes - Guilherme Palmeira. 

PARECER N'' 646. DE 19113 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Rt.>lator: Senador J\1arcondt.>s Gadelha 

AcoJllpanhado de Exposição de Motivos do Sr. Minis~ 
tro das Relações Exteriores vem ao Congresso Nacional 
o texto do Acordo de Coopemção Técnica, celebrado em 
\981 pelos Governos do Br.asil e da Roméni;.t, para que 
se cumpra o disposfo no artigo 44, inciso I, da Consti~ 
tuição Federal. 

Apreciado na Cãmüra dot> Deputados, o documento 
logrou aprovação pacífica, no-s termos do Projeto de De~ 
ereto Legislutivo proposto pelo eminente rel::~tor na Co­
missão de Relações Exteriores, Deputado Rosa Flores, 
apoiado por unanimidade pela Comissão de Justiça da­
quela Casa. 

No Senado Federal, entrett~nto, o r_e_ferido projeto re~ 
cebeu emenda _aditiva do nobre SenQd.___Qr lom<;~nt_o Jú~ 
nior, ria forma de um parágrafo· ao artígõ ]9, estabelecen~ 
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do que "quaisquer atos de que possam resultar revisão 
do Acordo, bem como aqueles que se destinem a estabe~ 
tecer programas e projetos específicos de cooperaç-ã-o, ti~ 

cam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional". 
Em seu arrazoado, o ilustre autor na emenda <~:firma 

que entende "a neces.sidade e o interesse político na am­
p!i<.H,:ão das bases in~titucionais para o desenvolvimento 
do comércio em forma bilateral."~ mas quer deixar assi­
nalado que "os atos posteriormente firmados, quer se­
jam complementares, quer sejam modificativos, como 
resu!tuntes do presçnte _ _Acordo. devem ser objeto de 

_ apreciação congressua! por força da competência priva­
tiva que a Carta Magna atribui uo Poder Legislativo nes­
ta matéria". 

E o rclat.Oiio. 
Embora não esteja explícito em sua argumentação 

compreende~se que o Senador Lomanto Júnior visa com 
sua proposição, encampada pela CRE, a resguardar, 
com extremado zelo, os interesses nacionuis e, de alguma 
forma, coobrigar o próprio Congresso, cada dia maiS 
cioso de sua nobre missão institucional. Na verdade, a 
linguagem do Acordo é v;,tg<.t e sem especificidade, o que 
tld m<lrgem·a que pratkamente toda u sua p<.lrtc substan­
tiva venhu a :.e conter nos aju&tes complementares a se-· 
rem negOciados, posteriormente. por via diplomática, 
conforme ddlui da leitura do seu artigo terceiro. 

Sequer os campos ou os setores- do conhedmento 
científico c tecnológico onde s_e realizará a_ cooperação, 
são dados a conhecer - limitaodo~sc o artigo [9, por 
exemplo, a diZer que sedio estabeleddos, igualmente, 
por via diplomática. Cuidam apenas as partes contratan­
tes, no artigo 2<:>, dos instrumentos ou mecanismos atra~ 
vês dos quais se dará a ação conjunta: e aí, são elencados 
vúdos tipos de intercâmbio, investigação e discussão de 
resuhudos, culminando mais uma vez, com a expressão 
abrangente e indefinida: "outras formas de cooperação a 
serem acordad;,ts". 

A bem da verdade, só na Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro das Relações Exteriores se alude concreta­
mente ao objeto do entendimento bilateral, que se esten~ 
de desde agricultura c pecuária. até física nuclear, pas­
sando por quirnica. mincroção, transporte, etc. 

Ê nutural, pOis, que procure o legislador se cercar de 
precauções, com vistas inclusive a estabelecer uma regra 
geral. para futuras deliberações. 

Afiná\, o conhecimento científico já é o mais radical 
instrumento de trunsformação social, econômica, políti­
ca e morul cu sua acumulação susCitU PrObleiTlas~inteifa-­
mente novoS c novas controvérsias, o que ê outfa manei­
ru de dizermos que, também, não é inócua ou neutra. -

Suponha-se, só para argumentar, que se decidisse com 
hase no acordo, fa:ter no Brasil pesquisas em engenharia 
genética, com a produção de quimeras biológicas, isto é, 
microorganismos inexistentes na natureza, obtidos por 
transplante cromossômico e para os- quais não existem, 
evidentemente, anticorpos. Nada o impediria. E, no en­
tan(O, êsta iniciafiva talve:t exigisse unia revrsãO. 

A emenda, entretanto, ao tentar coibir abusos, riscos 
ou omissões, acaba por inviabilizar completamente o 
acordo, burocratizando até o infinito a sua implemen­
tação, que a cada passo. por nlinúscuio que seja, passa a 
depender de ratificação do Congresso. A adotarmos esta 
sistemática, o Brusii simplesmente estará fechando as 
portas à cooperação internacional, numa área preciosa à 
própria- a"firnluÇã-o de sua soberania.-

É bom lembrar que o diploma em questão nasceu de 
uma declaração conjunta dos Presidentes Geisel_ e_Ceau~ 
sescu ainda em 1975. Qu seja, oito anos são transcorri­
dos desde a primeira declaração de int~nções dos_ dois 
países: sendo que no Congresso Nacional comp1etam~se 
agora dois _anos de tramitação. F_rise~se, ainda, que na 
Romênia a uprovação, sem restrições, ocorreu na reu~ 
nião_do Conselho de Ministros de 16-l0-81 (quer dizer 
em cinco meses) através da Decisão no:> 163, conforme co­
municado da chancelaria da_quele pa(s. 
~f flagrante que: a emenda desat_en~e ao preceito cons­

titucional fixado no artigo 44, inciso I, que impõe sejam 
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definitivas as resoluções do' Congresso sobre tratados, 
convenções c atos internacionais celebrados pelo Presi­
dente da República. 

Na espécie. por sinal, a Lei Maior repete ipsis litteris a 
norma da Carta de 46, atribuindo çompetência exclusiva 
uo Presidente da Repúb\lca para promover tais acordos, 
ad referendum do Congresso Nacional. 

Ora, a dedsào consubstanciada na emenda, data vê­
nia_, deixa pendente de solução a parte ~sscncial e efetiva 
do Acordo que são os atos e_ ajustes complementares. 

qestoa, por outro lado, de antecedentes que compõem 
uma longa tradição no relacionamento diplomático e no 
intercâmbio científico com tantas naçõeS, cujos textos~ 
base foram aprovados sem maiores obj~ções no pressu­

_posto de serem "acordos-quadro", isto é, que apenas es­
tabelecem linhas gerais, dentro das quais os signatários 
de.,:em implementá-lo por meio de entendimentos ou ins-­
trumentos secundários. 

De fato ê impossível ser minudentc em matéria desta 
riatl..fi"eza,_tonsiderando~se o comedimento necessário em 
qualquer negociação bilateraL 

Julgamos imprescindível um disciplinaffiellio por par­
te do Congresso, de modo a resguardar~se de futuros 
constrangimentos. 

Enquanto estas normas não se assentarem, porêm, 
nosso entendimento é de que devem ser amparadas as 
iniciativas visando a abrir espaços e criar alternativas no 
custoso e hem guardado universo da tecnologia. Particu­
larmente em casos como o do Acordo em tela, quando a 
representação popular do nosso parceiro, um país irmã-o, 
ligado pelos mesmos propósitos de progresso social e paz 
entre os povos. portudor das mesmas marcas da latinida~ 
de, já homologou, sem_ questionamentos, a proposta de 
cooperação. 

Voto: 
Pelo exposto, opinamos pela reJelçao da Emenda 

Substitutiva da Comissão de Relações Exteriores do Se­
nado c pela aprovação do Acordo nos termos do Projeto 
de Qe_creto legislativo aprovado pela Câmara dos De­
putados. 

Sala das Comissões, de de 1983.- Mu-
rilo Badaró, Presidente - Marcondes Gadelha, Relator 
- F.néas Faria-- Adt•rbal .Jurema - Pedro Simon -
I--lélio Gueiros, vencido- Carlos Alberto- Carlos Chia­
relli - Martins Filho. 

PARECER N' 647, DE 1983 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador João Calmon 
Chega a esta Comissão, para os fins regimentais, o· tex­

to de Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo dã República Socialista da Romênia, assinado 
em Brasília, a 12 de maio de 1981. 

A matéria é acompanhada de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro das Relações Exteriores, na qual es~ 
clurece que um dos objetivos da medida é o de dinamizar 
a cooperação de ambas as partes, no campo cultural, via 
o aperfeiçoamento dos seus técnicos e cientistas. 

Na Câmara dos Deputados a matéria foi aprovada 
__ após receber pareceres favoráveis nas Comissões compe~ 

tentes. 
Na Comissão técnica que nos precedeu no exame da 

matéria, o ato internacional em pauta é considerado um 
instrumento de grande valor diplomático, visto que per~ 
mitirá um relacionamento entre as duas nações. 

Na análise do texto, encontramos dispositivos que 
afirmam o espfrito de integração que impulsionam os 
Governos de_ ambos os pafses no sentido de facilitar o in~ 
tercâmbio de técnicos, de informações sobre assuntos 
culturais de interesse comum, assim como a formação -e 
aperfeiçoamento de profissionais. 

Caberá a implementaç-ão de tais atos pelas autoridades 
nacionais por ajustes complementares e via diplomática 
conforme_ deflui da_ leitura do seu artigo terceiro. Destar­
te, foge à competência desta Comissão e do próprio Con~ 
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gresso Nacional o conhecimento do que se fará, visto 
que não mais teremos ingerência nesses assuntos. 

A Comissão de Constituição e Justiça do Senado Fe­
deral emitiu parecer sobre emenda apresentada pela Co­
missão de Relações Exterior~. sendo contra ~ mesma. 
Todavia, a Emenda Substitutiva deveria ser alterada no 
seu texto para: .. Quaisquer atos ou ajustes complementa­
res, de que possam re'sultar revisão ou modificação do 
presente Acordo, ficam sujeitos à aprovação do COn­
gresso Nacional". 

Assim pensamos por julgarmos que o Congresso Na­
cional estará desta forma autorizando em branco o que, 
por via diplomática e Ajustes COmplementares seja acor­
dado até mesmo o que esteja fo"i"ã do que foi intencional­
mente acordado, como dispõe a letra "f' do Artigo II da 
matéria sob nosso exame. 

No âmbito da competência de exame desta Comissão 
nada há que possa ser oposto à matéria, salvo o que aci­
ma citamos. Atentos, todavia, ao princfpio de reciproci­
dade de tratamento com a nação socialis_ta da Romênia, 
somos pela aprovação da matéria na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo oriundo da_ Câmara dos Deputa­
dos. 

Sala das Comissões, 16 de junho de 1983.----: Gastão 
Müller, Presidente- João Calmon, Relator - Eunice 
Michiles- Fernando Henrique Cardoso- Álvaro D_ias. 

PARECER N• 648, DE 1983 

D~_t Comissão de Economia 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 

Chega a esta Comissão o Projeto de Decreto Legislati­
vo n"' 6, de 1982, que aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Científica e TecnológLca enlre-oGoverno daRe­
pública Federativa do Brasil e __ o Governo da República 
Socialista da Romênia, assinado em Brasília, a 12 de 
maio de 198I. 

A matéria tem origem na Mensagem Presidencial n9 
213, de 1981, a qual, atende_ndo ao preceituado na Cons­
tituição Federal, submete a matêria à apreciação do 
Congresso Nacional, objetiVando a r:~pectiva ratifi­
cação. 

Na Exposição de Motivo·s que acompanha a aludida 
Mensagem, o Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores esclarece que "o novo instrumento vem am­
pliar a base institucional da cooperação existente entre 
os dois países, estendendo-a_ao campo de pesquisa em 
diversas áreas, dentre as quais se destacam novas fontes 
de energia, extração e o processamento de óleos e gases 
naturais, química e petroquímica, física nuclear, minas e 
geologia, usinas e equipamentos energêticos, metalurgia, 
agricultura e pecuária e transporte". 

Estudando devidamente o texto sob_re o qual somos 
chamados a opinar, verificamos que o·seu objetivo bási-. 

·co ficará fora do Controle do Congresso_ Nacional, visto 
que, somente por via diplomática e dos Ajustes Comple­
mentares, é que se desenvolverá o presente Acordo. 

A douta Comissão de Relações Exteriores do Senado 
houve por bem apresentar Emenda Substitutiva que, 
examinada pela Com-issão de Constituição e Justiça, me­
receu parecer contrário daquele órgão té_cníco. Todavia, 
a Comissão de Educação e Cultura, pelos mesmos meti~ 
vos e observações que fundamentaram a apresentação 
do Substitutivo, entendeu que a Comissão de ConstiM 
tuição e Justiça deveria ter apresentado Emenda ao 
Substitutivo, alterando a redação do texto proposto para 
o parágrafo único do art. 19, nos seguintes termos: 

"Quaisquer atos ou ajUstes ·complemenfareS, de 
que po.~sam resultar revisão ou modificação do pre­
sente Acordo, ficam sujeitos _à aprovaç1ío do Con­
gresso Nacional." 

No âmbito da competência regimental desta Comis­
são, entretanto, tendo em vista o exame do texto ora 
acordado, verifica-se que- como anteriórmeilte assina-
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lamas- nada há que se possa argilir contra a sua apro­
vação. É: este nosso voto. 

Sala da Comissão, 29 de junho de 1983. - Roberto 
Campos, Presidente - Fernando Henrique Cardoso, Re­
lator - Affonso Camargo - Luiz Cavalcante - Jorge 
Kalume- José Lins. 

PARECER N• 649, DE 1983 

D~ Comissão ~~ Reda1:ção _ 

Redação do vencido para o segundo turno regimen~ 
tal do Projeto de Lei do Senado n9 41, de 1983. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Co_ missão apresenta a redação do vencido para o se­
gundo turno regimental do Projeto de Lei do Senado n9 
41, de 1983, que atribui às entidades sindicais que inte­
gram a Confederação Nacional das Profissões Liberais o 
mesmo poder de representação dos Sindicatos represen­
tativos das categorias profissionais diferenciadas, nas 
ações individuais e coletivas de competência da Justiça 
do Trabalho. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1983. - Alberto 
Silva, Presidente- Jorge Kalume, Relator- José Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 649, DE 1983 

Redação do ~·encido para o segundo turno regimenM 
tal do Projeto de Lei do Senado nP 41. de_/_983, que 
atribui às emidade.ç sindicais que integram a Confede­
rarão Nacional das Profissões Liberais, o mesmo Po­
der de representarão dos Sindicatos representativos 
das categorias profissionais dtferenciadas, nas arões 
in.4Mdi1..C!is_ e_c_g/etivas de competêncla da Ju.~rira do 
Trabalho. 

. O Congresso Nacional decreta: 

-Art. J9 Nas ações individuais e coletivas de compe­
tência da Justiça do Trabalho, as entidades sindicais que 
integram a Confederação Nacional das Profissões L_ibe- _ 
rais terão o mesmo poder de representação dos 
trabalhudores-cmpregados atribuído, pela legislação em 
vigor, aos Sindicatos representativos das categorias pro­
fissionais diferenciadas. 

Art. 2Q Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
ca.ç5o. 

Art. 3"' RevogamMse as disposições em contrârfo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalia) - Do Expe­
djente lido consta o Projeto de Lei da Câmara n"' -8-g; de 
1983, que receberá emendas, perante a Comissão a que 
foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordinári"as, 
nos tcrrhos do art. 14f, [(, "b", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requerimentoS que vão ser lidos pelo Sr. {9M 
Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 7I9, DE 1983 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, reR 
quc_iro _dispensa do interstí~ic> e prévia distribuição. de 
avulsos para o Projeto de Lei do Senado n9 32, de 1983, 
de autoria da Comissão do Distrito Federal, que retifica 
sem ônus, a lei n"' 7.054, de 6 de dezembro de 1982, que 
"estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal 
para o Exercício Financeiro de 1983", a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 29 de lunho de 1983. -José Lins. 

REQUERIMENTO N• 720, DE I983 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, re­
queiro dispensa do interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei do Senado n~' 41, de 1983, 
de autoria do Senador Aloysio Chaves, atribuindo às en-
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tidades sindicais que integram a Confederação Nacional 
das Profissões Liberais, o mesmo poder de representação 
dos sindicatos representativos das categorias profissio­
nais diferenciadas, nãs ações individuaiS e coletivis da 
competência da Justiça do Trabalho, a fim de que figure 
na Ordem do ·ora da Sessão seguinte. 

Sala das Sessõés, 29 de junho de 1983. - José Lins. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Aprovados 
os requerimentos as matérias a que se referem figurarão 
na. Ordem do Dia da sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, redações fiila·rs que vão ser -lidas pelo Sr. }9-
Secretário. 

São lidas as seguinres 

PARECER N• 650. DE I983 
Da Comissão de Redação 

Redacão final do Projeto de- Resolução n9 56, de 
I9!!J. 

Relator: Senador José Lins 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' 56, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu­
nic-ipal de Machado (MG) a elevar em Cr$ 
I 60.494.13 I ,56 (cento e sessenta milhões, quatrocentos e 
noventa- e quatro n:til,- cento e trinta e um cruzeiros e cin­
qUenta e seis centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - José Uns-, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 650. DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n'-' 56, de 
I983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, noS termos 
do art. 42, íriciso VI, da Constituição, e eu, 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura 1\.-tunicipal de Machado, Es­
tado de Mina:oo Gerais, a contratar operação de crédi­
to no mlor de CrS 160.494.131,56 (cento e sessenta 
milhões, quatrocentos c nm·enta e quatro mil, cento e 
trinta e urii cruzeiros c cinqüenta e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 t: a Prefeitura Municipal de Machudo, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2Q da Resolução 
n\> 93. de I I de outubro de 1976, do :Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de CrS 
160.494.131,56 (cento e sessenta milhões, quatrocentos e 
noventas e quatro mil, cento e trinta _cruzeiros e cinqüen­
ta c seis centavos), correspondentes a 95.354 UPCs, con­
siderado o valor nominal da UPC de Cr$ 1.683,14 (um 
mil, seiscentos e oitenta e três cruzeiros e- quatorze centa­
vos), vigente em abril/82, junto à Caixa Econômica do 
Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, des­
tinada à execução de obras de saneamento básico, ilumi­
nação, asfaltamento e outras obras prioritárias, na peri­
feria d:.l cidade, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Rl!soluçi:io entra em vigor na data de 
sua Public~tçlÍo. -

PARECER Ne 651. DE 19!!J 
Da ("omissão de- Re-dação 

RCd-acào final do Proje-to de Resolução n9 229, dc-
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' 229, de I 98_1, que autoriza a Prefeitura Mu-
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nicipal de Angélica (MS) a elevar em Cr$ 2.394.000,00 
(dois milhões, trezentos e noventa e quatro mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 29 de junho d..e 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha D~rzi, Relator- José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER No 651, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 229, de 
1981. 

Faço saber que o Senado E~d_ç_ral aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prereitura Municipal de Angélica. Esta~ 
do de Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 2.394.000,00 (dois milhões, 
trezentos e noventa e quatro mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 h a Prefeitura Municipal de Angélica, Esta­
do de Mato Grosso do Sul, nos termOs do art. 29 da Re­
solução n<? 93, de 11 de outubro de 1976_, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 2.394.000,00 (dois milhões, trezentos e noven­
ta e quatro mil cruzeiros) junto à Caixa Econômica F e~ 
dera!, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à 
construção de 4 (quatro) escolas rurais de l9 grau, na· 
quele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central da Brasil no respectivo processo. 

Krt. zo;o Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. -

PARECER No 652, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n<? 40, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha D~rzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nço 40, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Anauritândia (MS) a elevar em Cr$ 
4.890.000,00 (quatro milhões, oitoccnto·s e noventa mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 29 dejunh_o de 1983 ........ Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER No 652, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n<? 40, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Anaurilândfa, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratzr operação 
de crédito no valor de Cr$ 4.890.000,00 (quatro mi~ 
lhões, oitocentos e no,·enta mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Anaurilândia, 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da 
Resolução n<? 93,-de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 4.890.000,00 (quatro milhões, oitocentos e 
noventa mil cruzeiros) junto à Caixa Econômica Fede-

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à 
construção de uma escola de 19 grau, naquele M unicfpio, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 653, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 213, de 
1981. 

Relator: Senador Saldan~a Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n<? 213, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicípal de Bela Vista (MS) a elevãr em Cr$ 16.315.900,00 
(dezesseis milhões, trezentos e quinze míl e novecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER No 653, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n9 213, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bela Vista, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 16.315.900,00 (dezesseis 
milhões, trezentos e quinze mil e novecentos cruzei­
ros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Bela Vista, Esta­
do de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da_ Re­
solução n<? 93, de 11 de outubro de I 976, do Senado _Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor de Cr$ 16.315.900,00 (dezesseis milhões, trezentos e 
quinze mH e novecentos cruzeiros) junto à Caixa Econô­
mica Federal, mediante a utilízaç_ão de recursos do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nada à implantação de guias e sarjetas e construção de 3 
(três) lavanderias públicas, naquele Município, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo_ processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 654, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação Final do Projeto de D~creto Legislativo nY 
13, de 1979 (n9 11/79, na Câmara dos Dep-utados.) 

Relator: Senador José Lins 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n<? 13, de 1979 (n<? 11/79, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Econômica, Científica e Técnica entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo Mili­
tar Federal da República Federal da Nigéria, assinado 
em Brasília, a 10 de janeiro· de 1979. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1983.- Lomanto 
JúJJior~ Presidente - José Lins, Relator - Saldanha 
Derzi. 

Junho de 1983 

ANEXO AO PARECER No 654, DE 1983 

Redação Final do Projeto de Decreto Legislativo 
n'>' _13, de 1979 (n<? I 1/79. na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso NaciOnal aprovou, nos 
térmos- do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1983 

Aprova o texto de Acordo de Cooperação Econô­
mica, Científica e Técnica, assina_ll_o entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo Mili­
tar Federal da República Federal da Nig~ria, em 
Brasília, a 10 de janeiro de 1979. 

<JCoilgresso Nacional decreta: 

Art. J9 t aprovado o texto do Acordo de Coope­
ração Econômica, Científica e Técnica, assinado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
Militar Federal da República Federal da Nigéria, em 
Brasnia, a 10 de janeiro de 1979. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua- publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- As redações 
fínais lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
]<?-Secretário. 

São lido.s e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO No 721, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
taçào, da redação fina! do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 13, de 1979 (n<? 1 1/79, na Câmara dos Deputados) que 
aprova o texto de Acordo de Cooperação Econômica, 
Científica e_ Técnica, assiriado entre o GOVernO da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo Militar Fede­
ral da República Federal da Nigéria, em Brasília, a lO de 
janeiro de_ 1979. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1983.- Lenoir Var­
g~. 

REQUERIMENTO No 722, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n<? 213, 
de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bela Vis­
ta, Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 16.315.900,00 (dezesseis mi­
lhõe.s, trezentos e quinze mil e novecentos cruzeiros). 

Sala das Sessões, 29 de junho de I 983. - Lenoir Var­
gas. 

REQUERIMENTO No 723, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n<? 229, 
de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Angéli­
ca, Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 2.394.000,00 (dois milhões, 
trezentos e noventa e quatro mil cruzeiros). 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1983. - Lenoir Var­
gas. 

REQUERIMENTO No 724, DE 1983 

Nos. termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redaçào final do Projeto de Resolução n<? 40, de 
1982. que autoriza a Prefeitura Municipal de Anaurilân-
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dia, 8tado de Mato Grosso -do Sul, a contratar ope­
ração de crédito nQ valot: de: Cr$ 4.890.000,0_0 (quatr_o 
milhões, oítocentos e noventa mil cruzeiros). 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1983.- Lenoir Var­

gas. 
REQUERIMENTO N• 725, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n"' 56, de 
1983, que autoriza a Prefeitur_a Ml!_nicipa! de Machado, 
Estado de Min::ls Gentis, a contrutar operação de crédito 
no valor de CrS 160.494.131,56 (cento e sessenta milhões, 
quatrocentos e noventa e quatro mil, cento e trinta e um 
cruzeiros e cinqüenta e seis centavos). 

Sala das Sessões, 29 de junho de t 983. - Lenoir V ar-

gas. 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla) - Aprovados 
os requerimentos, passa-se à apreciação das redações fi- -
nais lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de ResoluçãO 
n"' 56, de 1983. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la,_declaro-a encer­
rada. 

E::m votação. 

597, de 1983), do Projeto de Resolução n"' 69, de 
1983, que suspende a execução dos arts. 34 a 38 da 
Lei n9 575. de 19 de dezembro de 1975, do Municf­
pio de Sales Oliveira, no Estado de São Paulo. 

Em discussão a redação final (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutiM!a, declaro-a encerM 

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

t a seguinte a redação final aprovada 
Redação final do Projeto de Resolução n~> 69, de 

1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do .arL42, inciso VII, da Constituição, e eu, -----~4 
Presidl!nte, promulgo a seguinte 

. RESOLUÇÃO N•, DE !983 

Suspinde a execução dos arts. 34 8-38 da Lei ri~> 575~ de 
19 de dezembro de 1975, do Município de Sales Oliv~ira, 
no- Estado de São Paulo. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permane_cer 
sent<.~dos. (Pausa.) 

----O Senado Federal resolve: 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- Em discus_­
sào a redação final do Projeto de Resolução nQ 229, de 
19~ l. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprov::1da a redação final a matéria vai à promul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em discus­
são u redação final do Projeto de Resolução n9 40, de 
1981. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permane.cer 

sentados. (P<lusa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr D::1Ua) - Passa-se à 
discussão da redação finar do Projeto de Resolução n~> 
213. de 1981. {Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-Ia, declaroMa encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgaçàQ._ 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Em discus­
são a redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
13, de 1979. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores: que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final a matê~ia Vai à promul­

gação. 

O SR. PRESIO~NTE (Moacyr Dalla)- Passa-se~ 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe-­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 

Artigo único. Ê suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferidct em Sessão Plenária de 14 de maio de· 
1"981~ nos autos do Recurso Extraordinário n~> 93.838~9, 
do EstLldo de São Paulo, a execução dos arts. 34 a 38 da 
Lei n"' 575, de 19 de dezembro de 1975, do Município de 
Sales Oliveira, naquele Estado. 

O SR. PRESID~NTE {Moacyr Dalla) - Item 2: 

Discussão~ em turno único, da Redação final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n1' 598, de 1983), do Projeto de Resolução n~> 70, de 
I 983), que suspende a execução da expressão "ou 
judicial", contida no§ J9' do art. 90 da Lei nQ 440, de 
24 de setembro de I 974, do Estado de São Paulo. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
-NãO havendO quem queira discuti-la, deClaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é ConsídCrada 

definilivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 
Redação final do Projeto de Resolução n9 70, de 

1983. 

Faço saber qu_e __ o_Senado Federal aprovou, nos termos 
do_arL42, inciso VII, da Constituição, e eu, _____ __ 
Presidente, promulgo a s~guin~e 

RESOLUÇÃO N• , DE !983 

Suspende a execução da expressão uou judicial", 
contida no § 39 do art. 90 da Lei n~> 44Q, de 24 de se­
tembro de 1974, do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal r-esolve: 

ArtigO ÓniCo. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definítiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 10 de no­
vembro de 1982, nos autos do Recurso Extraordinário n9 
94.141-0, do Estado de São Paulo, a expressão ·~ou judi­
cial", contida no§ 39 do art. 90 da Lei nQ 440, de 24 de se-­
tembro de 1974, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"' 601, de 1983), do ProjetO de Resolução n"' 73, de 

1983, que suspende a execução do art. 69 e seu_ pará­
grafo úníco da -~ei Federal n~" 5.868,_ de 12 de çie­
zembro de 1972. 

Em discussão a redaÇão final. {Pausa.) 
Nào_huvendo quem queira discuti~Ja, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 dá Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte-a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 73. de 
. I9iJ . 

F::1ço sub~! r que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, iflciso VII, da Constituição, e eu, 
________ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÀO N• , DE 1983 

SiJ~pende a execução do art. 69 e seu parágrafo ú­
nico da Lei Federal n~> 5.868, de 12 de dezembro de 
1972. 

O Senado Federa! resolve; 

Artigo único. Ê suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos_ termos da decisão definitiva do SuPremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 20 de maio de 
1982. nos autos do Recurso Extraordinário n~> 93.850~8, 
do btido de Minas Gerais, a execução do art. 69 e seu 
parágrafo únicO da Lei Federal n"' 5.868, de li de de­
zel1lbro de 1972.-

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis-

la. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, sob os auspícios e por iniciativa da Casa do Livro de 
Brasília, realizar-se-á, amanhã, o lançamento, nesta Ca­
pital, do "Caderno de Proust", o mais recente livro do 
Professor Cláudio Murilo Leal - especializado em le­
tras neolatinas, e consagrado jornalista. 

A difusão da cultura_e_da literatura br::1sileira no exte­
rior absorve as atenções _e a reconhecida capacidade de 
trabalho do escritor c;Iáudio Murilo Leal que, no mo­
mento, exerce as funções de Diretor do "Colégio Mayor 
Universitário Casa do Brasil" em Madri. 

Oestacam~se, no c_onjunto das suas atividades cultuM 
raís, a f-ealização de conferên_cias, de; exposições de artes 
plásticas e de livros brasileiros, concertos e recitais, não 
apenas na Casa do Brasil, como em diversas cidades da 
Espunha. 

Clàudio Murilo Leal dedica-se, principalmente, à poe­
sia, tendo cerca de dez livros publicados, de 1959 até 
agora. 

"Caderno de Proust" - o seu último livro, obteve o 
prêmio de poesia do Instituto Nacional do Livro, em 
!981. 

Ao encerrar esta brev:e comunicação, felicito Cláudio 
Murilo_ pelos êxitos que vem obtendo em sua brilhante 
carreira literária, como poeta, escritor e intelectual, dos 
melhores de sua· geração. 

Era o que tinh<l a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas~_) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o' seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs._Sena­
dores: 

Dedicando-se com rara sensibilidade e invulgar disci­
plina de trabalho à ampliação permanente dos seus co­
nhecimentos para assegurar abrangência e profundidade 
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à sua inegâvel vocação, a escritora paraibana Elizabeth 
Marinheiro vem de ser distinguida com uma das mais 
importantes !áureas no campo da atiVidade literária em 
nosso País. 

Refiro-me, Sf. P_residente, Srs. Senadores, ao Prêmio 
Silvio Romero, da Academia Brasileira de Letras, outor­
gado àquela intelectual do meu Estado, pelo su livro 
.. Vozes de uma Voz", lançado em 1982- pela editora 
"Tempo Brasileiro". 

O livro é uma apreciação Crítica da obra da poeta Stela 
Leonardos e o prêmio serã entregue -em sessão especial 
da Academia, amanhã, às 17 horas_. 

O reconhecimento da Academia de Letras à validade e 
a importância do texto de Eliz.abeth Marinheiro, engran­
dece mas não _surpreende, tão afirmativo e aScendente 
tem_sido o itinerário _cultural d~ professora de literatura 
que, a partir de Campina Grande, vem assinalando êxi~ 
tos sucessivos que a tornaram conhecida e respeitada em 
círculos universitários do País e do Exterior, 

Primeira mulher a conquistar uma cadeira na Acãde.. 
mia Paraibana de Letras, Elizabeth Marinheiro 
bacharelou-se em letras neola!inas pela Faculdade de Fi­
losofia do Recife, ê licenciada pela Universidade Federal 
da Par~íba, doutorou-se pela PUC do Rio Grande do 
Sul e freqüuentou cursos de especialização e extensão no 
Centro Iberoamenricano çie Cooperacíori;-em- Ma<!_r:_i_c;!. 

Palestrante das mais solicftã.das, jâ pronunciou confe­
rências em conclaves nacionais de Itteratura e de lingíJfs­
tica realizados no Rfo de _Janeiro, em Porto Alegre, em 
Campina Grande e em várias outras cidades brasileiras, 
alêm de Madrid e Sevilha, na Espanha, onde falou a pro­
fessores e universitários_ sobre a literatura brasileira, 
crítica literária e Tolclore. 

Titular da cadeira de Teoria Literária da Universidade 
Regional do Nordeste, desde 1968 e do curso de Mestra­
do em Letras da Universidade Federal da Paraíba, desde 
1977, Elizabeth Marinheiro tem sido convocada, para 
compor comissões julgadoras de concursos para livre do­
cência nas Universidades Federais de São Pa,ulo, Ala­
goas e Maranhão. 

Além de "Vozes de _Uma Voz", responsável por essa 
premiaç-ão da Academia Brasileira q.e ~etras, Elizabeth 
Marinheiro é autora _d~ outras obras: "O Professor En­
quanto Co_muniçador"; "Chegadas e Andanças"; "A 
Bagaceira uma Estética da Sociologia"; "O Homem se 
Eterniza pelo que Escreve" além de copiosa colaboração 
para jornais e revistas da Parafba, de Pernambuco, do 
Rio de Janeiro, de Minas Gerais e também para "Crítica 
de Arte", publicação especializada em Madrtd. 

Preocupada não apenas com o seu aprimoramento 
cultural mas com a difusão da cultura no seio da cq!flu­
nidade, organizou em Campina Grande, a Fundação 
Cultural Manuel Bandeira, a FACMA, através da qual a 
juventude campinense tem se desenv-olvido em variados 
setores das letras e das artes. 

Diferentes grupos da FACMAfá se apresentaram-em 
várias cidades brasileiras, inclusive em capitais do­
centro-sul do País, conquistando consagradores aplau~ 
sos. 

Outra sígn1ficatíva contribuição da acadêmiça Eliza~ 
beth Marinheiro à cultura p~raibana é a coordenaç~~- do 
NELL- Núcleo de Estudos Lingifístico.S e'Literãrios, 
órgão da Universidade Federal da Paraíba. 

É absolutamente impossível dentro das limitações de 
um discurso, fazer menção de toda a vasta, constante e 
profícua atividade intelectual da escritora Elü::ªbetp_ Ma­
rinheiro. 

Sua influência na cátedra e nas entidades que coorde.. 
na, é flagrante na formação e informação da juventude_ 
universitária. sua presenç-a como titular ou ass~ssora em­
organismos do Min\stério da Educação e Cultura, das 
Secretarias de Estado e em departamentos de universida­
des do Brasil e do exterior' é marcante. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, este registro não 
pretende traçar um perfil da vida e da-obra da professora 
Elizabeth Marinheiro, mas fazer cOnstar nos Anais da 
Alta Casa do Congresso Nacional as nossas efu_sivas 
congratulações pela merecída honraria que ela vem de 
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receber da maís importante agremiação cultural do país 
- a tradiciõlial Academia Brasileira de Letras. 
--Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito -beffi!) 

O SR. J?RESID,E~E (Moacyr D"alla)-- Cotlcedo a. 
palavra ao nobre Senador GastãcJ" Maller. - - ~ 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

E com real satisfação que assinalo a passagem do Cin­
qitentenário da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 
de Mato Grosso. 

Em comemoração a tão significativa data a OABw 
MT, sob a liderança do brilhante advogado Dr. Munir 
Feguri, patrocina, na Capital de Mato Grosso, um "Ci­
clo de Conferências". São os conferencistas figuras de 
alto ·relevo da área, ou seja, Ministros de Tribunais Supe­
riores, Professores de Direito etc. 

Será prestada uma especial homenagem ao to;o Advoga­
do inscrito na Ordeni, em 1933, o Dr. João Villas Boas, 
ex-Senador por Mato Grosso, que muito abrilhantou a 
bancada mato-grossense, nesta Casa, cofrlo também pela 
sua brilhante atuação como causídico. Homenageará, 
também, aqUela Instituição, o 19 Advogado p-rovisiona­
do inscrito na OAB-MT, o Senhor Jesus Lange Adrien. 
A Unh;ersidade Federal de Mato Grosso, também parti­
cipará do evento representada pelo Senhor Magnífico 
Reitor. 

A OAB tem sido no correr do tempo, neste nosso Bra­
sil, a depositária maior, entre ou_tras, da luta pela liber~ 
dade e portanto, pela democracia. Ainda nos tempos 
atuais em que se vivem acentuados vestígios do poder 
discricionárío- a Ordem dos Advogados do Brasil, vem 
sendo sempre a pioneira na luta pela volta total e sem ad­
jetivOs -do regime Constitucional. 

A Seção da OAB, de Mato Grosso, com sede na O'apiw 
tal do Estado, nunca titubeou em ficar_solidár_ia com to­

-das as reivindicações do povo brasileiro, no sentido de 
atingir a liberdade total e definitiva. Por isso, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a Ordem dos Advogados do Bra­
sil, sempre nos mereceu todo o respeito e admirã.ção re­
presentada, para mim, pela Seção de Mato Grosso. 

Como Bachare1 em Direito e inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção de Mato Grosso, em Cuia­
bá, diplomado pela I'- Escola Superior implantada em 
Mato Grosso, que foi a de Direito e aluno da primeira 
turma, considerando-me um advogado e professor, 
rejubilo-me com a efeméride, congratulando-me efusiva­
mente, com a OAB-MT, fazendo votos sinceros que, 
cada vez mais, a Entidade marche cêlere na senda do 
progresso, mantendo sempre, como prioridade maior, a 
luta pela democracia. Esses parabéns são enviados, por 
intermêdió do ílustre e dinâmico Presidente, visando as­
sim atingir toda a classe, representada naturalme;nte pelo 
atual Líder da OAB-MT, o Dr. Munir Feguri. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson CarQeiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
-:._ nuncia o seguinte discurso.)-- Sr. Presidente e Srs~Sena-

dores: - -
Cem milhões de cruzeiros em letras de câmbio frias, 

rendimento de 200% ao ano, são algumas das estranhas 
ocorrências verificadas no Grupo COROA/BRASTEL 

~.sem que o Banco Central tenha verificado a tempo, em­
bora já constas.se- segundo noticias da imprensa- que 
esse Grupo estava convivendo com graves dificuldades. 

Os jornais de hoje dão conta da extensão do estouro, 
atingindo as principais praças do Brasil, não só na colo­
cação de letras de câmbio frias, como na aplicação, não 
se sabe onde, de recursos ali depositados pelos clientes, 
agora em verdadeiro desespero. 

Mais triste ainda é verificar que ali est8.vam, atraídos 
por vantagens maiores oferecidas pela empresa, pessoas 
de modestas posses, com aplicações de cem a duzentos 
mil cruzeiros e que representavam tudo que puderam 
amealhar com sacrificios enormes, visando a um peque.. 
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no rendimento suplementar, quem sabe se indispensável 
à própria manutenção. 

Não se pode, depois de rOmbos como o da Delfim e da 
Tiepo, além de outras que vão ficando esquecidas, con­
ceber o descumprimento das obrigações elementares do 
Banco Central, que é exatamente o de fiscalizar o funcio­
namento dessas empresas, acompanhando seu desenvol­
vimento e intervindo imediatamente antes da implosão . 

O trabalho que hoje se realiza no Brasil pelos repre­
sentantes do Fuftdo Monetário Internacional e dos de 
Bancos credores do Brasil vale como uma mostra de 
como deve funcionar nossa instituição maior, principal· 
mente quando está em jogo a economia popular. 

Outras por certo deverão ter o mesmo destino; basta 
verificar os elevados valores oferecidos como prêmios 
nos -programas publicitários e de difícil entendimento, eis 
-que os ganhos dessas atividades estão limitados por fato~ 
res, em regra, que não lhes permitem pagar mais que as 
taxas normais. 

Precisamos desmentir o Presidente De Gaule e tQm_ar 
providências para que o Brasil seja um País sério e que-os 
responsáveis por atos desta gravidade paguem pelos pre­
juízos que causam aos investidores, à instituição finan­
ceira- e ao conceito do país. 

Justiça ê o que pedimos com a urgência que o caso ~xl­
ge e que o-s ludibriados recebam os seus depósitos com a 
maior urgência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao n'obre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR D~LLA (PDS - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Nobres Colegas: 

No bojo das recentes medidas aprovadas pelo Gover­
no Federal e implementada pelas autoridades econômi­
cas, através do "pacote" divulgado no dia nove último, 
observamos, com natural desafogo e satisfação, que os 
responsáveis pela condução da polftica econômico­
financeira buscaram preservar, de alguma forma e em 
certa proporção, valiosas conquistas que já se incorpora­
ram inarredavelmente ao contexto produtivo de algumas 
Regiões e Estados brasileiros, como intrumeittos indis­
pensáveis e eficazes ao seu desenvolvimento e à supe­
ração dos desequilíbrios internos, ou para eliminação de 
bolsões de pobreza q1,1e contrastam com o crescimento 
experimentado por outras áreas contíguas do mesmo ter­
ritório nacional. 

São benefícios que, amiúde, representam o resultado 
longamente perseguido pelas lideranças locais, classes 
empresariais e representantes políticos, que se empenha­
ram com ingentes esforços para a conscientização das 
cúpulas governamentais quanto à necessidade de viabili­
zar mecanísmos de política fiScal, econômica e financeira 
para esses territórios mais carenteS, hoje abrangidos por 
disposições ou programas especiais. 

Examinando-se o conjunto de providências adotadas, 
naquela oportunidade, pelo Conselho Monetário Nacio­
nal -nas áreas. mOnetária, financeira e creditícia, chegar­
se~ã à concluSão de que; mesmo quando se decidiu pela 
redução gradativa e substancial dos subsídios nas ope­
rações de crédito rural e agro~industrial, houve visível 
preocupação dO pÕlémico Colegiado em manter o trata­
mento diferençado que já fora outorgãdO às áreas cr[ti~ 
casou carentes no Norte e Nordeste, extensivo, nos últi~ 
mos anos, a todo o Espírito Santo, assim como ao Vale 
do Jequitinhonha, em Minas Gerais. 
~ bem verdade que, em contrapartida à deretriz geral 

de reduzir o _nível de subsfdios na economia, tódó_ um 
elenco de medidas, em vários campos, foi concomitante­
mente desenCadeado, de que são exemPloS a redução dos 
juros, incidentes sobre o crédito rural, ao percentual úni­
co de 3%, a ampliação da oferta de recursos, mormente 
com a supressão dos limites de expansão dos emprésti­
mos, no caso dos bancos privados; o repasse integral dos 
custos aos preços mínimos e muifas Outras alterações de 
&rande importância às atividades rurais. 

Mas, além dessas medidas de cunho geral, que favore.. 
-cem in-distintamente a todos os produtores, ou pelo me-
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nos intentam suavizar o impacto das providências seve­
ras de realinhamento da economia diante das dificulôa­
des da hora presente, sobreleva a manutenção do_ trata­
mento especial a certas regiões, em face de imperativos 
sócio-econômicos -e político relevaiües. 

Assim, por suas peculiares condições, o Estado do 
Espírito Santo continua merecendo idêntica ãtençãó dis- -
pensada às áreas da SUDAM e SUDENE. Especifica­
mente em relação aos encargos financeiros ao crêdíio ru­
ral, às operações em nosso Estado ficaram eles contidos 
em 70% da correção monetária, em 1983, elevando-se a 
80% em 1984 e a 90%, a parti{ de 1985, ao passo que, nas 
demais regiões, os índices se situam em pata:inares mais 
altos, indo de 85% no corrente ano a 95% em 1984, com 
incidêncfã integral a partir de 1985. 

Será oportuno relembrar que essa situação especial, 
plenamente reconhecida ao Espírito Santo, tem origem 
em duas importantes conquístas- que, iiinda na legislatu­
ra passada, logramos alcançar, graças aos esforços que 
despendemos junto ao Gove-rno e aos ilustres-Iriefubros 
desta Casa. 

Foram duas iníciativas, coroadaS de total êxitO, atra­
vés das quais buscamos assegurar ao nosso Estado o tra­
tamento fiscal que se concedeu às Regiões Norte e Nor­
deste. 

Primeiramente, no relativo à redução das alíquotas 
máximas do ICM nas operações interestaduais e quedes­
tinam mercadorias a contribuintes, para fins -de indus­
trialização ou comercialização, quando promovidas nas 
Regiões Sudeste e Sul com destino ao Espírito Santo, as 
quais foram diminuídas de I I% para tO% em 1980,9,5% 
em 1981 e 9% a partir de 1982. 

Fsta redução tornou-se possível em face da aprovação 
de Emenda de nossa autoria, que se converteu no art. 2~> 
da Resolução n~> 7, de 1980 (resultante da Mensagem 
Presidencial que propugnava a concessão do benefício 
fiscal limitado às Regiões Norte, Nordeste e Centro­
oeste), para o fim de ·•considerar o Estado dç_ Espírito 
Santo integrante da Região Nordeste"~. assim, habilitá­
lo ao mesmo benefíciO. 

A segunda yitória que obtivemos diz respeito, exata­
mente, à redução das taxas de juros incidentes nas ope­
rações de crédito rural realizadas em nosso Estado. 

Em virtude das intensas e proficuas gestões e de suces­
sivas exposições de motivos levadas à consideração das 
autoridades governamentais e mercê do apoio da banca­
da pedessista,logramos estender ao Espírito Santo o dis­
posto na Resolução nl' 671, de 1980, do Banco Central, 
que estabeleceu taxas favorecidas a serem_ aplicadas aos 
financiamentos rurais, iniclalmente apenas nas áreas da 
SUDENE e SUDAM. 

Estamos convencidos de que ambas as conquistas con­
tinuam a produzir frutos altamente benéficos ao nosso 
Estado e aos agricultores capixabas, cujos interesses per­
manecem contemplados, de forma especial, no conjunto 
das medidas com que a Nação se defronta, no auge das 
dificuldades cruciais que ora atravessa. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

OSR. RAIMUNDo PARENTE DEIXA A PRE- __ 
SIDE:NCIA ASSUMINDO-A O SR. MOACYR 
DALLA 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte discUrso.)...;_ Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Numa hora em que todos nós, de todos os quadrantes 
da Nação, nos empenhamos na busca de caminhos e so­
luções para os problemas que, como reflexos das _crises 
internaCionais se abateram sObre ilós, cumpre-me regis­
trar, com muita satisfação, o ciclo de debates que o jor­
nal A Notícia, de Manaus, vem de promover com o apoio 
do Ministério da Educação e Cultura e da Fundação 
Joaquim Nabuco, sob a denominação genérica de Deba­
te Amazônico, abordando temas e assuntos atinentes à 
realidade sócio-econômica amazonense e tendo como 
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càitvidãdos especia-is o Instituto Brasileiro de Desenvol­
vimentO Florestal, o Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia, a Universidade do Amazonas, a SUFRA­
MA, o Governo d-O Estado, a classe empresarial, a classe 

-- -política, todos debatendo a problemática do desenvolvi­
mento regional sob as mais variadas angulações, envol­
Vendo aspectos comO: Os problemas de saúde do Ama­
zonas; A ação cultural na comunidade amazonense; O 
abastecimento do mercado amazonense; Como anda o 
setor de esportes local e Pesquisa científica no Amazo­
_nas, tudo a demonstrar o interesse do empresário José de 
Moura Teixeira Lopes, D.iretor-Presidente de A Notícia, 
em fazeicom que aquele órgão de comunicação de mas­
sas participe efetivamente da luta coletiva empreendida 
por tõda: a coletividade amazonense, visando a colimar 
as metas verdadeiras do progresso, do desenvolvimento e 
da felicidade geral. 

Fazendo este registro, desejo congratular-me com o 
jornal A Notrcla, na pessoa c!_e seu Diretor-Presidente, 
pela oportunidade da iniciativa que propiciou o estudo e 
a anâlíSe de muitos novos programas e de muitas novas 
soluções, estendendo esta congratulação ao Mínistêrio 
da Educação e Cultura e à Fundação Joaquim Nabuc_o, 
que souberam emprestar todo o apoio àquele simpósio 
tão importante e de resultados tão significativos para a 
vida amazonense e que agora, graças à sua receptividade, 
jâ se incorporou, como uma espécie de mutirão, à vivên­
cia manauara, eis que se realizará quinzenalmente, movi­
mentando professores, estudantes, jornalistas e o pró­
Prio povo em geral, na realização desse grandioso traba­
lho Conjunto que, colocando de lado diferenças político­
piutidárhis, transforma o auditório do Instituto Geográ­
fico e Histórico do Amazonas num permanente forum de 

- deb<ifes, onde todos os segmentos da sociedade terão _a 
oportunidade de expor e discutir experiências, idéias e 
soluções novas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ãlvaro .Dias. -

O SR. ÁLVARO D~AS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
- "_F realmente. 3Sl):us_tador o grau de çjes_c;ontentãrn_ento e 
de frustração que toma conta dos mais variados setores 
da população brasileira. Ao mesmo tempo em que sai 
um cauteloso decreto-lei regulando as remunerações nas 
entidades- estatais, porque hOuve forte feação dos servi­
dores ~estes órgãos, continua se arras~ando o problema 
dos funcionários da Previdência Social. 

No primeiro caso, as manifestações de_ protesto ocor­
reram em áreas nevrálgicas, como o Banco do Brasil e a 
PETROBRÃS, entre as mais destacadas. Como as 
ameaças cQntidas nos rascunhos dos -Vários "pacotes" 
poderiam ferir direitos legitimamente adquiridos, erii 
meio às demagógicas medidas de contenção de gastos, o 
Ex.ecutivo recuou. Mesmo porque, se o_ desánímo e 
reações paralisadoras tomassem corpo·; o andamento das 
atividadt?S econ_ômicas essenciais ao pais acabariam sen­
do p-fejudícadas. 

Já no segundo caso, segundo os próprios ministros en­
volvidos, afirmaram, o preJuízo de- parB.liSiiçõeS ou na 
qualidade do atendim-ento recairiam sobre as frãçõeS 
mais carentes da população. Ou seja, o Govefno não só 
feffi menos-receio des.ta conseqUência, como, deliberada­
mente, procurou jogar os funcionários contra õs benefi­
ciários da Pr~vidência e contra a _opinião pública. 

São dois pesos e duas medidas. Quando, para além 
dOs interesseS legítimos de empregados, estão çiuas cate­
gorias sociais diferentes - empresários, exportadores e 
s_istema bancário, de um lado e assalariad_Qs, aposenta­
dos e carentes, de outro- a permeabilidade do_ Governo 
às reivTnóiciÇões salariais é bem distinta. 

No caso das estatais, seus empregados tratavam de as­
segurar não as propaladas "mordomias", estas sim carís­
simas e injustificáveis, mas restritas aos: dirigentes e tec­
nocratas de plantão; mas sim ganhos salariais de funcio­
nários técnicos e administrativos que já vêm sendo cor­
roídos pelas norma da política salarial. E isto nunca foi 
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sufjcientemente_esclarecido pelo Governo porque não in­
teressava à campanha de alguns de seus setores, que vi­
sam à desnacionalização das empresas públicas e do Sis­
tema finan_ceiro do pafs. 

No c~so dos servidores da Previdência, ao contrário, 
suas reivindicações são muito elementares; querem nada 
mais_ do que uma justa recqmposiçãO de seu já minguado 
poder de compra, além de uma obviamente necessária 
elimin_ação de disparidades entre os níveis de remune­
ração de enti_dades de __ um mesmo Ministêrio. 

Vejam Srs. Senadores, que de 1979 para cá, os venci­
mentos dos funcionários do lAPAS, INAMPS e INPS 
sofreram uma redução_ r_eªl de 57,8%, porque o valor 
acumulado do INPC elevou-se de 1.757% e o dos reajus­
tes em apenas 741 o/c no período de março de 1979 e junho 
de J9[3. Assim, quem ganhava o equivalente a 4,3 sa­
lários mínimos, hoje está recebendo cerca de um e meio 
salário míhimo. E aqui temos cóp_i~s xerográficas que 
mostram,_concretamente, o irrisório desta retribuição; e 
que ainda há serVidores-com vencimentos inferiores ao 
salário mínimo vigente. 

Ademais, pasmem os Srs. as remunerações pagas aos 
empregados da LBA e da DATAPREV, equivalem a 
nünca menoS do que o dobro das que são pagas aos ser­
vidores do INPS/INAMPS e lAPAS. Nas categorias 
mais baixas, de porteiros, serventes e motoristas, a I,..BA 
oferece vencimentos 170% mais elevados do que os dos 
Institutos; para os funcionários administrativos, ã LBA 
paga 127% e a DATAPREV 96% maiS do que estes. E 
mesmo para o pessoal de nível superior as diferenças vão 
a 133% e 180%. 

Pois estas pessoas que rec_ebem tão aviltantes salários, 
enfrentando óbvias dificuldades, vieram a Brasília trazer 
se_us pleitos. Vieram representando milhares de seus cole­
gas, que se mantínhani junto a- su!is repartiçõeS, em 
vigília de protesto. E o-que se lhe.s deu de tratamento? 
Primeiro, a mais fria indiferença; logo em seguida, 
ameaças veladas, quando Ministros e altos funcionáriOs 
os acusaram de ação ilegal, sujeita a piocessos e punições 

--adiniri!Siiá-tiva.S,-ou demiSsão pura e simples. Até chegar 
a algo mais concreto. Po_is quando tentavam, ínfrutiferaR 
mente, entregar uma Carta Aberta ao Presidente da Re­
pública, foram diretamente abordados por agentes de se­
gurança. E lhes informaram que, em poucos minutos, a 
-ca:ncentração pacíftcã- e ordeira, seria -dispersada. De 
"modo enérgico" como costumam dizer os oficiais de 
polícia; "com violência", como se costum_!l assistir pela 
televisão, ou nos próprios cenários da arbitrariedade. 

Não importa que, na corrente de perdas, estejam, em 
um elo, os servidores injustamente remunerados; e no se­
guinte os contribuintes, já mal atendidos pelo falido sis­
tema previdenciário e evidentemente afetados pelo de­
sestímulo ao servidor que os atende. Importa que os já 
insuficientes gastos públicos nesta área não aumentem, 
mesmo que não se atendam os en"fermos, nem se garanta 
a sobre~ivência do aposentado. 

Mais do que em qualquer outra área da crise nacional, 
é válida repetir a pergunta: é pOssível suportar isso? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

_ Q SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla}- Concedo a 
_ p~Javra ao nobr_e Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nu.ncia o segulnle discurso.) --Sr. Presidente e Sr.S: Semi~ 
dores: · 

Na vida, a depender do transcurso que a ela imprimi­
mos, calendário e aniversário são conceitos que se cori­
fundem e se mistura91- ou se completam e se integram. 

Na rotina gregoriana que isso é imposta, no dia após 
dia, uma data sempre se repete, por sobre as circunstân­
cias, independendo de nossa vontade. f: o nosso natalí­
cio, O apagar as velas que nos vem da infância, do engati­
nhtu de nos,sa __ td>is_tência, é a cada período de doze meses 
para nós renovado. 

O arbítrio livre, que- nos foi deferido, porém, 
possibilita-nos, a cada día que se esgo_ta, fazer acrescer a 
nossa própria vida. Na construção constante e diuturna 
que nos ê e.xlgida, nunca consumindo nosso tempo, cada 
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ciclo anual não nos aproximamos do fim ... Senão acresw 
cem os porque o mesmo tempo foi ínsti'ümeflfQ-.do cresw 
cer. Em todos os sentidos; para uma única direção. 

Sábia rotina gregoriana! Mercê dela, a todos os how 
mens, sem quaisquer exceções, é dado, ao menos em um 
dia, indagar-se do que fizera nos últimos doze meses. 

Se compreendermos que os parabéns não nos são_ me­
recidos, temos, a cada ano ainda, a oportunidade de nas­
cer para o mundo. No serviço e na fJaternidade- obra 
maior que só aoS liomens compete edificar.-

Para muitos ainda, porque em essência humano, é fre­
qüente que cedam as palavras lugar para as lágrimas 
quando este mesmo e, para aqueles, "impiedoso calen­
dário" nos remete a momentos passados e nos fazem 
presentes os que se foram. 

De nossa parte, com a vênia dos que diversamente 
pensam, a saudade não abafa a felicidade_ de recordar 
quem teve_ uma trajetória de crescer. 

Ocupamos esta tribuna para homenagear um homem 
que - temos a mais absoluta da.s certezas - está viVQ,_ 
embora não mais VJVa entre nóS. 

Se diversamente não quisera Deus, pelos homens seria 
o GOvernador dos baianos. 

Clériston Andrade hoje estaria aniversariando". Já ten­
do passado por este mundo, ainda e perenemente niere­
cerá de todos ser rcl_embrado. Porque toda sua existên­
cia, de postura e dignidade, é uml!- só vela- de exemplo 
que não se apaga. 

O sopro do tempo será sempre débil porque foi nas iri~ 
tempéries que Clériston se fortaleceu. Em inabaláveis 
convicçõCS. Em fé._ 

sua ~'vida-calendário" foi uma inter.mitçn_t~ rQtina. 
Dia após dia, no após ano, repetia, na palavra e na con­
duta, o servir. Que pregava como verdadeiramente pas­
tor; que praticava como verdadciramentP r-r:i~tão. 

Nunca será Clériston, pois, de ser pranteado, salvo 
pela falta que faz a pátria, à família, por quem~ em últi­
ma análise, nos deixou. 

Muitos, por certo, existirão como ele, muitos talvez 
assim venham a ser por causa dele. O exemplo germina, 
o exemplo frutifica. 

Hoje, por causa dis-so mesmo, podemos contar-lhe 
mais uni ano de vida. Forças nos faltam para apagar o 
trágico i~> de outubro de I 982; forças sempre enContrare­
mos para seguir-o caminho a.o lembrarmos do 29 de ju~ 
nho de 1925. 

Vendo e revendo Clériston ainda é de se crer na h4ma~ 
nidade. Enquanto permanecer entre nós uma réstea de 
luz por um mundo melhor, ele não estará morto. En~ 
quanto alguém ainda procurar acompanhar os passos do 
Cristo, aí estará Clériston dC Aqdrade. 

E teremos sempre, a cada a_no, a cada 29 d""ejiinh9, u!TI 
aniversário a comemorar. Brindando com o JT!!,l-Odo ore~ 
n asccr de _e..<;peranças; 

Sr. Presidente, ___ ------
Registremos aqui o aniversário de Clériston. 
Paru longe ele foi. Que esteja pCrto de nós. 
E voltando as vistas para o nosso Deus, a Ele só pode­

mos agradecer: 
-por ter dado um Clériston AndraQe a esta viçf~;-
- por nos ter feíto amigoS, <::_admiradores delC:.lM:ui· 

to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moac~·r Dal!a)--:: Concedo a 
palavra ao nobre Senador _Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncía 
o seguinlc dL-;_cursoj- Sr, Presidente, Srs._Senador~~: 

Durante s_cssão de audiência pública da Comissão cfe 
Interior na Câmara _do_s Deputados, considerei subjeti~ 
vo_s c sem quaisquer fundamentos cientffiços os argu~ 
mentos para a criação do estado do Tocantins. 

Uma das razões que justificariam a partilha do estado 
de Goiás, a facilidade administrativa, foi por mim refu­
tada, no sentido de que ninguém pode calcular de forma 
objetiva qual seria o tamanho ideal cl_c_l!m E;;tado. Além 
disso, a.s evidências moStram -que as inenores unidades 
políticas do Brasil não são as mais desenV_olvidas. 
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Durante a reunião, que contou com a participação de 
vários representantes políticos de Goiás, ~ublinhei qui? o 
problema do isolamento do norte de Goiás deve-se à pre~ 
cariedade dos meios de comu_nicação e não à su_a, si: 
tuaçào geográfica. 

J:_xemplificando: Um povoado dentro do Distríto Fe­
dery.l pode estar mais isolado do que outro na Belém­
Brasília que disponha de todos os elementos necessários 
ao seu intercâmbio com outras localidades, como meios 

---de transpÓ.rte e-comunicação. -

Quanto ao pressuposto de que a divisão de _Goiás seda 
neccssárfa por causa da falta de recursos da. região norte, 
isto se deve a uma distribuição tributária anti-federativa. 
O problema do atraso econômiCo da região não está na 
divis~o política e sim, na distribuição da rend_a. 

No que se relaciona ao aspecto conjuntural, a criação 
de mais um Eslado não seria recomendável_n_um momen~. 
_to~m quC o Brasil vive uma crise econômica sem prece~ 
dentes, sendo que o o"overno Federal não teria reClirsÕS 

---para tal empreendimento. 
Sou a favor do pronuncíamento popular sobre a ques~ 

tão, ãtraVês de plebiscito, pois o grande decisor é o povo. 
O autoritarismo da atual ConstitUição pennite ao Go­
verno deliberar sobre um assunto como esse sem consul­
tai- o povo e o Poder Legislativo. Nesse..s!!:ntido, vou fa­
zer um projeto de emenda constitucional para que volte 
a forma da Constituição de 1946, que tem um enfoque 
diferente. 

Mencionando os efeitos da construção de Brasfiia e 
Goiiinia, eu disse que esta última foi construída com co­
ragem c poucos recursos. Durante muitos anos, houve 
dr_eno_de verbas para o desenvolvimento do norte cte 
Goiás, inas, posteriormente, a cidade agiu _como centro 
catalizador de recursos. Já Brasília foj c;_onstruída com 
muitos recursos e brevidade, tendo um efeito enorme, 
"obretudo na re_gi~o nordeste de GQ_iás. 

Há ainda outro aspecto no que se refere à divisão do 
Estado de Goiás. Se formos verificar as diferenças regia~ 
nais do Estado, tomaremos conhecimento de que, na 
verdade, existem quatro "Goiases". Há anos existiu um 
"Goiás baiano" e, graças à navegação; a Bahia teve 
grunde innuência na região. O "Goiás mineirO", cujo 
ceotr.o cultural deslocou-se de Uberaba para Uberlândia; 
o -~aoiiis maranhcnse", cuja vinculação, dada a distân­
cia de São Luís, era com o centro econômico d~ Belém 

·:-do Pará: e ainda, o "Goiás goia-no". (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- A Presidên~ 
cia conyoca sessão extraordinária a realizar-se amanhã, 
às I O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

. I 

-Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nt? 
80, de I 98~- _(apresentado pela Comissão de Economia 
'-"'-mO conclusão de seu Parecer n" 621, de 1983), que au~ 
Loriza o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ _[ 9.2.000.000,00 (cento_ e noventa 
c dois milhões de cruzeiros), tendo -

PARECER, sÜb n" 622~ de 1983, dã Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidyde. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto_de Resolução n~", 
~::1. de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nt? 623, com voto vencido 
~do Senador José Fragelli}, que autoriza ci Governo do 

Estado da Bahia a elevar em Cr$ 444.689.491,02 (quatro­
centos c quarenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e 
nove mil, qu<Jtrocenlos e noventa e um cruzeiros e dois 
centavos) o montantl! de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 624, de 1983, da Comissão 
-de _Çonsti~uição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
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Discussã"õ, em turno único, do Projeto de Lei do Sena~ 
do n~" 32, de l983~DF, de autoria da Comissão do Distri­
to Federal, que retifica, sem ônus, ã Lei n~" 7 ~054, de 6 de 
dezembro de 1982, que "estima a receita e fixa a despesa 
do Distrito Federal para o exercício finaftceiiO de 1983", 
tendo 

PARECERES, sob n~>s 643 e 644, de 1983, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridiCidade; e 

- de Finanças, faVorável. 

4 

D_iscussão, em -turno únic~, do Projeto de Resolução 
n~ 76, de 1983 (apresentado pela Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça como Conc_Jusão de seu Parecer n~" 607, de 
1983), que suspende a execução do inciso I do art. 15 da 
Lei n? 6.989, de 29 de dezembro de 1966, na redação que 
lhe deu a Lei "" 7.785, de 20 de s~tembro de 1972, do 
Município de São Paulo. 

5 

Discussão, em turnO único, do Projeto de Resolução 
n" 79, de 1983 (apresentado pela Comissão de Consti~ 
tuiçào e Justiça como conclusão de seu Parecer n~> 620, de 
1983), que suspende a ex.ecução do artigo 243 do Código 
Tributário do M~nicípio de Mariápolis, Estado de ~ão 
Paulo (Lei n" 288, de 18 de outubro _de_ 1967), com are­
dação dada pela Lei n~> 520, de 24 de dezembro de 1978. 

6 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 4 I, de 1983, de autoria do Senador Aloysio Cha­
ves, que atribui às entidades sindicais que integram a 
Confederação Nacional das Profissões Liberais, o mes­
mo poder de representaç~o dos sindicatos representati­
vos das categorias profissionais diferenciadas, nas ações 
individuais c coletivas de competência da Justiça do Tra­
balho, tendo 

PARECER, sob n9 649, de 1983, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencid_o. 

-0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO pELO SR. PE· 
~ DRO SIMON NA SESSJO DE !6-6-8.i E QUE. 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
f'_UBL/CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia O 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Que a situação é séria, nós já sabemos demais. A 
Nação ficou na expectativa, anunciada pelo Presidente 
da República no seu programa semanal "O Povo e o Pre­
sidente", das medidas que viriam com o-paCOte que sal~ 
Yaria o País. E o Brasil ficou aguardando o pacote. O 
Brasil fícou na expectativa das medidas que o Sr. Delfim 
Netto tomaria. 

É verdade que, antes do pacote do Sr. Delfim Netto, 
veio o pacote do Senador Roberto Campos, que com 24 
horas de antecedência, anunciou as suas medidas~ cdti~ 
-eou o modelo adotado pelos que o sucederam no poder. 

A verdade é que o Sr. Roberto Campos iniciou este 
processo. A verdade é que o Sr. Roberto Campos, 
primeiro-ministro do Planejamento pós-revolução, foi 
quem a_lterou a. lei de remessa de lucros para o exterior e 
tomou U!fla série de medidas contrárias à realid,ade brasi­
leira, que abriram as portas do Brasil ao capital estran-
píro. ~~ 

Acho estranho o Sr. Roberto Campos vir hoje falar 
como se fora um homem que não tivesse nenhuma parti-
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cipação nas cois-as que aCeS-tão. Sobre estes três aspectos 
-o pacote, as medidas anunciadas pelo Senador Rober­
to Campos e as medidas que e._<;tào sendo anunciadas 
hoje como um segundo pacote- é bom que nos atenha­
mos ao artigo de autoria de Dennis -SmaU e Mark Son­
nenblick, publicado pela revista "Senhor", do dia 8 de 
junho corrente, sob o tltulo "Malabarismos para atender 
o FMI". 

Antes, é bom que chamemos a atenção deste Plenário 
para o intróito da citada publicação: 

O que os Srs. lerão, a seguir, não é trecho da car­
tilha do PMDB, tampouco arr<).zoado de empre-­
sário ofendido. Trata-se de u_m artigo publicado na 
EIR - Executive lntelligence Review - uma news­
letter norteMamericana dirigida a uma seleta cliente­
la de homens de empresa, banqueiro!f, economistas 
com PHD e jornalistas com QI. O artigo rev$!la al­
guns sugestivos segrc_do_s do acordo que o Brasil fe­
chou com o FMI. 

Diz -o artigo: 

A se levar em conta o secretário de Estado, GeorM 
ge Shultz, e o secretáriO do Tesouro, Danald Regao, 
o Fundo Monetário Internacional e o cartel de cre~ 
dores do Grupo Ditchley resolveram a crise finan­
ceira mundial de um só golpe- ao anunciarem a 
concessão de pacotes de empréstimos financeiros no 
valor de US$ 20 bilhões para o Brasil e o México, 
duas nações em bancarrota no Terceiio Mundo. No_ 
dia 25 de fevereiro, o Brasil formalizou negociações 
de crédito num valor acima dos USS 9 bilhões com 
bancos internaCionais e três dias _depois repetia as 
operações com o FMI para a obtenção de outros 
USS 5,9 bilhões. O México garantiu, por seu turno, 
um longamente esperado emprêstimoMjumbo no va­
lor de_USS 5 bilhões, no dia 4 de março. 

A maioria da imprensa norte-americana celebrou 
esses acontecimentos como urria prova positiva de 
que o pior da crise financeira Já havia passado. 
Shultz concluiu que isso servia como au_gú_rio para o 
começo de uma ansiada "recuperação econômica". 
Quanto ao banqueiro David Rock_efeller, ele foi 
mais longe ainda ao proclamar o fim da crise mun­
dial de endividamentos. 

Os fatos, entretanto, mostram o contrário. 
Primeiro de tudo, os termos das negociaç_õ_es le­

vadas a cabo pelo FMI com os mexicanos e brasilei­
ros garantem, isso sim, que as suas economias vão 
mergulh:ou numa depressão das mais profundas- e, 
como resullado, eles serão __ virtualmente incapaZes 
de repagar suas dívidas. As "condições" que o FMI 
impôs ao Brasil, por exemplo, incluem a destruição 
da força de trabalho do Pais; um corte de 20% nos 
orçamentos das empresas estatais; um corte de USS. 
lO bilhões nos empréstimos governamentais às em­
presas privadas; uma desvalorização de moeda de 
23%; e, também, o leilão das companhias estatais 
brasileiras e empresas privadas quebradas aos 4 'in-;;esua-or-cs cstr-ãngeTros .. -.-- --- _, ____ -----------

Em segundo lugar, os arra_!Jjos ~onetários1 eles 
próprios, se constituem numa perigosa pirâmide de 
papel insolvente que pode desabar antes de abriL 

Os especialistas econômicos da EIR descobriram 
que aproximadamente US$ 40 bilhões em novas li­
nhas de créditõ a curto prãzO foram estendidos a 
nações ibero-americanas durante os últimos seis me­
ses (agosto a fevereiro) por bancos comerciais de 
Nova Iorque, a fim de desativar o que chamam 
"bomba-débito", até então prestes a explodir. Com­
binado com outras obrigações devedoras previstas 
para o final do quadrimestre fiscal, os banqueiros, 
nos Estados Unidos e na Europa, estimam que um 
total de USJi 90 bilhões deverão ser r::olados entre 15 
e 31 de março. Vistos nesse contexto, _os 
empréstimos-socorro deUS$ 20 bilhões al) Brasil e 
ao !\:léxico podem ser definidos como um jato de ga­
solina sobre uma fogueira deUS$ 90 bilhões de dívi-
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das iliquidadas que deveriam estar sendo pagas an­
tes de I'~ de abril. 

Mais adiante anunciam os articulistas as medidas pre­
conizadas pelo EIR: 

O EIR apurou que o FMI ordenou ao Brasil as 
--seguintes condições: l) - implementar largas des-

- valorizações de "chocilie" de sua moeda; 2)- redu-
zir suas importações em 17,5% sobre níveis de 1982 
e em 40% sobre os de 1980; 3)- destruir a força de 
trabalho bras!!eira através de apertos no índice de 
reajuste salarial e através da indexação fraudulenta 
do sistema; 4) - reduzir o crescimento populacio~ 
na!; 5) - impor o fim dos projetos industriais de 
porte; 6)- eHminar 10% em créditos SJ,I_bsidiados à 
agriç:ultura e à indústria e 7)- encorajar os inve?ti­
dores estrangeiros ~ a_ssumirem o controle das em­
piesas públicas e privadas moribundas. 

Interessante analisar, uma por uma, essas medidas, 
-analisar o pronunciamento do Senador Roberto Campos 
e o pacote apresentado pelo Ministro Delfim Netto. 

A maxidesvalorização da nossa moeda foi feita e nós 
j~ r;onhecemos os seus efeitos. Minisdesvalorização vêm 
-sendo feitas de 3 em 3, ou de4 em 4 dias. Assim, já houve 
a 2~ maxidesva!Qr:ização. A ~dução das importações está 
anunciada, o Governo busca a redução das importações. 
Destruir a força de trabalho. Está aí nos jornais de hoje: 
''O Governo já decidiu os expurgos dos índices." Ne~ 
nhl.ui11ongo debate, mas a palavra oficial do porta-voz 
do Palácio do Planalto anuncia que, realmente, os au­
mentos dos preÇos decorrentes da retirada dos subsídios, 
como o do petróleo e o do trigo não poderão mais influir 
nos aumentos do INPC, ou seja dos salários. f: fácil de 
entender o que isso significará no esva_ziamento do poder 
aquiSitivO dO trabalhador. Ê evidente compreender o que 
isso significará a nível de valor real dos salários dos tra­
balhadores. Ê uma fórmula muito simples técnicos se 
reunirem e decidirem que combaterão a inflação com o 

- achatamento salarial, porque o Governo foi obrigado a 
tirar_ o subsídio do petróleo, aumentando, com isto, em 
mais de 40%-os preços da gasolina, do óleo Diesel, do ál­
cool etc. e_ la!. Mas a pergunta que se faz é esta. Como 
fica a situação do trabalhador brasileiro, no momento 
que estamos vivendo, retirando-lhe um aumento que não 
é aumento, mas é apenas- um reajuste_? 

IntCressante é assinalar que essas medidas já foram im­
postas pelo Fundo Monetário Internacional a outros 
pa-íses e, muito embora as c6nseqilências funestas advín­
das para os mesmos, o Brasil a eles aderiu. 

Reduzir o crescimento populacional: 
Essa é uma discussão que vem de longe. Deputado na 

Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul discutia 
sempre a atuação da BENFAM, que promovendo con­
gressos em todos os níveis e tomando decisões que asso­
ciações médicas do Rio Grande do Sul, do Rio de Janei­
ro, e de outros _Estados, diziam serem tremendamente 
prejudiciais à saúde da mulher, como é o caso do DIU e 
outras tantas. No entanto, as-clínicas continuavam aber­
tas~Centenas de pessoas na fila para se disporem ao tra­
tamento sem que o Governo não tomasse qualquer deci­
sãa. Agora já está aqui no Congresso Nacional, com 
um<4 Comissão especial debatendo, discutindo, analisan­
do o problema do aumento populacional. O Governo 
encampou a matéria e o debate é franco, o debate é aber­
to. Uma tese discutível, profundamente discutível. Acho 
que a tese ê importan-te, mas me parece, que a nós, Sen_a~ 
dores da República, cuja ação deverá ser totalmente vol­
tada para os projetos que Visem inelhorar as condiçOes 
de vida do nosso povo, não podemos decidir, pura e sim­
plesmente, que a questão ê diminuir a -população deste 
País. Se nós tivéssemos uma política voltada para solu­
cionar eficientemente os nossos problemas sociais, se a 
potítica do Governo não fosse produzir para exportar, 
se n__ós tivéssemos uma real política habitacional, uma 
política de saúde, uma política de alimentação, uma polí­
tica voltada para os interesses fundamentais da criatura 
humana poderíamos, então, estar discutindo uma políti-
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ca populacional. Mas não. O que parece, a com:lusii~l 
que se tem, é que se quer resoh·er o problem<t hahit<Ldo­
nal do Brasil de uma rorma muito singela. Vam_O"'i mar­
char para aos poucos chegarmos à proibição de pro­
criação para aqueles que não têm condições de mante­
rem o seus filhos e estará resolvido o pmblema deste 
País. Dentro de duas gerações, no máximo, este scrú um 
grande país constituído apenas de classe média e classe 
rica, já que os pobres terminarão morrendo. sem deixar 
descendentes, pondo-se fim, assim, à pobreza e ao 
problema populacional do País. Não sei se esta é uma 
fór_rnula correta, mas na verdade e,-;tá aqui publiçudo nu 
reyista interna de_ circulação am_ericana e, coincidente­
mente está s_endo discutida e debatida, por imposíçào fei­
ta ao Brasil pelo FM I a nível até do Congresso Nacional. 

''Eliminar os cré_gitos subsidiários da agricultura 
_e indústria." 

Reparem que este item está todo dentro do paçote do 
Sr. Delfim Netto- está todo ele dentro do pacote úo Sr. 
Delfim Netto! 

"Encorajar os investidores estrangeiros a ;Lssumir 
o controle das empre,~as públicas e privadas mori­
bundas." 

Há Uma imensa campanha, hoje, contra as cmpn.:s<LS 
estatais. Na verdade, as empresas públicas c privadas. 
hoje, vivem um drama cruel- de um lado, o pagamento 
dos seus funcionários; de outro lado, o aumento cons­
tante c permanente do custo da matéria-prima c, em ter­
ceiro é o custo do dinheiro. Tenho repetido, muitas ve­
zes, o número impressionante de empresas brasileiras 
que pagam mais no final do ano, pelo custo do dinheiro, 
do que pela de folha pagamento. E a cada dia que passa 
nós estamos_ assistindo a queda de empresas nacionais 
nas mãos do capital estrangeiro. A grande verdade é que 
essa campanha que se faz contra as estatais é uma cam­
panha que deve ser analisada. Ontem, deste tribuna, o 
Senador Fernando Henrique Cardoso colocou- e colo­
cou muito bem - a nossa posição com relação a essas 
estatais. Ê claro que o capital estrangeiro não está preo­
cupado com essas estatais que o Governo criou, forjou, 
no sentido de dar emprego, criar favores, criar vantagens 
e que são realmente empresas fantasmas que jamais de­
ver i Um existir. Na realidade, o capital e,~trangeiro está in­
teressado em_empresãs estatais de porte, que estão sendo 
levadas cad::~ vez mais, a uma situação mais crítica, mais 
difícil. Muitas delas, há hoje, mal administradas e, por 
isso se fala na sua privatizaçilo. Mas o que significa isso? 
Quem no Brasil, qual é o grupo financeiro brasileiro que 
tem condições hoje de comprar o pólo petroquímico da 
Bahia'? Qual é o grupo brasileiro, hoje, que reune con­
dições de comprar a Aço Norte ou a companhia do Vale 
do Rio Doce? E evidente que, quando se fala em privati­
zação, estão se abrindo as portas para que essas _empre­
sas terminem ou diretamente ou via testas-de-ferro n·as 
mãos das multinacionais. E por isso que chamo a 
atenção, para os detalhes desta publicação a nível inter-
nacional e a realidade da_ hora que estamos vivendo. O 
Governo anuncia já não mais um "pacote" só, mas al­
guns "pacotes". 

A primeira medida do "pacote" seria as prestações do 
BNH. Na verdade, elas estão incluídas dentro de um 
conjunto de medidas adotadas pelo Governo. O que faz 
o Governo? Aumenta em 130% as pre,~tações do BNH. 

O Senador José Uns, em comunicação urgente de 
Líder, comUnica a Casa que o Sr. Andreazza, tinha vol­
tado atrás, e o aumento das prestações da casa própria 
não era m<i.is l30%, mas de 98%. 

Eu que estava no plenário, ouvi perguntei: mas afinal 
quando é _que o Governo está certo? Qu:.mdo fala em 
!30% ou quando fala em 98%? 

Na verdade, eu só fui ler o decreto depois. O decreto 
nào mudou nada, o decreto deixou as coisas eXatamente 
iguais, apenas disse: para qu_em adotar a semestralidade 
é 98%. Ê 98% .mas o cidadão está no drama; hoje, o au­
mento é anual, ele (êz um cpntrato de aumento anual, e 
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ele terá que assinar um novõ Cántrato, através do qual o 
seu aumento será semestral. Logo, s-erá ln:iis de 130%, 
porque terá 98% agora, e dã(Jui há 6 meses um novo rea­
juste. 

Nós, hoje, na Comissão de FinanÇas VotamOS o au--­
mento dos funcionários- do Senado Federal, que me pa~ 
rece são até dos bem pagos, dos bem remunerados. O au­
mento foi de 40% a partir de janeiro e 30% a partir de ji.J.- -
nho. No entanto, esses funcionários terão que pagar o 
reajuste da casa própria em 130%. Maslde que forma, 
de que maneira? E aquela cláusula que é assinada, no 
sentido de que a prestação para quem ganha até três sa­
lários mlnímos só pode ser 20% da renda familiar? Para 
quem ganha até 7 salários-mínimOs deve ser 30% da ren­
da familiar? Onde é que fica aquela cláusula? Como é 
que o Governo pode, por decreto, alterar cláusula de um 
contrato de compra e venda, pelo qual o cidadão estabe­
leceu as normas através das quais o pacto seria cumpri­
do? No entanto, a medida foi adotada. Agora o Governo 
vem, e o nobre Líder do PDS falou em sinistrose por par­
te do PMDB, mas, no entanto, é o Governo que vem e 
anuncia a tremenda crise que pode ser a falência do 
BNH. Está na imprensa de hoje, que o BNH está às vés­
peras da falência. Mas por que? Quais são as razões? Se 
até há questão de anos atrás o BNH estava dando di­
nheiro para construir Itaipu? Se até anos atrás-o BNB 
estava dando dinheiro para conStruir a ponte Rio­
Niterói? O que é qúC- houve? O Que-aConteceu com o 
BNH para que esteja nessa situação? --

No entanto, o Governo" adota uma medida dessa frie~ 
za e dessa crueldade. O problema do cidadão que- foi Ie~ 
vado a crer, a acreditar, a confiar rio Governo e que 
comprou a casa na imaginação de que pagariã o resto da 
vida, na verdade, um aluguel, mas que deixaria ãOS seus­
filhos uma casa própria. Esses cidadãos, hoje, es~ão pra­
ticamente obrigado a venderem"suas casas, porque não 
têm conaições de manterem o seu status. 

Vem o GoVerno e S:nUiiCia Uri1preça, um-aumento na 
gasolina, no óleo diesel e no álcool hidratado; 44%, 43% 
e 46,9%. Mas o que significa este aumento? Quais as con­
seqUênciaS deste aumento? Quem não sabe que a· pro­
dução deste País, praticamente toda é feita via rOdo­
viária? Cerveja no Rio Grande do_suJ vendída no Nor­
deste e levada por caminhão? Produtos do_ Nordeste le­
vados por caminhão e vendidos iio Rio Gránde do Sul? 
Quatro, cinco", seis ôias de transporte! Hortifrutigranjei­
ros de São Paulo vendidos em Porto Alegre! O transpor-­
te praticamerite passou a custãr mais do que o produto 
em si, após o Governo estabelecer este aumento_! 

Quem não sabe que haverá o aumento do custo dos 
fretes? Quem nãó sabe que ha-vera Clliümento dos custos 
agrícolas? Quem não sabe que haverá o aumento nos 
custos industriais? QüeiiJ. não sabe que h a verá o aumentO 
no nível geral dos preços? Quem não sabe Ciue haverá in~ 
fiação? Quem-não sabe que o salário será niais corroldo? 
No entanto, o Governo adota esta medida nun1 ••paco­
te" que tem por objetivo diminuir- a·ínflação. ·o objetivo 
é diminuir a inflação-e apresenta uma medida desta natu­
reza, deste_significado, deste conteúdo, desta conseqüên­
cia. Sinceramente não dá para compreender, honesta­
mente, não dá para compreender o signifiCado desta me­
dida nesta hora, e neste momento princípalmente, quan­
do é o próprio Governo que-anuncia. Primeiro por que 
aumentou em muito a sua produção de petróleo; segUn­
do, porque houve uma diminuição no consumo de dCri­
vados de petróleo; terceiro, porque há um aumento gra­
dativo e_c_onstante na produÇão de álcool, que é produto 
nosso, que não importa em dispêndio de divisas. Diante 
desses fatos, evidentemente que se poderia esperar, já 
não digo uma diminuiçãõ nóS preços dos derivados de 
petróleo, mas pelo menos a manutenção dos atuais~ No 
entanto, o aumento é de quase 50%. E se diz que esse é 
um "pacote" antiinflacionárlo. 

Anuncia o Governo o fim do atual limite de crédito 
para instituições financeiras, a redução do IOF incidente 
sobre as operações de créditos, de 4,6 para 1,5%, à ex­
ceção das operações de crédito ao consumidor. O objeti­
vo é determin-ar a dimiituição da taxa de juros, através 

do aumento do volume de recursos e redução do custo fi­
nanceiro dos empréstimos. Mas o que vai acontecer? 
Como o setor é oligopolizado, ou seja, esta~el~_~e a~ ~-

---- xas de juros de forma combinada, não -ê de se esp~_ar, 
realmente, uma diminuição concreta nãs taxas de juros, 
pois essa medida veio combinada com outra que deter­
minou o aumento dos depósitos compulsórios juntos ao 
Banco Central,-0 que determlnã uma limitação da oferta 
real do crédito, ou seja, uma antítese à proposta anuncia­
da. Em função- disso, os grandes bancos poderão ter al­
gumas condições de, efetivamente, aumentar de alguma 
maneira, de algum significado os volumes de recursos à 
disposição do público. O que não deve determinar, prati­
camente, nenhuma alteração na queda dos juros. Por­
que, ao mesmo tempo em que abaixa o-IOF;o Governo 
aumenta o déposito compulsório dos Bancos, e determi­
na que o pagamento do Imposto de Renda venha de de­
zembro para julho. Logo, as taxas de juros permanece­
rão onde _elas estão. O Governo, na verdade, neste "pa­
cote", Sr. Presidente, tem um objetivo~ aumentar a caixa 
do Tesouro Nacional. Na verdade, o Sr. Delfinl"NCttO 
busca, de qualquer maneira, sugando donde for possível, 
aumentai a ãáecadaçâ:o federal. Quanto a isso não há 
dúvida nenhuma. Quando ele altera, p-Õr exemplo, os 
prazos de recolhimento na arrecadação dos tribu~os fe­
derais pelos estabelecimentos bancários, ele estâ fazendo 
isso. Quando ele anuncia "a ci-iação de um limite quanti­
tativo de empréstimos a serem concedidos pelas insti­
tuiÇões finanCeiras aos Estados e Municípios e estabele­
cimcnt(J de piS(J mínimo de encargos nas operações de 
crédito e finãnciainento de entidades p-úblicas federais. 
"Aqui o Senador Dirceu Cardoso ficaria _satisfeito, por­
que o GOverno agora estabelece uma limitação, e vat agir 
drasticaffiente com relação aos empréstimos, aos Esta­
dos e aos Municípios. Mas qua( é a medida que ele ado­
tava enccontraprestação a isso? Qual a resposta que os 
Estados e os municípios, quf: terão -dificultadoS fremen- · 
damente a possibilidade de créditos, como eles poderão 
fazer jiiS-aOS effiC<irgos que têm pela frente? Os governa­
dores que assumiram agora no ~ia 15 de março recebe­
ram- os -seus Estados numa situação praticamente fali­
mentar. Dizia-me ontem o Governador de Goiás que a 
receita- do Estado nãO dá para cobrir sequer ·a folha de 
pagamento dos seus Secretários. O que fará? O Governo 
anundou-·alguma m-edida de reforma "tributária? -NOs 
sempre fomos -favoráveis a que realmente essa fórmula 
de o Senado votar sem ler, sem discutir projetos de em­
préstimos, um atrás do outro, era também empurar a 
dívida dos Estados, que chegariam a uma situação real­
ménte difícil. Mas, nós apresentávamos coma fórniula 
alternativa uma reforma tributária. Onde, em vez de o 
Governo estar faseando a- verdade, iludlndo e criando 
condições praticamente ínsustentáveis para o dia do 
amanhã; Para que esses EStadoS e-inunicipios pagassem 
suas dívidas, Õ Governo criasse condições efetivas de um 
reU,fUo de- tributos Para que esses Estados e municípios 
tivessem condiç~es de sobreviver com dignidade. P _que 
faz o Governo? Liniita o crédito. Dificultará, não há dú­
vida nenhuma, tremendamente o crédito aos Estados e 
aos municípios, na forma dos empréStimos. Mas, qual 
será~ safda desses Estados e esses municípios. Qual será 
a fórmula através da qual esses Estados e esses munid­
pios, alguns e_m situação de calamidade, poderão fazer 
fac_e aos ~ncargos que ele têm pela frente? Na Comissão 
de Finanças, o Senador Itamar Franco, seu Presidente, 
solicitou ao Governo Federal informações para saber 
como andava a reforma tributária, porque a imprensa 
pub!ic~va muito, havia muita notícia sobré issõ~ e ares­
posta foi taxatiVa: não há absolutamente nada. Não há 
absolutamente Õada, senãÕ alguns estudos que estão ~en­
do feitos por alguns técnicos, mas a nível oficial não exis­
te nada, absolutamente nada. 

Então, Sr. Presidente, parece--me uma medida real­
mente muito séria esta que vem de ser adotada aqui, por­
que os estados e os munidpios haverão de sofrer as con­
seqOências. E não demorará muito nós haveremos de ver 
governadores e prefeitos batendo às nossas portas à bus­
ca de uma solução para os dramas que eles estão viven-
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do. Nós já tivemos lá no Rio Grande do Sul, e estamos 
tendo agora, Prefeituras que estão em greve, praticamen­
te paralisadas, pela falta de pagamento, porque as recei­
tas dos municípios não dão sequer para pagar os seus 
funcionários. No entanto, vem o Sr. Delfim Netto, com 
a maior cara de pau, com a maior tranqifitidade, e diz 
que vai estancar, numa medida, repito eu, que o Senador 
Dirceu Cardoso felicitaria, mas que nós temos de lamen­
tar. Porque, realmente, não aplaudimos os empréstimos 
da forma como estavam sendo feitos porque não era a 
solução ideaL Nós achávamos que, ao lado disso, pode­
ria vir uma reforma tributária que desse aos estados e 
ao-s municípiOs condições de sobreviverem com dignida­
de. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador Pedro Simon, 
se o Governo anunciasse qualquer medida com relação à 
reforma tributária, ele estaria negando a própria essência 

_do regime e o próprio substrato da sua sobrevivência. 
Sabe V. Ex' que o '"pacote de abril", mais precisamente a 
Emenda Constitucional nQ 8, de 14 de abril de 1977, reti­
rou da Constituição Federal o princípio da anualidade 
tributária que, tanto quanto o princípiO da legalidade, é 
fundamental para i!_ estabilidade de ÇJ:ualquer sociedade. 
Tanto assim que eles estão inscritos, os dois princíptOs, 
no- Capítulo "Do Direito e das Garantias Individuais" 
que se contém no arL 153 da Constituição. Retirando 
eSse princípiO, o Governo, pelo art. 153, § 29, pode criar 
impostos a qualquer momento, através de lei comple­
mentar, ou mesmo sem lei complementar. Veja V. Ex' a 
conseqaência da última maxidesvalorização do cruzeiro, 
do mês de fevereiro sobre o aumento da receita tribu­
tária. Somente os impostos de exportação atingidos pela 
máxi, a receita subiu de 8 trilhões para 12 trilhões de cru~ 
zeiros. Então, este é o preceito essencial que orienta esta 
nefasta gerenciação do nosso País no campo tributário, 
que já transformou o Estado num Estado fiscal por exce­
lência. Tem toda a razão V. Ex~, com a oportunidade 
com que faz esta observação, porque não se cogita de re~ 
forma tributária porque isto seria negar a essência do re­
gime atuaL Ele existe para criar impostos, para sobrecar­
regar a população de impostas e taxas, para 
sobrecarregá-la com a chibata tributária. É triste regis­
trar este fato, nobre Senador, porque, em assim agindo, 
o Governo apenas eleva o fervor do caldeirão da insatis­
fação social que, se espera, não interessa a ele, porque a 

_ nós da Oposição não interessa e, muito menos à Nação 
angustiada do jeito em que se encontra. Desculpe-me por 
tê-lo importunado. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o oportuno 
aparte de V. EX• _e com ele me identifico plenamente, 
porque não há dúvid<t nenhuma de que é esse o significa­
do da medida adotada pelo Governo. 

Mas, veja, nohre Senador, que logo após, o que faz o 
Governo? Numa hora em que nós estamos vendo aí as 
pequenas, as microempresas lutando para sobreviver, 
quando lemos os jornais como a Gazeta Mercantil e O 
Jornal do Commérclo do Rio Grande do Sul, nós verifi­
camos diariamente os protestos de títulos, os pedidos de 
fafênciii, -de concordatas, firmas que desaparecem, firmas 
que lutam para sobrevivier, - o Governo tinha um de­
terminado crédito subsidiado_ que era a chance dessas 
eqpresas conseguirem--constituir um Capítal de giro, sem 
entrarem na loucura do crédito que aí está, a 100, 110, 
120, 130% --o que faz o Governo? As taxas de jUros 
para as micros, peqüenas e mêdias indústrias, serão au­
mentadas. Na região Sudeste passarão dos atuais 60 para 
85% da correção monetária; enquanto que no Norte e 
Nordeste passarão de 60 para 70%, neste ano. No ano de 
!984, na região Centro-Sul passará para 100% e na re­
gião_ Norte-Nordeste passará para 80%; já no ano de 
1985, na região Centro-Sul aumentará 100% e na região 
Norte-Nordeste, 85%. Quer dizer, praticamente retira o 
empréstimo subsidiado às pequenas e médias empresas. 
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Reparem V. Ex•s que não dã para entender, não dá 
para compreender o significado dessa medida. E primei~ 
ro lugar, o quantun que bancos eram o)lrigados a aplicar 
em auxílios às pequenas e médias empresas, realmente 
era uma quantia insignificante na sua totalidade, insigni­
fi<.:ante na sua quantidade total, ma_s jmportante nos em­
préstimos individuais para as micro e pequenas empre­
sas, pois numa hora como ~ta, em que essas empresa~ 
estão lutando para_ sobreviver, o Governo praticamente 
estabelece juros de agiotagem, de 7, 8% ao mês, não ten­
do essas empresas, assim condições de buscar emprésti­
mos. O que acontecerá? Parece-m~: muito claro que a di~ 
minuiçào de recursos e o aumento dos juros para a pe­
quena e média empresas, trarão conseq_íi~ncias desastro­
sas, e o desemprego haverá de acontecer, Haverá uma 
confusão no setor produtivo com a correção monetária 
pós-fixada, e o empresário não terá conhecimento do vo­
lume que deverá ser pago pelos recursos auferidos. Fica 
a empresa na expectativa de quais serão amanhã os juros 
sobre o dinheiro que ela está recebendo hoje. 

Pelo amor de Deus que à pequena e à média empresas 
não se lhes dê em maiores faç:Hidades, maiores condições 
para que possam avançar, mas que se mantenham, pelo 
menos, as condições para que possam sobreviver. No en­
tunto, são milhares e milhares de pequenas empresas que 
estão sendo atingidas diretamente por essa medida, e sin­
cera e honestamente, eu não coitsigo entender, não con­
sigo compreender qual a intenção do Governo. A nível 
de recursos, para ele será insignificante, repito, mas a 
nível do significado desses recursos para o capital de giro 
das micro, médias e pequenas empresas, é uma questãO 
de vida ou morteA O governo preferiu a morte. Preferiu 
agir fria, dura, drastícamente, despreocupado com o qUe 
possa acontecer para essas empresas que não terão mais 
condições de buscar qualquer empré.c;timo. 

Anuncia o Governo o aumento do Imposto de Renda 
das pessoas jurídicas em lO% da alíquota_atual: cobrança 
do Imposto de Renda na fonte sobre as importâncias pa­
gas às sociedades civis, prestadoras de serviços profissio­
nais, redução do Imposto de Renda n~ fo11.te sobre os 
rendimentos de trabalho, e os limites de isenção passam 
de 111 para 144%. 

Objetivo claro: criar mais recursos para o Governo. t 
ôbvio que o imposto pago pelas pessoas jurídicas será re­
passado. Elas não vão pagar e deixar de repassar no cus­
to do seu produto. Ê evidente que o preço final terâ o 
acréscimo desse imposto, desse aumento de arrecadação 
que o Governo está estalecendo agora. Logo, é inflacio­
nário. 

O Governo anuncia, com a-maior frieza, num ano em 
que o Nordeste c o Sul estão atingidos por calamidades 
dolorosas, dramáticas - que bom se pudéssemos mistu­
rar a água que cai no Rio Grande, em Santa Catarina e 
no Paraná, com a seca do Nordeste, c diminuí-la pela 
metade; estaríamos com muita água~no Nordeste e com 
âgua suficiente no Sul. Infefizmi!rite; as-condições climá­
ticas determinaram que a agriCultura no Nordeste sofres­
se o problema da seca e que a agricultura no Sul sofresse 
o problema da enchente- vem o Governo e anuncia, 
em primeiro lugar, que o crédito agrícola su_bsidiado fi­
cará sujeito a juros de 3% e a 5% o crê_dito agroindustrial. 

Ê uma coisa impressionante, os juros de 3 e 5% são in­
significantes, mas, na ãrea da__SU_DAM, a correção mo­
netária, atingirá em 83, 70%; em 1984, 80% e 1985, 95%. 
Nas demais regiões, em 1983, 85%, -em 1984, 95% e em 
1985, 100%. Quer dizer, terminaram com os subsídios na 
área da agricultura. LiqUidaram os subsídios na nossa 
agricultura. 

Ê verdade que com relação ao Nordeste, ao final do 
pacote, o Governo diz que adota duas medidas: primei­
ro, não serão alteradas as taxas de juros de crédito rur(l.l, 
nas regiões atingidas pelas secas, enquanto perdurar o fe­
nômeno. Quer dizer, a medida está adotada. Agora, o 
Governo suspende esses aumçntos, essa~ yantagef!S, en-_ 
quanto o fenômeno durar. O Governo tirou subsídios da 
agricultura no Nordeste e no Sul, aliás, em todo o País, 
mas enquanto a seca durar, permanecem no Nordeste, os 
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subsídios na formã atual. E o Governo prorroga as dívi­
das aos agrõpecuaristãS atingidos pela seca. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, todos os regimes, 
até os capitalistas, subsidiaram a agricultura e o setor 
prlriiárío. Os Estados Unidos têm um rígido controle da 

_ PrõdUção. là pelas tantas, -quando vêem que a produção 
de soja no mundo vai ser grande, eles determinam e proí-­
bem a produção de soja mais do que o conveniente, e o 
c~ctadào recebe do Gove-rno a contraposição da sua não 
plantação. O problema de controlar a produção agríco­
la, sub5idia!Jdo·a quando necessário, é internacional. No 
entanto, no Brasil, o Governo fria e taxativamente, retira 
os subsídios, e retira -dessa maneira: os Juros são de 3%, 

- ri1a~- a correção monetária, criaÇão do Sr. ~oóerto Cam­
Pos, chegará a 100%, em 1985. 

O Governo adota duas medidas: prim~!ra, retir?- os 
subSídios, e retirando os subsídios, é fácil de entender, 

_ são duas as conseqüências; o produtor a:grfcola, e eu vejo 
_isso no Rio Grande do Sul, planta a sua safra, recebe o 

paga_mento da -~ua safra, e, no ano s.eSuinte, com o que 
ele recebe quando a safra vai bem, ele ·mar tem cóndiÇões 
dç _ _P.agar o custeio da safra seguinte, porque todos os in­

__ sumos de que precisa para produzir, aumentam ao-deus­
d~rá, e_ não hâ nesse pacote_ e !!rri nenhum dos pacotes 
que antecederam a este, nenhu-ma inedida detúmüiasse 
um-a limitação no custo dos insumos que o agricultor 
precisa Para produZir. O aumento dos adubos, dos ferti~ 
lizantes, atingiu os índices mais altos, maiores do que os 
lucros dos bancos internacionais. No entanto, o Gover~ 
no vem, fixa o priço mínimo do produto, e depois corta 

o-Subsídio à a_gri_cultura. E quer comida, quer alimento, 
como ber11 diz_ o nobre Senador Alberto Silva. 

Em segundo lugar, é mais do que claro, mais do que 
lóg"lco, mais do cj'ue óbvio que esse será um percerituat 
que determinará aumento nos custos da produção dos 
alimentos. Se ele vai pagar mais caro por seus juros, ele 
terá que fazer com que isso recaia no preço da produção 
daquilo que ele vai produzir e comercializar. E se diz que 
ê um pacote para combater a inflação, para diminuir a 
-inflação. 

O segundo aSpecto que deve ser salientado e que me 
parece muito importante, é o referente às medidas que 
ele adotou em caráter emergencial. Ele olhou para o 
N ardeste e sentiu tremer as pernas. Não pelo amor de 
Deus, nesta hora eu não posso pôr em prãtica essas me­
didas. Varhos deixar passar o ef~ito dessa seca e Vamos-

- - dar ao Nordeste a oportunidade a que pelo menos ele, se 
recomponha e possa, no futuro, arcar com esses novos ô­
nus que tem pela frente. Justa medida. Para nós, as taxas 
continuariam iguais, as isenções continuariam iguais. 
Mas já que adotou· as novas taxas, pelo menos dê ao 
Nordeste condições. 

Enquanto durar as secas, que permaneçam as taxas 
at~ais, -subsidiadas, e que se dé ao nordestino co~ndições 
de renovar os empréstimos que ele não pode pagar. 

Eu, como representante do Rio Grande do Sul, acho 
que essa medida foi correta. Mas, eu pergunto: E o plan­
tador, o agricultor do Sul, que por causa diferente estâ 
.:vivendo o mesmo problema, por que não ~ecebeu o mes· 
-mo tratamento? Se lá noS-til, como fruto da enchente, ele 
também está perdendo a sua safra, ele também está vi­
vendo um momento de sufoco, por que ele não teve um 
tratamento igual? Por que não lhe deram a mesma opor­
_tun_id~de no sentido _de poder se recompor, agorã-"qui:: õ 
seu drama é total e absoluto? Sincera e honestamente, 
_nó_s n?o conseguimos entender essa diferenciação para 
um problema que é igual, ainda que a causa seja diferen­
te.' No entanto, hâ dois- tratamentos diferenciados .. _ 

Dizem alguns- eu não sei, e essa causa nem é Verda­
deira, porque a verdade é que dos três Estados do Sul o 
PDS ganhou no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina 
- que teria sido determinada pela grande vitória que no 
N~·rdesÍe.deu ao POS, porque o Nordeste fói que o'POS 
obteve uma grande vitõria. Mas nem essa causa se justifi­
ca, porqUe, afinal, o PDS, dos três Estados, perdeu no 
P.a_~an_á, mas ganhou no Rio Grande do Sul e em Santa 
Catarina. Qual a causa? Qual o motivo? Qual o significa­
d9? Qual a razão desse tratamento discriminatório com 
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relação à mesma problemática, com relação às decisões 
adotadas? 

O S.-._Carlos Lyra- Permite V. Ext- um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON --Com o maior prazer. 

O Sr. Carlos Lyra- Nobre Senador, eu cheguei na 
metade da explanação de V. Ex' No entanto queria fazer 
um reparo filosófico sobre o problema de subsídios. 
Acho que tóda nação subsidia. Na realidade, no sistema 
democrático, governar é administrar pressões e distribuir 
rendas sobre os diversos grupos da sociedade, mas a for­
ma de dar o subsídio é que podemos pôr em dúvida. 
Quando a etapa econômica vai-se desenvolvendo, como 
s'etá dado para esses setores da sociedade, corno V. Ex' 
bem fala, sacrificados, esse subsídio? Sei perfeitamente 
que mesmo as nações ricas, como os Estados Unidos, 
por exemplo, subsidiam as suas agriculturas, subsidiam 
certos grupos. O grande problema que o Governo en­
frenta, baseado, vamos assim dizer, na inflação, é exata~ 
mente essas taxas de juros subsidiados. Certo_s agriculto­
res, e, às vezes, grandes agricultores, recebem seu dinhei­
ro e O manipulam no mercado. Eu sou crítico muito exa­
cerbado da área financeira. Então, daí há um desvio, 
Mas deixar de subsidiar certas áreas, eu não acredito que 
ninguém seja consciente de que não seja feito. O exemplo 
que conheço é o dos Estados Unidos. O açúcar que o 
meu Estado, Alagoas, produz muito, nos Estados Uni-_ 
dos é subsidiado, não no crédito, mas no preço do pro­
duto final. Então, jâ há realização do trabalho. E que 
acontece aqui no nosso País? Os empréstimos a juros 
subsidiados, nós todos sabemos- _digo a V. Ex• porque 
sou crítico da área financ_e_ira-:- são desviados para a ca­
derneta de poupança, para over night. Então, a maneira 
de subsidiar é que distorce, não a filosofia. Nobre Sena~ 
dor Pedro Simon, eram estas as minhas observações, que 
queria fazer do seu discurso. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex• coloca em relevo 
um assurlto da.maior importâncía, e eu, realmente, con­
cordo com V. Ex' 

A grande parte de produtores, que recebe verbas para 
produzir, termina colocando em operações financeiras. 
Mas, repare, nobre Senador Carlos Lyra, como a so:­
luçào _não pode ser a de cortar o subsídio. Em príineiro 
lugar eu não posso aceitar que o Governo não tenha con­
trole e não tenha fiscalização Sobre isso. Parece-me qua­
se impossível poder imaginar que, neste País, o Governo 
não tenha condições de fiscalizar- e o Banco do Brasil 
as tem_- a aplicação dessas verbas. O que acontece, e 
aconteceu muito no Rio Grande do_ Sul, é que o próprio 
Banco do Brasil, na hora de emprestar o dinheiro subsi­
diado, chamava o agricultOr, e este, ao receber o dinhei~ 
ro no ,guichê, ouvia alguém do banco lhe dizer: "Que vo~ 
cê vai fazer com esse dinheiro? Aplique aqui, porque vo­
cê, aplicando aqui, ganha mais do que arriscando na 
agricultura''. 

O Sr. Alberto Silva- V. Ex' me dá licença para um 
aparte?· 

O SR. PEDRO SIMON- Na realidade, há um esti­
mulo todo no sentido de que essas coisas aconteçam. E 
reparem que o Governo toma uma medida altamente im­
portante para agir, de certa forma, como V. Ex• estâ des­
crevendo. Que ele faz? Tªxa em 4% o open. Mas, pelo 
amor de Deus, se o open está dando to, 12, 15%,4% sig­
nifica o quê? Significa zero vírgula pouco. Na hora de in­
fluenciar, na hora de agir o Governo praticamente não 
fez nada, não tolnou nenhuma atitude, apenas acenou 
com um paliativo, com uma brincadeira. O (mico lado 
que eu posso ver de positivo nessa decisão, não é o quan-

-to de dinheiro ele vai arrecadar. É saber o nome das pes­
soas que estão aplicando no open ou no over. Aí, sim, aí 
~'IJ concordo, que o Governo, com ess·a medida que ado­
tou, de 4%, que nada significa na verdade, ele passa a co­
nhecer as pessoas que estão aplicando_ no open e no over. 

-Agora, me-parece que sCToiffios chegar às conseqOências 
apontadas por V. Ex~. de <i:ue tem gente que pega o di-
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nheiro e, ao invês de aplicar na agricultura, aplica no 
mercado fl.nanceírO; não devemos mais estudar o proble-­
ma do subsídio à agricultura. Vamos chegar à conclusão 
de que temos de parar tudo neste País, porque não há 
atividade nenhuma onde não haja desvirtuamento, onde 
não haja fatos graves, que levam à deturpação nos-sa in~ 
tenção e a intenção governamental. Não, não me pãieCe. 
O Governo poderia, inclusive, substituir a fórmula de 
subsidiar, mas terminar com o subsídio, como ele está 
terminando, não. O Governo poderia dizer! "A nova 
fórmula será esta". Mas não é o que o Governo fez. O 
Governo, pura e simplesmente, terminou com os subsí~ 
dias. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V~ Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com todo o prazer, 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador, V. E."<• aborda, 
nesta tarde, um tema importante, por que faz uma análi­
se do "pacote"_, Particularmente, V. Ex•, se_deteve no 
problema dos subsídios agrícolas, e mencionou o que 
acontece nos Estados Unidos~ Então quem realmente se 
debruça na análise do desenvolvimento da grande nação 
do Norte, verifica que oS americanos, que têm, talvez a 
maior indústria, talvez, não, seguramente a maim: __ ind_ús­
tria do_ mundo, têm capacidade de fazer um ônibus espa­
cial que nenhum outro pafs tem possibilidade de fazer, 
tal a pujança da sua indústria e, no entretantO;- a iitdús­
tria americana corresponde a_ I /3 da sua agricultura. 

O SR. PED~O SIMON- Pouca gente se dá conta 
disso. 

o· Sr. Alberto Silva- Um terço da agricultura ameri­
cana! De modo que eles sabem que nenhum pafs vai a 
nenhum lugar, sem produzir comidu, alimentos, bens de 
consumo de sua população. Então, eles se dedicaram, te­
nazmente, no estabelecimento de uma agricultura sólida, 
capaz de dar ao país o sustento para ter uma indústria 
sólida. Aqui, no Brasil, estaffiOs fazendo o inverso. Quer 
dizer, a agricultura é secundária, i'elativaiiuúlfe secun­
dária. A indústria, díg_ãlii-OS- aSsim; tem um tratamento 
mais diferenciado. Agora, os subsídios para tentar-esti­
mular a agricultura são dados assim, voltando ao assun­
to dos americanos, o Governo americano banca a agri­
cultura, comanda e controla a agricultura. V. Ex~ disse 
muito bem. Se a safra de soja, no exterior, ê- muito gran­
de, eles controlam a safra para não haver prejuízo aos 
seus produtores. Ent~o, ele tem o controle absoluto 
sobre a agricultura. No nosso País, talvez, a única coisa 
que nós somos capazes de gerar renda, a curto prazo, é a 
agricullura. Se nós produzimos soja, se nós prÕduzimos 
feijão, se nós produzimos milho, se nós produZlnloS bens 
exportáveis ou para o- consumo interno, nós geraríamos 
riquezas. Agora, deixar de gerar riqueza ê realmente es­
tranho, riqueza justamente na área em que o Brusil.tem 
mais possibilidades. que é realmente a agricultura, pOr­
que uma indústria não se monta de um dia para o outro, 
mas a agricultura se monta. Usar máquinas. Agora, em 
relação aos insumos, V. Ex~ diz muito bem, rião se tem 
nenhuma referência aosJnsumos e ninguém produz agri­
colamente. em nenhum país, sem o consurso dos fertili­
zantes, etc. E não há nenhuma medida. V. Ex' diz muito 
bem que pelo menos aprecie o papel que os insumos têm 
na produção agrícola. Se eles sobem e se triplicam, onde 
vai parar a agricultura do Brasil? E, nesse caso, o País vai 
se alimentar de que? Parabéns a V. Ex' 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Nobre Sena­
dor. o tempo de V. Ex• está esgotado. 

O SR. PEDRO SJMON- Apenas, para concluir, Sr. 
Presidente. Nós estamos num final de tarde tão tranqUi­
la, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Apenas, pot­
quc temos outros oradores inscritos aqui, na relação, Se­
n~dor Fâbio Lucena, que também está inscrito para falar 
após a Ordem do Dia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

O SR. PED~O SIMON- Mas, eu encerro, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite, Sr. Presidente, pela or­
dem? 

O SR. PRESID~TE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra, pela ordem, ao nobre Senador. 

O Sr. Fábio- LUcena- Sr. Presidente, eu rogO- de V. 
Ex~ a g~ntile.za de consentir que o Senador Pedro Simon 
se estenda, no seu pronunciamento, ocupando, o quanto 
necessário, o tempo que me é destinado. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)-:- InfeHzmente, 
nobre Senador, o a'rtigo 17 do nosso Regimento diz: "Os 
prazos previstos no artigo anterior são imProrrogáveis, 
não sendo lícito ao Senador utilizar do tempo destinado 
a outro em acréscimo ao de que _disponha". 

O Sr. Fábio Lucena - Sr. Presidente, com o devido 
respeito, eu invoco, então, o artigo Roberto Campos, 
que permitiu que S. Ex•_falasse por 2 horas e meia. 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)- NObre Sena­
do~. eu explico a V. Ex': nenhum Senador, como V. Ex• 
principiante na Casa, quando falou pela primeira vez, foi 
tolhido de falar o tempo que desejasse. Foi uma conces­
são toda especial da Mesa do Senado em permitir que o 
Senador que. pela primeira vez fosse à tribuna, falasse. 
Foi uma coisa que a Mesa acertou, sem ser perturbado, 
contanto que recebesse aparte de todos os seus colegas. 

AgOra, comigo,_ na Presidência eventual, e-u cumpro o 
regimento. Já comuniquei ao Senador Pedro Simon que 
o tempo de S. Ex' está esgotado, o que ocorreu justa­
menteo às 16:32. Mas, dentro daquela liberalidade, S. 
Ex~ t"erá o ú:rilpo para terminar o discurso dele. 

O SR. PED~O SIMON -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, mas vejam que, ao mesmo tempo em que o Gover­
no retira o subsídio para a agricultura, de um povo que 
passa fome, de um povo que está na miséria, óe um povo 
que estão ai a dizer que nós tínhamos que controlar a na­
talidade porque esse povo não tem o que comer, o que 
faz o Governo? Mantém o crédito prêmio doa IPI para 
exportação. Isso sim, o Governo, com a maior tranqUili­
dade, mantém as medidas destinadas a aumentar a ex­
portação. Aqui sim! O Governo, com a maior tranqíJili­
dade, mantém os preços artificiais para que bija o poder 
de competição dos nossos produtos para a exportaçào. 

O Sr. João Lobo- Permite--me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Já lhe darei o aparte. 
Continua, e~ tão, esta dramática realidade. O Gover­

no, agora, vai ao máximo: corta os subsfdios da agricul­
tura. E tem mais, e começa a cortar o do trigo. O pão _vai 
aumentar 200% e ãs notícias que estão aí é de que, neste 
primeiro auf!lento, em São Paulo, diminuiu em 20% o 
consumo do pão. E o Governo anuncia que vai retirar o 
subsídio para o trigo ímporuido; mas manterá subsídios 
para exportaç~o. afim-de que o operário americano pa­
gue mais barato pelo sapato brasileiro, do que para o 
trabalhador, que o produz, pOrque o trabalhador que 
produz o sapato paga IPI e ICM. O trabalhador ameri­
cano o recebe. sem qualquer imposto. Então, o Governo 
mantém a política de produzir para exportar, não dentro 
da tese que o PMDB defende: exportar sim, mas não o 
gu__e falta na mesa do trabalhador brasileiro. 

Vê-se, pois, que é uma política que se enquadra dentro 
das teses denunciadas pela revista americana, que é uma 
políti_ca de arrocho do salário, de diminuição do poder 
aquisitivo do trabalhador, de diminuídas condições de 
alimemacão deste povo, e de aumento das perspectivas 
de exportar, a qualquer preço, os produtos nacionais. 
Agora, quando o Brasil, já não digo o PMDB, já não 
dTgO- O Senador Teotônio Vilela, já não digo a Oposição, 

-mas a Nação brasileira afirma, categoricamente,_ que o 
Brasil nào tem condições de pagar os 100 bilhões de 
dólares, nesta hora em que a proposta seria analisar, fria 
e corajosamente, a realidade de que não estamos em con-
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dições de gastar 18 bilhões de dólares no serviço da dívi­
da externa, mas deveríamos querer moratória. Diz bem_o 
Senador Fernando Henrique Cardoso, não vamos ficar 
na semântica, mas que se busque a fórmula que enten­
der, mas que se dê à Nação um prazo para respirar. Nes­
ta hora, eles continuam insistindo em sufocar o povo 
brasileiro, na tentativa de obter minguadas divisas, para 
pagar a dívida externa que, cada vez, aumenta mais, que, 
cada vez, cresce mais, que, cada vez, se torna mais insu­
portável à realidade deste País. 

Com todo o prazer, concedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. João Lobo- Agradeço o aparte que V. Ex• me 
concede e serei breve. Eu teria alguns reparos a fazer, 
mas eu queria aperias dizer a V. Ex' que também consl~ 
dera injusto que o pacote não tenha considerado a si­
tuação dos Estados do Sul, atingidos pelas chuvas, pela 
destriuição da sua infra-estrutura. E, não recebo, como 
um prêmio, esta prorrogação dos atuais patamares dos 
juros para o Nordeste. Tenho a impressão de que o Go­
verno fez isto ccim muito alívio, porque o que estávamos 
reivindicando era uma baixa nestes juros. Não estamos 
sliportando os níveis atuais. Queríamos ê que eles fossem 
reduzidos e não mantidos. Mantendo-os, o Governo 
praticamente não fez nada pelo Nordeste Flagelado pela 
seca, Era este o aparte que eu queria fazer ao pronuncia~ 
mento de VL Ex'. 

O SR. PED~O SIMON- Aliás, é da maior impor~ 
tância o aparte de V. Ex• 

Sr. Presidente, acho que a minha Bancada não usou a 
Comunicação da liderança. Eu pediria autorização para 
poder utilizá-Ia. 

O SR. PRESJD~NTE (Almir Pinto)- V. Ex~, então, 
falará mais vinte minutos como Líder. 

O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigado. Não pre­
císamos invocar o artigo Roberto Campos. 

O SR. PRESID~TE (Almir Pinto)- Esse não pesa 
sobre a_ minha responsabilidade. 

O SR. PEDRO SJMON- Claro. Nem esse, nem ou­
tro, Sr. Presidente. 

Medida anunciada pelo Governo ... 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)- Antes do Re­
gimento Roberto Campos, existia o Regimento Bros­
sard. 

O SR. PEDRO SIMON- O que prova que V. Ex• es­
tava equivocado na primeira prova afirmativa. Realmen­
te, havia o Regimento Brossard. Havia o Regimento 
Passarinho. Havia o regimento de debates como esse. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Agora, o que 
aco~tecia, com relação a mim, era que sempre na Presi­
dência, quando 9 Senador Brossard estava na tribuna, 
quinze minutos antes eu começava a desistir, porque eu 
sabia que ultrapassava um pouco mais. 

O SR. PEDRO SIMON - Tudo bem. 
Ha~·erá cortes nos orçamentos das empresas estatais, 

tanto a nível de investimento, quanto a nível de custeio. 
Objetivo: Diminuição do gasto público do Governo. O 
que vai acontecer? E.s~a medida, elêm de provocar um 
agravamento sem precedente na recessão e desemprego, 
uma vez que representa mais da metade do investimento 
nacional, não solucionará o problema do déficit gover~ 
namental. Este tem como causa, não os altos investimen­
tos e gastos dessas empresas, senão a sua enorme dívida 
financeira externa e interna a que foram submetidas pela 
política econômica do Governo. Nesse momento, em 
função dessa política praticada por quase duas décadas e 
levada a limites extremos pelo atual Governo, metade do 
déficit público corresponde ao serviço da dívida financei­
ra governamental. O corte dos subsídios anunciados pelo 
Governo levará a uma inflação gigantesca, que aumenta­
rá ainda mais o serviço da dívida pública, chegando esse 
a 80% do total do déficit, até o final do ano. Sabe-se, 
também, que esse estrangulamento a que está sendo sub-
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metidas as empresas estatais, tem por objetivo tornâ~las 
mais vulneráveis aos interesses do capital financeir-O in· 
ternacional, de controle de setores estratégicos_ da econo­
mia nacional. 

Aí está o "pacote", Sr. Presidente. ConseqUêil.cias? 
Determina com aumento de preços determinando uma 
inflação a níveis não conhecidos na economia brasileira. 
Falam os técnicos e os economistas em mais de 20%, re­
cessão: as empresas terão tremendas dificuldades de 
manter a sua ação, o seu nível de emprego e o seu nível 
de produção; absorção de recurso_s pelas empresas dos 
bancos particulares, dos Estados e dos Municípios para 
a caixa do Sr. Delfim Netto; aumento dos custos da agri­
cultura, é óbvio, queda da produção agrícola; aumento 
dos custos dos alimentos e aumento dos custos indus­
triais, diminuição das fontes de recurso para os Estados e 
municípios; corte nos gastos das empresas estataiS, com­
prometendo ainda mais a atiVidade econômica do Pafs. 

Parece-me, Sr. Presidente, que o .. pacote" agrava ain­
da mais a crise econômica, porque não foi ·alterada a de­
pendência da economia brasileira, frente às determi­
nações do Fundo Monetário Internacional; não foi re­
solvido o problema do déficit público, cujas causas prin­
cipais são os serviços da dívida pública; não foi alterada 
a política financeira responsável pelas altas taxas de ju­
ros; não foi acionada nenhuma atividade econômica ge­
radora de emprego. 

Ouvimos o pronunciamento do Senador Roberto 
Campos e fá sentimos que o PDS não virá a essa tribuna., 
ou melhor, à tribuna ao lado, para respondê-lo. Na ver­
dade, a sua crítica é muito acre ao Sr. Delfim Netto, sem 
citar nome, ao general Geisel, sem citar nome. ~verdade 
que o Sr. Roberto Campos é ainda mais radical do que o 
Sr. Delfim Netto. Ele representa ainda mais a defesa da 
internacionalização da nossa economia; ele defende, com 
uma simpat1a: total, as multinacionais que;· seguindo seu 
raciocínio, são responsáveis-pelo-que de bom existe neste 
País, e responsabiliza a nós, brasileiros, inclusive o Go­
verno da Revolução, pela incapacidade de resolver os 
nossos problemas e as nossas questões. 

Mas, nesta hora e neste mt~mento, quando o Presiden­
te da República vai à televisão, e não é o Seitador Itamar 
Franco, mas é o Presidente da República quejâ ·adVCrte a 
Nação p:lra a hora dramática que estamos vivendo, e diz 
que as novas medidas restritrvãs a todos atingirão, é nes­
ta hora, é neste momento, que eu me pergunto: será que 
o ex-Ministro Rischbieter não é o_homem que tem razão, 
na carta que enviou ao Sr. Presidente da República, 
quando ele foi claro, foi preciso-e foi afirmativo, dizen­
do: a verdade, Sr. Presidente, é _que o nosso grupo, a nos­
sa equipe, os nossos técnicos jâ deram tudo o que po­
diam dar, não têm mais poder criativo, está na hora de 
mudar os homens e o modelo! Isto, o Sr. Rischbieter teve 
a coragem de dizer como Ministro. Recebeu a demissão, 
e os homens aí estão. 

Lá no Rio Grande do Sul há um problema interes­
santíssimo: o PMDB estâ preocupado, porque o PDS es­
tá roubando o nosso discurso, O PDS v~ para a tribuna 
da nossa Assembléia e é mais_ radical Oo que o PMDB, 
do que o PDT. Chama o Delfim Netto de traid~9L de ini­
migo público número um e abre as baterias contra o trio 
elétrico dos Ministros da Área :EC:Onômí~, qUe--sãO ini­
migos do Rio Grande do Sul e do Brasil. Há uma J?epu­
tada do PDS que chegou a falar que está na hora de o 
povo fazer uma revolução, e o_ Líder do Governo, do 
PDS, que disse que está na hora de se falar numa nova 
revolução de separação do Rio Grande do Sul, "deve­
mos nos separar dessa gente". 

Vejam a que limiteS está chegando o PDS no Rio 
Grande do SuL A verdade é que, a nós, o importante não 
é a demissão do Sr. Delfim Netto, e não é principalmente 
com as manchetes que estão se dando por aí e os comen­
tários que estão aconte_cendo sobre a substituiç~_o qo .Sr. 
Delfim Netto pelo Sr. Roberto Campos. Não me parece 
que estaria se resolvendo os problemas deste País. 

Vamos falar claro. Quando o Sr. Roberto Campos, in­
discutivelmente um homem bri!hã-nte, uma cUltura inter­
nacionalizada fala, se vê claramente que está falando um 
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homem mais identificado com os problemas do Primeiro 
Mundo, como da Inglaterra, da França, dos Estados 
Unidos, da Alemanha, porque as medidas e as fórmulas 
que propõe são, exatamente, medidas e fôrmutas identi­
ficadas com aquela realidade, e não com o pobre Mato 
Grosso, Estado que o trouxe para esta Casa, onde, me 
parece que muito pouca identificação há entre a realida~ 
de da pregação do Ministro e os dramas que se vivem na~ 
quele Estado. 

O Sr. !tamar Franco- V. Ex! me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com todo o prazer. 

O~Sr. Itamar Franco- V. Ex• tem inteira razã_o, Eu, há 
pOuCo, -dizia, com -todo o respeito ao Senador Roberto 
Campos, que ele continua enclausurado nas suas velhas 
idéias, o Senador Roberto Campos ainda pensa em 1967, 
ciu em 181 i, quando nós já estamos chegando no Tercei­
ro Milênio, V, Ex~ toca um ponto essencial e importante: 
o Senador Roberto Campos é um homem que defende as 
forças Jívres do mercado, recordando às vezes inclusive o 
qÚe pensa o Presidente Reagam na última Conferência 
de Cancun. t: muito fácil uma nação poderosa, Senador 
~Pedro Simon, falar em forças livres do mercado. E quan­
do S. Ex• ataca inclusive a política exterior brasileira, fa­
lando que o Brasit jã é cupincha do Terceiro Mundo­
evíde"nte que nós temos que ser cupincha do Terceiro 
Mundo, temos que nos apoiar entre as nações que estãO 
procurando o seu desenvolviinento contra essa ordem_ in­
ternacional injusta que aí está e a que o próprio Brasil 
hoje está atrelado. Mas os erros não são apenas da políti­
ca eXterna na parte da economia, evidentemente que são 
erros internos e nós jã discutimos aqui. V. Ex• tem intei­
ra razão. Mas o que se pretende e o que se quer é exata­
mente como diz V, Ex~, que no Rio_ Grande do Sul o 
PDS já começa a ter outra visão, outra postura: é por­
que, quer queira ou não, Senador Pedro Simon, nós va­
mos chegar realmente ao pacto social. Não é substituir 
apenas o Ministro Delfim Netto, como diz V. Ex•; é 
romper a estrutura de poder que ai está - rompê-la de­
mocraticamente - rompê-la permitindo ao povo esco­
fher os seus governantes. E é por isso que -nós terilos essa 
esperança, essa forçà íntima de que o povo brasileiro vai 
se encontrar através das eleições diretas para Presidente 
(fil-RePóblica. --

o- SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado pelo 
oportuno aparte de V. Ex~ 

O Sr. João Lnbo- V, Ex~ permite um aparte? 

-0 SR. PEDRO SIMON - Com todo o prazer. 

O Sr. João Lobo- Senador, é eyi_~en~e que não tenho 
-a pretensão de querer defender o Senador Roberto Cam­
pos. S. Ex~ é_um homem brilhante e fará ele mesmo a sua 
defesa. MesinO- porque eu não concordo inteframente 
com os _enfoques d~ S. Ex• Por exemplo _9uando S. Ex' 
fala na explosão demográfica como um dos males, como 
uma das causas da nossa pobreza, eu fico realmente pen~ 
sal!a_o se o_ S_enador Roberto CampoS-é-l-ealmente de 
Mato Grosso. Porque não existe explosão demográfica 
no Nordeste; se existia ela foi exportada. No meu Estado 

~e -;os- Estãdos que conheco bem, nos Estados vizinhos 
coroo o MaranhàÇJ, como o Ceará, percorrem-se às veze~ 
40, 50km para encontrar um casebre com 4 ou 5 pessoas. 
p_r~onizar um controle da natalldàde numa, rarefação 
demográfic_a~_daquelas me parece um absurdo. Não há 
excesso .de mão-de-obra, quer dizer, se sobra mão-de­
obra no Nordeste não é pelo excesso da população; na­
queles pequenos povoados da nossa região não há exces~ 
so de população. No e!lt_anto os _homens e_stão todos de­

_ sem pregados, sem ter o que fazer porque não havendo 
inverno não há nerihuma outra atividade_para ocupar a 
r_n~o-de_~o~ra; eles estão desempregados e n_ão é por_ ex­
cesso de_ população, de gente, que esses homens perma­
n-eceffiSe-m emprego. Então discOrdo de outros pontos de 
vista do Senador Roberto Camoos: queria apenas acusar 
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este e dar uma contribuição, talvez, ao discurso de V. Ex• 
citando a frase do Presidente Camilo Calazans, quando 
d_epôs ontem na Comissão do Empobrecimento do Nor­
deste. 

O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigado a V. Ex~ 

O Sr. João Lobo - O presidente Calazans, em deter­
minado momento, e presente neste plenário está o Sena­
dor Alberto Silva, disse na hora o Presidente Camilo Ca­
lazans que_o maior responsável pelo desgaste, pela con­
fusão em que está o sistema financeiro e econômicO deSte 
País é o juro. São os juros que respondem pefa principa[ 
culpa. E depois. analisando o "que disse S. S•, verifico que 
não foi uma afirmação ingénua. O Preside~te Calazans 
sabe qUe- os íuros nãO são a causa, são o efeito resultante 
da ~usa, mas que realimenta todo o processo; se_ não 
controlados eles voltam sobre si mesmos para desorgani­
zar e tumultuar todo o resto da economia nacional. En­
tão o Presidente_ Calazans, no meu parecer, eslava iibso~ 
lutamente c_orreto quando, na ocasião, denunciou o que 
aconteceu na Argentina: devido às altas taxas de juros, 
toda a -<X:õnofnia ·argentina foi desorganizada e destroça­
da pelas altas taxas de juros, que não puderam ser con­
trol::~das. Era este o aparte que desejava dar ao brilhante 
discurso de V. Ex~ 

O SR. PEDRO Síl\10N- Muíto obrigado a V. Ex• 

Mas, Sr. Presidente, repare o que diz a citada revista: 

'"Para o Fundo Monetário Internacional, oBra~ 
si! ainda não abriu :iJ.J_ficientemente Sl.!as portas para 
os investimentos estrangeiros. Uma fonte do FMI se 
queixava: .. Até agora o Brasil não pennítiu aos_es-_ 
trangeiros serem proprietários de uma maior parce­
la de suas indústrias. O país é muito nacionalista e_ 
este é um problema político. Se eles querem crescer 
à taxa de 8% a.a. e não podem gerar os fundos ne­
cessários a nlvel interno, eles têm que aceitar a pre­
sença dos investidores estrangeiros, terão que mõdi­
ficar suas leis contra o investimento direto estran­
geiro, eles têm que decidir o qUanto _eles querem ser 
propriedade de estrangeiros." - -

Repito: "Eles têm que decidir o quanto eles querem 
ser propriedade de- estrangeiros". 

Está aí no Congresso Nacional a alteração da Lei de 
Remessa de Lucros, resultado do acordo do Fundo Mo­
netárlo InternacionaL Quando Jango caiu, por sua Lei 
_de Remessa de Lucros, tinha como Ministro da FaZenda 
o Sr. Carvalho Pinto. Não me parece que fosse um ho­
mem de esquerda, um homem perigoso, não me parece 
que fosse um homem com condíçõeS de pôr em risctJ o 
Cãf,ital eStrangeiro. uma lei - q_ue tenhO um projeto 
niodificando - uma teí considerada tremendamente 
tímida que apenas regulamentava a remessa de lucros 
parao- exteií~r. 

O Sr. Fábio Luce-na- V. Ex~ permite uma pergunta, 
nobre Senador?_ 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não! 

O Sr. Fábio Lucena - Quem era o Embaixador nos 
Estados_Unidos quando hngo caiu? 

O SR. PEDRO SJMON - Roberto Campos. 

Pois_ esta lei caiu logo, foi uma das primeiras medidas 
que tomou o Sr. Roberto Campos. como Ministro do 
Planejamento do Sr. Castello Branco. Não foi, porêril, o 
suficiente; está no Congresso, agora, uma lei dando in~ 
centivos, vantagens, abrindo as portas e dando ao capital 
estrangeiro aquilo que o capital nacional não tem. Por 
~emplo: duas fábricas, uma nacional e outra estrangei­
ra. Se a primeira pegar fogo, terá ela como garantia o se­
guro que fez:; se a segunda Pegar fogo, terá a garantia do 
Governo brasileiro. 
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Pois são estas coisas que estão acontecendo, ·nesta 
hora e neste momento, neste País! 

Enquanto isso, St. PreSiOell.te, vem() Ministro Roberw 
to Campos, e reparem como a sua formação é realmente 
uma formação de primeir0-rrim1dista: "Eu sou favoiáVel 
à livre negociação". Ele ainda faz uma concessão- bon­
dosa, genérica- e olhem que para ele fazer essa conces­
são, ele deve estar tendo um gesto muito grande de des­
prendimento aos seus princípios: "0 salário mínimo o 
GovernO fixa~ o -resto é a livre negociação". Mas a livre 
negociação no Brasil, o que é? O que é a livre negociação 
neste País, que é um país de capitalismo selvagem? Se 
nós tivéssemos neste P_aís a organização sindical, a lei de 
greve que existe nos Estados Unidos e na Inglaterra, 
tudo bem! 

Há muitos anos, visitei o -NeW York Times, e fiquei bo­
quiaberto ao entrar naqueles porões, embaixo das ruas, e 
ver aquelas máquinas tipo ferro-velho. Perguntei-lhes: 
pelo amor de Deus, lá em Porto Alegre, minha terra, te­
mos ofsets que superam, que são infinitamente superio­
res a esta, que é uma mâquina que produZ milhares_ e mi­
lhares de jornais enl.- horas, e os Srs. estão aqui com um 
material, que no Brasil é superado? Responderam-me: 
"Não há dúvída, nós teríamos todas as condições de 
substituir is.<>o em questão de meses, substituir--e colocar 
o equipamento mais moderno do mundo; s6 que oS grá­
ficos, o Sindicato dos Gráficos liquidariam com o jornal. 
Fariam uma greve de tal porte e de tal monta que nós 
não teríamos condições de modernizar o jornaL" Isso, 
em um país capitalista. 

Visitei -ã Central de Trabalhadores americanos, e cons­
tatei sua orgãnização em cOndições, pnlt1Camente,-de ter 
o controle de toda a produção e d_e toda a realidade ame­
ricana. Eles participam. Na Alemanha, os sindicatos são 
donos de bancos, são donos de empresas. Com os recur­
sos que eles geram podem garantir as greves e a manu­
tenção do trabalho. No Brasil, dizia~me um líder sindical 
em Porto Alegre: "Em primeiro lugar, eles unificaram a 
Previdêricia, porque IAPI. IAPTEC, IAPC, etc., eram 
muitos órgãos, diversificava a açãO e o que é "que aconte­
cia'? Em um determinado município, havia um hospital 
do IAPI, uma agência do IAPTEC, e, no outro, não ha­
via nada". Era necessário, então, ter um órgão só e cria­
ram esse monstro que está aí. Esse monstro que está aí, 
que não é filho do Sr. Jair Soares, n_a sua incapacidade, 
mas a mim parece _que realmente é de difícil gerência, 
pela complexidade que criaram. 

Pois, muito bem! A Revolução, que terminou com os 
antigos institutos e fez a unificação, o·que fez depois? 
Transformou os sindicatos em postos avançados de pre­
vidência social. É como dizia um líder sindical: "Hoje, 
um presidente de sindicato tem o seu tempo todo toma­
do a nível de organizar; ele tem que ter meios parapas;~r:_ 
dentista, enfermeira, médico, enfim, uma série enorme" 
de serviços meramente de assistência social. ~ o que o 
Governo quer - o Governo dá bolsa de estudo, o Go­
verno distribui verbas e, praticamente, 80% das verbas 
dos sindicatos sãO distribuídas caritativamente, na forma 
de fazer aquilo que competia à Previdência Social. 

Mas o que têm os nossos sindícatos? Qual é a força 
dos nossos sindicatOs? QuUJ é o poder dos nossos sindi­
catos? Qual é a possibilidade que tem um sindicato de 
agir no sentido da, como diz o Ministro Roberto Camas, 
livre negociação? Vai ser crueldade, perdoem-me a since­
ridade,_ mas é crueldade, porque no estágio ei'n que nós 
estamos vivendo, onde, em primeiro lugar, o sindicato 
não tem autonomia; o sindicato, na verdade, é uma por­
ta avançada do Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social, porque ele é_ um- órgõ.o da estrutura governamen­
tal, é algo que veio do Estado Novo, do qual nós ainda 
não nos libertamo~. _Eles não _têm autonomia, eles não 
têm independência, eles n::ío têm verba. 

Na verdade, a Lei de Greve é uma lei antigreve, pois 
eles estão sujeitos à intervenção do Ministro a qualquer 
momento, a qualquer hora e a qualquer pretexto. Seus 
dirigentes podem ser enquadrados na Lei de Segurança 
Nacional por fazer uma greve, ainda que legítima. Em 
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uma hora como esta, falar em livre negociação, em uma 
hora em que os pobres trabalhadores brasileiros- eu te­
nho and_ado por aí- não pleiteiam menos horas de tra~ 
balho, nem melhores salãrios, eles não estão nem falan­
do em melhores condições de trabalho- mas estão vol­
tados para a garantia do emprego, porque o desemprego 
é uma realidade e, garantindo o emprego, eles aceitam 
tudo. 

Como dizia um líder trabalhista de São Paulo: "Hoje, 
se em uma fábrica x fizerem greve e a fábrica ameaçar 
demitir os tr~balhadores, há uma fila norme de outros, 
esperando que aqueles sejam demitidos, para ocuparem 
seus lugares, porque, na verdade, eles estão sufocados 
por esse regime que aí está". 

Vir falar, nesta hora, em livre negociação. Nesta hora 
em que os índices estão a mostrar a queda do poder aqui­
sitivo do trabalhador, que o Governo falar em expurgar, 
do INPC, o aumento de certos produtos; que o aumento 
do trigo vai onerar o preço do pão, mas que o seu salãrio 
não vai aumentar, porque isso é contingênda internacio­
nal? Ante o aumento da gasolina em 45%, que vai au­
mentar tremendamente o custo do alimento mas nào o 
salário, o Governo irá dizer: "Olhem, esse problema não 
é um problema da inflação, é um problema internacional 
que reconhecemos ·não poder resolver". Sinceramente, 
me pãrecem cruéis essas medidas adotadas pelo Gover­

no. 
Acho, com toda a sinceridade e com todo o respeito, 

que a tese apresentada ao povo brasileiro pelo PMDB, 
no sCntido de marcharmos para uma moratória e, ao 
lado da moratória, buscarmos o entendimento neces­
sário para criarmos condições de conseguir trabalho 
para o nosso povo e a nossa gente, para se criarem reais 
condições de um mercado interno, são índispensâveis 
para um novo modelo e uma nova realidade. O produzir 
para exportar é importante, mas mais -do que isso, im­
portante é produzir para que o povo brasileiro possa co­
mer e sobreviver. 

Se nós olharmos para a Alemanha, que saiu arrazada 
da últimil Grande Guerra, ou se nós olharmos para o Ja­
pão, que saiu destruído da última Grande Guerra, e se 
transformaram nas grandes potências; Cjue são, nós va­
in-õs verificar que eles não começaram exportando. Eles 
começaram melhorando as condições, reconstruindo os 
seus países, revi vendo a realidade do seu povo - e co­
meçaram devagarzinho, etapa por etapa, degrau por de­
grau mas, primeiro, deram condições de vida digna ao 
povo dos seus respectivos países, para depois atingirem o 
estágio de grandes exportadores que eles são atualmente. 

Por isso, Sr. Presidente, é que vejo com uma profunda 
preocupação que quando parecia, na reunião do Coi:Jse­
lho Monetário Internacional, que esses expurgos de índi­
ces não aconteceriam, as notícias de hoje s_ão de que, na 
pró'xíma semana, eles acontecerão de uma forma defini­
tiva. 

Mas, não poderia encerrar sem fazer esta análise que 
me parece interessante e muito importante: o que é esta 
CaS"a? Senado da República. Na verdade, Sr. Presidente, 
mais me parece que somos um clube, uma associação de 
fim cultural - não digo recreativo, porque não conside­
ro recreação a nossa vida, que é uma vida dura- uma 
atividade cultural, um órgão-de assessoramento. Repa­
rem que as galerias até que não estão tão vazias, mas 
normalmente são vazias, e é natu-ral que o sejam. Por 
quê? Porque não decidimos nada. O Conselho Mone­
táriO, um órgão'de assessoramento do Governo, se reúne 
e toma todas essas medidas: decide aume"ntar a gasolina 
em 45%, decide refira r o subsídío do trigo, decide se ha· 
verá ou não o expurgo dos índices que reajustam os sa­
lários, decfde praticamente sobre tudo, cria imposto, au­
menta imposto, isenta de imposto produtos destinados à 
exportação e nós podemos discutir, podemos aqui travar 
debates muito elegantes, muito interessantes, alguns com 
grandes manchetes nos jornais, ou despercebidos pela 
imprensa, sem que ninguém --fique sabendo, principal­
mente se forem da Oposição. É doloroso verifiCar-se a 
que grau nós chegamos. Lá está um órgão que pratica-
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mente decide tudo, de forma absott+ta, sobre as empre­
sas, os trabalhadores, os agricultores, os funcionários, os 
grandes empresários. É o Senhor de toda a sociedad~ 
brasileira. Não há ninguém que direta ou indiretamente 
~_ão seja atingido por um pacote. Quando eu disse que a 
Nação não tinha sido ouvida, que ninguém tinha sido 
ouvido, o Líder do Governo me deu um aparte: "V. Ex:• 
está fazendo uma tremenda injustiça. O Líder na Câma­
ra e o Líder no Senado foram ouvidos". 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex•, me permite nobre sena­
dor Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Eu pediria ao 
nobre Senador que depois do aparte encerrasse; porque 
V. Ex' já ultrapassou 12 m-inutos do segundo tempo. 

O SR. PEDRO Sl_MO N -:- E não há terceiro, não é, 
Ex~? 

o-_sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Pedro Simon, 
eu acompanhei com muita atenção todo o discurso de V. 
Ex•, e endosso em gênero, número e grau tudo quanto V. 
Ex• disse aí. Mas ocorreu~me pedir um aparte a V. Ex•, 
agora nó final, quando V. Ex• fala da desimportância do 
Congresso Nacional, do Senado e da Câmara que nada 
podem fazer, porque estamos sendo substituídos por ou­
tros órgãos, sem a menor legitimidade. Mas digo a V. 
Ex•, e peço inclusive o seu testemunho para dizer que nós 
também devemos bater o nosso mea culpa. Nós somos 
em parte- respOnsáveis, e quando eu falo, não é só 
PMDB, mas falo em todo o Congresso Nacional. E eu 
quero invocar o testemunho de v_. Ex•,_ com relação à 
reunião de hoje da Comissão de Finanças, à qual V. Ex• 
esteve presente. verificou V. Ex•, naquela oportunidade, 
que havia um projeto de lei já aprovado em outras Co­
misSões, estabelecendo um limite para o aumento de 
preço do botijão de gás, limitando apenas até onde for o 
IN PC. O projeto do Senador Roberto Saturnino ganhou 
aprovação em todas as Comissões, mas quando chegou 
hoje na Comissão de Finanças, o nobre Senador Rober­
to Campos investiu contra o parecer favorável do rela­
tor, que era o Senador Severo Gomes, e derrubou o pro­
jeto de lei. Numa hora em que o Congresso podia dar si­
nal_de vida, para mostrar que podia influenciar em todo 
mecanismo de preços, subsídios e tudo o mais, o Conw 
gresso recua e prefere _emcampar a tese de que nós não 
valemos nada, e que acima de nós estão o Conselho Mo­
netário Nacional e outros órgãos correlatos. A verdade, 
Sr. Seoador, é que, na mesma oportunidade, a Comissão 
de Finanças aprovou um projeto regulamentandQ a pro­
fissão de enfermeirO. E só foi aprovado, Senador Pedro 
Simon, porque foi retirado do projeto o piso salarial. 
Porque, outra vez. o nobre Senador Roberto Campos fez 
essa indagação: "Foi retirado o piso salarial? E como 
houve a explicação de que havia sido retirado, ele con­
cordou, e o PDS_então acompanhou S. Ex• Pelo que se 
verifica, o nobre Senador Roberto Campos, embora 
muito culto, muito inteligente, muito erudito, parece qUe 
tem raiva de salário, parece que ele quer que o Brasil vol­
te ao tempo da escravidão. Porque parece que para solu­
cionar todos os problemas tem que acabar com o salârio1 

e acabar com o salário, Sr. Senador Pedro Simon, só se 
nós volt1.1rmos ao tempo da escravidão. Muito obrigado 
a_V. Ex• 

- O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigado pelo apar~ 
te de V. Ex• 

Eu encerro, Sr. Presidente, lamentando, neste final, 
que em assUntos tão graves se mostre a incapacidade de 
agir do CongressO Nacional. Eu acho que um Poder Le­
gislativo não deve existir a :Penas para que os-p_arlamenta­
res da Oposição façam suas críticas certas ou erradas, 
para que os parlamentares do Governo defendam o Go­
verno, mas para legislar. o' Poder Legislativo tem duas 
missõeSJ>iecípuas: legislar e fiscalizar, e, na verdade, nós 
não estamos exercendo nenhuma delas. Fiscalizar. Fisca-
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lizamos o quê! Aprovação das contas. Quem dentre nós 
tem capacidade e condição? Qual é o aparelhamento des­
te Congresso para se examinarem aS contas do Governo 
Federal? Está lâ um Tribunal de Contas, aind:i que bem 
intencionado, tendo que fiscalizar as contas da União 
praticamente sem condição nenhuma de agir. 

Legislar. Nós temos uma incapacidade praticamente 
total e absoluta. Sr. Presidente, a normalização da vida 
democrática deste País tem que passar realmente por um 
poder que venha da vontade popular. O povo devia po­
der escolher livremente suas opções polftiCãs e não ape­
nas nomes. A normalização da vida instituciorial brasi­
leira depende da valorização desta Casa. Não importa 
que haja eleição direta, não importa para m"ím que o Go­
vernador eventualmente eleito seja do meu Partid_o, não 
importa que ele tenha as melhores idéias, com o melhor 
conteúdo social e econômico; com o qual eu me identifi­
que. Acho, isso sim, que essas idéiaS têm que passar pelo 
crivo dessa Casa. 

Não se diga, Sr. Presidente, que o mundo moderno é 
tão ágil e as negociações são tão rápidas que não podem 
sofrer a burocratização do debate pelo Parlamento, por­
que a Constituição deverá sempre c-onter normas que de­
terminem, prazos para a tramitação dos projetos. 

Antes de 64 poder-se-ia acusar o Congresso, pois ha­
via omissão, porque os projetos, como, por exemplo, os 
de refórmas sociais engavetados ficavam anos sem ser 
discutidos. Isto não era correto. 

Parece-me, para encerrar, Sr. Presidente, que seria 
muito mais importante que o- Congresso debatesse os 
problemas da sociedade, da Nação, podendo esta influir 
nas decisões através dos lobbies necessários, quer-de em­
presários, quer de trabalhadores ou dos ,segmentos inte­
ressados, para que, como acontece no Congresso ameri­
cano, a solução fosse o pensamento da Nação. Assim es­
taríamos livres do que acontece hoje, quando, para 
lançarem os pacotes, às vezes, eles levam dois a três me­
ses, e a Nação pâra, no silêncio absoluto, nas adivi­
nhações do que pode acontecer. 

Encerro, Sr. Presidente, esperando que essa medida, 
anunciada com manchete tão grande, que o Governo já 
decidiu tomar, dos expurgos dos índices, não seja real, e 
que possamos efetivamente, apesar de todas as crises, 
marchar para uma vida que tenha a normalização da 
vida democrática, porcjue, fta verdade, é uma identifi­
·cação. Nós queremos a busca de um novo modelo eco-. 
nômico e_social, que nos tire da amargura em que nos en­
contramos, mas que esse novo modelo econômico e so­
cial passe por uma mudança política, em que a SOciedade 
possa ter vez e voz nas decisões deste País. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE FRAGELLI NA SESSÃO DE 28-6-83 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTeRIORMENTE. 

O SR. JOSil: FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Pr~idente, Srs. Senadores: 

Por incumbência do meu ilustre Líder da Bancada, 
quero trazer, em nome do nosso Partido, a solidariedade 
ao Maestro Cláudio Santoro que, tendo vindo para 
Brasília, em 1962, e aqui preStado os maiores serviços, 
organizando o Departamento de Música da UniVersida­
de Federal de Brasília, a primeira orquestra de câmara 
da cidade, a Escola de Música da Capital da República, 
foi, em 1965, afastado das suas funções, à época da cha­
mada caça às bruxas,, Jogo após ter eclodido o Movimen- · 
to de 1964. 

O Maestro Cláudio Santoro fQ1 expUlso do País, mas, 
sendo como ê, musicista, compositor, maestro de raríssi­
mas qualidades, admirado e recebido _não só no Brasil, 
como nos Estados Unidos, Europa, como um grande 
mestre, ele não teve dificuldades, saindo do Brasil, para 
se localizar na Alemanha, onde passou a reger a Sinfôni­
ca de Gota, Dresden e de Leipzig. No intervalo dessas 

DIÁRIO_DO CONGRESSO N<',CJQNAj. (Seção li) 

suas atuações assoberbantes, ele ainda pôde compor 
várias sinfonias, Cantatas e oratórios:-

Em Brasflia, pretendia o Maestro Cláudio Sailtoro, 
depois de a organizar a Orquestra do Teatro Nacional, 
em 1979, e_de reorganizar a Orquestra Sinfôniça do Esta­
do de São Paulo, ele pretendiã., aqui, serVir à sua arte e, 
sobretudo, atrair, através da Orquestra Sinfônica de 
Brasília, os jovens e reuni-los sempre para que pudessem 
participar dessa maneira de se criar cultura na Capital da 
República, que então se instalava. 

Estando na Alemanha o Professor Santoro, em 1977, 
lâ chegou o Presidente Geisel que, conhecendo o maestro 
e sua obra, convidou-o para voltar ao Brasil, dizendo­

- lhe:: .. lugar de brasileiro é no Brasil". E o maestro, ansio­
so-para voltar ã Pátfia, em 1978 veio para Brasília, onde 
organizou a Orquestra do Teatro Nacional. Passando a 
dar Consertos,-a Orquestra chegou a fazer, -à -época, até 
quarenta apresentações em Brasília. 

~ Assim desenvolvia ele o seu magistério, o seu trabalho, 
Cruando, em dezembro. do ano passado; foi novamente 
sUrpreen-dido com a sua derriissão. E mais do que isto, 
Sr. -Presidente, Srs. sénad-ores, a demissão de sua senha­

- ra. Gisella Santoro, da Secretaria de Educ;ação, sem que 
fosse apresentado qUalquer motivo, seja para ã demissão 
do maestro, seja par~ a demissão da senhora Gisella San­
toro. 

Parece, Sr. Presidente, que a anistia decretada neste 
P'.aís para todos aqueles que, de alguma forma sofreram 

-a-s- COn-seqüêticiaSOa Caça às bruxas, a partir de 1964-, essa 
_ anistia ampla e irrestrita está sendo compreendida, pelo 

menos no seu. espírito, no seu caráter, vamos dizer, no 
sentilnehto'da nova cordialidade que deve cercar a união 
de todos os brasileiros nesta nova DemocraCia. Só assim 

-se eXpliCa q'ue, numa Continuação daqueles' tempos de in­
transigêndà e·. de~p~rseguição, o prqfessor Santoro so­
fresse, como sofrendo está, sendo vítima de perseguições 
como esta. 

Siíildo do brasif, no ano passado, o professor Santoro 
voltou a reger orquestras na Europa e, disse ele, não pen­
sando mais erri levar adiante o seu programa de promo­
ver e incentivar a música erudita em Brasilia. 

Voltou à Europa, à Alemanha precisamente. Foi con­
vidado, também, pelo Instituto N acionai Audiovisual de 
Paris para uma série de conferências sobre a música eru~ 
dita brasileira, dando, ainda, curso de composição, ba­
_sçado na criação contemporânea, com enfoque dos com­
positores brasileiros e sua produção atual. 

__ Qu~m tem, Sr. Presidente, um currículo como esse, so­
frei', agora, nesie período e nesta altura da vida nacional, 
perseguições como esta, ê alguma coisa de grande desa­
lento, sobretudo no que diz respeito ao incentiVo à cultu­
ra, que se deve dar em nosso País. 

Não- fazemos apelo às autoridades maiores, mas cha­
rri"amos a sUa aterlçãO, pàra-qlle volterriã apreciar o Caso 
do Professor Cláudio Santoro, vítima dessas perse­
guições. Tanto assim, que a autoridade, a Secretária de 
Educação e Cultura do Distrito Federal, que o dispensou 
do seu posto de maestro titular da Orquestra Sinfônica 
do Teatro Municipal, dirigiu.:l&e, -à epóca da sua d"emis-
sãO, o sCguinte ofício: -

.. Cumprimentando-o, agradeço os relevantes ser­
viços prestados por V. S• cOmo maestro titular da 
Orquestra do Teatro Municipal nos anos de 79,80, e 
81 ..... 

E, sem mais, ·deu-lhe a carta de demissão, como demi­
tida também foi a sua senhora. 

Sr. Preside~te, acho que fatos como es-te, não só não 
devem se repetir, mas devem ser oorrigidos. E as autori­
dades maiores devem tomar as providências para que 
atos como estes sejam revistos e se faça justiça a wn ho­
mem do_ gabarito do professor Cláudio Santoro. 

O Sr. Itamar Franco .:___ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: FRAGELLJ - Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex• 
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O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador José Fragelli, 
éstou aCompanhando com interesse e atenção o pronun­
ciamento de V. Ex~ Acho Sr. Senador José Fragelli, que 
cabe mais do que uma indagação, sempre, claro, com o 
ca'!'alheirismo de V. Ex• Pelo que pude perceber é uma 
dispensa lacônica, a que faz--a Secretária de Educllçào, 
com relação ao Professor e Maestro Cláudio Santoro. 
Creio que, neste. instante V, Ex' fala pela bancada do 
PMDB, é a voz do_Senado, abordando os problemas de 
Brasília, problemas ligados a esta Capital que continua 
sem uma representação. Daqui a pouco, nós vamos apre­
ciar um p,rojeto de ordem material, para construção de 
Uma estação de tratamento e esta capital continua o;em 
assistência, porque não tem representação pl:lrlamentar. 
Então, é a voz do Senado que se faz presente. Caberia, 
pois, um pedido de informação. à Sr• Secretária de Edu­
cação do porquê desse procedimento. Mais do que a pre­
sença do maestro e professor Cláudio Santoro, é neces­
sário ·que o Senado da República se promova nas coisas 
do espírito, nas coisas que dizem relação à arte à música, 
sobre as quais nós temos, queiramos ou não, interferên~ 
cia. Creio que V. Ex• poderia aproveitar esta oportuni­
dade, porque há projetos- e a legislaçào_é bastante rígi­
da no aspecto tramitando nesta Casa. Indagamos, então, 
à titular do Ensino nesta Captfal e ao próprio Governa­
dor do Distrito Federal. O que se passou? Qual o moti­
vo? Qual a razà()_ que levou o Governo do Distrito Fede­
ral, através de sua assessora de Educação, à dispensa do 
maestro e professor Cláudio Santoro? Meus parabéns 
pelo pronunciamento de V. Ex•, sempre afeito às t:oisas 
do espírito. 

O SILJOS~ FRAGELLI - Eu, como disse, pronun-
-cio aqui não só em meu nome, mas por delegação do 

nosso eminente Lider de Bancada, prestando não só a 
nossa solidariedade, mas pedindo às autoridades maio­
res que tomem providências a respeito. Porque, quem 
perde muito mais que o maestro clá_udio Santoro, é a cul­
tura nacional e, particularmente, a de Brasília. 

Sr. Presidente, eu vou passar a outro assunto, que 
abordei ontem, num aparte ao eminente Senador Pedro 
Simon, ainda com respeito aos debates que estão sendo 
pedidos entre as Bancadas da Maíoria e da Minoria 
sobre, já nem diria a momentosa, mas gravíssima si­
tuação econôlnico-firiimceira do País. 

Tenho para mim que, se nós chegamos a esse ponto, 
foi justamente porQUe o Congresso Nacional, em todos 
esses anos, esteve à margem de todas as decisões do Po­
der Ex.ecutivo, no que se relaciona ao seu endividamento 
externo. Coisa que não pOdia ter acontecido porque, in­
clusive, a Constituição atual exige, como todas as Cons­
tituições desde o Império, que o Congresso seja ouvido e 
que emita uma lei prévia autorizando o Poder Executivo 
a fazer empréstimo internosou externos. 

Como· -o~tempo- ê étirio, Sr. Presidente, eu vou fazer 
uma breve resenha do que a respeito rezaram todas as 
nossas Constituições. À do Império, no artigo 15, itens 
XII e XIV - dizia: 

Art. 15. t da atribuição da Assembléia Geral: 
.. XII- Autorizar o Governo para contrair em­

préstimos"; 
.. XIV-- Estabelecer meios convenientes para 

pagamento da dívida pública". 

_ "Es~abelecer _meios convenientes para pagamento", 
quer d1ze:~ a questão atualíssima da moratória não pode 
ser resolv1da sem que se pronuncie a respeito o Congres­
so Nacional. 

A Constituição -de 91 dizia a mesma coisa: 

"Compete privativamen-te ao Congresso Nado­
na! autorizar 6 Poder ExecUtivO a contrair emprésti­
mos e a fazer outras operações de crédito." 

E Barbalho ensinava: 

"Precisam, pois de ser autorizados por eles ou 
seja, pelos representantes do povo." ' 
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A Constituição· de_ 34, da mesma maneira: 

Art. 39. "Compete privativamCnfé- aà Poder 
Legislativo, com a s_anção do Presidente; 3 - dispor 
sobre a dívida pública da União e sobre os meios de 
pagã-la. 

EU pergUnto se essas conversações e negociações com 
o Fundo Monetârio Internacional são ou não nego~ 

ciações sobre meios de pagar a dívida externa do Brasil. 
Isso é o óbvio: ninguém pode negar que todas as tran­
sações, todas as conyersações que hoje se desenvolvem 
aqui e até no estrangeiro sobre o modo de saldau-ºivida 
externa do País são, nem mais nem menos, do que o estu­
do para os meios de pagã-las, ou seja, as nossas dívidas. 

O artigo 65da.Co..ilstituiçãó de46 dispunha da mesma 
maneira. E é Themistocles Brandão Cavalcante, consti~ 
tucionalista insuspeito para todos que formam ao_ lado 
do Governo, que assim Se-pron-unciava sobre esse artigo 
65 da Constitufção de 46: 

"Aqui se devem incluir todas as medidas legisla~ 
tivas atinentes aos empréstimos públicos, às ope-­
rações de crédito necessárias para atender o seu pa~ 
gamento. A obrigação assumida pelo Estado, o con­
trato ou instrumento por meio do qual ele se obri~ 
ga .• .'' 

-São os instrumeiüOs, as cartas de intenções ou que 
outros nomes tenham, que as autoridades brasileiras 
agora estão entregando, ao FMI. 

"O contrato ou instrumento- c_ontinua Themis~ 
tocles Cavalcante ......;. por meio do qual se obriga, 
constituem sem dúvida atos de suma _importância e 
sujeitos ao exame prévio do Congresso Nacional, 
dependem de ato legislativo que não prescinde da 
sanção- do Presidente da República." 

Vou, Sr. Presidente, ser um pouco cansativo nesta ex~ 
posição, porque esta é uma tese sobretudo jurídica, é 
uma tese constitucional, da _qu-al não podemos escapar 
de modo algum. E_u_ perguntaria: com base em que dispo­
sitivo constitucional ou legal o :Poder Executivo fe~ to~ 
dos os empréstimos externos que realizou, e com que 
base em tais dispoSifíVõS estâ o Governo hoje se funda~ 
mentando para prover os meios de pagar estas dívidas? 

Aliomar Baleeiro escrevia na sua Ciêticia das Fi-:_ 
nanças: 

"O empréstimo públiCo ê ato ·que, como o tribuM 
to, deve ser.consentido pelo representante dos con­
tribuintes, s_obre_cujos ombros recairão os ônus de 
juros e amortizações. 

As Constituíções _mQdernas são expressas, nesse 
sentido, pondo nas atribuições dos Parlamentos a 
competência para autorização de operações que vin­
culem o crédito público. Este, que repousa sobre a 
honra da Nação, fica obrigado por um pronuncia­
mento solene de seus representantes geralmente sob 
a forma de uma lei." 

E quem duvida que hoje não esteja eriljogo a honra da 
Nação, nesta questão _tormentosa dos nossOs cOmPro~ 
missas internacionais? 

Mas, Aliomar Baleeiro foi iquele eminente-oposicio­
, nista de quase todos os tempos. Poder-se-ia dizer que 
quando ele escreveu a sua obra- _e ele não estava senão 
interpretando todas as Constituições da Repúblic; .:_e te 
era um homem de espírito oposicionista. 

No entanto, trago aqui a opinião de alguém -como 
já disse ontem, absOlutamente insuspeito, que é o PrOfes­
sor Manoel Gonçalves Ferreira Filho, ex-ViCe­
Governador de São Paulo e que escreveu até um livro "A 
Democracia Possível", se não me engando, livro em que 
ele defendia o regime do qual nós estamos agora, penoM 
samente, saindo. E o que sustenta ele no co_mentário ao 
item li do art. 43 da Con:;titUição, o que disse o eminente 
Professor de São Paulo? 
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.. Dívida pública: A Constituição tirilbrou- eis a 
palavra que ele usa - em especificar Que ê atri­
buição do Congresso Nacional dispor sobre a dívida 
pública por meio de lei. Por dívida pública deve-se· 
entender o conjunto das dívidas P!!Ssivi!s do Estado, 
resultante dos empréstimos por Cste contraídos. 
Compreende, desse modo, a dívida fundada e a dívi­
da flutuante. E, pois, indispensável a autorização 
em lei para que sefan:l OOnti'ãídas dívidas pelo Esta­
do, tanto a longo prazo para investimentõs ae -capi­
tal, __ co_mo a curto prazo para atender a exigências 
imediatas de caixa." 

Do mesmo modo as o_b.servações de _Pontes de Miran­
da, do saudoso _e grande jurisconsulto brasileiio, exãta­
mente sobre esse item Il do art. 43: 

"As regras jurídicªssObie-diVida Póbffcã são re­
:.ZtasjL!_rfdicas sobre o que a UniãO deve ou sobre o 
_que vai dever, (como, quando, quanto e a quem). O 
Congresso NaCional pode descer a pormenores e es­
pecificações. O Poder Legislativo dirige a política le­
gíSlativa financeira do País e o Presidente da Re~ 
pública executa-a." 

Pontes de Miranda é quem afirma, um jurista, não um 
político: o Presidente é apenas um executor _da poltticil fi­
nanceira, que deve ser dirigida pelo Congresso. 

Nós sabemos que em tQdas as democracias é isso. 
Vejam aquela Revolução dos Barões, que obrigaram 

Jo.ào~sem-Terra a abdicar daqueles_direitos reais absolu-­
tos, de dispor dos bens nacionais como se fossem bens 
próprios, ·ctesde aquela Revolução de 1215, desde então 
todOs -os Legislativos dirigem, sobretudo, a política fi­

-nanceira de endividamento de um país. E um fato his­
tórico, e é uma verdade jurldica atcsta_da em todas as 
constituições democráticas. 

Pois bem, Pontes de Miranda que declara que "O Po­
-dCr--Legislativo dirige a poJÚica legislativa financeira do 
País e o Presidente da República apenas a executa, nesse 
c~o particular da moratória ele é taxativo, quando diz 
que: 

~·o Poder Executivo_ não pode tomar qualquer 
providência sobre moratória das suas dívidas passi­
vas, inclusive, policy funding loan, sem lei que o per­
mita, mas também aí não se consente nas leis dele­
gadas (art. 52) e nos decretos do art. 55." 

Quer dizer, que são atribuições do Poder Legislativo, é 
uma lei do Poder Legislativo qüe tem sempre que autori­
zar os empréstimos, a reforma dos empréstimos e a ma­
neira ·de_ P,agar os empréStimos. 

O SR. PRESID.ENTE (Moacyr Dalla) - Lembrei ao -
nobre orador quejâ se esgotou o tempo de que dispunha. 

O SR. JOS~ FRAGELLI -Sr. Presidente, um moM 
mento apenas para terminar. 

Mas, eu queria cifai'.itínda, v.-Ex• vai ine permitir, a 
palavra de um eminente jurista, conStitu-cionalísta, que é 
o professor Cláudio Pacheco, que se não me engano es­
creveu o tratado _mais alentado sobre as nossas Consti­
tuições, em 14 volumes: "Os Tratados das Constituições 
Brasileiras". Eu vou resumir,' Sr. Presidente, deixando 

. até um trecho para trás: 

"Também o Legislativo dicidirá sobre a dívida 
pública federal e os meios de a solvê-las. Só ele pode 
autorizar qualquer operação de crédito ou determi­
nar que este ou_ aquele recurso seja aplicado no pa­
gamento de dívida, Não poderá o Exec1.1-tivo, por 
exemplo, pagar uma _dívida que não esteja vencida, 
sem autorização legislativa." 

E, se nào me engano, hoje as negociaçOeS com o FMI 
referem-se não só a dividas vencidas, como também a 
dívidas a vencer, 

_"Rui Barbosa sustentou, apaixonadamente- prosse­
gue o menci_onado constitucionalista -, que o Governo 
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não podia pedir moratória sem a autorização do Cot'IM 
giesso Nacional". Já era, pois, a lição de Rui, esta que 
nós lemos ôe Pontes de Miranda. Argumentou cerrada­
mente:neste sentido, 

"Mas, solicitar uma autorização" -eram pala­
vras de Rui -"Para um empréstimo com fim de 
a_cudir _à necessidade_ do exercfcío financeiro, -e cOn­
verter essa autorização em um mandato para conM 
vencionar a moratória do Tesouro, é_um gênero de 
hermenêutica este, Srs, Senadores, que força todas 
a~_ leis de interpretação, e, acima de todas elas, a pri­
meirª dessas leis, __ a leis da boa fé, a lei da lisura, do 

· bom senso na interpretação dos contratos. "Mas Se-­
nhores, é a medida mais delicada e melindrosa de 
que se pode cogitar na administração das finanças 
públicas, a declaração da insolvência do país, a con­
venção de uma moratória, que o ajude em uma sus­
penSão de pagamentos, a estipulação de garantias 
que envolvem o patrimônio do Estado." 

Estamos vendo agora que não envolve apenas o patri­
mônio do Estado, envolve o patrimônio de toda a 
Nação, porque interfere poderosamente na produção da 
riqueza nacional, interfere poderosamente em todas as 
relaÇões de trãb.alho, prOvocando isso que nós afestamos 
vendo, o desemprego. Não é só o património do Estado, 
é o patrimônio da Nação e o patrimônio pessoal de cada 
brasileiro. 

.. a sua renda e os recursos orçamentârios da 
Nação." 

"Ora, medidas evidentemente desta natureza- é 
Rui ainda quem fala - não se podem considerar 
outOrgadà ao GOverno senão formai e- declarada­
mente, mediante texto legislativo, que não deixe dú­
vida nenhuma na sua interpretação. E não foi o que 
se deu". Já dizia Rui, e não é o que está se dando. 

O Sr. Humber'o Lucena- Permite V. Ex+ um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Pois não. 

-0 Sr. Humberto Lucena- Antes que V, Ex+ termine o 
seu pronunciamento, desejo exaltar a sua presença na tri­
buna, na tarde de hoje, V. Ex~ fala com muita competên­
cia, iõc!uslve versando matéria jurídico-constitucional 
da mais alta relevância, que se relaciona com a retomada 
peJo Con&rêSsô N aciOnai de suas verdadeiras prerrogati­
vas. Realmente nobre Senador Jpsé Fragelli, V. Ex• colo~ 
ca muito bem a questão: é de estarrecer que um País 
como o nosso que já é con-siderado uma nova potência 
emergente no mundo, e que está em via de desenvolvi­
mento, tenha toda a sua dívida externa e interna manipu­
lada exclusivamente pelos titulares do poder Executivo, 
sem que se ouça previamente o poder Legislativo. E mais 
do que isto, além de não se ouvir, também não se infor­
ma devidamente o Congresso Nacional de todos os deta­
lhes desse endividamento. Eu acho que todos os Senado­
res e todos os Srs. Deputados Federais, para falar so­
men~e no pla~?-o federal, todos ou quase todos, desconhe­
cem especificamente o endividamento brasileiro, não só 
o endivid.am~nto externo, -COmo o etidiVidamento inter­
no. E, diz V. Ex+, esse é o fulcro principal da problemáti­
ca nacíonaf do momento. Esse enciivfdamentO é--Que está 
nos levando a essa pressão, sobretudo contra a grande 
massa de assalariados, sob o pretexto do combate a _in­
flação. E tudo isso se faz a reveUa do Congresso Nacio­
nal, como bem demonstra V, Ex• Vamos ver se o discur­
so de V. Ex' tem a necessária e indíspensâvel reperCussão 
no seio da bancada governista nesta Casa. 

O SR. JOS:t. FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex.•, 
pela sua intervenção. 

Eu já vou terminar Sr. Presidente. Mas, quando o meu 
lfder fala nesta nação emergente, ou potência emergente, 
nós ficamos a pensar se, neste País de república presiden­
cialista com poderes absolutos do Executivo, se nós não 
estamos às Vésperas de uma nação submergente ou po-
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tência que pode submergir em consequência desses pode­
res absolutos e da marginalização absoluta do Congresso -
Nacional. 

Será que este exemplo, que hoje enche Oe vexame to~ 
dos e cada um dos brasileiros, será que este exemplo não 
pode ser~vir como motivo de enc:orajai:ntintõ e de incenti­
vo a todos os Congressistas de todas as bancadas, para 
que eles se decidam a tomar os poderes que são do Con­
gresso Nacional, e que se tivessem sido exercidos ao lon­
go destes 18 anos, acredito que a Nação não estaria na si­
tuação em que se encontra._ Porque es_tes __ dois _últimos 
Governos da revolução do Presidente Geisel e do Presi­
dente Figueiredo, não teriam endividado esse País de 12 
bilhões e meio de dólares, em 73, para 90 bilhões ou 
mais, como nós nos encontramos agora. Eu não acredito 
que nem uma maioria submissa pudesse ter voltado esses 
empréstimos como eles foram contraídos, sem a demons­
tração de duas coisas: primeiro, da prevalência -do inte­
resse nacional;_ segundo, a certeza da capacidade do Bra­
sil em cumprir com os seus compromissos. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha) 
Eu vou terminar, Sr. Presidente, lendo apenas um pe­

queno comentário do professor gaúcho Alcides Men­
donça Lima, quando fala de leis ordinárias. Ensina, mui­
to claramente, que o dispositivo constituCional que de­
termina a prévia lei de autorização piua empréstimos é 
um dispositivo auto-aplicável: "Sua elaboração- da lei 
autorizativa - não está imposta na ConStituição como 
acontece com as leis complementares. Não se tornam ne­
cessárias para a execução ou a efkácia de_nenhum dispo­
sitivo cOrlStJtucionaldiretamente" ("As Novidades da 
Constituição", pág. 82). Aprovada a lei de autorização 
para o ExecutiVo coriti:air empréstimo ãi e que eritraria a 
colaboração presidencial, sancionando totalmente ouve­
tando em parte a lei de autorização. 

Mas, o dispositivo do art. 43, § 29 é um dispositivo de 
lei auto-aplicável, no sentido do ensinamento de Pontes 
de Miranda, quando distingue as regras jurídicas em Re­
gras Jurídicas bastantes em si_ e regras Jurídicas não­
bastantes em si. 

Rigorosamente, o que se deve ter em vista é a di­
cotomia- das regras jurídicas em bastantes em si e_ 
não-bastantes em si; porque tãnto umas quanto as 
outras podem ser simplesmente programáticas. 

Quando uma regra se basta, por si mesma, para sua in­
cidência, diz-se bastante em si, self-executing, self-acting, 
self-enforcing. Quando, porém, precisam as regras jurídi­
cas de regulamentação, porque, sem a criação de novas 
regras jurídicas, que as completem ou suplementem, não 
poderiam incidir e, pois, ser aplicadas, ... " Nunca li em 
nenhum constitucionalista e não conheço nenhuma lei 
regulamentando a matéria como condição, para que fOS­
se aplicado o inciso constitucional que determina em to­
dos os empréstimos e todas_ as reformas de empréstimo, 
toda as revisões de empréstimos devem ser precedidos de 
uma lei Prévfa autorizatíva. b o tipo do dispositivo cons­
titucional auto-aplicáVel. 

Concluindo Sr. PreSidente, eu me permitiria dizer que 
as bancadas de_veriam se reunir não para debater, pura e 
simplesmente a nossa situação econômica e financeira. 
As bancadas deveriam se reunir para tomar uma decisão 
histórica; no sentido de fazer aplicar a COnstituição da 
República tal como ela se encontra e que não é mais nem 
menos do que a manutenção de tradição do constitucio­

nalismo brasileiro, manutenção de todas as regras das 
Constituições· democráticaS do Brasil, desde 1824, e que 
nem a Constituição de 1967, com todos os seus atos insti­
tucionais e constitucionais, revogaram. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.) - Nobre Senador José Fragelli, lembro a 
V. Ex~ que o seu tempo regulamentar já ultrapassa de 
dez minutos. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Sr. Presidente, como dis­
se Rui Barbosa: •• Essa é uma questão de honra nacio­
nal". Eu acho que é, também uma questão de honra para 
o Congresso Nacional. (Muito bem! Palmas1) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 28/6/83 
E QUE. ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR. 
SEf/.IA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
díscutir.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Diante do pronunciamento do Senador Alexandre 
Costa, sou obrigado a dar um esclareCimento à Casa, 
sobre a posição adotada pela Liderança do PMDB, neste 
caso. 

Fui procuradõ pelo nobre Líder da Maioria, Senador 
Aloysio Chaves, como sóí acontecer semanalmente du­

- rarite os- trabalhos da Ordem do Dia, indagando-me S. 
Ex• se teria alguma objeção em assinar com ele o pedido 
de ~rgênCia para votação desta matéria, de alto iii.teress-e 
do -Governo do Distrito Federal, fiz-lhe sentir que não, 
que nós, do PMDB, de um modo geral, sempre víamos 
com a maior simpatia tudo que dissesse respeito aos inte­
resses ·da Capital Federal e de sua população, notada­
mente quando se tratava da solução de problemas de real 
importância para as cidades-satélites, ... 

_O Sr. Alexandre Costa- Como o da taxa de lixo tam~ 
bêffi o era. 

O SR. HÚ~lBERTO LUCENA - .•. quais sejam: 

"I- Construção da Estação de Tratamento de 
Água do Sistema Rio Descoberto; valor do projeto: 
620.000 .UPCs. 

11- Execução de redes coletoras e ligações pre­
diais de esgotos sanitários no setor QNM e comple­
mentação do setor QNM de Ceilândia; valor do 
projeto: 760.000 UPC's. 

III -::--Execução de redes coletoras interceptares e 
ligações prediais de esgotos sanitários no setor 
QNQ de Ceiláfldia; valor do projeto: 476.000 
UPC's. 

IV- Execução do sistema de esgotos sanitários 
da cidade satêlite de Brazlándia." 

.SãO cidades, Sr. Presidente, Srs. Senadores, habitadas 
pO't' uma população que Cstá aumentando consideravel­
mente em Brasília, fruto - como bem acentuou o nobre 
-s-érlaOor José Lins;'nO ixêrdcio da Liderança do PDS­
do processo de urbanização, que ê natural em todo o 
País, em via de desenvolvimento industrial. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fui colhido de 
surpresa com a informação do nobre Senador Alexandre 
Costa, de que S. Ex~, como Presidente da Coniissão do 
Distrito Federal, não teria sido avisado da urgência re­
querida. 

Não me cabe, como Líder da Maioria, a culpa, Sr. 
_ Presidente, Srs. Senadores. No caso, desde que os líderes 

apresentam em Mesa o requerimento de urgência, é com­
petência da_ Secretaria diligenciar a distribuição do pro­
cesso de imediato, de acordo com o RegimentO, -às Co­
-inisSões cOmpetentes, para que elas tomem conhecimen­
to da matéria e designem, oportunamente, seu respectivo 
relator em plenário. 

Devo, neste instante, aliás, fazer justiça ao nobre se­
nador Alexandre Costa. Sem dúvida alguma, S. Ex• vem 
se conduzindo à frente da Comissão do Distrito Federal 
com real competência, seguindo o mesmo ritmo· do seu 
trabalho-à frente da 1• Secretaria do Senado Federal. S. 
Ex• tem se desdobrado, inclüsive, externamente para fa­
zer com que o órgão funcione; sou testemUnha de várias 
comissões que S. Ex• recebeu, procurando defender inte­
resseS âa comunidade braSilif:nSe, e -das· cidades satélites 
do Distrito Federal. Portanto, lamento, realmente, que 
S. Ex• não tenha sido procurado por quem de direito, 
para tl)mar conhecimento da matéria, e sobre _ela_s_e_ma­
nifestar, na hora adequada. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. E~• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. Concedo 
o aparte a V. Ex' 
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_O Sr. Itamar_ Franco- Eu gostaria apenas de esclare­
cer ao Senàdor Alexandre Costa, de quem nós reconhe­
cemos, já de muito, o trabalho na Comissão do DiStrito 
Federal, um ponto. Não foi a liderança do PMDB que 
prendeu, vãmos usar essa eXpressão, a famosã taxa do li­
xo. Fui eu, Ex~. tendo a mesma argumentação que tenho 
utilizado nesta Casa; entendia que a taxa do lixo- que 
até hoje eu não sei como ela é aplicada, e o Senado não 
sabe, talvez apenas a Comissão do Distrito Federal pos­
sa saber- de\leria ser estabelecida, não pelo Senado da 
República, dentro do mesmo princípio que defendo, 
qual seja, o da repre..<>entação política. E vou mais além, 
Senador Humberto Lucena. Eu, como Presidente da Co­
missão de Finanças, fui obrigado também, hoje, a indi­
car um Relator na hora para opinar sobre o:-. projetos do 
Distrito Federal. E se não o fizesse, e não dev-eria talvez 
fazê-lo, caberia, d~ acordo com o Regimento, ao Presi­
dente indicar o relator. Então, yeja V. Ex• que estas coi­
sas se processam, exatanlente, dentro da mecãnica esta­
belecida pelo Senado Federal, razão pela qual, na discus­
são sobre a matéria. eu me insurgi quanto a esta pre.<>sa, 
quanto a este açodamento com que votamos aqui as coi­
sas do Distrito Federal, e que continua. Não quis deba­
ter com o Senador Benedito Ferreira, para argumentar 
exatamente, diferentemente_ de V. _Ext, qu_e eu entendo 
que esta cidade precisa ter representação sim. Ela precisa 
tê-la, porque nós somos Senadores, e o Senado é o povo 
na sua regionalidade. Cuidamos das coíi,ias, pratícàmen­
te, ou do nosso Estado ou de outras funções. PoUcos Se­
nadores aqui conhecem as cidades sa-télites: Não têm 
tempo de conhecê-las. Não têm tempo de conhecer se 
esse esgoto que vai ser dado para Ceilândia é necessário 
ou não. Que tipo di: ação? Quem é que vai seguir esta 
obra? Quem é que _vai fiscalizar o Governo do Distrito 
Federal? _Ninguém, Ex~ mas o meu aparte é exatamente 
pam tirar de V. Ext a responsabilidade sobre a taxa de li­
xo. Se alguém a tem, sou eu. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V. Ex~ nobre Senador Itamar Franco, e lembro-me bem 
que nós acompanhamos, naquele episódio, V. Ex•, que 
havia, em relação à taxa de lixo, outros aspectos, outras 
implicações, que naquela ocasião V. Ex• salientava, in­
clusive e sobretudo de natureza jurídico-constitucional. 

Sr~- Presidente, Srs. Senadores, então a minha posição 
eStá esclarecida: Assinei o pedido de urgência, por solici­
tação da nobre Liderança da Maioria, e não sabia da fal­
ta de comunicação_ ao Presidente da Comissão do Distri­
to Federal sobre o assunto. S. Ext tem razão. Apenas 
lembraria a S. Ex•, já que fulou que talvez fôssemos to­
mar aqui uma decisão ilegal, que quando o Sr. Prcsiden­

_te __ declarou iniciada a Ordem do Dia, para a votação de 
matérias, informou que estavam presentes na Casa 50 
Srs. Senadores. Assim estamos exat~mente dentro do 
Regimento. Podem até não estar aqui em plenário, mas o 

~r_fusidente..anundou, a presença, no Senado, de 50 
Srs. Senadores. 

O Sr. Ale-xandre Costa- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Alexandre Costa- Quero eximir V. Ex! dares­
ponsabilidade. Claro que isso parte da Liderança do meu 
Partido. Desconsideração como essa não é a primeira, e 
outras virão no futuro. Aqui a corrida é para quem pres­
ta os melhores serviços e não estou na Comissão do Dis­
trito Federal para prestar serviços ao Governo do Distri­
to Federal: estou para prestar serviços ao Distrito Fede­
ral, que é a sede do Governo e onde presido a Comissão 
do Distrito Federal. Agora, Sr. Líder, entre um Gover­
nador que deseja trabalhar e um Senado da República 
que desejá desmoralizar as suas próprias Comissões, eU 
fico com o Governo-"dõ Distrito Federal e voto favora­
velment~ _ao projeto, m~mo sem uúmer~: _ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Volto a lembrar 
q_u_e há qúmero. 
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O Sr. Alexandre Costa- Não há número, V. Ex• sabe 
que não há número. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Na Casa há niline­
ro. 

O Sr. Alexandre Costa- Então cabe a V. Ex• pedir a 
verificação de número. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Quem anuncioU a 
existência de quorum pat:a a votação foi a pf-ópria Mesa, 
repito. Insisto neste ponto para que não tique, aí, á idéia 
de que_nós estamos votando uma matéria dessa impor­
tância, em regime de urgência, sem número. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro vota favoravelmente 
ao projeto. Mas a questão é aberta para a Bancada. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 28-6-83 
E QUE. ENTREGUE À REYISÀO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
uma comunicação.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Em primeiro lugar, comunico à Casa que estou enca­
minhando, hoje, devidamente assinado por mim,- como 
Líder _do PMDB, c pelo Senador Nelson Carneiro~ Como 
Líder do PTB, aos Líderes Aloysio Chaves, do PDS, e 
Roberto_Saturnino do PDT, o seguinte requerimento: 

Senhor Presidente do Congresso Nacional, 
Considerando a grave crise econórr1ica que leva o País 

a uma crescente recessão; 

Considerando as negociações em curso entre o Gover~ 
no e os representantes do Fundo Monetário Internacio­
nal e dos bancos estrangeiros sobre o nosso vultoso endi­
vidamento externo: 

Considerando os inevitáveis reflexos das recentes-me­
didas adotadas pelo Governo no campo social, com a 
ampliação dos movimentos reivindicatóiios, face sobre­
tudo ao desemprego e ao arrocho salarial; 

Considerando o insistente noticiário da imprensa em 
torno de possível licença do Si'. Presidente da República, 
para tratamento de saúde; 

Considerando o dever imperioso do Cõilgi'eSso NilCio~ 
nal de acompanhar, de perto, o desdobramento da atual 
situação política~ econômica e social do País; 

Cõ-nsTderando que, 19 de julho próximo, se iniCia o 
período de recesso do Congresso Nacional; requeremos, 
a v. Ex~. nos termos do disposto rio art. 29, parágrafo }9, 

alínea "b" da Constituição Federal, seja convocado ex­
traordinariamente o Congresso Nacional, no período 
compreendido entre 1"' a 31 de julho do corrente ano, 
para examinar, em profundidade, todos os aspectos da 
crise econômiCa e -social em que se debate o País- e, bem 
assim, apreciar as proposições-em andamento de iniciati­
va dos Senhores Parlamentares e do Poder Executivo, 
comprometendo-se _os signatários a renunciar à ajuda de 
custo a que teriam direito. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1983 .. - Alo}'Sfo Cfia.:: 
ves, Líder do PDS -- Humberto Lucena, Uder do 
PMDB - Roberto Saturnino, Líder do PDT -Nelson 
Carneiro, Uder do PTB. 

Sr. Presidente, aproveitando a minha presença na tri-
buna, faço o seguinte necrOlógio: 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores: 
Corri qUase 87 anos de idade, faleceu no dia 05 do cor­

rente, na cidade do Rio de Janeiro, um dos mais brilhan­
tes intelectuaís -p!irãibanos: o h[stOiiador e lexicôlogo 
HoráCio de Almeida. 

Nascido na cidade de Areia, a 21 de outubro de 1896, 
enfrentou dificuldades para estudar, na fase da infãncia e 
da adolecência, dafsó vir a concluir -o seu c_Uisá de Dírei­
to, na Faculdade do Recife, aos 34 anos de idade. 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

De 1930 a 1946 exerceu a advocacia na Paraíba e no 
Governo-do Dr. Odon Bez~rra, e em 1946~ foi Secretário 

-do Interior e Justica. · 

Oriundo- de um- muilicípio conhecido em nõ-sso Estado 
pela preocupação com as letras e as artes, Horácio de AI~ 
meida não desmentiria a tradição de um Pedro América 
e de um José América de Almeida e logo cedo começaria 
a pesquisar e a escrever. 

Em 19~3 organizou o Centenário de nascírriento de Pe­
dro América fundou, na cidade natal, a Casa de Pedro 
América e escreveu uma biografia do fainosO pTntor e 
pensador brasileiro. 

Sempre interessado em reunir os homens de letras -não 
apenas para tertulias mas, sobretudo, para a nucleação 
de pesquisas e estudos no campo da literatura e da his­
tória, foi membro fundador e grande impulsionador do 
Instituto Histórico e Geográfico da Paraíba_ e da Acade­
mia Paraibana de Letras. 

Eril 1947 mudou~se definitivamente para o Rio de Ja­
neiro, onde haveria- de continuar desempenhando papel 
preponderante na arregimentação associativa:-de intelec-­

tuais. 

Na capital carioca, onde logo haveria de se impor nos 
círculos literários como inteligente e- cülto, deu continui­
dade a essa vocação de liderança e fundou a Academia 
Brasileira de_ Literatura, Foi S_ócio influente da Sociedade 
dos Homens- de Letras dO Brasil, do Cenáculo Bra_sileiro 
de Letras e Artes e da Federação das Academias de Le­
tras do Brasil, das quais foi presidente, tendo participado 
ainda di Academia Caiioca de Let~:as, da Ordem dos Ve­
lhos Jornalistas, do Instituto Histórico e Geográfico do 
Brasil e do Sindicato dos Escritores. 

Vocacionado _para estudos e_ pesquisas históricas, 
dedicou~se Horácio de Almeida a registrar o passado do 
seu município e do- Estado e escreveu "Brejo de Areia" 
- ''Memória de um Município" e "História da Paraí~ 
ba", esta em 2 volumes. 

Analisou a vida e a obra do maior poeta da Paraíba e 
escreveu "Augusto dos Anjõs-Raz_õ_es de sua Angústia", 
merecendo de Alceu de Amoroso Lima, elogiosos co­
mentários, dos quais destacamos o seguinte trecho: 

"Seu estudo sobre Augusto dos Anjos é primoro­
SO r Li-o de um trago só._ E estou inte~ramente de 
acordo com sua interpretação ... Seu estudo, além 
dessa forte penetração psicológica, está escrito com 
tanta elegância que revela um escritor nato ... Consi­
dero uma página definitiva sobre Augusto dos An­
jos." 

ApaixOnado por dicionários, um dos setores mais ri­
cos- de sua imensa biblioteca, escreveu um "Dicionário 
Popular da Paraíba" e uma interessante curiosidade cul­
tural e folclórica que é o "Dicionário -de Termos Eróticos 
e Afins", obra que escreveu por ínsistêricia de amigos e 
companheir"os que com ele se_.reuniam todos os sábados 
na residência do escritor Plínio Doyle e de cujo grupo 
-participam figuras como Carlos Drummond de Andra­
de, Pedro Nava, Ciro dos Anjos, Homero Homem e Joa­
quim Tnojosa-. 

- Outra obra de profunda validade cultural da lavra de 
Horácio de Almeida foi o seu livro de pesquisa estafante 
intitulado; ~·contribuição para uma Bibliografia Parai­
bana". 

Em crônica recente, homenageando o seu amigo, cuja 
- cabeleira branca e esvoacante era marca registrada em 

quase f.Odas_-~s reuniões de- intelectuaiS b-rasiÍeiros e da 
colof!._ia paraibana, no Rio de Janeiro, Carlos Drum­
mond de Andrade, assinalou: 

"Amigos chamavam-no de velho Horácio", mais 
como indicação _de carinho do que como referência 
à alva e vasta cabeleira, coroamento de uma existên­
Cia de mais de oitenta anos. O correto seria dizer: 
"joVem Horácio~'. Porque de velho não tinha na­
da." 
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E ma_is adiante;_ 

"Era antipreguicoso, o ani"fconvencional, o velhi­
nho mais desinibido com que contávamOS-no Rio de 
Janeiro. Se chegasse aos 90 ou aos 100, haveria de 
querer aproveitar até a última gota do vinho do tra­
balho intelectual sem omitir os prazeres da boa ine-

- _sa, __ entre familiares e bons amigos. 

Ness~; últ~mo trecho de Drummond, uma das melhores 
marcas da personalidade de Horácio de Almeida: a ativi­
dade profícua, incessante, disciplinada, garimpando ar­
quivos e bibliotecas, para escrever seus apreciados livros 

-de históri~ e seus úteis dicionários. 
A iritdectualidade brasileira 'e a cultura paraibana per­

deram um dos seus mais Iídimos representantes e este re­
gistro de.o;pretensioso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
não pode ser uma análise profunda e justa à altura da 
significação e -da importância do homenageado, vale 
como uma anotação nos Anais do Senado Federal, como 
um preito df: giatidão póstuma e uma reverência à me­
mória de um autêntico e incansável lutador em defesa 
dos valores espirituais da nossa Pátria e da nossa gente. 

Que os familil;Lres e os amigos do escritor Horácio de 
Almeida, recebam, por este pronunciamento, os senti­
mentos profundos e sinceros do nosso pesar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Ata da 101~ Sessão, 
realizada em 23 de junho de 

1983 
(Publicada no DCN - Seção H - de 24-6-83 

RETIFICAÇOES 

-Na página 2637, 3• coluna, 

Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de_ 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 "'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

Leia~se: 

Ata da 101~ Sessão, 
em 23 de junho de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la 
e Milton Cabral 

ÀS l4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo­
Almir Pinto -_José Lins- Martins Filho- Humberto 
Lucena - Milton Cabral - Guilherme Palmeira -
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães - Luiz Viana - João Calmon -
Moacyr Dalla_- Nelson Carneiro - Fernando Henri­
que Cardoso - Benedito Ferreira-- Henrique Santillo 
-Mauro Borges- Gastão Maller - Josê Fragelti­
Affonso Camargo- Jaison Barreto- Jorge Bornhau­
sen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Simon 
~ -Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo nú~ero regimental, declaro aberta a sessão. 
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Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O' Sr. J9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

Na publicação do Parecer n9 611, de 1983, da Comis-
são de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n~" 33/80 (n9 -55-b, ae-1980-CD) que aprova o 
texto de Cooperação entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo dª República Argentina 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

pata o Desenvolvimento e a Aplicação dos Usos Pacífi­
cos da Energia Nuclear, celebrado em Buenos Aires, a 17 
de maio de I 980: 

Na página n~' 2640, 2~ coluna, 

_ Onde se lê: 

Relator: Senador Tancredo Neves 
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Leia-se: 

PARECER N~' 611, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justi~a 

Relator: Senador Tancredo Neves 


